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Econômicos, a documentação necessária à ins- Redação final do Projeto de Decreto Legis-
truçãO dos Oficios nOs S/66 e �S�/�6�7�~� de 1998, res- lativo n2 138, de 1997. Aprovada. À promulga-
pectivamente. À Comissão de Assuntos Econô- ção ....................................................................... .. 
micos. .................................................................... 15592 Item 4: 

3.3 - ORDEM DO DIA Projeto de Decreto Legislativo n2 140, de 
Item incluído (Nos termos do Requeri- 1997 (nO 473/97, na Câmara dos Deputados), 

mento n2 550, de 1998, de urgênclà pÍtra a ma- . que aprova o ato que renova a concessão ou-
téria, lido e aprovado nesta oportunidede) torgada à Rádio Cultura de Ilhéus Ltda. para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em 
Projeto de Lei da Câmara nO 42, de 1998 onda média na Cidade de Ilhéus, Estado da 

(nO 4.711, de 1998, na Casa de origem), que mo- Bahia. Aprovado. À Comissão Diretora para 
difica dispositivo da Lei nO 9.491, de 9 de setem-
bro de 1997, que altera procedimentos r:etativos redação final ....................................................... .. 
ao Programa Nacional de Desestatização, revoga Redação final do Projeto de Decreto Legls-
a Lei nO 8.031, de 12 de abrii de 1990, e dá ou- lativo nO-14O, de 1997. Aprovada. À promulga-
tras providências, consolidando o destaque apro- ção; ....................................................................... . 

vado em Plenário e procedendo adequação reda- Item 5: 
cional, em obediência ao dispOSto na Lei Comple- Projeto de Resolução nO 98, de 1998, que 
mantar nR 95, de 26 de fevereiro de 1998. Apro- autoriza o Estado de Rondônia a realizar opera-
vado, com a supressão do art. �~�,� após parece- ção de crédito junto à Calxa Econômica Federal, 
res de Plenário. À Comissão Diretora para reda- no âmbito do Programa de apoio à Reestrutura-
ção final. ................................................................ 15593 ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados, no montante 

de cinqOenta e sete milhões, cento e um mil, se
tecentos e sessenta e quatro reais e noventa e 
seis centavos, a preços de. 28 de fevereiro de 
1997. Aprovado. A Comissão Diretora para reda-

Redação final do Projeto de Lei d8 Câmara 
nO 42, de 1998. Aprovada. A sanção: ................ .. -- . 

Item 1: 

PrOposta de Emenda à Constituição nO 64, 
de 1995, tendo como �~�r�i�m�e�!�r�o� signatário o Sena
dor Osmar Dias, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do art. ]R e revoga o art. 233 da Constitui
ção Federal (prazo prescricional das ações traba
lhistas). .Votação em primeiro turno adiada 
para sessão deliberativa ordinária de quarta
feira, às 10 horas, nos termos do Requerimen-
to nV 552, de 1998 ...................................... :: ........ . 

Item 2: 
I 
.1-

Projeto de Decreto Legislativo n" 135, de 
1997 (nO 460/97, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá
dio Pousada do Rio Quente Uda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Caldas Novas; Estado de Goiás. 
Aprovado. A Comissão Diretora para redação fi-
mil. ......... ; ........ : .......................... :: ................ ;: ...... .. , . 

Redação final do Projeto de Decreto Legis
lativo n2 ,'135, de 1997. Aprovada. A promulga-
ção ............... : .............................. : ....... ; ................ .. 

ltem.3:_ 

Projeto de Decreto Legislativo nO 138, de 
1997 (nO 470'197, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que rEmova a concessão deferi
da II Empresa Portoalegrense de Comunicação 
LIda. para explorar serviço de radiodifusão de 
sons e imagens (televisão) na Cidade de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul. Aprovado, 
A Comissão Diretora para redação final. ............ .. 
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ção final .. ; .............................................................. . 

Redação final do Projeto de Resolução nR 98, 
de 1998. Aprovada. À promulgaçãO .................... . 

/tem 6: 
Projeto de Resolução nR 99, de 1998, que 

autoriza o Estado do Maranhão a contratar ope
ração de refinanciamento de dividas do Estado, 
consubstanciada no Contrato de Confissão, As
sunção, Consolidação e Refinanciamento de 
Olvidas, celebrado com a União em 22 de ja
neiro de 1998, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos 
Estados, no valor total de duzentos e quarenta 
e quatro milhões, trezentos e doze mil, seiscen
tos e sessenta e dois reais e setenta e dois 
centavos. Aprovado, À Comissão Diretora para 
redação final ....................................................... : .. 

Redação final do Projeto de Resolução nO 99, 
de 1998. Aprovada. A promulgação ................... .. 

Item 7: 
Proposta de Emenda à Constituição nO 15, 

de 1998, tendo como primeiro signatário o Sena
dor Esperidião Amin, que altera o inciso VII do 
art. 29 da Constituição Federal (total da despesa 
com o funcionamento do Poder Legislativo muni
cipal). Não houve oradoras no primeiro dia de 
discussão em segundo turno ............................ . 

/tem 8: 

Requerimento .00 533, de 1998, do Senador 
José Eduardo Dutra, solicitando, nos termos regi
mentais, a tramitação conjunta dos Projetos de 
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Lei do Senado nOs 99, 218 e 291, de 1995, e 3.3.3 - Comunicação da Presidência 
63, de 1998 - Complementares, por versarem Abertura do prazo de cinco dias Úteis, para 
sobre a designação de membros da Diretoria recebimento de emendas ao Projeto de Resolu-
do Banco Central do Brasil. Aprovado. Os pró- ção no 102, de 1998, cujo parecer foi lido ante-
jetos vão à Comissão de Constituição, Justiça riormente................................................................ 15619 
e Cidadania e, posteriormente, à de Assuntos 3.3.4 - Discursos apó" a Ordem do Dia 
Econômicos. ......................................................... 15604 SENADORA JÚNIA MARISE - Críticas à 

Item 9: 
Parecer n2 .527, de 1998, da Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania, Rel8tor. Sena
dor Josaphat Marinho, sobre o Requerimento n2 

771, de 1996, do Senador Lúcio Alcântara, for
mulando consulta ao· Plenário visando . obter -
orientação referente aos projetos de lei autorizatl· 
va. Aprovado .......................................... : .......... .. 

Item 10: 
Projeto de Resolução n" 23, de 1997, de 

autoria do Senador Lúcio Alcântara, que dá 'nome 
de 'Sala Senador Visconde de Cairu' à sála de 
reuniões da Comissão de Assuntos Econômicos. 
Declarado prejudicado, após usar da palavra o 
Senador Lúcio Alcântara. Ao Arquivo ............ .' .... . 

3.3.1 - Requerlmii'ritos . '. ,', 

N" 553, de 1998, de urgência para o proje· 
to de Resolução n" 100, de 1998, que autoriza0 
Estado do Maranhão a contratar operaçiío de 
crédito, consubstanciada no Contrato de Abertura 
de Crédito e de Compra e Venda de Ações cele
brado entre o Estado do Maranhão e a União, 
com a interveniência do Banco do Estado do Ma
ranhão SA e do Banco Central do Brasil; ceie· 
brado em 30-6-98, no valor de R$275.000,OO. 
Aprovado ............................................................ .. 

N" 554, de 1998, de urgência para o 
Projeto de Resolução n" 101, de 1998, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no va
lor de até dezesseis milhões e quinhentos mil 
marcos alemães, junto ao Kresitansti,l1t fur 
Wiederaufbau - KFW, destinada ao financia
mento parcial do Projeto de Saneamento Bá
sico do Piaul. Rejeitado, após usarem da pa· 
lavra os Srs. Romero Jucá, Eduardo Suplicy 
e Pedro Piva ....................................................... . 

3.3.2 - Leitura de Parecer 
N" 572, de 1998, da Comissão de As

suntos Econômicos, sobre o Offcio nO Sn6, 
de 1998 (nO 2.411/98, na origem), do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado 
Federal solicitação do Estado do Ceará para 
inclusão de operação de crédito junto à Caixa 
Econômica Federal, no valor total de 
R$24.000.000,OO (vinte e quatro milhões de 
reais), no Contrato de Confissão, Assunção e 
Refinanciamento de Dfvidas celebrado entre 
o Estado e a União em 16-10-97 (Projeto de 
Resolução n2 102, de 1998) ........................... . 
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ação do Govemo com referência ao ajuste fiscal 
e aos cortes orçamentários na saúde, educação sr 
e agricultura; ......................................................... ·15619 

SENADOR ADEMIR ANDRADE"" Necessi
dade da preservação do Museu Paraense EmRio 
Goeldi, sediado em Belém, que deverá sofrer 
cortes drásticos de recursos impostos pelo Go-' 
vemo .............................................. , ..................... . 

SENADOR JOEL DE HOLLANDA - Rego-
zijo pelo acordo assinado entre a Shell e a Petro-
bras, indicando investimentos diretos de infra-es-
trutura no Estado de Pemambuco, destinados à 
construção de um terminal de gás liquefeito e de 
uma usina termoelétrica· ................................ : .... .. 

3.3.5.;" DiscurSos eneamlnhados à publi
cação····, 

SENADOR MAURO MIRANDA - Ausência 
de umapolftica agrlcola que estimule a produção 
e que viabilize o cumprimento das metas estipu-
ladas no Plano de Safra 1998199 ... , .................... . 

SENADORA BENEDITA DA SILVA - Defe
sa da aplicação de recursos oriundos da CPMF 
no setor dá saúde, visando à consolidação do 
SUS ........................................................ ; .............. . 

SENADOR EDISON LOBÃO - Comentá
rios sobre o XIV Semiriário Roma-BrasRia, pro
movido pela Universidade Federal do Maranhão, 
realizado há cerca de um ano, em que o Profes-
sor Alberto José Tavares Vieira da Silva pronun
ciou-se sobre a correlação entre a obra literária 
do Padre Antônio Vieira e o Direito ..................... .. 

3.3.6 - Comunicações da Presidência 
Lembrando ao Plenário que a sessão de 

amanhã será realizada às 10 horas .................... .. 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária, na próxima terça-
feira, às 14 horas e 30 minutos, com Ordem do 
Dia anteriormente designada ............................... . 

3.4 - ENCERRAMENTO 
4 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI

DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
12-11-98 

5-EMENDAS 

Oferecidas às Medidas Provisórias nOs 
1.710-3 e 1.718·1, de 1998 ................................. .. 

6 - ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

Minuta da Comissão Diretora que dispõe 
sobre os procedimentos de alteração, de reajuste 
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de preços e de prorrogação dos contratos admi- N" 2.118, de 1998, referente aos servidores 
nistrativos do Senado Federal............................... 15644 Alberto de Castro Teixeira e Rogério Braga de Fi-

Ato da Comissão Diretora no 24, de 1998... 15646 gueiredo. ................................................................ 15674 
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vis Ferreira Gonçalves (Republicação)................. 15662 NQ 2.120, de 1998, referente ao servidor 
NQ 2.066, de 1998, referente à servidora Luiz Florêncio Rego............................................... 15676 

GedeirCorreia da Silva (Republicação)................ 15663 NQ 2.121, de 1998, referente à servidora 
N" 2.075, de 1998, referente à servidora Maria Regina Silva Bonfim ................ : ..... :............. 15676 

Luciana Maria Ceolin (Republicação). ................. 15664 NQ 2.122, de 1998, referente à servidora 
NQ 2.106, de 1998, referente à servidora Ma . R . S dOI" 15677 rcla egma armento e Ivelra .................... . 

Cláudia Guaraciaba Pohl....................................... 15665 N" 2.123, de 1998, referente à servidora 
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Abadio Pompeu........................... .......................... 15665 N" 2.124, de 1998, referente à servidora 

N2s 2.108 e 2.109, de 1998. ........................ 15666 Maria Paula Pires Capuano .................................. . 
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N" 2.111, de 1998, referente ao servidor 

Gilson Cintra. ......................................................... 15669 
N" 2.112, de 1998, referente ao servidor 
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N" 2.113, de 1998, referente ao servidor Ar-

mando Denis Hackbart. ......................................... 15670 
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Thais Caruso Amazonas da Silva. ........................ 15671 
N" 2.115, de 1998, referente à servidora 

Honorina da Luz N. Mello. ..................................... 15672 
N" ·2.116, de 1998, referente ao servidor 

Jorge Batista Nunes ... ,.......................................... 15673 
N' 2.117, de 1998, referente à servidora 

Vanira Tavares de Souza.·..................................... 15673 

NQ 2.126, de 1998, referente à servidora 
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João Pereira Costa .............................................. .. 

8 - INSTITUTO DE �P�R�E�V�I�D�~�N�C�I�A� DOS 
CONGRESSISTAS -IPC 

N2 37, de 1998 
9 - CONSELHO DE �~�T�1�C�A� E DECORO 

PARLAMENTAR 
10 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 

PERMANENTES 
11 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON

JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 

/ 

15679 

15680 

15681 

15681 



�"�~� 

.ti"" 

15534 Sexta-feira 13 DIÁRIO DO SFNADO FEDERAL Novembro de 1998 

CONGRESSO, NACIONAL 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N!' 74, DE 1998 

Aprova o ato que renova a permis
são outorgada à Rádio Sociedade da a. 
hla 5.A. para explorar serviço de �r�a�d�l�o�d�~� 

fusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de �~�I�v�a�d�o�r�,� Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 g É aprqvado o ato a que se refere a Por

taria nO 591, de 31 de maio de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 1° de maio de 1994, a permis
são outorgada à' Rádio Sociedade da Bahia S.A. 
para explorar, sem direito de exclusividade, se'rviço 
de radiodifusão sonora em freqüênCia modulada na 
cidade de Salvador, Estado da Bahia. 

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Senado Federal, 11 de novembro de 1998. -
Senador Antonio CarlOS Magal,hães, Presidente. 

Faço saber que o �C�o�n�g�~�s�o� Nacional apro
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 
Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28.do 
Regimento Intemo, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N!' 75, DE 1998 

Aprova o ato que renova a ccmcessin 
outorgada à Sociedade Rádio CarII6s Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão s0-
nora em onda média na cidade de Conse
lheiro Lafalete, Estado de Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 g É aprovado o ato a que se refere o Decl'&' 

to sJnfl, de 17 de fevereiro de 1997, que renova, por '" 
dez anos, a partir de 1° de novembro de 1993,a c0n
cessão outorgada à Sociedade Rádio Carijós Uda. 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Conselheiro Lafaiete, Estado de Minas Gerais. 

. "Art. �~� 'Este Decreto Legislativo entra em vigor 
"na data de sua publicação. J 

" Senado Federal, 11 de novembro de 1998:-"-
Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

.Faço saber que o Congresso Nacional apro· 
vou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do 

· Senado Federal, nos termos do art. 48, item 28, do 
':;Reg!mento �I�n�t�~�m�o�,� promulgo o seguinte 

I)ECRETO LEGISLATIVO 
NlI76, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces
são da Rádio Cara)á de Anápolls Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão s0-
nora em onda tropical na cidade de Anã-

, polls, Estado de Qolás. 

O Congresso Nacional decreta: 
�,�q�"�,�~�r�t�.� 1° É aprovado o ato a que se refere o De

�~�.� cretô'S)nll,'de 9 c;1e dezembro de 1994, que renova, 
por dez anÇ>s, a partir de 111 de maio de 1993, a con
cessão da Rádio Carajá de Anápolis Ltda., para ex
plorar, sem direito de exclusividade, serviço de ra
diodifusão sonora em onda .tropical na cidade' de 
Anápo!is; Estado de Goiás. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra- em vigor 
,na data de sua publicação. . 

· Senado Federal, 11 de novembro de 1998. -
c" Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

�~� õ �"�"�~�~� 

. 'Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
· eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente, nos ter
mos .(jo art. 48, item 28, do Regimento Intemo, pro
mul9,Ô.a seguinte 

. RESOLUÇÃO NR 88, DE 1998 

Autoriza o Estado de Rondônia a rea
lizar operação de crédito Junto à C8Ixa 

,.-,!, Econ6mlca FQCleraI - CEF, no âmbito do 
�P�r�o�g�~�a� de Apolo à Reestruturação e ao 

• ,( '. Ajuste Fiscal dos'!S&fados, 'no montante de 
R$51.101.764,96 (êlnqÜ8nta e sete milhões, 

. , ce.nto e um mil, setecentos e sessenta e 
quatro reais e noventa e seis centavos), a 
preços de 28 de fevereiro de 1997. 

, -
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o Senado Federal resolve: 
Art. 1l1 'É-O_Estado de Rondônia autorizado a 

contratar operação de crédito junto à Caixa Econô
mica Federal - CEF, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta
dos, no montante de R$57.101.764,96 (cinqüenta e 
sete milhões, cento e um mil, setecentos e sessenta 
e quatro reais e noventa e seis centavos), a preços 
�d�e�~�8� de fevereiro de 1997, nos termos dos Contra
tos de Cessão de Crédito, Confissão e Novação de 
Ofvida e Outras Avenças, firmados entre a Caixa" ". 
Econômica Federal - CEF, o Estado de Rondôóia, O 
Banco de Crédito Nacional S/A - BCN, o Banco Ba
merindus do Brasil S/A e o Banco do Brasil S/Á, com 
a interveniência da União. 

Art. 2lI É a República Federativa do Brasil auto
rizada a conceder garantia à operação de crédito re
ferida no artigo anterior. 

;..,,'. ' 

Art. 311 A operação de crédito aqiJe se refere 
os artigos precedentes será realizada 'com .aSSe-. 
guintes caracterfsticas e condições:, •. 

I - devedor: Estado de Rondônia; 
11 - cessionária credora: Caixa Econômica Fe

deral-CEF; 
111 - cedentes: Banco de Crédito Nacionàl S/A 

- BCN, Banco Bamerindus d6 Brasil S/A e Banco do 
Brasil S{ A:, 

IV - interveniente garante/promitente cessioná-
rio: União; . 

V - valor pretendido: R$57.101.764,96 '(cin
qüenta e sete milhões, cento e um mil, setecentos e , 
sessenta e quatro reais e noventá e seis cenlSvos),' 
a preços de 28 de fevereiro de 1997; •.•• 

VI - encargos �f�i�n�~�n�c�e�i�r�o�s�:� 

a) sobre os saldos devedores atualizados inci
dirão, a partir da data de disponibilização dosrecur
sos aos cedentes, encargos financeiros equivalentes 
ao custo de captação médió da �C�E�F�"�a�p�u�l�'�á�d�õ�~�c�o�m� 
base no balancete do mês anterior a6 da data de li· 
beração da primeira parcela, . acrescido de jurôs de· 
0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês); 

b) os encargos serão capitalizados mensal
mente e refixados trimestralmente, com base no últi
mo balancete da CEF; 

c) a CEF fárá jus à comissão de abertura de 
crédito correspondente a 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor da aquisição do 
crédito, incorporada pro rata,tempcirl! mensa/men-. 
'te ao saldo devedor da opelação, a ser paga. pelo 
Estado de Rondônia; 

" 

VII - condições de pagamento: a dfvida será 
paga em nove prestações mensais consecutivas, 
calculadas com base na Tabela Price; 

VIII - contragarantias: receitas próprias e cotas
partes do Estado de Rondônia, a que se referem os 
arts. 155, 157 e 159, I, a, e li, da Constituição Federal; . 

IX - destinação dos recursos: liquidação das 
seguintes dfvidas contratuais internas do Estado de 
Rondônia, de modo a viabilizar o Protocolo de Acor
do ajustado entre o Estado de Rondônia e a União, 
objetivando a implementação, na referida unidade 
da Federação, do Programa de Apoio à Reestrutura
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados: 

Instltulçéies Financeiras Valor da DIvida 
Contratual 

R$17.144.525,85 (dezes Banco de Crédito Nacional 
S/Asete milhões, cento e 
quarenta e quatro mil, 
quinhentos e vinte e cinco 
reais e. oitenta e cinco 
centavos) 

Banco Bamerindus do Bra- R$12.006.927,14 (doze 
silS/A milhões, seis mil, 

novecentos e vinte e 
sete reais e catorze 
centavos) 

Banco do Brasil S/A R$27.950.311,97 (vinte e 
sete milhões, 
novecentos e cinqüenta 
mil, trelentos e onze 

- reais e noventa e sete 
centavos) . 

Art. 411 O prazo para o exercfcio da presente 
autorização é de duzentos e setenta dias, a contar 
da data de sua publicação. 

Art. 5° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 12 de novembro de 1998. -
Senador Antonio carlos Magalhães, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Antonio carfos Magalhães, Presidente, nos ter
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro
mulgo a seguinte 

R ,E S O L U ç Ã O N' 89, DE 1998 

,.:,., �A�L�~�r�i�m� o EStado do Maranhão a 
contratar oplH'açio de refinanciamento 
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de dívidas do Estado, consubstanclada 111 - condições de pagamento: 
no Contrato de Confissão,.· Assunção, a) amortização. extraordinária: R$47.300.429,06 
Consolidação e Refinanciamento de Oívl- (quarenta e sete milhões, trezentos mil, quatrocen-
das, celebrado com a União em 22 de Ja- tos e vinte e nove reais e seis centavos), correspon-
neiro de 1998, no âmbito do Programa de dentes a 20% (vinte por cento) da drvida refinancia-
Apolo à Reestruturação e ao Ajuste FIs- da, atualizada pela variação positiva do IGP-OI, 
cal dos Estados, no valor total de duzen- acrescida de juros de 6% a.a. (seis por cento ao 
tos e quarenta e �q�~�j�l�t�r�o� milhões, trezen- ano), com recursos provenientes da alienação das 
tos e doze mil, seiscentos e sessenta e ações da Companhia Energética do Maranhão - CE-
dois reais e setenta e dois centavos. MAR; 

O Senado Federal resolve: b) amortização êxtraordinária: R$189.201. 716,25 
Art. 12 É o Estado do Maranhão autorizado a (cento e oitenta e nove milhões, duzentos e um mil, 

contratar operação de refinanciamento de drvidas do setecentos e dezesseis reais e vinte cinco centa-
Estado, consubstanciada no Contrato de Confissão, vos), que deverão ser pagos em 360 (trezentas e 
Assunção, Consolidação e Refinanciamento de orvi- sessenta) prestações mensais, pela Tabela Price, li-
das, celebrado com a União em 22 de janeiro de mitadas ao dispêndio mensal de 1/12 (um doze 
199B, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu- avos) de 13% (treze por cento) da Receita Uquida 
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. Real do Estado; 

Art. 22 A operação de crédito referida no artigo IV - garantias: as receitas próprias do Estado, 
anterior terá as seguintes condições financeiras: as transferências constitucionais e os créditos de 

I - valor da drvida a ser adquirida pela União: que trata a lei Complementar n2 87, de 13 de se-
R$244.312.662,72 (duzentos e quarenta e quatro tembro de 1996. 
milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e sessenta Parágrafo único. O descumprimento pelo Esta-
e dois reais e setenta e dois centavos), correspon- do do Maranhão das obrigações constantes do con-
dente ao saldo devedor de empréstimos junto à Cai- trato de refinanciamento, incluindo atrasos de paga-
xa Econômica Federal - CEF, em 23 de setembro mentos, assim como das metas fiscais e financeiras 
de 1997, ao amparo dos Votos CMN n2s 162 e 175, acordadas em séu programa de reestruturação e �d�~� 
de 1995, e 122, de 1996, e suas atualizações, atuali- ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o descum-
zados até 22 de janeiro de 1998. Desse· valor será primento, a substituição dos encargos financeiros re-
deduzida a parcela de R$7.810.517,41 (sete milhõ- feridos por encargos equivalentes ao custo médio de 
es, oitocentos e dez mil, quinhentos e dezessete colocação da drvida mobiliária federal, acrescido de 
reais e quarenta e um centavos), correspondente ao juros de mora de um por cento ao ano e a elevação, 
subsrdio concedido pela União ao Estado, nos ter- em quatro pontos percentuais, do percentual da Re-
mos do § 42 do art. 32 da lei nR 9.496, de 11 de se- ceita Uquida Real do Estado tomado como base 
tembro de 1997, sendo refinanciado o valor de para a apuração do limite de dispêndio mensal pre-
R$236.502.145,31 (duzentos e trinta e seis milhões visto na Cláusula Quinta do Contrato de Refinancia-
quinhentos e dois mil, cento e quarenta e cinco �r�e�a�i�~� mento. 
e trinta e um centavos); . Art. 3R Esta resolução entra em vigor na data 

11 - encargos: de sua publicação. 
a) juros: de 6% a.a. (seis por cento ao ano), Senado Federal, 12 de novembro de 199B. -

calculados sobre o saldo devedor existente e debita- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 
do no primeiro dia de cada mês; 

b) atualização do saldo devedor: mensalmente 
pelO IGP-OI; 

,.: 
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Ata da 114! Sessão Deliberativa Ordinária 
em 12 de novembro de 1998 

4! Sessão Legislativa Ordinária da 5()â Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Carlos Patrocinio e Leomar Quintanilha 

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade -. Anto- . 
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares -
Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello parga - Beni 
Veras - Bemardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos 
Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduardo Suplicy -
Élcio Alvares - Elói Portela - Emflia Femandes -
Epitácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Femando Bezerra - Flaviano Melo - Franca
lino Pereira - Geraldo Althoff - Geraldo Melo - Ger
son Camata - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira 
- Hugo Napoleão - lris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Alves - José Bianco - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Ignácio Ferreira - José Roberto 
Arruda - José Saad - Júlio Campos - Júnia Marise 
- Juvêncio Dias - Lauro Campos - Leomar Quinta-

nilha - Leonel Paiva - Levy Dias - Lucídio Portella -
Lúcio Alcântara - Marina Silva - Marluce Pinto -
Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
OdaCir Soares - Osmar Dias - Paulo Guerra - Pe
dro Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Romero Jucá - Romeu 
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho - Wellington 
Roberto 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra
balhoS. 

O Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha 
Lima, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 

MENSAGEM N° 248, DE 1998 
(n° 1.349/98, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o § 22 do art. II da Lei n2 9.478, de 6 de agosto de 1997, 

submeto à apreciação de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer do .Senhor LUIZ 

AUGUSTO HORTA NOGUEIRA, para exercer o cargo de Diretor da Agência Nacional do 

Petróleo - ANP, para completar o periodo remanescente do mandato do ex-Diretor Ricardo Pinto 
Pinheiro. 

Os méritos do Senhor Luiz Augusto Horta Nogueira, que me induziram a escolhê'lo 

para o desempenho dessa elevada função, constam da anexa informação do c!lrriculum vitae. 

Brasilia, 10 de novembro de 1998 

�~�"�I� '" h F,m.odo H,on •• , C"d,,, 
---
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E.M. nº 049 IMME 09.Ü.98 

Excelentíssirno SenhorPreSidente da República, 

Submeto à elevada consideração de Vossa Excelência, o nome do Senhor 
LUIZ AUGUSTO HORTA NOGUEIRA, para exercer o cargo de Diretor da Agência 
I . 

Nacional do Petróleo - ANP. 

2. Esclareço que o nome do indicado, se acolhido por Vossa Excelência, . 
deverá ser submetido a prévia aprovação do Senado Federal, conforme determina o § 
22 do art. II da Lei n' 9.478, de 6 de agosto de 1997, para completar o período 
remanescente do mandato do ex-Diretor RlCARDO PINTO PINHEIRO, conforme 
disposto no art. 6', § 2', do Decreto �~�.� 2.455, de 14 de fevereiro de 1998. 

3. Ressalto que, para a seleção do indicado, levou-se em consideração; além 
da reconhecida qualificação técnica, comprovada pelo currículo que acompanha esta 
Exposição de Motivos, o conhecimento especifico e a experiência no trato dos 
assuntos relacionados com o setor energético. 

Respeitosamente, 

. /' /'" 

�~�~�r�o�C�f� 
Ministro de Estado de inas e çnergia 

Curriculum Vitae 

LUIZ AUGUSTO HORTA NOGUEIRA 

l. DADOS PESSOAIS: 

Documentos: RG 7 778 71 I SSP SP 
CPF: 787455 008/00 
CREA: i 11 178/0 

Data de Nascimento: 10 de novembro de 1956 
Naturalidade: Cruzeiro - SP - Orasil' 
Filiação: Norival Galvão Nogueira 

Maria Jose Horta Nogueira 
Endereços: 

Residencial: Rua Cc!. Renná, 1167 
37500-000Ilajubá-MG 
Te!. (035) 622-4321 

Profissional: Escola Federal de Engenharia de i1ajubá 
Instituto de Mecânica 
Campus Universitário . 
37,500-000 Itajubá-MG 
Te!: (035) 629-1000 

629-1 I 62(direto) 
629-1 I 48(secretaria) 

e-muil: horta@iem,el"ci.br 
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2. TÍTULOS ACADÊMICOS: 
1. Engenheiro Mecânico. Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá; Universidade Estadual 

Paulista, concluído em 1978. 
2 .. Mestre em Engenharia Mecânica, na área de Térmica e Fluidos. Faculdade de Engenharia de 

Campinas, Universidade Estadual de Campinas, tendo completado os créditos em 1979 e 
defendido a tese: "Estratificação em Tanques de Armazenamento Térmico" em 15 de 
setembro de 1981. 

3. Doutor em Engenharia Mecãnica, Faculdade de Engenharia de Campinas, Universidade 
'Estadual de Campinas, tendo completado os créditos em 1983 e defendido a tese: "Análise do 
Consumo de Energia na Produção de Álcool de Cana de Açúcar", em 16 de junho de 1987. 

4. Especialista em Planejamento Energético, Instituto de Economia Energética, Fundación 
Bariloche, Argentina, 1985. 

3. EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL: 

3.1 - Atividades profissionais: 
I. Consultor e Instrutor da FUPAl-Fundação de Pesquisa e Assessoramento à Indústria, em 

temas associados a Pequenas Centrais Hidrelétricas, Conservação de Energia na Indústria, 
Racionalização do Consumo de Energia Elétrica, Administração de Energia na Indústria, 
Turbinas a Vapor, Instrumentação e Controle aplicados à Caldeiras, Energia da Biomassa, 
Combustíveis e Combustão, Cogeração Industrial e Pneumática Industrial, �d�e�s�d�~� 1984. 

2. Membro do Grupo de Trabalho sobre Energia no meio Rural, da Secretaria de Minas e 
Energia do Estado de Minas Gerais, de 1986 a 1988. 

3. Inspetor de Caldeiras e Recipientes sob Pressão, conforme ABNT NR-I 3, com registro na 
Delegacia Regional do Trabalho de Minas Gerais, desde 1987. 

4. Coordenador e participante da equipe para Estudo de Otimização Energética nas seguintes 
empresas: 

Fusalfe Ltda. (ltajubá, metalúrgica, 1988); 
Textil Oliveira Ltda. (Itajubá, textil, 1988); 
Vigor S.A. (Itajubá, laticínios, 1988); 
Vicunha S.A. (Itajubá, textil, 1989); 
Super Recap Ltda. (Itajubá, borracha, 1989); 
Mafita Ltda (Itajubá, matadouro, 1989); 
Laticínio Sul Mineira (P. Alegre, laticinio, 1989); 
Frigorífico SOLA S.A (T. Otoni, matadouro, 1991); 
Frig.Cooperativa (G.Valadares, matadouro. 1991); 
Banco do Brasil (Varginha, banco, 1991); 
BEMGE (Belo Horizonte, banco, 1992). 
Cerâmica Sete Lagoas (S.Lagoas,cerâmica, 1993) 

5. Consultor na área de Energia da Biomassa para o projeto PER/86 (PNUD/Nações Unidas), 
junto ao Ministério de Energia y Minas, Peru, em julho e agosto de 1988; 

6. Representarite brasileiro no Seminário Planificacion Energética en el Sector Residencial 
(Banco MundiaIlOLADElOEA), Costa Rica, novembro de 1989; 

7. Consultor em Estudos de Cogeração para a CENIBRA - Celulose Nipo-Brasileira e para a 
CST - Companhia Siderúrgica de Tubarão, de 1989 a 1991. 

�'�~�'�.�:�'�:� _<o • �"�~�_�,�.�_�'� .'. �,�.�~� .' 
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8. Representante brasileiro na Consulta de Especialistas sobre Consumo de Lenha em Indústrias 
Rurais, (FAO/SDG), Costa Rica, novembro de 1990. 

9. Membro do Grupo de Trllbalho sobre Racionalização do Consumo de Gás Liquefeito de 
Petróleo, GERE/Secretaria de Ciência e Tecnologia, Brasilia, 1990. , 

10. Consultor em EnergIa no Meio Rural no Projeto Suprimento de Energia a Comunidades 
Rurais Isoladas, FAKT/GTZ, Rio de Janeiro, 1991 a 1993. 

11. Consultor em Estudos de Potencial de Cogeraçãó, no Projeto Perspectivas de Uso do Gas 
Natural no Rio de Janeiro, Eletrobrás/CEGlPetrobrás/CERJ/Light/COPPE-UFRJ/CEE, Rio de 
Janeiro, 1991 a 1993. 

12. Consultor para o estudo sobre o Brasil no Projeto "Marco Legal y Caracteristicas Econômicas 
de la ProducciónCombinada de Calor y Energia Util en America Latina", OLADE/GTZ, 
Quito, 1992. 

13. Consultor sobre Tecnologias, Estudos de Potencial e Aspectos Institucionais em Cogeração 
para o Projeto COGERBA (Secret.Energia,Bahia/CCE.DG XII), Salvador, 1992 

14. Participante da equipe responsável pelo tópico "Energia da Biomassa", no documento 
"Política Energética para um Desenvolvimento Sustentável", preparado pela comunidade 
acadêmica brasileira para o MME-Ministério de Minas e Energia, 1994. 

15. Membro do Grupo de Trabalho de Revisão e Planejamento de Atividades do PROCEL
Programa Brasileiro de Conservação de Energia Elétrica, junto à ELE.TROBRÁS, 1994. 

16. Consultor para Estudos de Geração Terme1éttica para LEME Engenharia (Projeto JESA), 
1996 

17. Consultor sobre Energia de Biomassa para a Winrock Intemational /USAID, 1997 

18. Consultor sobre Energia de Biomassa e Cogeração no Projeto "ENERGIA Y DESARROLLO 
SUSTENT ABLE EN AMERICA LATINA Y EL CARlBE" (OLADE/CEPAUGTZ), no 
âmbito da Cooperação MME/OLADE/GTZ para o Estudo de Caso sobre o Brasil, 1997 

19. Consultor do Projeto BRACEL (Cooperação Euro-Brasileira em Combate ao Desperdício de 
Energia) no tema: reforço do Quadro Legal e Regulamentar para a Eficiência Energética no 
Brasil, 1997 

3.2 - Atividades Administrativas: 
1. Coordenador da iirea de Projetos Mecânicos do Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá, 

em 1977 e 1978.· 
2. Coordenador Geral e Responsável pelos Laboratóno de Mecânica dos Fluídos (ar e água), 

Laboratório de Máquinas Hidráulicas e Laboratório de Máquinas Térmicas, de 1980 a 1982. 
3. Chefe do Laboratório de Máquinas Térmicas, da Escola Federal de Engenharia de ltajubá, de 

1980 a 1982 e em 1986. 
4. Organizador do Encontro sobre Energia do Campo, realizado em julho de 1986 em ltajubá, 

com patrocínio FINEP/SCT-MG. 
5. Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Mecânica, da Escola Federal de 

Engenharia de Itajubá, de 1986 a 1988. 

6. Coordenador do Grupo de Agroenergia da EFEI de1984 a 1993. 

7. Editor assistente da Editora da EFEI, de 1987 a 1990. 
8. Membro da Diretoria da Sociedade Brasileira de Planejamento Energético, Rio de Janeiro, de 

1989 a 1994. 
9. Presidente �~� Comissão �P�~�r�m�a�n�e�n�t�e� de Pessoal Docente da EFEI, de 1991 a 1992 e membro 

desta Comissão em 1994. 
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10. Organizador da Reunião das Redes Latinoamericana e Brásileira de Cooperação Técnica em 
Dendroenergia, realizada em outubro de 1991 em Itajubá, com o patrocínio FAO/FAPEMIG. 

11. C9Qrdenador da Rede Brasileira de Cooperação Técnica em Dendroenergia, desde 1991 e 
Coordenador da Rede Latinoamericana de Cooperação Técnica em Dendroenergia desde 
1995. 

12. Relator adjunto-do Grupo de Produção Térmica do XII SNPTEE-Seminário Nacional de 
Produção e Iransmissão de Energia Elétrica, CIGRÉlELETROBRÁS/CHESF, Recife, 1993 

13. Coordenador Técnico da área Geração Termelétrica e Cogeração do ENCIT/94-Encontro 
, Nacional de Ciências Térmicas, da Associação Brasileira de Ciências Mecânicas, São Paulo, 

1994. 
14, Relator do ÜT4PO de Produção Térmica (Cogeração e Geração Termelétrica) do XHI 

S1\'PTEE-Seminário Nacional de Produção e Transmissão de Energia Elétrica, 
CIGRF.JELETROBRÁSI ELETROSUL, Camboriú, 1995. 

15. Coordenador Técnico da área Termodinâmica, Ciclos Térmicos e Propulsão do XIII 
COBEM- Congresso Brasileiro de Ciências Mecânicas, Associação Brasileira de Ciências 
Mecânicas, Belo Horizonte, 1995, 

16. Cientista Visitante junto ao Wood Energy Program da FAO, Food and Agricultural 
Organization ofUnited Nations, Roma 1997 a 1998 

3.3 - Atividades Docentes: 
I. Professor de Tecnologia dos Pr,?cessos, Elementos de Máquinas e Projeto Mecânico, no 

Colégio Técnico Industrial de Guaratinguetá, de 1975 a 1979, 

2. Monitor de Química eEleme'iltos de Máquinas, na Faculdade de Engenharia de 
Guaratinguetá, em 1975 e 1978. 

), Professor de Física, no Curso Vestibular do Diretório Acadêmico da Faculdade de 
Engenharia'de Guaratinguetá, em 1978, 

4, Conferencista convidado do Management Center do Brasil nas áreas de Gerência de 
Fabricação e Gerência de Pesquisa e Desenvolvimento, de 1979 a 1984, 

5. Professor do Instituto de Engenharia Mecânica, da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, 
nas discipiinas Termod'inâmica,Termodinâmica Aplicada, Máquinas Térmicas e Sistemas 
Térmicos I, desde 1979, 

6. Professor do Departamento de Mecânica Aplicada da Faculdade de Engenharia de 
, Guaratinguetá, UNESP, nas disciplinas de Dinâmica de Máquinas, Vibrações Mecânicas e 
Projeto de Dispositivos 'e Ferramentas, de 1980 a 1981; 

7. Professor do Curso de Mestrado do Programa de Pos-Graduação em Engenharia Mecânica, 
da Escola Federal de Engenharia deltajubá, nas disciplinas Energia Solar, Temiodinâmica 
Avançada, Combustão, Planejamento Energético, e CentraisTermelétricas desde 1982, 

8, Professor do Instituto de Economia Energética, Fundación Bariloche, no curso de Economia y 
Planificacion Energética, nas áreas de Energia da Biomassa e Cogeração, desde 1986, 

I 
9. Professor do Curso Latinoamericano de Planejamento Energético, promovido pela 

AlE/COPPEIUFRJ, na área de Uso Racional de Energia, em 1990, 

lO, Professor Visitante (Termodinâmica) do Departamento de Energia, Faculdade de Engenharia 
Mecânica, Universidade Estadual de Campinas, julho de 1994. 

3.4 - Atividades de Pesquisa Concluídas (registradas em instituições de fomento): 
1. Desenvolvimento de Biodigestores Anaeróbicos para matadouros, FINEP, 1985, 

2. Estudos sobre Cogeração no setor sucro-alcooleiro, CNPq, 1988. 

, " 'o; . 
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3. Modelo de Demanda de Energia para o Meio Rural, CNPq, 1988 . 

4. Avaliaçãó da Indústria de Equipamentos de Pequeno e Médio Porte para Aproveitamento de 
Fontes Renováveis de Energia (área: Gaseificadores), CNPq, 1988 . 

5. Uso de gasogênio em sistemas de irrigação, FAPEMIG, 1989. 

6. Análise da operação da válvula de ar na sucção de turbinas Mitchell-Banki, CNPq, 1989. 

7. Desenvolvimentos em �L�a�b�o�r�~�t�ó�r�i�o� de Máquinas Térmicas, F APEMIG, 1989. 

8. Construção de bomba ariete para o meio rural, CNPq, 1990. 

9. Modelagem e Simulação de Sistemas de Cogeração, �r�~�T�!�,�~�,� 1992. 

10. Desenvolvimentos teóricos e experimentais em Motores Stirling de �P�:�~�t�ã�o� Líquido, CNPq, 
1994 . 

. \ 1. Uso de Biomassa gaseificada,em Ciclos com Turbinas a Oás, CNPqc 1997 

4. ESTAGIOS REALIZADOS: 
1. Departamento de Manutenção Mecànica da F.N. V.- Fábrica Nacional de Vagões SI A., 

Cruzeiro-SP, 1974; 400 horas. 
2. Departamento de Produção, Metalúrgica "9 de Julho", (Laminação), Cruzeiro-SP, de 19·,5 a 

1976; 1000 horas. 
J. Divisão de Ensaios (ensaios de motores diesel e a álcool), PMO - Cell,fC: Técnico 

Aeroespacial, São José dos Campos-SP, 1981, 40 horas. 

5, OBRAS PUBLICADAS: 

5.1. Livros: 
1. A Biodigestão anaeróbica �~�o�m�o� alternativa energética; Editora -Nobel, São Paulo, 1986. 

2. Anais do Encontro sobre E'nergia no Campo (editor, associado ao Prof. Afonso H.M. 
Santos), PNUD/UNESCOIFINEP, Montevideo, 1987 . 

3. Dendroenergia: fundamentos y aplicaciones, (associado a Lora,E.S., Trossero,M.A. e 
Frisk, T.), FAO/FOWP, Wood Energy Today for Tomorrow Program, Roma, 1998 

5.2. Trabalhos em Livros: 
1. Ismail,K.AR.; �N�o�g�u�e�i�r�~�L�.�A�R�,�"�E�x�p�e�r�i�m�e�n�t�a�l� and Theoretical Study ofStratification in 

Liquid Thermal Storage �T�a�~�k�s�"�,� 4th Miami International Conference on Alternative 
Energy Sources, Miami-USA, 1981, posteriormente publicado em Alternative Energy 
Sources, VoU, Ann Arbor �~�c�i�e�n�c�e�,� Michigan, USA, 1981. 

2. Santos, AH.M.; Nogueira, L.A.H.,"Pequenas Centrais Hidrelétricas: sua capacitação na 
produção de alimentos e seu componente ecológico", na série Capacitação para tomada de 
decisões na área de Energia - Seminário Internacional "ECOSSISTEMAS, 
ALIMENTOS E ENERGIA,voI.3, FlNEPIUNESCO, Montevideo, Uruguay, 1986. 

3. Nogueira,L.AR,"A energia da biomassa para a Amazonia: é possível pensar em soluções 
locais para problemas locais?", in Energia na Amazonia, editor: Magalhães,S.B., 
Britto,R.C., Castro, E.R., Museu Paraense Emilio Goeldi, Universidade Federal do Pará, 
Associação das Universidades Amazônicas, Belém, 1996 

4. Nascimento,R.S., Guerra,HN., Nogueira,L.AR,"Visão energética da Amazonia Ocidental", 
in Energia na Amazonia, editor: Magalhães,S.B., Britto, R.C., Castro, E.R., Museu Paraense 
Emilio Goeldl Universidac\e Federal dó Pará, Associação das Universidades Amazônicas, 
Belém, 1996 

�.�<�~� 
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5. Walter, AC.S., Nogueira, LA.H., "Produção de Eletncidade a partir de Biomassa", in 
Tecnologias de Conversão Energética da Biomassa (editores: Cortez,L.A e Lora,E.S.) 
Serie Sistemas Energéticos, Vol 2, Ed. Universidade do Amazonas, 1997 

6. Nogueira, LAH., MATrossero, T.fEtherington, "Wood Energy Situation and Trends, 
Energy in Developing Countries, World Energy Council , Houston, 1998, 33 pp., 

5_3 - Trabalhos em periódicos: 
I. Nogueira,L.AH.;"Ondas de Combustão", EFEI-Pesquisa, nO 4, vol V, Itajubá, 1979. 

2. Nogueira,L.AH.; Sen,T.K.;"Conversão ÁlcooVGasolina, la. Parte", �E�F�E�I�-�P�~�s�q�u�i�s�a�,� nO 3, 
vol VI, Itajubá, 1980. 

3. Nogueira,L.AH.; Sen,T.K.;"Conversão ÁlcooUGasolina, 2a. Parte", EFEI-Pesquisa, nO 4, 
vol VI, Itajubá, 1980. 

4. Nogueira,L.AH.; Souza,A.W.A;"Um digestor anaeróbico econômico", EFEI-Pesquisa, n° 
4, vol. VI, ltajubá, 1980. 

5. Nogueira,L.AH.; Girardi,R.M.;"Construção e calibração de um piranômetro", EFEI
Pesquisa, n"'2', vol. VII, ltajubá, 1981. 

6. Nogueira,L.A.H.; Sen,T.K.;"Análise pela 2a. Lei da Termodinâmica de um sistema de 
refrigeração solar por absorção e anteprojeto da área dos coletores solares, por TI-59", EFEI
Pesquisa, nO 3, vol VII, Itajubá, 1981. 

7. Nogueira,L.A.H.; Reis,J.A.;"Combustão em Leito Fluidi?ado", EFEI-Pesquisa, n° 4, vol. 
VII, Itajubá, 1981 

8. Nogueira,L.AH.;"Conversão de instalações utilizando �c�o�m�~�u�s�t�í�v�e�i�s� convencionais para 
biogás",Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, vol.VIlI, nO 3, ltajubá, 1982. 

9. Nogueira,L.AH.;"Armazenamento térmico-considerações econômicas", Pesquisa e 
Desenvolvimentb Tecnológico, vol.IX, nO 2, ltajubá, 1983. . 

10. Nogueira,L. A.H.;"Estabilidade de chamas a altas velocidades: efeito de obstáculos ao fluxo", 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, vol.X, nO I, Itajubá, 1984. 

lI. Macedo, I.C.; Nogueira, LAH.; "Balanço de energia na produção de cana-de-açúcar e álcool 
nas usinas cooperadas", Boletim Técriico COPERSUCAR, n° 31, São Paulo, 1985. 

12. Nogueira,L.AH.; "A crise energética atual e sua antecessora", Ciência e Cultura,vol. 37;no 
6, São Paulo, 1985. 

1]3. Nogueira,L.AH.;"A análise exergética na otimização de processos industriais", Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico, volXI, nO I, ltajubá, 1985. 

14. Nogueira,L.A.H.;"Uma análise teórica da fusão em tomo de cilindros", Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico, vol XII, nO I, Itajubá, 1986. 

15. Nogueira,L.AH.; Santos,AH.M.;"Cogeração Industrial - aspectos técnicos e econômicos", 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, vol. XIII, n° I, Itajubá, 1987. 

16. Nogueira,L.AH.; Flôres,L.F.V.;"Potencialidade energética da borra de café", Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico, vol.XIII, n· 4, Itajubá, 1987. 

17. Nogueira,L.AH.; Santos,A.H.M.; Rodrigues, V.L.;"Análise energética e econômica da 
irrigação da batata no Sul de Minas Gerais", Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, 
voI.XIV, n° I, Itajubá, 1988. 

18. Nogueira,L.AH.;"Biomasa energética en el contexto latmo-americano", Revue de l'Energie, 
vol. 39, n° 406, Paris, 1988. 

19. Nogueira,L.AH.; Santos,AH.M.;"A viabilidade econômica da cogeração industrial", 
Eletricidade Moderna, vol. 16, nO 173, São Paulo, 1988. 
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20. Santos,A.H.M.; Nogueira,L.A.H.; Haddad,J.; "Racionalização do uso de energia elétrica'''' 
Mundo Elétrico, vol. 30, nO 352, São Paulo, 1989.' 

21. Balestieri,J.A.P.; Nogueira,L.A.H.;"Avaliação computacional de Propriedades e Processos 
Termodinâmicos", Pesquisa e DesenvolvimeuUo Tecnológico, vol. XV, nO I, ltajubá, 1989. 

22. Nogueira,L.A.H.;"Discussão dos critérios de desempenho de turbinas a vapor de 
contrapressão", Pesquisa e Desenvolvimento Te«:nológico, vol. XV, nO 3, Itajubá, 1989. 

23. Silveira,J.L.; Nogueira,L.A.H.;"A cogeração no setor de papel e celulose", Eletricidade 
Moderna

l 
vol. 17, nO 185, São Paulo, 1989. 

24. Silveira,J.L.; Nogueira,L.A.H.;"Cogeração no contexto da fabricação de papel e celulose", O 
Papel, São Paulo, janeiro de 1990. 

25. Nogueira,L.A.H.; Santos,A.H.M.; Macedo,I.C.;"Uma aplicação da Programação Dinâmica no 
Planejamento da Safra em Usinas de Açúcar e Alcool", Pesquisa e Desenvolvimento 
Tecnológico, Vol XVI, nO I, Itajubá, 1990. 

26. Moreira,A.C.M.; Nogueira,L.A.H.;"Geração de Energia Elétrica a partir de lenha para o 
interior do Amazonas", Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, vol XVI, nO 2, Itajubá, 
1990. 

27. La Rovere,E.L.; Nogueira,L.A.H.;"Integrate MHP in small watershed programs in Brazil", 
Hydronet, vol. 3, n° I, (também publicado em espanhol em Hidrored. nO 1), Frankfurt, 1991. 

28. Nogueira,L.A.H.;"Marco Legal e Barreiras à Cogeração", Revista STAB (Sociedade dos 
. Técnicos Açucareiros e Alcooleiros do Brasil), vol.I}, n04, São Paulo, 1993 

29. Nogueira,L.A.H.;"Marco Legal y Características Económicas de la Cogeneración en Brasil", 
"Oesarrollo y Energia, vol 2, nO 4, IDEEfF8, 8ariloche, 1993. 

30. Donatelli,J.L.lyf.; Nogueira,L.A.H.,"Modelagem e Simulação Termodinàmica de uma 
Caldeira de Granõé porte operando em distintàs configurações operacionais", Revista 
�B�r�a�s�i�l�e�i�r�~� de Ciências Mecânicas, ABCM, 16(1), Rio de Janeiro, 1994 

31. Carneiro Neto,F.A.; Hurtado, Y.S:;Nogueira,L.A.H.,"Estudo do Consumo de Energia na 
Zona Rural de Itajubá e região, mediante pesquisas em feiras-livres", Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico, �~�F�E�I�,� 18(1), Itajubá, 1994 

12. Silva,S.L.C.; Nogueira,L.A.H.,"Uso de Lenha para Cocção na Região Suburbana de ltajubá", 
Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, EFEI, 18(1), ltajubá, 1994 

33. A1meida,R.A.;Nogueira,L.A.H., "Diagnóstico do Mercado Dendroenergético de Itajubá
Minas Gerais",Pesquisa e desenvolvimento Tecnológico, EFEI, 18(3), Itajubá, 1994 

34. Nogueira,L.A.H.; Santos,A.H.M.;"Cógeração no Setor Terciário: possibilidades e 
limitações", Eletricidade Moderna, vol. 23, n° 255, São Paulo, 1995 

35. Nogueira, LAH.; Alkmin, J.T.D.,"Metodologia para Avaliação do Potencial Técnico
,Econômico em Cogeração"; Eletricidade Moderna, vo1.24, n° 265, São Paulo, 1996 

36. Nascimento,M.A.R.; Nogueira;L.A.H., "Estimativa do consumo de combustível em Centrais 
Termelétricas com Turbinas a Gás" Eletricidade Moderna,(aceito p/publicação), São Paulo, 
1996 ' 

37. Berg, E.AT.; Nogueira, �~�.�A�.�H�.�,�:�C�o�g�e�r�a�ç�ã�o� na Indústria Cerâmica, Cerâmica Industrial, 
vot I, nO 03, Associação Brasileira de Ceràmica, São Paulo, 1996 

38. Martins,A.R.S.; Nogueira, L.A.H., "Estimativa do Coeficiente de Performance de Sistemas 
Frigoríficos por Compressão de vapor", Revista Brasileira de Ciências Mecânicas, ABCM, 
Rio de Janeiro, 1996 (submetido .para publicação) 

39. Teixeira, M.; Nogueita, L.A.H,. "Efecto de da dissociación sobre la �e�x�~�r�g�i�a� de los productos 
de combustión", Información Tecnológica, Chile (aceito para publicação) 
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40. Fraenke( S.L.; Nogueíra, L.A.H.; Carvalho Jr., lA; Costa; F.S., "Heat Transfer Coefficlents 
for Drying in Pulsating Flows", International Comm. Heat!,nd Mass Transfer, 25(4):471-
480, 1998. 

41. Nogueira, LAH., MATrossero; Couto, L.; Couto, L.C.,"Wood fuels for household 
consumption and industrial energy in relation to global fiber supplies", Unasylva, 193, Vol. 
49, pp 51-56, Roma, 1998 

42. Nogueira, L.A.H., "AIgunas reflexiones sobre la evaluación de la sustentabilidad", Boletim 
GLAERS - Grupo Latinoamericano y dei Caribe sobre Energización para un 
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Centrais de Ciclo Combinado", Workshop sobre Eficiência, Custos, ·Otimização e 
Simulação de Sistemas Energéticos, UNICAMP, Campinas, junho de 1997 e XIV 
Seminário Nacional de Produção e Transmissão de Energia Elétrica, 
ELETROBRÁS/CIGRE, Belém, novembro de 1997 

.'. ,'0 

.. '"1" '" 
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94. Nogueira, L.A.H, "Una visiónde la dendroenergia eo A-m'ériá Latina y el Caribe", Biomasa 
para la Producciónde Energía y Alimentos, F AO e Academia de Ciencias de Cuba, La 
Habana, Cuba, novembro de 1997 

95. "Diagnostico y potencialidades de la dendronergia en Brasil", Biomasapara la Producción 
de Energia y Alimentos, F AO and Academia de Ciencias de Cuba, La Habana, Cuba, 
novembro de 1997 

9Q. Martins, AR.S.; Nogueira, L.AH., "Desenvolvimento metodológico para análise de Sistemas 
de Cogeração", 14° COBEM - Congresso Brasileiro de Engenharia Mecânica, ABCM, 
Bauru, 1997 

97. Teixeira, F.N.; Martins, AR.S.; Nogueira, L.AH., "Otimização aplicada a configuração de 
Sistemas de Cogeração", 14° COBEM- Congresso Brasileiro de Engenharia Mecânica, 
ABCM, Bauru, 1997 

98. "Introducing WEIS - the FAO Wood Energy Information System", Workshop on Biomass 
Energy: Data, Analysis and Trends, Intemational Energy Agency, Paris, março de 1998, 23 
pp. 

99. Trossero, M.A, Nogueira, L.AH, "FAO Unified Wood Energy Terminology", Workshop 
on �B�i�o�~�a�s�s� Energy: Data, Analysis and Trends, Intemational Energy Agency, Paris, março 
de 1998, 18 pp. 

5.5. Apostilas e.Publicações Avulsas: 
I. Minimização de custos em centrais hidrotérmicas, EFEI, 32 pg., 1981. 

2. Considerações sobre o projeto de pequenos biodigestores DPJ/EFEI, 12 pg., 1982. 

3. A cinética da Biodigestão Anaeróbica, DPJIEFEI, 12 pg., 1983. 

4. Agroenergia - uma proposta de trabalho, documento para a Assembléia do IEMJEFEI, 4 pg., 
1984. 

5. Pequenas Centrais Termelétricas á Locomóvéis - Grupo de Agroenergia, Seminário, 25 pg., 
1985. 

6. cáiculo da Temperatura Adiabática de Chama, considerando a dissociação, EFEl, 1I pg., 
1985. 

7. Determinljção do Costo Energético, EFEI, 2S pág., 1986, 

8. Introdução à Termo,economia, EFEI, 24 pg., 1987. 

9. Uma breve introdução à tecnologia da irrigação, Grupo de Agroenergia, seminário, 9 pg., 
1987. 

10.pma contribuição ao Planejamento Energético do Meio Rural, EMBRATER, 11 pg., 1987. 

lI. Exergia - Uma abordagem conceitual, EFEI, 10 pg, 1987. 

12: Aspectos de la Biomasa Energética, IDEE, 86 pg., 1987. 

13. Análise Termodinâmica de dessuperaquecedores de caldeiras de grande porte, EFEI, 6 pg., 
, 1988. 

14. Análise.da relação ar/combustível e potencial poluente em mesclas combustíveis com 
gasolina,etanol e metanol, EFEI, 6 pg, 1990. 

15, �C�r�õ�n�i�c�a�4�~� uma crise anunciada, EFEI, 3 pg, 1990. 

16, Cogeração' �~�o� espaço no Brasil, EFEI, 4 pg, 1990 

17. Turbinas. á Gás - aplicações estacionarias, EFEI, 5 pg, 1990. 
18. Auditoria energética-metodologias, AIE/COPPEIUFRJ, 35 pg, 1990. 
19. Aspectos do Consumo de lenha em indústrias rurais no Brasil, F AO, 12 pg, 1990. 
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20. Estudo da disponibilidade de Potên.cia Elétrica em Sistemas de Cogeração.com Turbinas a 
Gás, considerando equipamentos reais, operação' em paridade térmica e uso de gás natural, 
AIE/COPPE/UFRJ, 20 pg, 1991. . 

�~� 1. La Dendroenergia em Brasil, F AO, 78 pg, 1992. 
22. Marco Legal y Caracteristicas Econômicas de la Producción Combinada de Calor yEnergia 

Electrica (Cogeneración) en Brasil, OLADE,106 pg, 1993 
23. Auditorias Energéticas em Pequenas e Médias EmpresaS: metodologias e estudos de casos, 

FUNCAMP, 20 pg, 1993 
24. Cogeneración: una introducción, IDEE, 61 pg, 1993 . 

25. Análise Exergética de Processos, apostila do mini-curso preparada para o Encontro Nacional 
de �C�i�ê�n�c�i�a�~� Térmicas, 43 pg, junto com Perez,S.A.N. (UNICAMP) e Oliveira Jr,S.(USPIIPT), 
São Paulo, dezembro de 1994. 

26. Uso Racional de Energia Elétrica, apostila do mini-curso preparada para o XVI SemináTio 
Nacional de Estudantes ,de Engenharia, 80 pg, junto com Santos,A.H.M:e Haddad,J., 
Diretório Acadêmico da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, julho de 1995 

27. Elementos de Cogeração Industrial, apostila para o Curso ENERGE (E1etrobráslEFEI),40 pg, 
junto com Martins.A.R,S" outubro de 1996 

28. Energia: conceitos e fundamentos, apostila para o Curso ENERGE (EletrobráslEFEI),25 pg, 
novembro de 1996 

29. Bioenergy Terminology and Bioenergy Datábàse, Wood Energy Programme, FOPWIF AO, 
juntocomM.A.Trossero, 14pg., Í997. :. . l ...• ,. ' 

30. Brazilian data on bioenergy: values and methodology, prepared �f�o�~� distribution to Latin 
American Network on Dendroenergy - LAND members, 8 pg, 1997 

31. Conclusiones y Recomendaciones of"Biornasa para 'Ia Produccion de Energia y Alimentos", 
evento patrocinado pela F AO e Academiá de Ciencias de Cuba, La Habana, Cuba, novembro 
de 1997,5 pp. . 

32. Biomass in Brazil, relatório brasileiro·panl o Projeto Biomass Energy Systems and 
Technology, USAlD/Winrock Intematiónâl ,junto 'com J.R.Moreira, 60 pg, 1997 

33. Biomassa e Sustentabilidade Energética no Brasil, relatório para o Projeto "ENERGIA Y 
DESARROLLO SUSTENT ABLE EN AMERICA LATINA Y EL CARIBE" 
(OLADE/CEPAL/GTZ), Cooperação MME/OLADE/CEPAUGTZ, 35 pg, 1997 

. ., . 

34. Cogeração e Sustentabilidade Energética no Brasil, relatório para o Projeto "ENERGIA Y 
DESARROLLO SUSTENTABLE EN AMERICA LATINA YEL CARlBE" 
(OLADE/CEP AL/GTZ), Cooperação MME/OLADE/CEPAUGTZ ,25 pg, 1997 

35. Directorio de instituciones en Brasil relacionadas con Dendroenergia, prepared for 
distribution to Latin American Network,onDendroenergy - LAND members, 6 pg, 1998 

. I'. . 

36. UWET - Unified Wood Energy Terminology,. Wood Energy Programme, FOPW/FAO, junto 
com M.A.Trossero, 11 pg., 1998 

37. Carbon Sequestration and Substitution by Woód Energy Systems, Wood Energy Prcígramme, 
FOPW/FAO, junto'com M.A,Trossero, 1 5 �p�g�~�,� 1998 . 

5.6 - Traduções Realizadas: , , 

1. A Gerência da Fabricação, Nemitz,W.C., M.C. do Brasil; São Paulo, 185 pág., 1983, (com 
I Magalhães,P.) , 

2. Manual Completo da Administração Industrial, Wassermann,S., M.C. do Brasil, São Paulo, 
358 pág., 1984, (com Magalhães,P.) '. 
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5.7 - Artigos em jornais de circulação nacional 

1 Crônica de uma crise anunciada, Folha de São Paulo, 2011/91 
2: O gãs nosso de cada dia, Folha de São Paulo, 14/6/92 . . . 
3. Privatização ou Descentralização? (com AH.M.Santos),O Estado de São Paulo, 30/10/93 

5.8 - Trabalhos de iniciação científica orientados e publicados: 

L Assunção, V.F.; Vilela,RA,"Estudos experimentais em Motores Stirling didáticos", I 
CREEM-Congresso Regional de Estudantes de Engenharia Mecânica, 
ABCMlUFRJ, Rio de Janeiro, outubro de 1994 " 

2. Vilela,RA; Assunção,V.F.,"Análise Teórica de um Ciclo Stirling com Pistão Líquido", I 
CREEM-Congresso Regional de Estudantes de Engenharia Mecânica, 
ABCM/UFRJ, Rio de Janeiro, outubro de 1994 

6. PARTICIPAÇÃO EM TESES E DISSERTAÇÕES: 

6.1 - Trabalhos Orientados 

I. Estudos teóricos e experimentais da Aplicação de Gaseificadores em Motores, Figueiredo 
Neto, G.S.,13/12/89, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado). 

2. Aplicação do Método de Monte Carlo na análise de Sistemas de Cogeração, Balestieri, 
J.AP., 25/05/90, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado, co-orientação com 
Santos, AH.M.). 

3. Estudos de Cogeração no contexto da ,Produção de Papel e Celulose, Silveira,J.L, 
24/08/90, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado, co-orientação com 
Santos, AH.M.). 

4. Abordagem Exergética de Sistemas de Cogeração, Lima,R.N., 1/3/91, Escola Federal de 
Engenharia de Itajubá (Mestrado) 

5. Análise Energética e Exergética de Ciclos Combinados TGrrv, Serrate, Y.H, 3/3/93, 
Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado). 

6. Análise termodinâmica da Casa de Força da Cia.Siderúrgica de Tubarão, Donatelli, J.L, 
12/3/93, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado). ' 

7. Viabilidade e Perspectivas da Cogeração do Setor Sucro-Alcooleiro, Walter, AC.S., 
18/11/94, Universidade Estadual de Campinas (Doutorado, co-orientação com 
Bajay,S. V.). 

8. Desempenho de Sistemas de Combustão de Lenha: aspectos conceituais e metodológicos, 
Peres, C.A, 4/9/95, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado, co-orientação' 
com Sen, T.K.) 

(9. Análise Exergética de Processos de Combustão, Teixeira, M.S., 29/9/95, Escola Federal de 
Engenharia de Itajubá (Mestrado) 

lO. Estudo Teórico da Secagem em Leito Fixo com Escoamento Pulsante, Fraenkel, S.L, 
19/12/95, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado) 

li. Estudo do Potencial de Cogeraçâo da Industria Petroquímica no Brasil, Martins, AR. S., 
8/11/96, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado) 

12. Termoeconomia aplicada à Manutenção de Centrais Termelétricas, Carvalho, F.R., 
8/1 1/96, Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado) 
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13. Emprego de Biomassa Gaseificada em Turbinas a Gás, Bortolaia;L.A, 18/12/96, Escolê. 
Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado, co-orientação com NasCimento, MAR.) 

'14. Modelos Contratuais para Comercialização de Excedentes de Energia em Cogeração 
entre Autoprodtitores e �C�o�,�!�c�e�~�s�i�o�n�á�r�i�a�s�,� S9uza, M.R.,IZ7/97, Escola Federal de 
Engenharia de Itajubá �(�M�e�s�t�r�~�d�o�)� . 

15: Seleção de Ciclos e �C�o�n�f�i�g�u�r�a�ç�õ�~�s� de Plantas de Cogeração, Teixeira, F.N., 1/7/97, Escola 
Federal de Engenharia de Itajubá (Mestradó, co-orientação com Balestieri, J.AP.) 

16. Estudo energético e econômico da irrigação da batata comum no Sul de Minas Gerais. 
Ferraz, J.M., 23/7/97, �E�s�c�o�l�a�~�F�e�d�e�r�a�l� de Engenharia.de ltájubá, (Mestrado) . 

17. Potencial de Cogeração no Estadb do Amazonas, AJkmin,J. T.D., 1218/97, Escola Federal 
de Engenharia de Itajubá (Mestrado) 

1/1, Estudo Tecnico-Econômico de CicIos HA r (Humid Air Turbine.), Franco, CY, 1/7/98, 
. Escola Federal de Engenharia de Itajubá (Mestrado; co-orientação com Nascimento, 
M.A.R.) . . 

19. Análise Termodinâmica e Econômica de Ciclos de Biomassa gaseificada em Sistemas de 
Cogeração para indústria Madereira, Oliveira,P.C., 4/9/98, Escola Federal de 
Engenharia de ltajubá (Mestrado, �c�o�-�o�r�i�e�n�t�a�ç�~�o� com Nascimento, MAR.) 

t . '.' 

6.2 - Participação em Bancas' Exami:nadoras 

I. Piovesani, P., InfluênCia do fator depeliculana otimização de Redes de Trocadores de 
'Calor, (orientador: Bastos, L.E.G.), mestrado, COPPEfUFRJ, Rio de Janeiro, 1990. 

2. Morales, R.F.D., Projeto deum Sistema.Híbrido Eólico-Diesel, (orientador: Hirata, M.R), 
mestrado, COPPE/UFRJ, Rid de Janeiro, 1990 

3. Gallo, W.L.R., Análise exergética de motores à gasolina e à álcool, (orientador: Milanez, 
L.F.), doutorado, UNICAMP; Campinas, 1990. 

4. Gonzalez Trabanino; AM., Cogeração na lndústria'Açucareira'de EI Salvador, (orientador: 
La Rovere, E.L.), mestrado, COPPEIUFRJ,1990. . 

S. Silva; E.P., Energia como Fator de Desenvolvimento da Agropecuária no Estado do 
.. : . Ceará, (orientador: La Rovere, E.L.), mestrado, COPPEfUFRJ, Rio de '.Janeiro, 1991 .. 

6. Massafelli; N., Análise da Dinâmica de Resfriamento de Instalações Frigoríficas para 
Carne Bovina, (orientador: Almeida, M.S.V.), mestrado, EFEI, Itajubá, 199L' 

7. JanuiZi; G.D.M., Conservaçã'o de Energia, Meio Ambiente e Desenvolvimento, livre-
. "docência,'uNICAMP, Campinas, 1991. " .; . 

8. Ferreira, AL., Demanda'e Conservação. de Óleo Diesel na fase agricola do Proálcool, 
(orientador: Bajay, S.V.), mestrado, UNICAMP, Campinas, 1992. ' 

9. Salazar, S., Avaliação dosPrograrbas de Conservação de Energia para o Setor Industrial, 
(orientador: Pereira, J.T.V.), �i�n�~�s�t�r�a�d�o�,� UNICAMP, Campinas, 1992. 

10. Sinício, M.F:, Demanda e Conservação de energéticos nas Usinas de Açúcar e Alcool 
! Paulistas, (orientador: Bajay, S.V.), mestrado, UNlCAMP, Campinas, 1992. 
11. Oliveira, L., Estimativa do Consumo de Lenha no Setor Residencial do Semi-Árido 

Paraibano, (orientador: Araujo, T.S.), mestrado, UFPb. Campina Grande, 1992 
12. Almeida; R.A, Alocação de custos segundo uma visão exergética: uma aplicação à 

cogeração na indústria de papel e celulose, (orientador: Santos, AH.M.), mestrado, 
EFEI, ltajubá, 1993 i 

13. Borges, T.P.F., Fogão à Lenha dti Combustão Limpa, (orientador: Pereira, J.T.V.), 
mestrado, UNICAMP,Camp!nas, 1994 

14. Errera, M., Considerações Ambie'ntais em Termoeconomia: um estudo de caso, 
(orientador: Milanez, L.F.), mestrado, UNICAMP, Campinas, 1994 

I 
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15. Balestieri, J.AP., Planejamento de Centrais de Co-geração: uma abordagem 
multiobjetiva, (orientador: Correia, P.B.), doutorado, UNICAMP, Campinas, 1994 

16. Dias Filho, W., Análise energética do Sistema de Produção de Álcool Carburante: 
considerações sobre o efeito da capacidade da Usina, (orientador: Urban,C.W.), 
mestrado. UFMG, Belo Horizonte, 1994 

17. Medeiri;s, J.X, Energia Renovável na Siderurgia: análise sócio-econômica e ambiental 
da produção de carvio vegetal para altos-fomos, (orientador:Sevá Filho, AO.), 
doutorado, UNICAMP, Camp'inas, 1995 . 

18. Concurso para Professor Titular (candidato aprovado: Oliveira, A), Instituto de Economia 
Industrial. Universidade Federal do Rio de Janeiro, lJlaio de 1995 

19. Concurso para Professor Livre Docente (candidato aprovado: Nebra, S.A), Faculdade de 
Engenharia de Campinas, Universidade Estadual de Campinas, junho de 1995 

20. Colacchi, F., Pequenas Centrais Hidrelétricas:instrumento de apoio ao Desenvolvimento 
Rural Sustentado, (orientador: La Rovere, E.L.), mestrado, COPPEIUFRJ,Rio de 
Janeiro, março de 1996., 

21. Esteves, DA. Análise Exergética da Produção de Álcool Etílico de Cana de Açúcar, 
(orientador: Ferreira, O.c.), mestrado, UFMG, Belo Horizonte, fevereiro de 1996 

22. Concurso parà'Professor Adjunto (candidato' aprovado: Vargas, J.V.C.), Departamento de 
Engenharia Mecânica, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, maio de t996 -

23. Concurso para Professor Livre Docente (candidato aprovado: Cortez, L.A),.Fáculdade de 
Engenharia Agrícola, Universidade Estadual de Campinas; setembro de 1996 

24. Concurso para Professor .Livre Docente (candidato aprovado: Sevá Filhb,' AO.), Faculdade 
de Engenharia Mecânica, Universidade Estadual de �C�a�m�p�i�n�a�s�,�j�~�n�e�i�r�o� de 1997 

25. Concurso para Professor Adjunto (candidato aprovado: Orlande, H:R.B.), Departamento de 
Engenharia Mecânica, Escola de Engenharia, lJniversidadé Federal do Rio de Janeiro, 
março de 1997 , . . 

26. Leal, P.M., Avaliação Energética e Exergética de um Sistema Gerador d'e PrQcessos 
Psicrométricos, (orientador: Tadeu Jorge,J.), doutorado, Faculdade de Engenharüi 
Agrícola, Universidade Estadual de Campinas"março de 1997 . 

27. Bicalho, R.G., A Formação de Regularidades Tecnolágicas na Indústria de �E�l�e�t�r�i�c�i�d�~�d�e�,� 
(orientador: Tigre;P.B), doutorado, Instituto de Economia, UniversidadeFederaido Rio 
de Janeiro, agosto de 1997 . . . .•.. 

28. Monaco, MAG., �A�p�r�o�v�e�i�t�a�m�e�n�t�o�~� �H�i�d�r�e�l�~�t�r�i�c�o�s� de Pequeno Porte no Novo Contexto 
Jurídico Institucional, ( orientador: Tiago Filho, d.,L:), mestrado, EFEI, Itajubá,' agosto 
de 1997 . . 

. '-.. .. �~
�,� .... , 

, . da·aeâc-
, n. to �H�"�"�.�~�g�n�"�"� 

Itajubá, outubro de 1998 
.• + , . 

\ 
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LEGISLAÇÃO CITAIÚ, ANEXADA PELA SECH.ETAlUA GERAL DA MESA 

• l. l 

LEI N, 9.478 - DE 6 DE AGOSTO DE 1997 

Dispõe �s�o�b�r�~� a política'energéti<:a �n�a�~�i�o�n�:�"�l� •. as atividades 
relativas ao monopólio do petroleo;lDsbtul o Conselho. 
Nacional de Política Energética e a Agênc_ia'Nacional 

do Petróleo, e dá outras providências 

Novembro de 1998 

................................................................................................................. 1 •••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 11.' A ANP será dirigida, em regime de colegiado, por uma Diretoria com
posta de um Diretor'Geral e quàtro Diretores, 

.', _ ., r .............................................. " ........................................................................................... . 

§ 22 Os membros da Diretoria serão nomeados pelo Presidente da Repúbli
ca, após aprovação dos respectivos nomes pelo Senado Federal, nos termos .da alí-
nea �"�r�~� do inciso IJI do. artigo 52 da Constituição Fe'deral. .' 

�~�.� 'j 

............................................................................................................................................ e •••• 

" ' , 

DECRETO N, 2.455:- DE 14.DE JANEIRO Dr: 1998 

Implanta a Agência Nacional do Petróleo - ANP, ãutarquia 
sob regime especial, aprova sua Estrutura Regimental 
e o Quadro Demonst.rativo dos Cargos em Comissão e 

'" Funções de Confiança, e dá outras providências 

i , , •. . . ................................................................................................................................................. ' .. 
, , 

Art, �6�~�.� A ANP será dirigida por um Diretor-Geral e quatro Diretores, 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• �~� •••••••••• �~� •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• D •••••••••..................................... 

, .. �~� �~�!� .• ,,'" 

§ �2�~� Na hipótese de vacância de membro da Diretoria, o novo Diretor será 
nomeado para cumprir o período rematiescente do respectivo mandato, 

....................................... "'! •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.. $-" 

-- (A Comissão de Serviços de �I�n�j�r�a�~�E�s�t�r�u�t�u�r�a�)� 
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PROJETOS RECEBIDOS DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N2 42, DE 1998 
(NR 4.711198, na casa ,de origem) . 

MOdifica dispositivo da lei n2 9.491, 
de 9 de setembro de 1997, que altera pro
cedimentos relativos ao Programa Nacio
nal de Desestatização, revoga a Lei n2 

8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. iR O art. 28 da Lei n2 9.491, de 9 de setem

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 28. Aos empregados e aposenta

dos de empresas controladas, direta ou indire
tamente pela União, incluídas no Programa 
Nacional de Desestatização, é assegurada a 
oferta de parte das ações representativas de 
seu capital, segundo os princfpias estabeleci
dos nesta Lei e condições específicas a serem 
aprovadas pelo Conselho Nacional de Deses
iatização, inclusive quanio à: 

• 
Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL 
N!l4.711, DE 1998 

Modifica dispositivo da lei nll 9.491, 
de 9 de setembro de 1997, que "altera 
procedimentos relativos ao Programa Na. 
clonal de Desestatização, revoga a lei nII 
8.031, de 12 de abril do 1990, e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 28 da Lei n2 9.491, de 9-9-97, 

passa a viger com a seguinte redação: 

"Art. 28. Aos empregados e aposenta
dos de empresas controladas, direta. ou indi- . 
retamente pela União, inclufdas no Progra
ma Nacional de Desestatização, é assegura
da a oferta de parte das·ações representativas 
de seu capital, segundo os princfpios estabe
lecidos nesta lei e condições especificas a se
rem aprovadas pelo Conselho Nacional de 
Desestatização, inclusive quanto à:" 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. . 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei, que esperamos seja 
aprovado com a maior urgência possível vem reparar 
uma injustiça cometida contra os aposentados,fruto de 
má-fé do Poder Executivo no encaminhamento de Me
didas Provisórias ao Congresso Nacional. 

É impossível conceber que mudanças significa
tivas em nosso arcabouço jurídico sejam efetivadas 
através de medidas provisórias, votadas em proces
so sumário, sem qualquer tipo de discussão, no final 
da noite, apenas pata atender aos caprichos do Po
der Executivo que não possui o mínimo apreço pela 
prática parlamentar, pela troca de opiniões e pela 
discussãó democrática. . 

Explicamos o que intitulamos de má-fé. A Me
dida Provisória n2 1.594, de 21 de outubro de 1997, 
em sua primeira edição, objetiva alterar procedimen
tos relativos ao Programa Nacional de Desestatiza
ção instituído pela Lei n2 9.491, de 1997. 

Em seu art. 32, a referida medida provisória 
pretendia alterar o parágrafo único do art. 18 da lei 
9.491, de 1997 para permitir a contratação de con
sultoria, auditoria e outros serviços especializados 
necessários à desestatização sem licitação cOm o 
simples argumento de notória especialização. 

Foram apresel')tadas emendas de parlamenta
res objetivando a supressão deste dispositivo, a bem 
da moralidade pública. Este mesmo dispositivo 
constou das duas reedições desta MP que posterior
mente foi substitufda pela MP nll 1.613, de 1998. 
Nas primeiras seis reedições da MP o dispositivo foi 
reproduzido na sua rritegra. Na sétima edição, o Go
verno incluiu neste mesmo art. 32 outras alterações 
além daquela que permitia a contratação de serviços 
de consultoria sem licitação. 

Dentre as novas alterações introduzidas neste 
mesmo dispositivo, foi inserida alteração no caput 
do art. 28 da lei n2 9.491 de 1997, para permitir a 
oferta em condições especiais aos aposentados das 
empresas a serem privatizadas. . 

Esta proposta foi inspirada claramente na emen
da por mim apresentada ao projeto de lei que se con
verteu na Lei Geral de Telecomunicações que, objeti
vando minorar os efeitos deletérios da privatização, 
buscava assegurar condições especiais de aquisição 
aos aposentados. Esta emenda foi aprovada e con
vertida em texto da lei (art. 192 da Lei n2 9.472/97). 

Quis o Governo, por má-fé, barganhar um direi
to dos aposentados de participar do processo de pri
vatização em condições favorecidas com a possibili
dade de contratação de consultoria sem licitação, o 
que agride a moralidade pública. Para tanto, incluiu, 
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num único dispositivo as duas alterações. Aprovado .......................................................................... . 
o projeto (Lei n2 9.635/98), com a supressão das al- (As Comissões de Constituição, Justi- , 
terações, restaram prejudicados os aposelltados. ça e Cidadania e de Assuntos Econômicos.) 

Para corrigir este vCcio, gerado pela má-fé go- PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 43, DE 1998 
vemamental, apresentamos o presente projeto de 
lei, para o qual esperamos contar com o apoio dos (n2 4.606198, na Casa de origem) 
ilustres Pares, tanto no que conceme à aprovação (De iniciativa do Presidente da República) 
do regime de urgência para sua apreciação quanto à Dispõe sobre a autonomia de gestão 
sua aprovação no mérito. . das Organizações Militares Prestadoras 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1998. - de Serviço da Marinha e dá outrás provI-
Deputado Miro Teixeira, Uder do PDT. dências. 

LEGISLAÇÃO CITADA O Congresso Nacional decreta: 
LEI NR 9.491, DE 9 DE SETEEMBRO DE 1997 Art. t 2 O' Poder Executivo poderá qualificar, 

Altera procedimentos relativos ao. 
Programa Nacional de Desestatlzação, re
voga a Leel nR 8.031, de 12 de abril de 
1990, e dá outras providências •. 

Art. 28. Aos empregados e aposentados de 
empresas controladas, direta ou indiretamente pela 
União, incluCdas no Programa Nacional ele DeSestati· 
zação, é assegurada a oferta de parte das ações 
representativas de seu capital, segundo' os princC
pios Élstabelecidos nesta lei e COndições especIficas 
a serem aprovadas pelo Conselho Nacional de De
sestatização, inclUSive quanto à: , 

* Artigo caput, com redação dada pela Medida 
Provisória nll 1.613-7, de 29-4-1998. 

§ 1 R A oferta de que trata o caput deste artigo 
será de, pelo menos, dez por cento das ações do 
capital social detidas, direta ou indiretamente, pela 
União, podendo tal percentual mCnimo ser revisto 
pelo Conselho Nacional de Desestatização, caso o 
mesmo seja incompatfvel com o modelo de desesta-
tização aprovado. . 

* PrimitiVo parágrafo único transf0"rlado em §. 
12 pela Medida Provisória nli 1.613-7, de 29-4-1998. 

§ 2R A competência para aprovar as medidas 
mencionadas neste artigo, no caso de instituições fi
nanceiras; é do Conselho Monetário Nacional, me
diante proposta do Banto Central do Brasil. 

• § 2R acrescido pala Medida Provisória nll 

1.613-7, de 29-4-1998. 

(*) LEI N" 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Deses
tatlzação e dá outras providências 

O Presidente da República. 
Faço saber que o Congresso NaCional decreta 

i e eu sanciono a seguinte Lei: 

com base no disposto no § 82 do art. ;37 da Constitui
ção, como Organizações Militares 'Prestadoras de 
Serviços - OMPS as <?rganizações militares da Mari
nha que atendam ao seguinte: 

I - dedicação a atividades inciJstriais e ele apoio 
ele base, pesquisa e desenvoMmento, atendimento 
médico-hospitalar, abastecimento, ensino e cultura; 

11 - geração de receita pela cobrança dos servi· 
ços prestados às forças navais e a outros órgãos da 
Marinha; . 

111 - geração de receita, em caráter comple
mentar, pela prestação de serviços aos demais �ó�r�~� 

gãos e entidades govemamentais ou extragovema
mentais, nacionais ou estrangeiras. 

IV - custeio de suas próprias despesas; 
V - apuração ele custos por processo contábil. 

especCfico; , • . 
VI - exercfcio da competitividade pela melhoria 

da produtividade. 
Art. 22 A autonomia gerencial, orçamentária e 

financeira dos dirigentes das OMPS será delimitada 
pelo conjunto de normas legais vigentes, que �e�s�t�a�~� 

belecem os direitos, as obrigações, as responsabili7 

dades e os processos de avaliação dos, oficiais titu
lares de organizações militares. . 

. Art. 32 Os objetivos, as metas e os indicadore!? 
ele desempenho das OMPS, bem como os recursos, 
necessários e os instrumentos para avaliação de 
seu cumprimento, serão Élstabelecidos em contrato .. 
, . § '1 li As metas estarão subordinadas ao previs
to nos planos e programas da Marinha para execu
ção pelas OMPS. 

§ 2R O prazo de duração será de no mfllimo um 
ano, renovável por perfodos subseqüentes, a serem 
prorrogados em função das metas estabelecidas. 

Art. 42 Os créditos correspondentes às receitas 
auferidas pela prestação de serviços, conforme pre:
visto no inciso 111 do art, 12, serão integralmente dis
ponibilizados para movimentação e empenho. 
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Art. 5" As OMPS.-têm a gestão submetida aos sos correspondentes das parcelas orçamentárias 
seguintes controles: destinadas a pessoal para as de outros custeios, 

I - tomadas de contas pelos órgãos da estrutu- conforme apropriado. 
ra de controle interno da Marinha; Art. 10. Os militares e servidores públicos da 

II - exames rotineiros dos Comandos Súpe- Marinha, lotados nas OMPS, permanecem submeti-
riores; dos às respectivas legislações, inclusive de remune-

111 - verificações e análises de desempenho ração .. 
por conselho financeiro e administrativo da Marinho; Art. 11. Aplica-se para as OMPS os limites es-

IV - avaliação do órgão' de controle extemo. tabelecidos no parágrafo único do art. 24 da Lei nQ 

Art. 60 As QMPS poderão contratar mão-de- 8.666; de 21 de junho de 1993, aHerada pela Lei n" 
obra, com as seguintes'estipulações: 9.648, de 27 de maio de 1998. 

I - investidura no emprego, com observância Art. 12. Cabe ao Ministro de Estado da Marinha 
. do inciso 11 do art. 37. da Constituição Federal, sob o estabelecer as normas .complementares que se fize-
regime jurrdico da Consolidação das Leis do Traba- rem necessárias. 
lho - CLT; Art. 13. Esta leiei'ltraem vigor na data de sua 

11 - vinculação e metas de desempenho, em publicação. 
atendimento à missão da OMPS; MENSAGEM N0 711, DE 1998 

111 - remuneração não superior a valor de mer
cado ou, na ausência deste, do equivalente na Ad
ministração Federal; 

IV - previsão orçamentária de custeio. corres
Pllndente. 

Art. 7" Fica autorizada, noãmbito da Marinha, 
a contratação de �a�t�é�>�d�~�z� mil empregados, de nrvel 
superior e médio, conforme programação a ser apro
vada em ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Marinha e da Administração Federal e reforma do 
Estado. 

§ 111 A contratação de pessoal de que trata o 
eaput será efetivada' em' número igualou inferior ao 
número de cargos públicos vagos ou extintos noãm" 
bito das OMPS. 

§ 20 Ficam exiintos' os cargos vagos e em ex
tinção os demais cargos existentes nas Organizaçõ
es Militares da Marinha que forem qualificadas como 
OMPS, em número correspondente ao de empregos 
criados por esta lei. . 

Art; 8" Os nfveissalariais relativos aos empre
gos de que trata o artigo' anterior serão fixados em· 
ato dos'Ministros de·Estado da Marinha e da Admi
nistração . Federal e,reforma do estado, tOmandocse 
por base parâmetros' de . mercado ou, na ausência 
destes, o equivalente na Administração Federal. 

Art;.9" Os atuais servidores públicos lotados 
rias OMRS, respeitados os interesses da Administra
ção, poderão optar, pelo 'regime da CLT, processao
do-se, neste caso, a.extinção. do respectivo cargo, 
na forma'.J)revista no art. 7". 

Parágrafo único. No exercfcio em que for efeti
vada a opção dos servidores públicos para o regime 
da CL T;Jic:a autorizada a reclassificação dos recur-

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Fede

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce
lências, acompanhado de Exposição de Motivos dos, 
Senhores Ministros de Estado da Administração Fe
deral e Ãeforr'na do Estado e da Marinha, o texto do 
projeto de lei que "Dispõe sobre a autonomia de 
gestão das .organizações Militares Prestadoras de 
Serviços da Marinha e dá outras providências" .. 

Brasnia, 12 de junho de 1998. - Fernando 
Henrique, Presidente. -

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIALN" . 
41/MMlMARE, DE 12 DE JUNHO DE 1998 
DOS SENHORES MINISTROS DE ESTADO 
DA MARINHA, E DA ADMINISTRAÇÃO FEDE
RAL E REFORMA DO ESTADO. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, . 
Apolitica de govemo de Vossa Excelência, no 

que tange à urgente reforma do aparelho do Estado, 
prevê que um dos grandes desafias, a ser enfrenta- , 
do paio Pafs, éo de criar. novo modelo de desenvol- .. , 
vimento, que possa trazer, para o conjunto clã socie
dade brasileira, a perspectiva de Muro melhor. À . 
administração pasSa a ser pautada em conceitos 
modemos de administração e eficiência, voltada 
para o controle de resultado, com ênfase na qualida
de e na ,produtividade dos serviços. 

A Reforma Administrativa, aprovada' recente
mente e em vias a ser promulgada, traz um signifiCa.- . 
tivo passo nessa direção, ao firmar no § 811 do art. 37 
da Constituição Federal a possibilidade de amplia
ção da autonomia gerencial, orçamentária e finan
ceira na administração direta, com regulamentação 
por lei ordinária. . 
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3. A Marinha, há alguns anos, estabeleceu um ção, como Organizações Militares Prestadoras de 
gerenciamento diferenciado para as organizações Serviços - OMPS, as organizações militares da. Ma-
militares responsáveis pela prestação de serviços às rinha que atendem ao seguinte: 
instituições navais, nas áreas industrial, de apoio de I - dedicação a atividades industriais e de 
base, de pesquisa, dentre outras. Tais organizações apoio de base, pesquisa e desenvolvimento, atendi-
denominadas genericamente de Organizações MiIi- mento médico-hospitalar, abastecimento, ensino e 
tares Prestadoras' de Serviço (OMPS), têm como cultura., 
metas principais o aumento da produtividade, a re- 11- geração de receita pela cobrança dos servi-
dução de custos e a eliminação de mão-de-obra ços prestados às forças navais e a outros órgãos da 
ociosa, o que vem ao encontro do preconizado na Marinha; 
polftica vigente. 111 - geração de receita,. em caráter c.omple-

, 4. O esforço da Marinha para o constante apri- mentar, pela prestação de serviços aos demais ór-
moramento de seus procedimentos administrativos gãos e entidades govemamentais ou extragovema-
não pôde completar-se, em função da rigidez da le- mentais, nacionais ou estrangeiras: . 
gislação quenormatiza a administração pública. En- IV - custeio de suas próprias despesas; 
tretanto as modificações implementadas pela Refor- V - apuração de 'custos por processo contábil 
ma Administrativa, visando o desenvolvimento da especffico: 
produtividade do serviço público, vêm perrnitir a ado- VI - exercfcio da competitividade pela melhoria 
ção das medidas restantes com o intuito de garantir da produtividade. 
um crescimento administrativo com qualidade. O Art. �~� A autonomia gerencial, orçamentária e 
modelo avançado de gerenciamento já em prática financeira dos dirigentes das OMPS será delimitada 
pela Força poderá ficar completo e será elemento pelo conjunto de normas legais vigentes, que esta-
decisivo na preparação da lristituição para enfrentar belecem os direitos, as obrigações, as responsabi!i-
desafieis futuros.' dades e os processos de avaliação dos oficiais titu-

, 5: Assim, a proposta objetiva dinamizar o pro- lares de organizações militares., 
cesilo' produtivo das Organizações Militares presta- 'Art. 32 Os objetivos, as metas e os indica.do!'es, 
doras de Serviços, o gerenciamento dos resultados, de desempenho das OMPS, bem como os recursos 
bem assim definir o regime das Leis Trabalhistas �n�e�c�e�s�"�"�~�~�r�i�o�s� e os instrumentos para avaliação de 
para fins de contratação de recursos humanos. seu cumprimento, serão estabelecidos em ('.oolrato. 

. 6. Ó quantitativo de vagas a serem preenchi- § 12 As metas estarão subordinadas ao previs-
das e exatàmente igual ao número de cargos públi- to nos planos e programas da Marinha para execu-
cos vagos 'rio âmbito das citadas OrganiZações, em ção pelas �O�M�~�S�.� 
perfeita sintonia com o ajuste fiscal que �s�~� impõe em § 22 O prazo de duração será de no mfnimo um 
deeorrencia do novo moqelo de gestão pública que ano, renovável por perfodos subseqQentes, a serem 
está sendo implementado por este Govemo: prorrogados em função das metas estabelecidas. 

7. Nesse sentido, Senhor Presidente, com res- . Art. 42 Os créditos correspondentes às receitas 
paldo no § 82 do art. 37, na redação da Reforma Ad- auferidas pela prestação de serviços, conforme pre-
ministrativa e no § 12 do art. 61 da ConstituiçãoFe- visto no inciso 111 do art. 1Q

, serão integralmente �d�i�s�~� 
deral submetemos à apreciação de Vóssa Excelên- ponibilizados para movimentação e empenho. 
cia O Projeto de Lei, que a esta acompanha, encare- Art: 52 As OMPS têm a gestão submetida aos 
cendo a necessidade em face da aproximação do seguintes controles: 
perfodo eléitoral que a ela seja dado o tratamento . , I - tomada de contas pelos órgãos da estrutura 
urgente aconselhável. de controle intemo da Marinha;' 

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 4.606-A; DE 1998 11 - exames rotineiros dos Comandos Supe-

. Dispõe sobre a autonomia de gestão 
das Organizações Militares Prestadores 
de Serviço da Marinha ,e dá outras' provi
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O Poder Executivo poderá qualificar, 

com base no disposto no § 82 do art. 37 da Constitui-

riores; 
111 .:.. verificações e análises de desempenho 

por conselho financeiro e administrativo da Marinha; 
IV "7 avaliação do órgão de controle extemo. 
Art. 6v As OMPS poderão contratar, mão-cle-

obra, com as seguintes estipulações: _ 
I - investidura no emprego, com observância 

do inciso 11 do art. 37 da Constituição Federal, sob o 
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regime jurrdico da Consolidação das leis do Traba- Art. 13. Esta lei entra em vigor na data de sua 
lho - CLT; publicação . 

. " - vinculação a" metas de desempenho, em Brasflia, 
atendimento à misSão da OMPS; 

111 - remuneração não superior a valor de mer
cado ou, na ausência deste, do equivalente na admi
nistração federal; 

IV - previsão orçamentária de custeio corres
pondente. 

Art. 72 Fica aUtorizada, no âmbito da Marinha, 
a contratação de até dez mil empregados, de nrvel 
superior e médio, conforriie prorrogação a ser apro
vada em ato conjunto dos Ministros de Estado da 
Marinha e a Administração Federal e Reforma do 
Estado. 

§ 1 R A contratação de pessoai de que trata o 
caput será efetivada em número igualou inferior ao 
número de cargos públicos vagos ou extintos no âm
bito das OMPS. 

§ 211 Ficam extintos os cargos vagos e em ex
tinção os demais cargos existentes nas organizaçõ
es militares da Marinha que forem qualificadas como . 
OMPS, em número correspondente ao de empregos . 
criados por esta lei. . . 

Art. 8R Os nhieis salariais relativos aos �e�m�p�r�e�~� 
gos de que trata o artigo �a�n�t�e�~�o�r� serão fixados em 
ato dos Ministros de Estado da Marinha e da Admi
nistração Federal e Reforma do Estado, tomando-se 
por base parâmetros de mercado ou, na ausência· 
destes, o equivalente na administração federal. 

Art. 9R Os atuais Servidores públicos lotados 
nas OMPS, respeitados os interp.sses da administra
ção, poderão optar pelo regime' da Cl T"processan
do-se, neste caso, à extinção �~�o� respectivo cargo, 
na forma prevista no árt. ?V . 

Parágrafo único. No exercrcio em que for efeti
vada a opção dos servidores públicos para o regime 
da CLT, fica autorizada a reclassificação dos reCur
sos correspondentes das parcelas orçamentárias 
destinadas a pessoal para as de outros custeios, 
conforme apropriado. 

Art. 10. Os militares e servidores públicos da 
Marinha, lotados nas OMPS, permanecem submeti
dos às respectivas legislações, inclusive de remune
ração. 

Art. 11. Aplica-se para as OMPS os limites es
tabelecidos no parágrafo único do art. 24 da lei nR ' 

8.666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nR 

9.648, de 27 de maio de 1998. 
. Art. 12. Cabe ao Ministro de Estado da Marinha 

estabelecer as normas complementares que se fize
rem necessárias. 

MENSAGEM NR 924 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Dirijo-me a Vossas Excelências para solicitar 

seja atribuído o regime de urgência, de acordo com 
os termos do parágrafo 1 R do art. 64 da Constituição 
Federal, ao Projeto de lei que tramita na Câmara 
dos Deputados com o de nll 4.606, de 1998, que 
"Dispõe sobre a autonomia de gestão das Organiza
ções Militares Prestadoras de Serviço da Marinha e 
dá outras providências". encaminhado ao Congresso 
Nacional com a Mensagem nll 711, de 12 de junho 
de 1998. 

BrasRia, 30 de julho de 1998. - Fernando Hen
rique Cardoso 

EM. N° 47/MM 

BrasRia, 20 de julho de 1998 

ExcelentrSsimo Senhor Presidente da República, 
A recente promulgação da Reforma Adminis

trativa, . após ingentes esforços do Govemo, sob o 
alento direto de Vossa Excelência, abriu caminhos 
para a modemização da estrutura de órgãos do Es
tado. O primeiro sinal nesse sentido, em termos de 
reação do Govemo ao aproveitamento dessa oportu
nidade, foi sem dúvida, o envio ao Congresso Nacio
nal de Mensagem encaminhando o Projeto de lei 
que dispõe sobre o aumento das autonomias geren
�c�i�~�l�I�,� administrativa e financeira para as Organizaçã
e"s Militares Prestadoras de Serviço da Marinha. Um 
aspecto importante a ser realçado foi a rapidez des
ta reação do Govemo, apenas alguns dias. 

2,· Eis que, por força do calendário das sessões 
deliberativ!ls no Congresso, neste ano eleitoral, a 
análise· da propositura acima citada, nas duas Ca
sas legislativas, praticamente posterga-se para o 
primeiro semestre do próximo ano, após abril, frus
trando a expectativa da Alta Administração Naval 
de regulamentar e aplicar as novas regras cons
tantes do texto do citado Projeto de lei ainda no 
presente ano. 

3. As razões que fundamentam tal desiderato, 
Senhor Presidente, extrapolam os inegáve,is benetr
cios a que eléi se propõe, no âmbito da abrangência 
administrativa; situam-se nos campos polrtico-estra
tégico e econômico. 

4. A Marinha do Brasil está em avançadas ne
gociações com a Marinha da Argentina para execu
tar os reparos de "meia vida" em um dos submarinos 
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daquele pafs, tendo em vista o nfvel da capacitação tuição Federal, para o Projeto de lei de número 
tecnológica de nosso Arsenal. Esse tipo de reparo 4.606, na Câmara dos Deputados. 
estende-se, normalmente, por mais de dezoito me- Respeitosamente, Mauro César Rodrigues 
ses e representa uma completa revisão nos princi- Pereira, Ministro de Estado da Marinha. 
pais sistemas do submarino. O alcance deste acordo . 

t rá 
.' I '. . MENSAGEM N!I.1.212, DE 1998 

represen a ,num pnmelro p ano, uma consIstente 
fundamentação, nunca' antes atingida e tampouco 
pensada, não apenas no relacionamento entre as 
duas Marinhas, mas também nas mais ambiciosas' 
metas dos acordos no âmbito do Mercosul: Os refle
xos que advirão no campo externo 'são diversos e fa
cilmente perceptrveis; quanto no campo Interno, �r�e�~� 
leva citar a geração de empregos (de �i�m�~�d�i�a�t�o�,� pen
sando-se na futura lei como um todo, da ordem de 
três mil) além da possibilidade de elevar o aprimora
mento do "fvel tecnológico de nossas Organizações 
de Apoio. ' 

5. Adicionalmente, a Marinha apresentou pro
posta para a fabricação da usina de �e�n�r�i�q�u�~�i�m�e�n�t�o� 

de urânio, parte da planta de produçãódé combustf
veis nudeares a ser construfda pelas indústrias Nu
cleares Brasileiras, em Resende (RJ), visando ao 
abastecimento de nossas Centrais Nucleares.' A utili
zação de tecnologia estrangeira, neste caso, é sim
plesmente. impensável, sob qualquer enfoque. Como 
Vossa Excelência pode avaliar, mais uma vez trata
se de assunto de real importância para o Brasil, quer 
seja sob a visada estratégica como a econômica. 

6. Para ambos os casos acima deStacados, a 
Marinha tem, hoje condições de executá-los, porém 
a custos e desempenhos que comprometem os nf
veis de competitividade apresentadoi;' no mercado 
internacional. Com a disponibilidade das autonomias 
previstas no Projeto de lei que estamos tratando, te
remos garantidas as condições para levar a bom ter-
mo esses empreendimentos. ' . " . 

. ...' ; . " 

7. Senhor Presidente, a Marinha também tem 
pressa para modernizar-se', muito espeCialmente tra
tando-se de suas Organizações de Apoio;, pois são 
as que mantém as Forças Combatentes em adequa
das condições de prontidão parà fazer frl:jnte a qual
quer situação de pronto emprego. Essás Organiza
ções serão diretamente beneficiadas, i,terão suas 
produtividades melhoradas e seus �c�u�s�t�~�i�o�s� globais 
reduzidos; neste particular, contribuirão 'para aIiviar 
os constrangimentos de nossa reduzida. parcela or
çamentária. 

8. Em face aos motivos eXpostos,' solicito a 
Vossa Excelência determinar o envio ao Congresso 
Nacional de Mensagem de urgência constitucional, 
de acordo com o Parágrafo 1R, do art. 64 da Consti-

(Do Poder Executivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Dirijo-me a Vossas Excelências a fim de solici

tar seja considerada sem efeito, e, portanto, cance
lada, a urgência pedida com apoio no parágrafo 1 R 

do art. 64 da Constituição Federal para o projeto de 
lei n. 4.606, de 1998, que "Dispõe sobre a autono
mia de gestão das Organizações Militares Prestado
ras de Serviço da Marinha e dá outras providências", 
enviado ao Congresso NacionaI com a Mensagem n. 
711, de 1998. 
, . Brasnia, 13 de outubro de 1998. - Fernando 
Henrique cardoso. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASil 

TITULO 111 
�~� Organização do Estado 

CAPITULO VII 
Da Administração Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

. Art. �3�7�~� A administração pública direta, indireta 
ou fundacionaJ, de qualquer dos Poderes da União, 
.dos Estados, do Distrito Federal e dos Municfpios 
obedecerá aos princfpios de legalidade, impessoali
dade, moralidade, publicidade e, também, ao se
guinte: 

I - os cargos, empregos e funções pÚblicas 
são.acessfveis aos brasileiros que preencham os 
. requisitos estabelecidos em lei; 

, 11 - a iiwestidura em cargo ou emprego público 
dependEi.oe aprovaÇão prévia 'em concurso público 

, de, provas ou de provas e trtulos, ressalvadas as no
, meações',para cargo em comissão declarado em lei 
, de livre n'omeação' e exoneração: 

, . . 
-." ................ 0& ....................................................... . 

§ 811 A autonomia gerenciaI, orçamentária e fi
nanceira dos órgãos e entiClaaes da administração 
direta e indireta poderá ser ampliada mediante cem
trato, a ser firmado entre seus administradores e o 
poder público, que tenha por, objetivo a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: 
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LEI NQ 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 PROJETO DE LEI DA CÂMARA tfl44, DE 1998 
. . (NQ 2.886/97, na Casa de origem) 

Regulamenta o arl37, Inciso XXI, da 
Constituição. Federal, institui normas 
para licitações e contratos da administra
ção pública e dá outras providências. . 

CÂPfTULOII 
Da licitação .. 

. �~�E�Ç�Ã�O�'�I�'� 

Das Modalidades, Limites e Dispensa . . .' 

. ' . 
••• •••••• oa •••••••••••••••••• 01.' •••••• lo ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 24. É dispensável a �l�i�c�i�t�~�ç�ã�o�:� 
I - para obras e serviços de engenharia de va

lor até cinco por cento do limite previsto naalrnea a 
do inciso I do artigo anterior, �d�e�~�t�;�l�e� quenãose refi
ram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou 
ainda para obras e serviços da mesma natureza e 
no mesmo local que possam ser realizadas conjunta 
e concomitantemente; 

• Inciso I com redação' dada pela Lei número 8.883, de 8-6·94. 

Parágrafo único: Os �p�~�r�C�e�n�'�t�u�a�i�s� referidos nos 
incisos I e 11 deste' artigo serão de vinte por cento 
para compras, obras e serviços contratados por au
tarquias e fundações qualificadas corno agência 
executiva, na forma da lei: 

• Parágrafo único acrescldo'pela Medida Provisória n .. 1.531-15. 
de 5·2·98. :' ..... .', '. . , 

'.' F. r • \ . 

••••••• •••• u ........... �~� •••••• :.:,: ••• : ••••• ; �.�~� ........... ; ••••••• �~� ..................... . 
............................ �~�;�.�~�;�'� ...... .-............................. �~� .................. . 

,,' ", 

LEI NQ 9.648, DE 27 DE MAIO DE 1998 

Altéra .. �d�l�s�p�o�s�l�~�i�v�o�s�'� dás Leis' n. 
3.89O-A, d. 25 de abril de 1,961, n.'8.666, 

, de 21 dé ]i.mho de 1993, n. 8.987, de 13 
de feveritc{de 1995;' n:9.074, de 7 de lu

,.Iho de 199'5, n;' �9�.�4�~�7�,� de 26 'de ,dezem-
o , bro de 1996, e autóriza o 'Poder Eecutl-

vo a promóver a reestruturação da Cen
: : trais Elétricas Brasileiras - ELETRO
·'·"BRÁS e dê"suas subsidiárias e dá outras 
'; �:�:�~�P�r�o�v�l�d�ê�n�c�j�j�~�.� ' 

. �~�:�f� . �.�~� .• �:�,�~�~� .,""r:. ..... �~�.� 

�,�~�.�:�;� (As tomissOesdê Relações Exteriores 
\;; :e Defesa Nacional e de COnstituição, Justiça 

e Cidadania.) 

Dispõe sobre a ligação rodoviária no 
Plano Nacional de Viação, no extremo 
norte, nos Estados do Pará e Maranhão, e 
dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1Q A ligação do trecho rodoviário Bragan
ça - Vizeu, no Estado do Pará, a Carutapera, Tu-

. riaçu, Madragoa, Cururupu, Mirinzal, Joaquim .An
tônio, Bequimano, Entr. Ma-106, Itaúna, no Estado 
do Maranhão, passa a integrar o Plano Nacional 
de Viação. 

Parágrafo único. As informações estimadas, re
ferentes ao trecho rodoviário previsto nesta lei, inclu
sive as da nova ponte sobre o rio Gurupi com exten
são aproximada de 280 metros e o mapa geográfico 
da área abrangida pela rodovia, constarites do ane
xo, passam a integrar esta lei. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação . 

Art. 3Q Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO 

Belém - Capanema 

Capanema - Bragança 

Bragança - Vizeu 

Vizeu": Carutapera 

Carutapera - Turiaçu , 
Turiaçu - Madragoa . 

Madragoa - Cururupu 

Cururupu - Mirinzal 

Mirinzal-Joaquim Antônio 

Joaqui'n Antônio Beqlirnano 
Entr. MA-106 -Itaúna 

Belém �~� Itaúna 

�O�b�8�e�r�v�8�Ç�~�:� 

148,Okm 

51,Okm 

163,Okm 

12,Okm* 

105,Okm (MA-101) 

2O,Okm* 

38,Okm (MA-303) 

31,Okm (MA-211) 

15,Okm (MA - 211) 

35,Okm (Ma - 211 ) 

23,Okm (MA -106) 

644,Okm 

�~� Vlzeu a carutapera (ponte sobre o rio Gurupl estimada 

em 285 metros) 

- llaúna. no Maranhão. para São luiz a travessia já exista 

de feny-boat 
- Belém - São LuIs pela BR·316 -750.Okm 

• Não existe Implantaçilo de Rodovia. 
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PROJETO DE LEI ORIGINAL NR 2.886, DE 1997 Sem esmorecer, cheio de esperança e confian-

Dispõe sobre a ligação rodoviária no 
Plano Nacional de Viação, no extremo 
norte, nos Estados do Pará e Maranhão, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional Decreta: 
Art. 12 A ligação do trecho rodoviário Bragança 

x Vizeu no Estado do Pará a Carutapera, Turiaçu, 
Madragoa, Cururupi Mirinzal, Joaquim Antônio, Be
quimano, Entr. MA-106, Itauna, Estado do Mara
nhão, passa a integrar o Plano Nacional de Viação. 

Parágrafo único. As informações estimadas, re
ferentes ao trecho rodoviário previsto nesta lei, inclu
sive as· da nova ponte sobre o Rio Gurupi com ex
tensão aproximada de 280 metros e o mapa geográ
fico da populosa área abrangida pela rodovia, cons
tantes do anexo, passam a integrar esta lei. 

Art. �~� Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3R Regovam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O extremo nordeste paraense está isolado, 
marginalizando do .desenvolvimento sócio-econômi
co, milhares de pessoas dos municípios a partir de 
Bragança, Pará, abrangendo Augusto Corrêa, Vizeu 
e outros, fator negativo que atinge outros tantos dos 
municípios do Maranhão. 

É indispensável solucionar-se, com urgência, a 
situação de marginalização de milhares de brasilei
ros do Pará e do Maranhão, a partir dos municípios 
a serem integrados ao Sistema Rodoviário Nacional, 
aprovando-se este projeto consoante o demonstrati
vo, em anexo, da presente proposição. 

Por outro lado, essa integração rodoviária rein
vindicada pelo presente Projeto de Lei, ligará Belém 
a Itaúna. portanto, a São Luiz do Maranhão, cuja tra
vessia se faz por ferry-boat, já éxistente, e da or
dem de 644 quilômetros. A atual ligação Belém a 
São Luís sem beneficiar essas populações é da or
dem de 750 quilométros, como' demonstra o aAexo. 

Convém que ,esta Casa do Povo Brasileiro se 
conscientize de que o desenvolvimento se faz onde 
existam as criaturas humanas. A rodovia é fator bá
sico e, extremameriie necessária, como infra-estru
tura impulsionadora do progresso. 

Essa rodovia resgata a aspiração de milhares de 
brasileiros, partindo do povo tíràgantino, onde o ex
presidente Eurico Gaspar Dutra construiu a ponte fer
roviária, hoje rodoviária, sobre o rio Gaeté, mamo des
se desejo, que honrará o Govemo que implantar essa 
imprescindível rodoviá. batizada de Transoceânica. 

ça, uma vez essa área integrada ao Plano Rodoviá
rio Nacional, o Govemo se redimirá de mais um pon
to de subdesenvolvimento gritante, hoje existente no 
extremo norte do Brasil, construindo-a por etapas, 
incluídas no Orçamento anual da União, atendendo 
o desenvolvimento sócio-econômico da vasta região 
populosa a ser integrada. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1997. -
Gerson Peres, Deputado Federal 

ANEXO AO PROJETO DE LEI 
NR 2.886, DE 1997 

Belém - Capanema 148,Okm 

Capanema - Bragança 51,Okm 

Bragança - Vizeu 163,Okm 

Vizeu - Carutapera 12,Okm* 

Carutapera - Turiaçu 150,0 km (MA-101) 

Turiaçu - Madragoa 20,Okm* 

Madragoa - Cururupi 38,Okm (MA-303) 

Cururupi - Mirinzal 31 ,Okm (MA-211) 

Mirinzal- Joaquim Antônio 15,Okm (MA-211) 

Joaquim Antônio - Be- 35,Okm (MA-211) 
quimano 

Entr. MA-106 -Itaúna 23,Okm (MA-106) 

Belém - Itaúna 644,Okm 

Observações: 

• Vizeu a Carutapera (Ponte SObre o Rio Gurupl estimada 

em 285 metros) 

• ltaúna. no Maranhão, Pará São Luiz a Travessia Já existe 

de Ferry Boat 

• Belém - São Luis pela BR-316 - 750,0 km 

• Não existe Implantação de RodovlaGerson Peres, Depu

tado Federal 

(A Comissão de Serviços de Infra-Es
trutura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NR 45, DE 1998 
(nR 1.668/98, na Casa origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera o Título XI do Código Penal, 
que trata dos crimes contra a administra
ção públlca_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Os dispOSitivos a seguir enumerados do 

Decreto-Lei nll 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
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: Código Penal, passam a vigorar com a seguinte re- ciso anterior com o fim deobter vantagem 
dação:· , . econômica .• 

"Conclusão , 
Art. 316 ................................. : .......... .' 
"Excesso de exação . 
§ 12 

Pena - reckJsão, de dds a oiIo anos, e lll\JIa. 
, " 

!!!.! ............... !! •• �!�!�!�!�!�!�.�!�~�!� .. ! •• " ................... • 0 

'Facifiiação de contrabando ou desca
minho 

. Art. 318 ................... ,' ...................... .. 
Parágrafo único. A pena será aumenta

da de um terço se o crime tem por objeto a 
introdução, no território nacional, de armas 
ou munições." 

"Patrocfnio indevido 
Art. 321 ............................................. . 

"Violência arbitrária 

"Improbidade 
Art. 326. Praticar o funcionário públiCO 

ato de improbidade, considerando-se como 
tal, para os efeitos penais: 

I - utilizar atos; programas, obras, ser
viços ou campanhas, custeados pelos cofres· 
públicos, para promoção pessoal ou de ter
ceiros; 

11 - utilizar, autorizar ou permitir a utili
zação de bens ou equipamentos de proprie
dade de repartição pública ou sob sua guar
da, em desacordo com a lei ou �r�e�g�u�l�~�m�e�n�t�o�.� 

Pena - detenção de seis meses a dois 
anos e multa, se o fato não constitui crime 
mais grave.· 

'Coação no curso do processo 

Art.'344 ............................................... . 

Art. 322. ............................................. "Coação indireta 
§ 12 A'" pena aplica-se· inda- Parágrafo único. Incorre nas mesmas 

pendentemente das sanções civis e admi- penas quem promove campanha por meio 
nistrativas. da imprensa, rádio, televisão ou qualquer 

§ 22 Considerando a gravidade do fato outro meio de comunicação, com o propósi-
ou a reiteração do agente na prática do cri- to de constranger testemunha ou perito, ou 
me, poderá o juiz decretar, fundamentada- influir na atuação do juiz, jurado, membro do 
mente, a perda do cargo, emprego ou fun- Ministério Público ou advogado, em proces-
ção pública, qualquer que seja o montante so judicial, inquérito policial ou administrativo.' 
da pena privativa de liberdade aplicada." "Desobendiência a mandado judicial 

'Violação de sigilo funcional . Art. 359. Deixar o funcionário público 
Art. 325. Revelar fato ou circunstância ou o particular, para satisfazer sentimento 

de que tem ciência em razão do cargo ou ou opinião pessoal, de cumprir mandado ju-
função e que deva permanecer em segredo, dicial de que é destinatário ou retardar injus-
ou facilitar-lhe a revelação: tificadamente o seu cumprimento: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, __ . -Pena - detenção, de seis meses a dois 
e multa, se o fato não constitui crime mais .---- anos, e multa.' 
grave." "Desobediência a decisão judicial 50-

'Informação privilegiada bre perda ou suspensão de direito. 
Parágrafo único, Incorre nas mesmas Parágrafo único. Incorre nas mesmas 

penas quem: penas quem exerce função, atividade, direi-
I - revela ou facilita que se revele con- to, autoridade ou munus de que foi suspen-

teúdo de medida administrativa, polftica ou so ou privado por decisão judicial. • 
econômica, de atribuição da Presidência da Art. 22 O art. 517 do Decreto-Lei n2 3.689, de 3 

I 

República, de Ministério ou do Banco Cen- de outubro de 1941 _ Código de Processo Penal, 
trai do Brasil, que deva permane<;er em sigi- fica acrescido de um parágrafo único, com a seguin-
lo até sua diwlgação oficial pela autoridade te redação: 
. governamental competente, para não afetar 
o mercado financeiro ou operação a ele rela
tiva, ou ainda o preço de mercadoria, bens 
ou serviços; 

11 - embora não sendo funcionário pú
blico, faz uso da revelação de �q�u�~� trata o in-

'Art. 517 ................................... ,: .......... . . 
Parágrafo único, Ao receber a denún

cia o juiz poderá, fundamentadamente, afas
tar o réu do exercfcio do cargo ou Junção, 
durcmte o processo, pelO prazo máximo de 
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quatro meses, sem prejufzo da remunera- sentido, principalmente do Supremo Tribunal Federal, 
ção, quando a gravidade do fato, a reinte- In leis Penais Especiais e sua interpretação, Alberto 
gração na prática de ilfcitos da mesma natu- Silva Franco e outros, RT, p.46 e segs, nll 24-02). 
reza ou a conveniência da instrução criminal 4. O Direito Penal que objetiva banir do meio 
assim o exigirem." social a solução de conflitos pela violência, não pode 

Art. 311 Esta lei entra em vigor na data de sua ser condescendente com o emprego dessa mesma 
publicação. violência, no exercfcio da função pública ou a pre

texto de exercê-ia, de modo arbitrário, sem autoriza-
MENSAGEM NII 230, DE 1996 ção legal. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 5. Agravou-se 'a pena da violação de sigilo fun-
Nos termos do art. 61 da Constituição Federal, cional e criminalizou-se a revelação e o uso não au-

submeto à elevada deliberação de Vossas Excelên- torizado de informaçôes privilegiadas. Quer-se, com 
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do Se- isso, coibir a prática condenável por parte de servi-
nhor Ministro de Estado da JustiÇa, o texto do proje- dores que ,tendo acesso a informações restritas a 
to de lei que" Anera o Trtulo XI do Código Penal, que um cfrculo limitado de autoridades, transmitern-nas, 
trata dos crimes contra a Administração Pública". veladamerite, a terceiro, estranho à Administração, 

Brasflia, 20 de março de 1996. - Fernando que delas faz uso para obter vantagens. O novo tipo 
Henrique cardoso. (parágrafo único do art. 325) abrange o servidor pú-
MJ NII EM 52 blico que infringe o dever de discrição, e também, o 

Brasflia 25 de janeiro de 1996 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NII 052, DE 25 DE JA
NEIRO DE 1996, DO SR. MINISTRO DE ES
TADO DA JUSTiÇA. 

Excelentfssimo Senhor Presidente da República, 
Prosseguindo na modernização da legislação 

penal dentro da orientação adotada pelo Ministério 
da Justiça, submeto a Vossa Excelência o anexo 
projeto de lei introduzindo modificações no Titulo XI 
do Código Penal que trata dos crimes contra a Admi
nistração Pública. 

2. Corrigiu-se a pena mfnima do crime de ex
cesso de exação, estabelecida, sem razão plausfvel, 

em montante superior ao fixado para crimes 
mais graves de que são exemplos o peculato e a 
concussão. Previu-se aumento de pena facilitação 
de contrabando ou descaminho, quando o crime te
nha por objeto a introdução, no pafs, de armas ou 
munições. Modificou-se a denominação do crime do 
art. 321, para que o nomen iuris (patrocfnio indevi
do) ajuste-se melhor ao conteúdo do tipo. 

3., Convalidou-se o tipo do art. 322 (violência 
arbitrária) fazendo-se cessar a controvérsia sobre 
sua vigência frente a lei nll 4.898, de 9 dezembro de 
1965. Esta lei cuida de modalidade da abuso depo
der, praticado no exercfcio da função, anteriormente 
contemplado pelo art. 350 do Código Penal. Por 
isso, não absorveu nem esgotou as hipóteses �p�o�s�s�~� 

veis de violência arbitrária nas quais o funcionário 
age não com mero abuso ou excesso de poder mas 
com évidente exorbitância, extrapolando a função, 
sem âpàio na lei. (ConsuHe-se jurisprudência nesse 

extraneus, beneficiário da infração. 
6. Criou-se, igualmente, o crime de improbida

de, que não se identifica totalmente com o ilícrto ad
ministrativo do mesmo nome. A primeira modalidade 
(utilização de atos, programas, obras ou campa
nhas, custeados pelos cofres públicos, para promo
ção pessoal ou de terceiro) decorre diretamente do 
preceito contido no § 111 do inciso XXI do art. 37 da 
Constituição Federal. Este último adquirirá eficácia, 
doravante, com a instituição de sanção penal. A se
gunda modalidade (utilização de bens equipamentos 
da repartição ou sob sua guarda, com desvio de fi
nalidade) alcançará modalidades de abusos alta
mente danosos, presentemente impunfveis. 

7. Acrescentaram-se dois novos tipos incrimi
nadores ao art. 344 (coação no curso do processo). 
O primeiro (coação indireta) visa coibir campanhas 
organizadas, promovidas por pessoas diretamente 
interessadas no desfecho da causa, com o propósito 
de influir sobre aqueles que atuam no processo. O 
tipo, obviamente, não atinge a atividade da imprensa 
falada ou escrita, que continua livre para transmitir 
informações ou fazer apreciações crrticas. As ex
pressões 'promover campanha· ... ·com o propósito 
de ... " deixam claros os limites objetivos do tipo penal 
em foco. O segundo (violência contra o direito de de
fesa) dispensa Comentários. Colba a inaceitável prá
tica de obterem-Se confissões ou declarações, em 
,inquérito ou em processo, por meio de ameaça ou 
violência fCsica. 

8. In&1ituiu .. SEi' novo crime contra a Administra
ção da Justiça �(�.�~�m� li denominação de desobediên
cia a ordem judiijjal. O código Penal, no art. 330, 
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contempla o crime de desobediência a ordem legal 
de funcionário público. Esse preceito, entretanto, por 
estar situado no Capítulo dos crimes 'praticados por 
particular", não abrange o ato de despbediência a 
ordem judicial quando cometido por funcionário no 
exercício da função. Nesta última hipótese, tem sido 
utilizado o tipo do art. 319 (prevaricação), com am
plitude nem sempre desejável. Daí a proposta de 
formulação de um específico para a desobediência a 
ordem judicial, com elementos essenciais bem defi
nidos, insuscetíveis de ampliação. 

9. Rnalmente, reforçando os instrumentos de 
controle dos crimes funcionais, propõe-se a introdu
ção de um parágrafo ao art. 517 do Código Penal, 
prevendo a medida cautelar de �a�f�a�s�t�a�m�e�n�~�o� do fun
cionário denunciado, por ato do juiz do processo. O 
prazo máximo de duração da medida é de quatro 
meses, por paralelismo com o estabelecido na Lei nQ 

8.112, de 11 de dezembro de 1990 (art. 147 e seu 
parágrafo único), sem prejuízo do vencimento. 

Sirvo-me do ensejo para reiterar a Vossa Exce
lência a minha expressão de respeito e admiração. -
Nelson A. Jobim, Ministro de Estado da Justiça. 

PROJETO DE LEI ORIGINAL NQ 1.668, DE 1996 

Altera o Titulo XI do Código Penal, que 
trata dos crimes contra a Administração PÚ
blica 

. O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q Os dispositivos a seguuir enumerados 

do Decreto-Lei nQ 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
- Código Penal, passam a vígorar coni a seguinte 
redação: . 

'Concussão 
Art. 316 .............................................. . 
'Excesso de exação 
§ 12 .................................................... .. 

Pena -reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos, e multa. 

'Facilitação de contrabando ou desca
minho 

Art. 318 ............................................. . 
Parágrafo único. A pena será aumenta

da de um terço se o crime tem por objeto a 
introdução, no território nacional, de armas 
ou munições." 

'Patrocínio indevido 
Art. 321 .............................................. . 
'Violência arbitrária 
Art. 322 ................. .. 

§ 1Q A pena aplica-se independentemente 
das sanções civis e administrativas 

§ 2l!. Considerando a gravidade do fato 
ou a reiteração do agente na prática do cri
me, poderá o juiz decretar, fundamentada
mente, a perda do cargo, emprego ou fun
ção pública, qualquer que seja o montante 
da pena privativa de liberdade aplicada.' 

'Violação de sigilo funcional 
, FI. 2 do projeto de lei que 'Altera o Tí

tulo XI do Código Penal, que trata dos cri
mes contra a Administração Pública." 

Art. 325. Revelar fato ou circunstância 
de que tem ciência em razão do cargo ou 
função e que deva permanecer em segredo, 
ou facilitar-lhe a revelação: 

Pena: reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa, se o fato não constitui crime 
mais grave." 

"Informação privilegiada 
Parágrafo único. Incorre nas mesmas 

penas quem: 
I - revela ou facilita que se revele con

teúdo de medida administrativa, política ou 
econõmica, de atribuição da Presidência da 
República, de Ministério ou do Banco Cen
trai do Brasil, que deva permanecer em sigi
lo até sua divulgação oficial pela autoridade 
govemamental competente para não afetar 
o mercado financeiro ou operação a ele rela
tiva, ou ainda o preço de mercadoria, bens 
ou serviços; 

11 - embora não sendo funcionário pú
blico, faz uso da revelação de que trata o in
ciso anterior com o fim de obter vantagem 
econõmica.· 

'Improbidade 

Art. 326. Praticar o funcionário público 
ato de improbidade, considerando-se como 
tal, para os efeitos penais: 

I - utilizar atos, programas, obras, ser
viços ou campanhas, custeados pelos cofres 
públicos, para promoção pessoal ou de ter-
ceiros' 

, -
11 - utilizar, autorizar ou permitir a utili

zação de bens ou equipamentos, de proprie
dade de repartição pública ou sob sua guar
da, em desacordo com a lei ou regulamento, 
com dano para a Administração Públíca; 
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Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua 
(dois) anos, e multa, se o fato não constitui publicação. 
crime mais grave. • Brasília, 

·Coação no curso do processo 
Art. 344 ............................................ .. 
§ 1° Incorre nas mesmas penas quem." 
·Coação indireta 
I - promove campanha por meio da im

prensa, rádio, televisão ou qualquer outro 
meio de comunicação, com o propósito de 
constranger testemunha ou perito, ou influir 
na atuação do juiz, jurado, membro do Mi
nistério Público ou advogado, em processo 
judicial, inquérito policial ou administrativo.· 

·Violência contra o direito de defesa 
11 - pratica ou permite que se pratique 

violência ffsica ou grave ameaça contra al
guém, com o fim de obter confissão ou qual
quer declaração para produzir prova em in
quérito policial, administrativo ou processo 
judicial, se o fato não constitui crime mais 
grave: 

·Desobediência a mandado judicial 
Art. 359. Deixar o funcionário público 

ou o particular, para satisfazer sentimento 
ou opinião pessoal, de cumprir mandato ju
dicial de que é destinatário ou retardar injus
·tificadamente o seu cumprimento: 

Pena I - detenção, de 6 (seis) meses a 
2 (dois) anos, e multa." 

·Desobediência a decisão judicial s0-
bre perda ou suspensão de direito 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas 
penas quem exerce função, atividade, direi
to, autoridade ou munus de que foi suspen
so ou privado por decisão juducial. • 

Art.2° O art. 517 do Decreto-Lei 3.689, de 3 ou
tubro de 1941 código de Precesso Penal, fica acres
cido de um parágrafo único, com a seguinte reda
ção: 

Art. 517 .... , ............................................ . 
Parágrafo único. Ao receber a denun

cia o juiz poderá fundamentadamente, afas
tar o réu do execfcio do cargo ou função, du
rante o processo, pelo prazo máximo de 
quatro meses, sem prejurzo da remunera
ção, quando a gravidade do fato, a reitera
ção na prática de ilfcitos da mesma natureza 
ou a conveniência da· instrução criminal as
sim o exigirem.· 

LEGISLAÇÃO CITADA. 

DECRETO-LEI N° 2.848, DE 7 DE 
DEZEMBRO DE 1940 

PARTE ESPECIAL 

TITULO XI 

Codlgo Penal. 

Dos crimes contra a administração pública 

CAPITULO I 
Dos crimes praticados por funcionário 

público contra a administração 
em geral 

Concussão 
Art. 316. Exigir, para si ou para outrem, direta 

ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes 
de assumi-Ia, mas em razão dela, vantagem indevi
da: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

Excesso de exação 
§ 1° Se o funcionário exige tributo ou contribui

ção social que sabe ou deveria saber indevido, ou, 
quando devido, emprega na cobrança meio vexató
rio ou gravoso, que a lei não autoriza: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

§ 22 Se o funcionário desvia, em proveito pró
prio ou de outrem, o que recebeu indevidamente 
para recolher aos C9fres públicos: 

Pena - reClúsão, de 2 (dois) anos, e multa. 

Facilitação de contrabando ou descaminho 
Art. 318. Facilitar, com infração de dever fun

cionai, a prática de contrabando ou descaminho (art. 
334): 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e 
multa. 

Advocacia administrativa 
Art. 321. Patrocionar, direta ou indiretamente, 

interesse privado perante a administração pública, 
valendo-se da qualidade de funcionário: 

Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) meses, 
ou multa. 

Parágrafo único. Se o interesse é ilegftimo: 
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 

ano, além da multa. 
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Violência arbitrária 
Art. 322. Praticar violência, no exercfco da fun

ção ou a pretexto de exercê-Ia: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) 

anos, além da pena �c�o�r�r�e�s�~�~�n�d�e�n�t�e� à violência. 

Violação de sigilo funcionai 
Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em 

razão do cargo e que deva permanecer um segredo, 
ou facilitar-lhe a revelação: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (doiS) 
anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais 
grave. 

Violação do sigilo de proposta de concorrência 
Art. 326. Devassar o sigilo de proposta de con-· 

corrência pública, ou proporcionara terceiro o ense
jo de devassá-lo: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) 
ano, e multa. 

Coação no curso do processo 
Art. 344. Usar de violência ou grave ameaça, 

com o fim de favorecer interesse próprio ou alheio, . 
contra autoridade, parte, ou qualquer outra pessoa 
que funciona ou é chamada a intervir em processo 
judicial, policial ou administrativo, ou em jurzo arbi
trai: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa, além da pena correspondente à violência. 

Desobeclência a decisão Judicial sobre perda ou 
suspensão de direito 

Art. 359. Exercer função, atividade, direito, au
toridade ou múnus, de que foi suspenso ou privado 
por decisão judicial: 

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos, ou multa. 

DECRETO-LEI NII 3.689, DE 3 DE 
OUTUBRO DE 1941 

Codlgo de Processo Penal. 

LIVRO 11 
Dos Processos em Espécie· 

TITULO 11 
Dos Processos Especiais 

CAPITULO 11 
Do Processo e do Julgamento dos Crimes 

de Responsabilidade dos Funcionários Públicos 
I , .................................................................................... 

Art. 517. Recebida a denúnCia ou .a queixa, 
será o acusado citado, na forma estabelecida no Ca
pitulo I do Titulo X do Uvro I. 

(A Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.) 

PARECER NII 563,DE 1998 

Da Comissão de ConstituiçãO, Justi
ça e Cidadania, sobre o Requerimento nll 

349; de 1998, do Senador Pedro Simon, 
que requer a Inclusão em Ata de um Voto 
de Louvoi' ao Cardeal Arcebispo de São 
Paulo, D. Paulo Evarlsto Ams, por oca
sião de sua aposentadoria. 

Relator: Senador Romeu Tuma 

I - Relatório 

O Requerimento do Senado nll 349, de 199B, 
de autoria do nobre Senador Pedro Simon, que 're
quer a inclusão em Ata de um Voto de Louvor ao 
Cardeal Arcebispo .de São Paulo, D. Paulo Evaristo 
Ams', vem à Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, para exame, nos termos do § 111, do art. 
222, do Regimento Interno do Senado Federal. 

Na justificação de seu Requerimento, o Sena
dor Pedro Simon faz uma pequena biografia de D. 
Paulo, desde o seu nascimento em Forquilinha, San
ta catarina, até à celebração de sua última missa, 
como Cardeal Arcebispo de São Paulo, no dia 17 de 
maio passado,na Catedral da Sé, em São Paulo, à 
qual compareceram mais de 5.000 pessoas, de to
dos os credos. Depois de ter estuado em sua cidade 
natal, Rio Negro,· no Paraná, com os franciscanos, 
de ter cursado a Faculdade de Filosofia em Curitiba 
e a de Teologia em Petrópolis, D. Paulo foi ordenado 
sacerdote em novembro de 1945. 

Ó autor do Requerimento .nos revela, ainda, 
que D. Paulo licenciou-se em Letras, na Sorbonne, 
em Paris, obteve o grau de doutor na Academia de 
Paris com a defesa da tese A técnica do livro em 
São Jerônimo e, ainda, especializou-se em Pedago
gia e Literatura, também em paris. Retomando ao 
Brasil, em. 1953, D. Paulo lecionou no Seminário de 
Agudos, São Paulo, até 1955. A partir dar, �p�a�~�u� 10 
anos em Petrópolis, onde lecionou; trabalhou 'E!1Jl pro
moção social; foi redator da revista Vozes e exerceu o 
cargo de vice-provincial dos frades �f�r�a�n�c�i�s�c�a�n�~�"�,� 

O Senador. Paulo Simon, lembra a nC?lJ1eação 
de D. Paulo como Bispo, pelo.papa PaulQi(yl em 
1966, quando então foi trabalhar com o C8J'I!eal D. 
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Agnelo Rossi, na Arquidiocese de São Paulo. Foi polftica social, posteriormente adotada pelo Brasil. 
designado membro do Secretariado do Vaticano Sua vida tem sido um exemplo de fé e coragem para 
para os Não-Crentes e foi eleito Secretário de Edu- todos, e esperamos que permaneça por muitos anos 
cação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil entre nós, a fim de que possamos usufruir de seu 
CNBB. D. Paulo sempre atuou em defesa dos direi- exemplo como Pastor, e que seja permanente inspira-
tos humanos. ção para que o Brasil se tome, o mais rápido possível, 

Arcebispo Metropolitano de São Paulo em ou- um pars socialmente justo e, sobretudo, cristão. 
tubro de 1970, e, já no ano seguinte Presidente Re- 111_ Voto 
gional da CNBB, D. Paulo não descontinuou sua luta 
pela dignidade humana. 

O Senador Pedro Simon nos fala da sagração 
de D. Paulo como Cardeal, em 1973, com o tftulo de 
Santo Antônio de Via Tuscolana, o que não mudou 
em nada a sua posição política em defesa dos direi
tos humanos e levou-o a criar a Comissão de Justiça 
e Paz da Arquidiocese de São Paulo. Nesse ano, 
vendeu o Palácio episcopal e aplicou a receita na 
Operação Periferia, Criando centros comunitários de 
ação pastoral, voltados para os pobres. Promoveu, 
também, a Semana dos Direitos Humanos, quando 
denunciou prisões e torturas. 

D. Paulo recebeu, segundo o autor do Requeri
mento, muitos tltulos honorlficos, no Brasil e no Ex
terior; teve atuação decisiva na defesa dos direitos 
humanos; saiu em defesa de Bispos acusados pelo 
regime militar; denunciou as agressões recebidas 
por religiosos no exercício de suas funções pasto
rais; foi autor de vários documentos em defesa das 
minorias oprimidas e dos perseguidos polfticos. Foi 
o criador e incentivador das Comunidades Eclesiais 
de Base - CEB, movimento que, segundo suas pró
prias palavras, era necessário, pois 'o decisivo é 
despertar o povo para a grande polftica e incentivar 
a ação partidária dos leigos a partir dos critérios 
apresentados, sempre com o cuidado de não se dei
xar instrumentalizar, nem instrumentalizar a Igreja'. 

111 - Análise 

D. Paulo Evaristo Ams influenciou, de maneira 
decisiva, mais de uma geração de brasileiros. Sua 
importância no meio social, cultural, política e religio
so do Pars foi grande e profunda. Com audácia e co
ragem, caracterfsticas que lhes são inatas, enfrentou 
o regime militar, lutando pelos presos políticos e 
combatendo a tortura. 

Sua formação humanrstica fez com que dedicas
se toda a sua vida religiosa à luta pelos direitos huma
nos, por melhores condições de vida aos oprimidos, 
pelo fim da tortura dos presos políticos, pela dignidade 
dos trabalhadores, pelos direitos das minorias, por me
lhores condições de trabalho aos humildes, entre ou
tras coisas. A criação e instalação das Comunidades 
Eclesiais de Base - CEB foram a semente de toda a 

o Requerimento apresentado pelo nobre Sena
dor Pedro Simon refere-se a uma personalidade que 
exerceu grande. influência sobre o Pars por muitas 
décadas, atendendo assim ao disposto no caput do 
art. 222 do Regimento Interno do �S�e�~�a�d�o� Federal. 

Por considerar que o Requerimento do Senado 
n2 349/98 contempla os requisitos de constitucionali
dade e juridicidade, respeita os dispositivos regimen
tais vigentes e a boa técnica legislativa, o nosso voto 
é pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, 11 de novembro de 1998. -
Bernardo Cabral, Presidente - Romeu Tuma, Re
lator - Pedro Slmon - Levy Dias - Francellno Pe
reira - José Blanco - Jefferson Pêres Leonel 
Palva -.Josaphat Marinho - Antônio C. Valadares 
- Roberto Freire - Romero Jucá - José Fogaça -
Sérgio Machado - José E. Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Ex
pediente lido vai à publicação. 

-O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Foi en
caminhado à publicação parecer da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Requeri
mento n2 349, de 1998, do Senador Pedro Simon, 
que solicita a inclusão em Ata de um voto de louvor 
ao Cardeal Arcebispo de São Paulo, Dom Paulo 
Evaristo Ams, por ocasião de sua aposentadoria e 
substituição à frente da Arquidiocese de São Paulo. 

A matéria, nos termos do art. 222, § 22, do Re
gimento Intemo, será incluída na Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa, proposta de emenda à Constituição que será lida 
pelo Sr. 12 Secretário, Senador Ronaldo Cunha Uma 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO N"31, DE 1998 

Altera o Inciso VII do art. 71 da 
Cnstltulção para permHlr aos Deputados 
Federais e aos Senadores o acesso aos 
dados do Tribunal de Contas da União. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se
nado Federal, nos termos do § 32 do art. 60 da 
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Constituição Federal, promulgam a seguinte Emen- quando atua como simples prestador de informaçõ-
da ao texto constitucional: es e serviços ao Parlamento. Além do mais, ao não 

Art. 111 O inciso VII do art. 71 da Constituição atribuir responsabildiades mais objetivas ao Con-
passa a vigorar com a seguinte redação: gresso Nacional, a lei Maior tem contribuído para 

• Art. 71. ................................................ �q�u�~� o Poder legislativo não tenha avançado signifi
cativamente nessa tarefa, como seria desejável. 

VII - prestar as informações solicitadas 
pelo Congresso Nacional, por qualquer de 
suas Casas, por qualquer das respectivas 
Comissões, ou pelos Deputados e Senado
res sobre a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e 
sobre resultados de auditorias e inspeções 
realizadas, inclusive sobre processos em 
tramitação .• 

Art. 211 Esta Emenda Constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Justificação 

O aperfeiçoamento da democracia e o pleno 
exercício da cidadania requerem o controle da socie
dade sobre os atos e gastos públicos, cOm enfoque 
não só nos aspectos de legalidade e legitimidade, 
mas principalmente no oontrole da qualidade e da 
éfetividade dos resultados obtidos pelas intervençõ
es govemamentais. Essa função de controle é hoje 
apontada como uma das principais contribuições 
dos Parlamentos para o processo democrático. Afi
guram-se, pois, justas todas as preocl!pações no 
sentido de motivar e estimular os parlamentares, na 
condição de representantes da sociedade brasileira, 
para uma participação ativa nesse controie. 

A Constituição Federal de 1988, diante da im
portância social dessa Junção parlamentar, conferiu 
ao Congresso Nacional o papel de titular do controle 
extemo. Essa a interpretação a que facilmente che
ga qualquer pessoa que analise os dispositivos 
constitucionais que tratam dessa matéria (art. 70 a 
73 da Constituição, entre outros). Essa vontade do 
constituinte - em perfeita sintonia com os anseios da 
sociedade brasileira -, vem sendo, em grande parte, 
prejudicada pela dubiedade do texto constitucional, 
o qual é omisso quanto às possibilidades concretas 
de atuação e dos mecanismos pelos quais o Con
gresso Nacional possa exercer essa. competência, 
especialmente quanto ao seu relacionamento com o 
Tribunal de Contas da União - TCU. , 

Essa ambigüidade do texto constitucional tem 
motivado um excessivo afastamento do Tribunal de 
Contas da União do Congresso Nacional, quer quan
do atua. como agente de controle extemo, quer 

Entendemos que o constituinte pretendeu con
ferir ao Tribunal de Contas da União um acentuado 
perfil técnico, ao atribuir-lhe: competências adminis
trativo-fiscais, reservando as decisões de natureza 
política ao Congresso Nacional. Por outro lado, sen
do o Tribunal órgão de auxnio ao Congresso Nacio
nal para o exercício do controle externo, tem o dever 
de fiscalizar principalmente as ações desenvolvidas 
pelo Poder Executivo. 

Ao exercer essa função, caberia ao Tribunal 
fomecer os resuHados de imediato ao Congresso 
Nacional. Na prática, esses trabalhos só são fomeci
dos ao Parlamento após o julgamento do TCU, que 
reluta em transferir, nesses casos - como deveria fa
zer -, o poder de decisão ao Congresso Nacional. 

A Constituição Federal de 1988 estruturou um 
abrangente sistema de controle extemo e intemo, 
atribuindo ao Congresso Nacional, na condição de 
representante direto da sociedade brasileira, o papel 
de titular do controle extemo (art. 70 da Constituição 
Federal). Isso, obviamente, sem prejurzo do controle 
exercido peta sociedade, de vez que ficou assegura
do a qualquer cidadão, partido politico, associação 
ou sindicato a prerrogativa de, na forma da lei, de
nunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tri· 
bunalde Contas da União (arts. 74, § 211 e 58, § 211, 
inciso IV, da Constituição). 

A relação Congresso Nacional - TCU deveria, 
assim, ser intensa, produtiva e voHada à garantia da 
morálidade pública, ao melhor desempenho do Esta
do e à racionalidade dos gastos públicos, de forma a 
atender aos interesses e aos anseios da sociedade. 
Na realidade, o relacionamento Parlamento - TCU 
tem sido bastante ·cordial". No entanto, do estrito 
ponto de vista do interesSe social, não tem sido 
construtivo. 

Mesmo'. quando executa funções voltadas ao 
atendimento de solicitações ou que visem funda
mentar as decisões do Congresso Nacional (apre
ciação das contas do govemo, execução de audito
rias, fomecimento de dados e informações etc.) o 
Tribunal. não discute ou não procura orientar e pla
nejar o seu trabalho de forma a atender os objetivos 
pretendidos pelo Congresso. _ 

Fato marcante vem ocorrendo com as audito
riais - voltadas para temas e programas de relevân-
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cia atual - realizadas nos últimos anos pelo TCU e Nesse sentido, por intermédio da presente Pro-
que visam a levantar informações e melhor preparar posta de Emenda Constitucional sugerimos a altera-
o órgão para apreciar as contas do governo. Essa ções do inciso VII do art. 71 da Lei Maior, de forma a 
atividade objetiva basicamente fornecer subsídios às possibilitar aos pariamentares o acesso a toda e 
decisões do Congresso Nacional (a quem compete qualquer informação constante dos bancos de dados 
julgar essas contas), o qual, entretanto, não tem sido do TCU, inclusive nos processos em tramitação, de 
consultado quanto à sé!eção dos temas, planeja- forma a viabilizar sua atuação institucional no âmbito 
mento, orientação e objetivos do trabalho. Nem mes- de controle extemo. 
mo'os relatórios finais dessas auditorias são envia- A Proposta de Emenda Constitucional que ora 
dos ao Congresso Nacional. submetemos à análise e aprovação do Congresso 

O Tribunal de Contas da União não tem atendi- Nacional certamente permitirá o aperfeiçoamento do 
do a contento as demandas do Congresso Nacional, sistema de controle externo, como forma de estimu-
desenvolvendo-as de forma burocrática (excesso de lar e possibilitar mudança da sistemática de atuação, 
formalismo, morosidade) e, na maioria das vezes, que hoje caracteriza o Tribunal. 
sem a objetMdade requerida. Auditorias solicitadas . Estamos seguros que a modificação sugeridas 
pelo Parlamento demoram até três anos para serem nesta Proposta de Emenda Constitucional resume 
realizadas e, de ordinário, não são conclusivas rela- as preocupações manifestadas por muitos Parta-
tivamente aos fatos ou indícios apontadas pelo Con- mentares e poderá contribuir, de fato, para o aperfei-
gresso. çoamento do controle extemÓ, a cargo do Congres

A função informativa ou consultiva, por exem
plo, voltada para' o levantamento e fomecimento de 
informações ao Congresso Nacional, deveria ser 
exercida pelo Tribunal de maneira diferenciada, em 
face da agilidade necessária e, principalmente, por 
tratar-se, de assunto a ser deliberado pelo próprio 
Congresso Nacional. Nesses casos, em princípio, o 
Partamento avocaria para si a competência para a 
decisão, cabendo ao Tribunal apenas o levantamen
to e fornecimento dos dados e informações �r�e�q�u�e�r�i�~� 

das. 

Dessa forma, no caso de um pedido de simples 
fomecimento de informação, o Tribunal apenas aten
deria ao solicitado e fomeceria os resultados de ime
diato ao Congresso Nacional. A este caberia, então, 
decidir sobre o assunto, seja instaurando comissão 
pariamentar de inquérito, seja determinando ou su
gerindo providências a serem adotadas pelo próprio 
Tribunal ou outros órgãos competentes. Importa re
cordar que o Congresso Nacional é o titular do con
trole externo. 

, - . No entanto: não é isso que vem ocorrendo. Na 
realidade, o Tribunal analisa e trata todos os assun
tos que lhe são submetidos dentro de um mesmo 
procedimento padrão, passando pela decisão do 
plenário ou das câmaras. Disso -resulta morosidade 
e formalidade do processo, em prejufzo da tão ne
cessária objetividade e tempestividade das respos
tas ao Congresso. As auditoriás solicitadas' pelo 
Congresso Nacional retomam com o julgamento do 
TCU, o que pode gerar, inclusive, discordâncias pre
judiciaiS ao relacionamento. 

so Nacional. 
Sala das Sessões, 12 de novembro de 1998. -

Senador Odaelr Soares - João Rocha - Edison 
Lobão - Elelo Alvares - Bello Parga - Jonas PI
nheiro - Julio Campos - Ronaldo Cunha Lima -
Geraldo Melo - José Saad- José Eduardo Dutra 
- Nabor Junior - DJalma Bessa - Irls Rezende -
Marlna Silva - João França - Lauro campos -
Eduardo Supllcy - Paulo Guerra - Rita Camata -
Abdlas Nascimento - José Agripino - José Ro
berto - José Eduardo Dutra - José Fogaça - GIl
van Borges - Leonel Palva - Romero Jucá. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

. CONSTITUiÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 71. O controle extemo, a cargo do Con
gresso Nacional será exercído com o auxilio do Tri
bunal de Contas da União ao qual compete: 

VII -:- prestar as informações solicitadas pelo 
Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, 
ou por qualquer das respectivas Comissões, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, ope
racional e patrimonial e sobre resultados de audito
rias e inspeções realizadas; 

(Á Comissão de Constituição, "Justiça e 
Cidadania.) 

O SR. ,PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro
posta de emenda à Constituição que acaba de ser 
lida tem a sua tramitação subordinada a disposições 
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específicas do art. 354 e seguintes do Regimento In
terno. 

A matéria será publicada e despachada à Co-o 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Passa
se à lista de oradores. 

Concedo a' palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Emandes Amorim. V. EJcII dispõe de 20 rrú-' 
nutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB'- RO. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente; Sri'se 
Srs. Senadores, em nome da Coerência que sempre 
norteou a minha vida polftica, devo fazer um registro 
do meu posicionamento em relação à aprovação da 
emenda constitucional que aprovou a reeleição para 
Presidente da República, Govemadorese Prefeitos. 

Estão nos Anais desta Casa a minha' manifes
tação contrária ao processo. Contrária, não por ser 
do contra, mas, sim, por uma razão clara e insofis
mável, os nossos políticos e o povo ainda não estão 
suficientemente ,amadurecidos para0 processo, a 
nossa democracia ainda é muito jovem. 

A história recente já nos fez justiça, assistimos 
a um festival' do uso da máquina govemamental a 
serviço da reeleição dos atuais governadores. 

Em meu Estado não foi diferente, nos defronta
mos com campanhas milionárias, artistas de primei
ro time da nossa constelação artística a serviço da 
promoção da candidatura chapa branca. 

Nós da opOsição e o povo de �~�o�n�d�ô�n�i�a�,� em 
uma aliança histórica, conseguimos vencer com um 
programa rico em propostas de trabalho, em busca 
do resgate da dignidade do nosso Estado e do nos
so povo. 

O povo do meu Estado .deu-nos uma lição de 
maturidade política, dizendo não a um govemo sem 
compromisso com a classe trabalhadora e com o de-
senVolvimento de Rondônia. ' " 

A aliança do PPB com o PFL, que a nossa im
prensa batizou de "pactomacaxeira", foi umaJrente 
de idéias contra o capital e a mentira. 

Já no primeiro turno, o povo rondoniense sa
biamente apontava para onde se dirigia a ,vitória. No 

, segundo tumo, configurou-se o que já era previsto: a 
decisão soberana das umas dava a consagradora 
vitória ao nosso eminente Colega Senador Bianco. 

O Senador Bianco chega ao governo do nosso 
Estado ungido pela seriedade, honradez e dignida
de, trilogia que marcou a sua trajetória polftica, como 
DepUtado Federal e Prefeito de Ji-Paraná - e agora 
Senador da República. 

Rondônia, sem dúvida, muito espera do seu 
novo Govemador. Grandes' desafios serão por ele 
eRfrentados. Màs eu e o povo rondoniense deposita
mos toda a nossa confiança na sua experiência e 
vontade de trabalhar pelo nosso povo, em especial 
pela classe trabalhadora e pelo nosso desenvolvi
mento. 

C Senador Bianco chega ao Govemo do Esta
do derrotando alas polfticas retrógradas, responsá
veis ;:e!::. �,�~�s�t�a�g�n�a�ç�ã�o� do progresso e da moralidade 
pública. Governará �~�e�m� compromisso com grupe
lhos políticos, que representam o atraso, incompe
tência e sensibilidade social. 

Estou certo de qU€!, pela primeira vez, desde a 
transformação de Território para Estado, eu me :l!:
nharei a um Governo, pois a história dos 130vemos 
anteriores já me fazem justiça; o po::o do meu Esta
do me conhece, sempre estive ao seu liádo e não ao 
lado do poder de plantão. ' 

A trajetória polrtica,do Senador Bianco me dá a 
garantia da seriedad'" no trato da coisa pública. Es
tarei; como sempre estive, ao lado do povo rondo
niense; vigilante, zelando pelo seu patrimônio e bus
cando soluçOes para os problemas que nos afligem. 

,Vamos juntos transformar Rondônia em um Es
tado da Federação com maior igualdade social e 
uma justa distribuição de renda, oportunidade de tra
balho e dignidade a todos. 

Sr. Presidente, Sri's e Srs. Senadores, sabem 
todos os Colegas que aqui travamos uma luta contra 
a corrupção, contra os desmandos que ocorriam e 
que ainda ocorrem no Estado de Rondônia neste 
Govemo:que se finda. Foi um trabarho duro, uma' 
luta incansável. Entregamos a reeleição aos manda
tários. A maioria, 90% dos atuais governadores -
quiçá até, o Presidente da República -, não conse

, guiria se reeleger se tivéssemos exigido o seu afas
tamento seis meses antes, pois a maioria não tinha 
competência nem condições pára tal. Os recursos 
repassados aos Estados, comô no caso de Rondô
nia, por exemplo, foram feitos de qualquer maneira, 
sem se verificar as condições do Estado e onde se 
e,stavam aplicando os recursos:, 

' Toda vez que se �d�e�n�u�n�c�i�a�:�v�~� uma corrupção no 
Estado de Rondônia, a máquina econôn:1ica',federal 
sempre lhe passava dinheiro. 'Mas batemos' nessa 
tecla, discutimos, e a população:" mesmo à. dístância, 
ouviu os nossos discursos, pOr:iritermédio do:progra-
ma A Voz do Brasil. . • ' ü:: 

Em Campanha, formamoS uma coligaçãóentre 
o PPB e o PFL e, na proporcional, sarmosfoom às 
duas candidaturas: os Senadorés José BilirfCO e eu 
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candidatos ao Governo do Estado. No inrcio da cam- Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, hoje, as man-
panha, eu estava em segundo lugar. Logo após, por chetes dos jornais noticiaram que os juros carram 
causa do derramamento de dinheiro público e o ca- sete pontos. Afirmaram que anteriormente os juros 
ráter milionário da campanha, com cantores fazendo eram de 42%, dando à sociedade a idéia de que es-
shows de US$100 mil, pagos pelo atual Governo, fi- ses seriam os juros praticados. Esses juros eram o 
cou evidente que eu não conseguiria disputar o Go- limite máximo e, com toda a certeza, não eram prati-
vemo. Fiz uma campanha de mrdia e fortaleci a can- cados em quase nenhuma operação, exceto se ai-
didatura do nosso Colega Senador José Bianco, que gum banqueiro estivesse com a ·corda no pescoço" 
venceu as eleições. A nossa coligação venceu as no Banco Central. Na verdade, os juros praticados 
eleições. Com isso, vamos tirar o grupo que estava hoje estão por voHa de 35% e têm que cair mais. 
arrasando o Estado, afundando as sUilS economias Hoje, pela manhã, pesquisei como está a nos-
e levando-o ao atraso. Esse é o objetivo deste pro- sa drvida. Em junho de 1998, ela totalizava R$349 
nunciamento. bilhões e 400 milhões, somadas a interna Irquida e a 

Ainda em relação ao tema 'eleição, eu gostaria externa. A drvida externa atualmente está na casa 
de dizer que realmente há necessidade de esta dos R$90 bilhões. Tiram-se dar as reservas e verifi-
Casa apoiar a CPI, solicitada pelo nosso Colega Se- camos uma drvida aproximada em R$50 bilhões. Era 
nador Ademir Andrade, sobre os institutos de pes- de R$20 bilhões em junho, �a�n�t�~�s� das grandes eva-
quisa, visto que realmente prejudicaram alguns can- sões de divisas que sofremos. 
didatos. Não foi a primeira vez. Se analisarmos os juros médios pagos por 

Quando fui candidato ao cargo de Senador, há essa drvida, veremos que foram de cerca de 19%. 
quatro anos, o meu nome, dentre os seis, geralmen- Se fizermos uma projeção para o próximo ano, o PIB 
te estava em último lugar nas pesquisas, enquanto que estava previsto de R$904,3 bilhões será de 
que, por meio da nossá pesquisa particular, eu sabia R$890 bilhões. Portanto, o PIB será menor no próxi-
qual era a minha colocação. Tanto que venci as elei- mo ano. Se atualizarmos a dIvida, teremos alguma 
ções. Nesta úHima, eu �e�s�t�a�v�~� em segundo lugar, coisa da ordem de quatrocentos bilhões. E se os ju-
mas,por interesse de jornais,' de grupos, a imprensa ros continuarem como estão, teremos uma média 
levou a notfcia à população de queda nas pesqui- anual de 25%, o que nos levará a uma situação ca-
sas, sem que isso fosse verdade, o que desestimu- tastrófica. �~� preciso que esses juros cheguem à mé-
lou a minha companha e me prejudicou. dia de 19%. No final, precisaremos estar na casa 

Por essa razão, peço à Presidência desta Casa dos 16%. Mas será diffcil fazermos uma modificação 
que viabilize, o mais rápido posslvel, a formação nos juros se não tocarmos realmente fundo nas mo-
dessa Comissão Parlamentar de Inquérito. Já pedi dificaçóes previstas. 
também ao Uder do meu Partido, o PPB, que me in- O Governo apresentou um pacote à sociedade 
clua como membro dessa Comissão. O Estado de e, ao Congresso e à medida que nos aprofundamos 
Rondônia tem muito o' qué analisar a respeito.' no estudo dos números desse pacote vemos que ele 

Eles negociavam com a pesquisa, diminuram ainda é muito pálido e que reformas mais sérias pre-
os percentuais dos candidatoS, inclusive os do nos- cisam acontecer. 
so Colega SenadorJosé Bianco, que era o terceiro Sr. Presidente, causam-me espanto algumas 
ou o quarto colocado. Nos úHimos minutos, na última coisas na República. A primeira delas - e ponho-me 
semana ou na véspera das ,eleições, eles informa- no papel de empresário. V. EX- também é empresá-
·vam o resuHado real e diziam que não erraram. Po- rio - é que eu jamais faria com os mel,JS funcionários 
rém, na verdade, haviam negociado com a pesquisa o que o Governo tem feito com os seus nos úHimos 
o tempo todo. Isso tem que acabar. Esta Casa não tempos: ele fala mal, trata maios seus funcionários 
pode ficar alheia a esse problema. Por isso, solicito e quer que eles produzam. �~� muito ditrcil conseguir-
a instalação urgente'dessa Comissão, para que pos- mos produtividade de uma equipe se ela é tratada a 
samos,disciplinar a'questão daS pesquisas no Brasil. pontapé. ' 

�~�t�~�i�t�o� �o�b�r�i�g�a�d�~�,� Sr. Presidente. O Sr_ Carlos Bezerra (PMDB - MT) - V. EX-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por me permite um aparte? 

cessão da Senadora Benedita da Silva, concedo a O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Com 
palavra, por 20 minutos, ao Senador Ney Suassuna. muito satisfação. 

,O,:SR. NEY SUASSUNA {PMDB - PB. Pronun- O Sr. Carlos Bezerra (PMDB :... MT) - Nobre 
�c�i�a�o�~�s�e�g�u�i�n�t�e� discurso. Sem revisão do orador.) - Senador Ney Suassuna, ouço com atenção o discur-
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so de V. Ex'I, que afirma serem insuficientes as me- Concordo com V. Ex'!, mas considero que a 
didas do pacote e que outras deverão ser tomadas. culpa pelos juros altos é nossa, porque é a nossa 
Acredito que a principal medida é encontrar uma saf- fragilidade que nos obriga a pagar juros maiores 
da para a dfvida"que se acumula e que cresceu tre- para podermoS captar recursos. Aliás, essa fragilida-
zentos bilhões em quatro anos - quase cem bilhões de já deveria ter tomado um outro destino. 
por ano. Devemos' enfrentar eSse problema. Não 'E a primeira balela é dizerem que os juros caf-
que não se pague a divida; não defendo o calote. A ram de 42% para 35%, pois o limite máximo, nin-
divida tem que ser paga. Essa é uma questão sobre guém usava. Elejá havia sido abolido pelo mercado. 
a qual a grande imprensa pouco fala, porque é do in- Mas é preciso que os juros caiam muito mais, por- • 
teresse dos banqueiros e dos grandes grupos eco- que se ficarmos cortl juros médios de ?5%, . este 
nõmicos. Colocam então a culpa no Congresso, que Pais vai à falência. Teríamos que ler uma média, 
não aprova as reformas, colocam a culpa nisso e na- para sermos duros, de 19%. Com 19% ainda tere-
quilo, mas ninguém aborda a raiz da questão, nin- mos, como percentual do PIS, um número muito 
guém vai ao âmago da questão, que é a divida que alto. Mas se os Juros forem para 25%, teremos prati-
J Governo terá de enfrentar e resolver de qualquer camente 51% do PIS de juros. Isto é inadmisslvel e 
modo. O cobertor está encurtando; a cada dia que insuportável. 

passa maior parte dos Pés e da cabeça ficam de Não consigo entender, por exemplo, como é 
tora. Vêm pacotes, o FMI, e vamos ter de encontrar que se trata mal a equipe com a qual se trabalha. Se 
UI,'"l salda. é necessário cortar, que se corte, mas que não se fi-

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Nobre que denegrindo a imagem do funciol)ário plJblico. 
Senador Carlos Bezerra, vou dizer o que imagino Em segundo lugar, não entendo o Governo dizer 
que pode ser feito. que tem um déficit primário inicial de 1,3% do PIB. 

O Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - A divida Ora, se o Govemo quer mudar isso, tem que come-
está ficando totalmente impagável. Esse é o proble- çar de zero, ou seja, as suas contas, hoje, não po-
ma do Brasil. Os recursos a serem arrecadados com dem ultrapassar o �q�u�~� recebe. O Govemo não pode 
as medidas dó pacote são para pagar os juros da dl- dizer que a sua conta começa em 1,3% do PIB. Não 
vidal consigo entender como é que alguém pode dizer 

o SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - E são 
insuficientes! . 

o Sr. Carlos Bezerra (PMDB - MT) - O que é 
um ;:,hsurdo, é um contra-senso em um Pais como o 
• ,.1:;: lUe tem problemas sociais graves; em um 
Pais que retira dinheiro da educação, da saúde, da 
reforma agrária; em um Pais onde ainda há tubercu
lose - enfermidade que quase todos os países do 
mundo, até os africanos, já aboliram. Estamos em 
uma situação de Terceiro Mundo piorada, grave. E 
estamos pagando a dívida dessa maneira, com es
ses juros. Este é o problema, Senador! Penso que 
todos têm de bater duro, para que o País encontre 
uma solução para essa questão. Temos que investir 
em educação, em saúde, na área social e em infra
estrutura para que possamos gerar empregos para 
IS novas gerações. Desculpe-me a inserção no dis
urso de V. Ex!', mas estou aborrecido. Todos os 
,ias, na grande imprensa, há acusações contra o 

t Jngresso, contra isso e contra aquilo e, no entanto, 
ro"io vejo ninguém tocar no x da questão. Muito obri
'" 'i pelo aparte que V. Ex!' me concedeu. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - Agra
de, �~�o� a V. EJclI . 

que vai fazer um aperto, mas que começará admi.tin
do que há diferença entre a receita e a despesa. Tí
nhamos q'ue ter partido do zero. O Govemo está nos 
mostrando que não tem condições de cortar a pró
pria came com imparcialidade, pois entrega aos fun
cionários públicos a missão de cortar a própria estru
tura. Está na hora de o Govemo nomear uma comis
são de cidadãos acima de quaisquer suspeitas, que 
dirá onde fazer cortes. 

Sr. Presidente, inúmeras empresas foram en
cerradas, mas o sangramento continua. Tomara que 
tenha sido encerrada, por exemplo, a Norte-Sul, �~�o�i�s� 

o que me disseram é que ainda há mil e poucas pes
soas paradas no Rio de Janeiro, mas recebendo, 
aguardando que um dia ela volte a funcionar. 

Temos que ter coragem de constituir uma co
missão para a renegociação das dívidas entre Esta
dos, Municípios e União. Temos que criar uma c0-

missão que tenha autoridade para diminuir o custo 
Brasil. 

Não é posslvel que em' qualquer capital da 
América Latina, em média, o metro cúbico de água 
custe US$0,45, mas que em capitais como Rio de 
Janeiro e São Paulo ele custe dez vezes mais, ou 
seja, US$4,5 dólares. 
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Também os portos não podem continuar como cultura no País: temos, de um lado, o agricultor com 
estão, custando caro, apesar da reforma. No que se a sua propriedade hipotecada ao Banco do Brasil 
refere à eletricidade, a Argentina, por exemplo, con- por um valor que não paga a sua dívida - ele não 
segue nos vender o megawatt mais barato - e com tem, portanto, condições de pagá-Ia -, e o Banco do 
lucro - do que Fumas, que gera o mesmo megawatt Brasil não tem condições de receber, porque a pro-
mais caro. Temos de diminuir o custo Brasil e, para priedade não vale aquilo que valia quando da toma-
isso, creio que é o momento de se reunir um conse- da do empréstimo. E não se negocia isso. Assim, o 
lho de pessoas de fora do serviço público que tenha Brasil continua produzindo cerca de oitenta milhões 
coragem de apontar o que tem que acabar. As con- de toneladas de grãos há dez ou doze anos. O que 
tas têm de ser recebidas e negociadas. entendo é que falta a mensagem da esperança para 

Apresentei um projeto de negociação das dívi- quem produz neste Pais. Creio que esta é a única 
das. O Banco Central tem bilhões para receber. Todo altemativa que temos. Estamos falando nas refor-
mundo tem bilhões para receber, mas as pessoas que mas, com as quais o País vai fazer alguma econo-
devem, que têm obrigação de pagar, não pagam. Pen- mia, mas elas não resolverão os problemas. Falo so-
so que decisões mais sérias precisam ser tomadas em bre as reformas que votamos até agora, inclusive as 
relação ao pacote. Da forma como está, a situação constitucionais. O resultàdo da reforma administrati-
não pode continuar. Não podemos ter muito tato. cabe va não é signHicativo como se está propalando, essa 
a nós, do Congresso, tomar as decisões. É preciso é a verdade. E como V. Ex!' diz, ela tem sido feita 
que as decisões sejam mais sérias para que a tragili- em detrimento de uma categoria, ela tem sido feita 
dade deixe de existir e os juros possam cair. É inad- em detrimento de quem presta serviços ao Govemo. 
missivel continuarmos pagando 35% de juros ao ano Vou resumir: acho que está faltando mentaHdade 
se com os juros em 19% já atingiríamos praticamente empresarial, mentalidade de quem quer produzir. 
o recorde mundial de juros altos. Era esta a contribuição modesta que queria apre-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Permite- sentar ao brilhante pronunciamento de V. ExA. 
me V. E)(lI um aparte? O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - A sua 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) _ Con- contribuição não é modesta, Ex!', ela está exatamente 
cedo um aparte ao nobre Senador Ramez Tebet. na mesma linha do que deferido, ou seja, que foi preci-

O Sr. Ramez Tebet (PMDB _ MS) _ Senador so fazer o pacote, mas que não vai significar nada a 
economia que ele vai trazer, porque os juros, numa vo-

Ney Suassuna, tenho acompanhado, ultimamente, racidade incrível, vão consumir todo esse sacriflcio. É 
não o discurso que V. EXo tem feito, mas a sua preo-
cupação com os rumos do Pais. Em várias oportuni- preciso que seja feito um corte mais fundo, mas não 
dades, V. ExD tem apresentado sugestões sobre os na sociedade como um todo e sim no Govemo, que 
rumos da economia brasileira. Quando solicitei o tem de diminuir a sua máquina de modo racional, com 
aparte, eu o fiz porque V. EX. disse _ acho que já gerenciamento. Não consigo entender que se bata na 
voltou atrás - que era preciso tomar medidas mais categoria que tem que prestar serviço público, porque 

eu jamais faria isso com meus empregados. 
drásticas ainda. Penso que não dá para penalizar a " 
sociedade brasileira mais do que ela, está sendo pe- Segundo, é necessário diminuir o tamanho da 

, nalizada, Senador! Prefiro acreditar que as medidas máquina. O que acontece na minha empresa? Está 
que V. ExD está sugerindo são essas últimas, por- havendo crise? Trato de adequar minha empresa à 
que, em outras palavras, o que entendi do último tre- realidade. É o que o Govemo tem de fazer. Para fa-
cho do discurso de V. EX« é que é preciso gerenciar zer isso, quase sempre contrato uma auditoria exter-
melhor a coisa pública. O que está faltando no PaIs na, contrato gente_ de fora, que não esteja em imer-
é levar esperança' ao homem do campo. Não estou são, pois quem está dentro da água não percebe 
vendo ser tomada nenhuma medida para favorecer que está dentro dela. Um peixe só percebe que vive 
a produção e elevar a receita do PaIs, afora a eleva- na água quando salta fora, no ar. É o que se chama, 
ção dos tributos. Até agora, estamos criando impos- em administração, imersão: quem está na situação 
tos para aumentar a' receita e não estamos propon- de imersão não corta como deve; portanto, seria 
do medida alguma que possa fazer que os impostos muito importante que tivéssemos pessoas de fora do 
venham em decorrência de receita oriunda da pro- serviço público, pessoas de categoria, uma comis-
duÇão neste Pais. Quando V. ExD falou - para ser são forte, quase o que Juscelino fez na época da in-
um pouco mais claro no que quero dizer - em formar dústria imobiliária, quando criou uma comissão para 
uma comissão, dou exemplo do que ocorre na agri- oferecer soluções. 
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Temos que analisar o custo Brasil. Tem que pelo Ministério Público, pela Procuradoria Geral da 
haver uma comissão que "baixe o custo Brasil. Não é República e pelo Congresso Nacional, dos assuntos 
possível os nossos empresários competirem da for- que começam a ganhar grande importância, ainda 
ma que fazem com o pessoal de fora, que tem cus- mais diante da divulgação, hoje, pela Folha de S. 
tos muito mais baixos. E nós, do Congresso, temos Paulo, de um novo indício de documento de autori-
de tomar a dianteira e apresentar sugestões. Estou dade que pertenceu ao Governo Fernando Henrique 
aqui apenas apresentando algumas sugestõe!>. Já Cardoso. 
falei das dívidas que temos a recebér, da lerceiriza- Avaliamos como extremamente graves tais in-
ção de dívidas, falei de várias coisas nesta tribuna, dícios. Nós - e eu, em especial -, esperamos, acre-
mas acho que nós. Parlamentares, e principalmente ditamos e torcemos para que, de maneira alguma, 
os Senadores temos obrigação de fazer algumas autoridades, como o Presidente da República e Mi-
sessões de brain storm para oferecer sugestões, nistros de Estado, estejam envolvidas em situações 
idéias que possam melhorar a visão do Govemo e que não gostarfamos de ver acontecer. 
ajudá-lo a sair de uma situação limite. Avalio, Sr. Presidente, que isso seria:uma tra-

Concluindo, eu diria que o próximo ano vai ser gédia para o Brasil após o episódio envolvendo Fer-
mais complicado. Haverá, com toda certeza, menor nando Collor de Mello: depois de ter ganho extraor-
oferta de capital extemo para ajudar qualquer paes. dinária confiança da população, depois de ter sido 
Haverá aumento da desconfiança intema. Ninguém eleito pelo povo, após mais de 25 anos sem eleições. 
vai confiar: são lançados pacotes e mais pacotes e diretas, ele decepcionou a população com suas prá-
não há solução para os problemas. A cada dia está ticas, que feriram a ética. 
menor a confiança nas,ações do Govemo. Persiste E espero que isso não ocorra com o Govemo 
a sarda de capital: tínhamos 70 bilhões em reservas do Presidente Femando Henrique Cardoso. Mas, 
e hoje temos muito menos; escasseia o crédito inter- diante dos indrcios, é muito importante a averigua-
no e diminui o PIB. A situação, no próximo ano, será ção, e tenho a convicção de que o próprio Presiden-
muito mais diUcil. É preciso que auxiliemos o Execu- . te Femando Henrique Cardoso e todas as pessoas 
tivo, oferecendo mais sugestões; mais sardas, que de seu Govemo são as primeiras a querer que tudo 
sejam inteligentes. Este Pars é viável, mas é preciso seja seriamente averiguado. 
ter raça, ter coragem, ter vontade polftica de fazer No âmbito do Congresso Nacional e do Sena-
modificações sérias, principalmente na máquina do do Federal, a iniciativa que tomamos foi a de reque-

. Govemo, porque é inadmissrvelcomeçar uma dis- rer ao Presidente da Comissão de Fiscalização e 
cussão dizendo que temos um déficit primário de Controle, Senador João Rocha; que convoque o Ge-
1,3% do PIB. Ele tinha de ser zero. Quem quer fazer neral Alberto Cardoso, Chefe da Casa Militar, para 
deve começar do zero, deve cortar doa onde doer. esclarecer sobre o exame que fez dos documentos 

Sr. Presidente, eram estas as minhas coloca- que chegaram à sua mão, a apuração realizada. 
ções. Quero dizer que a minha intenção é ajudar e Ontem, o General Alberto Cardoso informou 
há horas em que é preciso alertar para que as pes- que encaminhou os documentos ao Ministério Públi-
soas percebam o impacto. É este o objetivo do meu co e à Polrcia Federal. Consideramos correto e ade-
discurso. É preciso fazer um pacote mais profundo quado esse passo e avaliamos que o Congresso Na-
sob pena de, no próximo ano, utilizarmos 51% do cional tem que estar a par, tem que conhecer bem 
PIB somente para o pagamento de juros. aquilo que será realizado pela procuradoria-Geral da 

Obrigado. República. Mas continua válida a iniciativa de convo-
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce- car o General Alberto Cardoso para que ouçamos as 

do a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. V. conclusões a que chegou até o presente momento. 
ExR dispõe de 20 minutos. O Presidente da Comissão de Rscalização e 

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocolPT - SP. Controle, Senador João Rocha, informou-me que 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- está dialogando com o Presidente Antonio Carlos 
�d�o�r�~�)� - Sr. Presidente, nobre Senador Geraldo Melo, Magalhães, uma vez que haverá na próxima quarta-. 
SrIs Senadoras e Srs. Senadores, em primeiro lugar feira, dia normal de reunião da Comissão, sessão do. 
quero afirmar que, como Líder do Bloco de Oposi· Congresso Nacional. S. ExD está analisando qual se· 
ção, como Líder do Partido dos Trabalhadores, con· ria o horário apropriado para realizarmos a reunião 
sideramos extremamente importante que seja feita da Comissão e examinarmos esse documento. Va· 
uma apuração a mais séria e responsável possrvel, mos aguardar o resultado. 
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Fica registrada a importância de nós, Senado
res, tomarmos iniciativas que mostrem que estamos 
preocupados com uma serena e responsável apura
ção dos fatos. 

Sr. Presidente, Srls e Srs. Senadores, gostaria 
de tratar agora da questão da política econômica e 
do conjunto de medidas que o Govemo propôs para 
corrigir os desequillbrios intemos e extemos da eco
nomia. Como são muitos os aspectos, quero hoje 
apresentar alguns dados sobre a Previdência, que 
reputo de grande valia no sentido de tomar o debate 
sobre o novo pacote fiscal do Govemo um pouco 
mais transparente. 

Os números até agora apresentados, relativos 
ao chamado déficit previdenciário; escondem infor
mações importantes sobre as causas da dita falên
cia do nosso sistema previdenciário, espeCialmente 
no que tange à previdência do setor público. 

Inicialmente, gostaria de abordar o problema 
do déficit do INSS. Se por um lado o Govemo apon
ta o déficit da previdência privada como sendo da or
dem R$7,8 bilhões, ou seja, receitas de R$45,90 bi
lhões e despesas de R$53,70 bilhões, por outro ele 
esconde o fato de estar computando como receita 
apenas aquela fonte referente à contribuição dos 
empregadores e dos trabalhadores (fonte 144). De 
acordo com a Constituição, os recursos das demais 
contribuições sociais .como, por exemplo, a Cofins 
(fonte 153) e a Contribuição Social sobre o Lucro U
quido (fonte 151), que arrecadaram em 1997 
R$18,19 e R$7,18 bilhões, respectivamente, e até 
setembro deste ano já aicançaram R$13,20 e 
R$4,96 bilhões, são receitas da Seguridade Social, 
podendo, portanto, serem utilizados para cobertura 
de um eventual déficit da Previdência. " 

Além disso, mesmo se considerarmos apenas 
a fonte 144 - Contribuição dos Empregadores e dos 
Trabalhadores -, sua arrecadação poderia ser bem 
maior, superando o valor dos beneficios ou, na pior 
das hipóteses, igualando-se a esse valor, se hou
vesse um efetivo combate à sonegação ou se não ti
vesse sido implantada no País uma política recessi
va, que provoca o desemprego· e empurra o traba
lhador para a informalidade, diminuindo a receita de 
contribuições dos empregadores e dos trabalhado
res. Portanto, o déficit no sistema do INSS é, em 
grande P!3-rte, provocado pelo próprio Governo. 

Passemos a analisar o dito déficit da Previdên
cia púbii.ca. Vamos cê>meçar pelos números relativos 

._ d·- �~�,� . • 

à �U�m�a�~�.�A�q�u�i� o �G�o�y�~�m�o� apresenta, do lado da re-
ceita, s?,r:t:lente a contribuição dos próprios funcioná
rios (contribuição dos segurados e servidores) -

R$2,6 bilhões. Entretanto; conforme dispõe a Consti
tuição, aqui deveria ser incluída a contribuição do 
patrão, ou seja, mais R$5,2 bilhões. Todavia, se fi
zermos uma simulação mais favorável ao Governo, 
considerando a contribuição de um para um, como 
ele próprio prega para o caso" das fundações de pre
vidência privada estatais, sua contribuição deveria 
ser de "R$2,6 bilhões.·Sendo assim a receita correta, 
no caso do funcionalismo público civil federal, deve
ria Ser de R$ 5,2 bilhões. 

"Por outro lado, no que conceme à despesa, o 
Govemo somou ao pagamehto. dos inativos civis o 
pagamento dos proventos de reforma e pensão dos 
militares e parlamentares que, este ano, devem ul
trapassar R$6,3 bilhões. Ao adicionar à despesa dos 
inativos civis a despesa com os militares inativos e 
com as aposentadorias dos parlamentares, no míni
mo, o Govemo está agindo de má-fé, pois, como é 
de seu conhecimento, tanto militares quanto parla
mentares dispõem de um outro regime previdenciá
rio. Aliás, é bom que se diga que até hOjé o Executi
vo não encaminhou ao Congresso o projeto de lei 
que deverá regulamentar a previdência militar. 

Isso posto, as despesas com o pagamento de 
aposentadorias e pensões dos servidores civis e ina
tivos alcança R$14,3 bilhões e não os R$20,9 bilhõ
es divulgados pelo Ministério da Fazenda. Ou seja, 
se considerarmos a contribuição do patrão Govérno 
e exclurmos os parlamentares e militares da despe
sa dos inativos civis federais o déficit da Previdência 
Pública da União cai para R$9,1. bilhões, ao invés 
dos R$18,3 bilhões propalados." Umá redução de 
mais de 50"/0, graças a utilização dos números cor-
retos. ,. 

No tocante aos dados relativos aos· déficit da 
Previdência Pública dos Estados e Municrpios, é 
preciso lembrar que a confiabilidade desses núme
ros não é lá muito alta. Mas, mesmo se os conside
ramos como corretos, deve ser destacádo que, qua
se que com certeza, estão sendo cometidos os mes
mos equrvocos relativos aos números daUilião. As
sim, na receita não deve estar sendo computada a 
contribuição dos próprios Estados e Municípios. No 
que diz respeito à despesa, é provável que estejam 
sendo adicionados os valores relativos às aposenta
dorias dos policiais militares, que, todos sabem, são 
significativamente maiores que as dos militares fede
rais, e a dos parlamentares. 

Ou seja, grosso modo, ·pode-se dizer que a re
ceita total· de contribuições deve ser elevada para 
R$4,O bilhões (ao invés dos R$2,01 bilhões aponta
dos pelo Govemo) e a-déspesa com os servidores 
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inativos civis deve ser estimada em tomo de A$12,O O Sr. Casildo Maldaner (PMDB - SC)..:.. Sena-
bilhões (cerca de 60%do total apontado de A$20,1 dor Eduardo Suplic.y, em relélção ao que V. ExB está 
bilhões, admitindo-se uma participação dos militares colocando, e conforme afirmou também o Senador 
estaduais em tomo de 40% da folha total de inati- Josaphat Marinho, a Bancada do PMDB, liderada 
vos). Portanto, mesmo que os valores das despesas pelo nosso Líder, Senador Jader Barbalho, vai-se 
e receitas apontadas pelo Govemo estejam corretos reunir daqui a pouco, inclusive com economistas de 
(o que, como se viu nos itens anteriores, é muito renome nacional e tendências diversas, para estudar 
pouco provável), o déficit previdenciário de Estados essas propostas, a fim de que possamos apresentar 
e Municfpios se reduz para ASS,O bilhões, ao invés altemativas ao PaIs. Diz o nosso Líder que não po-

.dos A$16,1 bilhões apontados pelo Govemo. demos ficar de braços cruzados diante dessa situa-
Em suma, sem fazer maiores consideraÇões ção, mas também não podemos emprestar apoio in-

sobre a razão dos déficits e sobre a forma de equa-condicional à proposta apresentada. Devemos, sim, 
cioná-Ios, que com certeza não deve ser mediante a buscar entender o que já existe e ver em que senti-
absurda elevação das contribuições dos funcionários do podemos colaborar com a Nação, indo ao encon-
ativos e inativos da União, o montante dos referidos tIO do ajuste fiscal, tão necessário e fundamental. 
déficits, computadas as três categorias de regimes Nesse sentido, a nossa Bancada vai-se reunir com 
previdenciários apontadas pelo Govemo, atingiria a, esses economistas, de tendências diversas, para 
no máximo, A$17,1 bilhões, ao invés os R$42,2 bi- buscar a melhor sarda para esse debate. Cumpri-
Ihões constantes dos 'documentos divulgados. mento V. ExB, Senador Eduardo Suplicy. 

Não resta dúvida que ainda é um número ex- O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocolPT - SP) -
pressivo. Porém, para que a discussão sobre a for- Agradeço o aparte de V. ExB, Senador Casildo Mal-
ma de equacionar a cobertura desse déficit possa daner. Tenho a convicção de que é muito importante 
ser .tratada em alto, nlvel, o Govemo deve apresen- que todos os partidos apresentem altemativas para 
tar, em primeiro lugar, os números reais e colocar o impasse que a economia brasileira vem vivendo. 
em discussão o déficit relativo à Previdência dos mi- Contraria o bom senso o fato de que, para resolver 
litares e parlamentares. Não se pode eleger os fun- um problema de termos que arcar com maiores dlvi-
cionários civis como os 'bodes expiatórios', os úni- das, tanto do ponto de vista do endividamento inter-
cos responsáveis pelo rombo dos cofres da Previ- no quanto do endividamento extemo, esteja o Go-
dência. vemo a promover um conjunto de medidas que leva

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) - V. ExB 
me permite um aparte? 

o SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocolPT - SP) -
Com muita honra, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho (PFL - BA) ..;. V. ExB 
traz um dado valioso para que o Senado não aceite o 

discutir essa matéria em regime de urgência. Impõe
se um exame criterioso em cada uma das medidas 
do chamado ajuste fiscal, para que não cometamos 
injustiça ou temeridade com relação ao interesse s0-

cial. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (BlocoIPT - SP) -
Agradeço o aparte, Senador Josaphat Marinho, que 
mostra exatamente o cuidado que devemos ter com 
respeito ao exame das reformas relativas à estabili
dade fiscal. 

O Sr. Caslldo Maldaner (PMDB - SC) - o V. 
ExB me permite um aparte, Senador Eduardo Supli
cy? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (BlocoIPT - SP) -
Com muita honra, Senador Casildo Maldaner. 

rá a economia a uma maior recessão e a um aumen
to da taxa de desemprego, que já é extremamente o 

alta. 

Quero assinalar que li com atenção o artigo do 
o Senador Femando Bezerra, publicado ontem, na Fo

lha de S.Paulo, em que S. ExB, não só como Presi
dente da Confederação Nacional da Indústria, mas 
também como Senador eleito no último pleito, no Rio 
Grande do Norte - continuando aqui por via de elei
ção direta e não apenas em substituição ao titular 
que se havia afastado -, alertava a opinião pública e 
o Govemo para algo extremamente grave. Informa
va S. ExB que a indústria brasileira não quer que a 
solução seja no sentido de levar a economia para 
uma maior recessão. Estou de acordo com a estra
nheza manifestada pelos industriais brasileiros com 
respeito às medidas de reforma fiscal apresentadas 
pelo Govemo, já que, de um lado, o Govemo men
ciona que é necessário maior racionalidade na estru
tura tribútária e fiscal brasileira, e, de outro,' ao invés 
de apresentar a sua proposta de reforma tributária, 
apre!;jenta modificações no que se refere à presente 

000 o o estrutura, que o próprio Govemo considera falha, e 
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apresenta aumentos na CPMF e na Cofins, que inci
dem justamente sobre o grau decompetitividadedas 
empresas brasileiras. . 

No momento em que se faz necessário corrigir 
o desequilíbrio externo, soa de maneira estranha a 
adoção de medidas que possam, inclusive, agravar 
a situação de competitividade internacional das em
presas brasileiras. Seria, portanto, importante que 
buscássemos uma maior criatividade no que se refe
re aos instrumentos de polrtica econômica. Quando 
são diversos os objetivos a serem alcançados - es
tabilidade de preço, crescimento da economia de 
acordo com a nossa potencialidade, melhoria da dis
tribuição da renda, aumento da atividade econômica 
aliado ao aumento das oportunidades de emprego, 
erradicação da pobreza -:, precisamos usar não ape
nas um, mas diversos instrumentos de polrtica ec0-

nômica. 
O economista Paulo Nogueira Batista Júnior 

faz uma análise, em artigo publicado na Folha de S. 
Paulo hoje, a respeito de condições para desValori
zar a moeda brasileira, expondo que se aproximam 
as condições razoáveis para se acelerar a desvalori
zação do real em relação à moeda americana. Que
ro . assinalar que os argumentos aqui expostos pelo 
Sr. Ministro da Fazenda, Pedro Malan, no sentido de 
que uma desvalorização causaria, como em outros 
pafses em desenvolvimento, problemas sérios para 
a económia brasileira, se analisados com pi'ofUr'ldi
dadEl, mostram que não está com intêila razão o Mi
nistro Pedro Malan. Para tanto,recomEmdo aos SI'S. 

, Senadores que leiam esse artigo de Paulo Nogueira 
Batista Júnior, publicado hoje na Folha de S.Paulo. 

Sr. Presidente, na próxil1)a semana farei uma 
. análise mais aprofundada a respeito de como me· 
Ihor resolver o desequilíbrio externo· da economia 
brasileira e de como criar instnimentosque . possam, 
efetivamente, contribuir para resolvermos os proble
mas que preocupam a todos nós, brasileiros. 

Muito obrigado'. . . 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a 

palavra o Senador Ronaldo Cunha Lima. 
O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDfHlB. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 'do ora
dor.) - Sr. Presidente, SrBs e 51'S. Senadores, alfn
gua portuguesa, como forma oficial de expressão, 
constitui patrimônio cultural brasileiro e, por isso; in
cumbe ao Poder Público e à comunidade o dever de 
promovê-Ia e protegê. la, em especial neste momen
to em que ela vem sofrendo constante' e' preocupan
te �i�n�v�a�s�~�o� de palavras e expressões �e�s�t�~�n�g�e�i�r�a�s�.� O 
Vocabu!!irio �O�r�t�o�g�r�~�J�i�c�o� da Ungua Portuguesa, ,em 

sua edição mais recente, acresceu nada mais, . r1ada 
menos que seis mil novas palavras, em sua maioria 
de origem inglesa. . ' , 

O Presidente da Academia BraSileira de Letras, 
Professor Arnaldo Niskier, em artigo publicado no 
jomalA Folha de S.Paulo, edição de 15 de janeiro 
do corrente ano, sob o trtulo "Na ponta da ifngua in
culta e .bela", cuja transcrição nos Anais da Casa 
desde já requeiro, produziu excelente e oportuna de
fesada Ilngua Pátria, advertindo-nos do risco da in
vasão estrangeira e da falta de cuidados que quase 
todos temos ao falar e escrever a nossa Ifngua. 

Rachei de Queiroz, em artigo publicado no jor
nal Correio Brazlllense, de maio último, já advertia 
para o bilingüismo emergente. É tempo de o Brasil 
cuidar·melhor da Ifngua pátria. Nem socializar os so
lecismos, nem elitizar os anglicismos. Nem a falsa 
cultura.· dos termos importados, nem a linguagem in
cOrreta de erros primários. Este discurso tem o senti
do de advertência e objetivo de apelo. Apelo ao Mi· 
nistro ,da. Educação e ao Ministro da Cultura para 
que, ouvida a Academia' Brasileira de Letras, seja 
constitufda uma comissão para o estabelecimento 
de regras para. preservação e 'prestfgio da Ifngua 
portuguesa. . . 

A maioria dos povos faz questão de preservar 
seu idioma. Quando a possibilidade de deterioração 
se toma muito grande, os legisladores intervêm para 
tentar impedir que isso ocorra. É o caso da França, 

. que editou á Lei n2 94.665, de 4 de agosto de 1994, 
buscando .disciplinar e prestigiar o uso da Ifngua 

'francesa.' 
No Brasil, tramita na Câmara dos Deputados o 

Projeto de Lei n2 2.893, de 1997, do eminente Depu
tado Remi Trinta, dispondo sobre o emprego do idio· 
ma oficial brasileiro, cuja aprovação rápida seria va
liosa colaboração ao restabelecimento do nosso 
prestigio lingüfstico. . 

Quando abordo as questões de nossa Ifngua, 
sempre me lembro da minha época de escola. 

Nos meus tempos de ginásio, em Campina 
Grande, estudei nó velho e querido Colégio Diocesa
no Pio XI, parada obrigatória no itinerário das mi
nhas lembranças e nas andanças das minhas sau
dades. Ali, fui aluno, aprovado com dificuldades, e, 
depois, fui professor, escolhido por generosidade. 
Um dia, o Professor Raimundo Gadelha Fontes, que 
nos ensinava ,Português,' passou como dever de 
casa a leitura de um soneto de Olavo Bilac, intitula
do Lfngua Portuguesa, que começa assim: 

"Última flor do Lácio, inculta e bela, és, a um 
,tempo, esplendor e sepultura" 

.' 
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Na sala de aula, o debate despertou em n6s, dade é came assada com macaxeira, adotou o 
alunos, o maior intereSSe pela Ifngua pátria. O Pro- nome de Steak Grlll. ' 
fessor nos falou de neologismo e de estrangeirismo, A invasão de termos estrangeiros tem sido tão 
principalmente os anglicismos e os galicismos, pala- intensa que ninguém estranharia se eu fizesse aqui 
vras e expressões inglesas e francesas que entram o seguinte relato do meu cotidiano: 
no vocabulário do nosso cotidiano. cada aluno teria Fui ao freezer, abri uma coca dlet; e sar cata-
que gravar, pelo menos, dez nomes frànceses já in- rolando um Ilngle, enquanto ligava meu dlsc 
corporados ao nosso idioma. Para facilitar a memori- player para ouvir uma música newage. 
zação, preferi formar onze nomes, formando um Precisava de um relax. Meu check up indicava 
time de futebol: abajur, chofer e butique laquê, bistu- stresa. Dei um time e fui ler um bestseller- no IlvIng 
ri e filé bureau, buquê, boné, toalete e purê. - do meu flat. Desci ao playground; depois fui fazer o 

A influência francesa, antes predominante; foi, meu coopero Na rua, vi novos outdoors e revi os 
aos poucos, abrindo espaço para os termos ingleseS velhos amigos dofootlng. um deles col1)unicou-me 
e é, hoje, cada vez mais crescente o anglicismo den- a aquisição de uma nova malson, com quatro sul-
tro do nosso idioma. Seja qual for o campo de �a�t�i�v�i�~� tés e até convidou-me para o operí hoilse. Marca-
dades, o uso de palavras estrangeiras, notadamente mos, inclusive, um happy hour. Tomaríamos um 
inglesas, já se toma comum. drlnk, um scotch, de preferência on the rocks. O 

Na área dos esportes, por exemplo (e esporte barman, muito chie, parecia um lord inglês. Per-
já é uma palavra de origem Inglesa), quase todas as guntou-me se eu conhecia o novo polnt soclety da 
práticas desportivas têm nome originário do inglês: cidade: o TIme Square, ali no Gilberto Salomão, que 
futebol, tênis, basquetebol, vôlei, golfe, surfe, hande- fica perto do Gat, o La Basque e o Baby Beef, com 
boi, etc. 'serviço a la carte e seH servlce. Preferi ir ao Mc 

, No ramo do ,Oireito, também não é diferente. O Donald's, para um lunch: um hamburger com mllk 
writ, sucedâneo do mandamus latino, abriu porta shake. Dali, fui ao shopping center, onde vi lojas 
para a common law, o due process, of law, o Im- bem brasileiras, a começar pelas Lojas Americanas, 
peachment e ainda a lolnt venture, o franehlslng, seguidas por Cat' Shoes, Company, Le Postlche, 
o leaslng, o copyrlght, a hOldlng, o lobby, a Ira- Lady, Lord, Le Mask, M. Offlcer, Truc's, Dlmpus, 
dlng. Bob's, Ellus, Arby's, Levrs, Masson, Malnllne, 

Com a globalização da economia, ficou mais Buckman, Smuggler, Brummel, La Lente, Body 
fácil para o eco no mês invadir o português: e tome for Sure, Mister Cat, Hugo Bosa, Zoomp, Sport 
open market, over nlght , spread, cash, fOb, cU, Center, Free Comer e BrooltSfleld. Sem muito mo-
trust, dumplng, lockout, royaHles, made In Brazll, ney, comprei pouco:' uma sweater para mim e um 
hoi money, etc. Já existe, inclusive, um Dicionário berloque para a minha esposa. Voltei para casa ou, 
de Termos Financeiros e de Investimento, com máis ' aliás, para o flat, pensando no day after, o que fa-
de mil expressões inglesas, que me foi cedido ontem zer? Dei boa noite ao meu chofer, que, com muito 
pelo Senador Esperidião Amin. fàlr play, respondeu-me: Good nlghl 

Na música, importamos o Iazz, o swfng, o reg- 'Senhoras e senhores, muito obrigado, ou, se 
gae, o rock, o twfst, o rap, o funk, a música coun- preferirem, thank vou very muehl 
iry, e até o Falcão, nosso irreverente cantor, de for- O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - �P�e�r�m�i�t�e�~� 
ma cômica e irônica, dá ênfase ao inglês em suas me V. Ex'. um aparte? 
letras, cantando: Im not dog no (eu não sou cach,or- O SR. RONALDO CUNHA UMA �(�P�M�D�~�B�)� 
ro, não!). - Com muito prazer, Senador Bemardo cabral. 

Na informática, a moda agora é slte, mouse, O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) - Senador 
byte, 'home, page, shlft, chlp, e-mail,. on line, 80ft- Ronaldo Cunha Uma, estava· aqui a ouvi-lo e resolvi 
ware, game, afora os neologismos como deletar, criar uma definição para V. Ex':V. Ex'. é um esban-
formatar, navegar e clicar. jador de talentos, é um indisciplinado do espontá-

Hoje em dia, é esnobe é chique, é VIP (very neo. 
Important person) usar palavras inglesas. Até as O SR. RONALDO CUNHA. UMA �(�P�M�D�~�B�)� 
casas comerciais estão preferindo as denominações - Muito obrigado. . :l. 
estrangeiras, mesmo que os produtos à venda se- O Sr. Bernardo Cabral (PFL-AM) �~� Observe 
jam nacionais. No interior do Nordeste, -úm restau- como é que se pode fazer um discurso tão descon-
rante (e restaurante é nome francês), cuja especiali- tra{doapontando um assunto tão sério. V. EX!' cita o 
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Presidente da Academia Brasileira de Letras na de- um escândalo, um absurdo. Quem diria! A preocupa-
núncia que faz, e consegue prender a atenção do ção que V. ExB demonstra aqui é a mesma que 
Senado, mostrando que se pode fazer um drama acontece na Assembléia Nacional da França. Existe 
com uma comédia. Só que a �~�m�é�d�[�a� de V. EX- é uma lei na França que obriga as rádios francesas a 
chamando a atenção para a desnacionalização do transmitir um percentual de músicas nacionais, e os 
nosso idioma. Eu só lhe interrompi, porque V. Ex!I ti- cinemas franceses a exibir um percentual de filmes 
nha dito que o Seu driver ou chofer já tinha dito franceses. Tão grande foi a invasão do cinema ame-
good bye ou goocI nlgM. Eu quero dizer: parabéns, ricano na França que o cinema francês, um dos 
Senador Ronaldo Cunha Lima!' maiores do mundo até duas décadas atrás,' hoje 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) está em decadência. E o mais importante é que o 
- Muito obrigado. ' , '. Congresso francês e as academias francesas estão 

O Sr, Artur da Távola (PSDB-RJ) - Senador discutindo a matéria. Nós também poderíamos estu-
Cunha Lima, V. EX- me concede um aparte? dar o assunto e talvez copiar a lei francesa que proí

be o 'usô de termos ingleses no dia-a-dia, a começar 
O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Senador pela economia. O Congresso fràncês estuda, neste 

Ronaldo Cunha Lima, V. EX- me concede um apar- momento, proJ'etos de lei exatamente neste sentido: 
te? ' 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) 
- Um minuto, Senador Jefferson Péres. Vou conce
der o aparte primeiramente ao Senador Artur da Tá· 
vola e, em seguida, a V. EX-. 

O Sr. Artur da Távola (PSDB-RJ) - Senador 
Cunha Lima, o speech de V. ExI foi hightech. (risos) 
Jamais o ·deletaremos·. ·Surfou·, assim, como um 
intemauta Robocopno sHe do nosso coração. V. 
ExI mora na homepage da Intelligentsia pátria, tanto ' 
nas urbes quanto no Hlnterland. Congratulatlonsl 
Charmeur, blagueur, V. Ex!I está convidado para 
um vln d'honneur no lobby da casa, ou, se abstê
mio, para um simples coffee break. RSVP (Répon
dez, s'lI vous piaR). Admiro-Ihe a Weltana
chauung, Mr. Ronald. Congratulatlons. (risos) 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) 
- Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres (PSDB-AM) - Era o 
que eu ia dizer: Congratulations pelo seu very bril· 
lant speech. ' 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) 
- Muito obrigado. . 

O Sr. Pedro Slmon (PMDS-RS) - Pennite·me 
V. ExB um aparte? ' 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) 
- Pois não, Senador Pedro Simon. ' 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB-RS) - O assunto 
que V. EX- traz é um dos mais sérios do Brasil e do 
mundo. Ou fazemos alguma coisa ou carmos no ridr· 
culo. Sou mais velho que V. EX- e lembro:me da crr
tica da imprensa em relação à decisão do Govemo 
quanto à résérva de mercado para os filmes naéio
nais nos �~�i�n�e�m�a�s� brasileiros e para a música brasi· 
leira nas;rádios brasileiras. Aquilo foi considerado 

proibir que, na linguagem comum, na linguagem de 
restaurante, na linguagem da economia, na lingua
gem cotidiana, palavras francesas sejam substituí
das por tennos americanos. O grau de revolta do 
povo francês contra essa invasão americana é tão 
grande que o Parque de Walt Disney que os Esta
dos Unidos construfram nas redondezas de Paris 
está redundado em um grande fracasso, em prejufzo 
enorme, porque a mocidade fraricesa está se recu
sando a assistir os heróizinhos americanos, aquilo 
que já é rotina na nossa televisão. Mas, lá na Fran
ça, a EuroDisneycestâ:iraeassando, porque os fran
ceses exigem que se usem Personagens jovens de 
histórias européias e francesas, e'não personagens 
americanos. Assim sendo, tendo em viSta.a serieda
de do assunto que V. EX- trouxe, seria viável, Sr. 
Presidente do Senado Federal, designar uma comis
são de alto nfvel para realizar um primeiro' estudo 
sobre essa matéria. Poderfamos chamar pessoas 
das universidades e da Academia Brasileira de Le
tras, para, juntos com o Presidente do Senado, da
rem a sua contribuição. Há pessoas dizendo que, já 
que o esperanto fracassou como Ifngua comum, es· 
tamos caminhando para adotar o inglês como Ifngua 
comum; e que, aOs poucos, o mundo vai ser todo bi· 
Ifngüe - o inglês e a língua natal. E, riu ma segunda 
etapa, esquede-se a Irngua nacional e adota-se a 
ifngua inglesa. Será que vai ser assim? Não sei. 
Mas seria o caso de se designar uma comissão para 
pelo menos analisar essa questão tão séria e impor· 
tante, mesmo que seja para não fazer nada. Na· 
França e na Itália, essa questão está sendo aprofun· 
dada. Volto a repetir, reparem V. ExBs como, de re· 
pente, o cinema brasileiro - que ficou totalmente 
desprotegido frente às leis de mercado, quando dei
xou de existir o percentual de reserva de mercado 

,-
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para o filme brasileiro -, com a Lei dos Incentivos, Como disse o Senador Bemardo Cabral, o meu 
está ocupando um papel de primeira 'grandeza no pronunciamento partiu de um artigo publicado pelo 
cenário internacional. Temos capacidade e condiçõ- Presidente da Academia Brasileira de Letras, Pro-
es. O exemplo são as minisséries produzidas Pela fessor Amaldo Niskier, que adverte sobre os barba-
Rede Globo, consideradas de padrãointemacioMl. rismos, para os solecismos cometidos diariamente, 
E o cinema brasileiro, não é à toa que agora, P!3la as agressões à Ifngua, seja por esses barbarismos, 
terceira vez, um filme brasileiro vai concorrer ao OS- seja por esses solecismos, seja também pelos es-
car de Melhor Filme estrangeiro, nos' Estados Uni- trangeirismos, alguns inaceitáveis; também pelos 
·dos. �P�o�r�t�a�n�~�o�,� caberià a formação dessa comisSão, neologismos, como acabou de demonstrar, com ex-
nem que seja para sentar à mesa, debater, analisar traordinái;o talento, o Senador Artur da Távola. 
os fatos que estão acontecendo não só no npsso 
País, mas no mundo todo. Felicito, como disse muito 
bem o Senador Bemardo Cabral, a competência 
com que V. Ex' aborda o assunto équero salientar a 
profunda seriedade do tema. . 

O SR. RONALDO CUNHA UMA (PMDB-PB) 
- Muito obrigado. 

Srs. Senadores, com esses apartes, V. Ex's 
enriqueceram o modesto pronunciamento deste m0-
desto ex-professor de Português. O aparte do Sena
dor Bernardo Cabral, sempre marcado pela genero
sidade; o aparte do Senador Jefferson Péres, mar
cado pelo brilho da sua inteligência; o aparte do sér'la
dor Artur da Távola, marcado, acima de tudo.pelo ex
traordinário talento que possui e que exibe a cada ins
tante em que fala para esta Casa, procurando guardar 
absoluta fidelidade e identidade, no seu aparte às ex
pressões inglesas ou francesas que aqui usei- O Se
r·,ddor Pedro Simon ilustra, com dados atuais, o enfo
que dado pela França ao tratar da sua Irngua 

Eu disse, no inrcio do meu pronunciamento, 
que, quando aluno, havia predominância do galicis
mo para lembrar as fábulas Última Flor do Lácio, ci
ta,da por Bilac, ou GaUa omnla divisa In parte tres, 
para citar a expressão latina da divisão da Gália an
tiga. Naquele instante, era o francês que predomina
va e invadia o nosso idioma, ao ponto de eu citar. o 
time de futebol francês, aqui, no meu, discurso: o 
abajur, a butique, o purê, o chofer e·o bureau. Hoje, 
a França se preocupa, e essa lei editada protege, 
exatamente o resguardo da Ifngua francesa contra a 
invasão de �t�e�r�m�o�~� estrangeiros. ' 

Ontem, recebi do Senador Esperidião Amin o 
Dicionário de Economia. Eu disse que são mais de 
mil termos ingleses adotados na economia. Não os 
citei para não me tomar prolixo. 

No meu discurso, Senador Pedro SilTlOÍ1, solici- ' 
tei que fosse cónstiturda uma comissãoparcu'esol
vermos essa questão, por intermédio do 'Ministério 
da Educação e da Cultura, com a participação da 
Academia Brasileira de Letras. ' 

Às vezes me espanto, quando vejo constante
mente as pessoas dizerem que vão 'formatar" uma 
idéia ou; talvez, como disse o Senador Artur da Tá
vola, 'deletar" alguma coisa. A expressão está tão 
forte que, em um dos meus poemas, eu disse que 
eu iria 'deletar" o endereço de uma pessoa; e, para 
usar a expressão de um poeta carioca, eu iria "tirar 
meu coração do gancho', porque eu iria 'deletar" da 
mem6,ria o nome daquela pessoa. 

Agtadeçoesses apartes e os incorporo ao meu 
, pronunciamento .. ' 

Tenho certeza de que, pela seriedade da maté
ria, pela importância que devemos dar à nossa Irn
gua, devemos relembrar Olavo Bilac: 'Última flor do 
Lácio, inculta e bela, és, a um tempo, esplendor e 
sepultura'. 

, O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT-SP) - Se
nador RonaldO Cunha Uma, V. Ex- me permite um 
aparte? 

. O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMOB-PB) 
-Com muito prazer, Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT -SP) - Peço 
a palavra a.penàs para parabenizar a maneira origi· 
nal'comque V.ExBtão bem defende a Irngua brasi
leira. As palavras de V. ExB deveriam servir de alerta 
pata �t�O�c�l�o�s�o�s�b�r�~�s�i�l�e�i�r�o�s�,� no sentido de nos lembrar 
o exagero com que, dealguma maneira, a imprensa, 
os meios de comunicação têm nos levado a usar de
masiadamente'determinadas expressões. Se recor
rêssemos ao nosso própria vemáculo, talvez elas 
fossem utilizadas de forma mais adequada. É impor· 
tante refletirmos sobre medidas legislativas que for
taleçam· o desenvolvimento da nossa língua. Meus 
cumprimentos a V. ExB. 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) 
- Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy. 

Agradeço a V. ExBs pela atenção. Bye bye! 

, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
. :' SENADOR RONALDO CUNHA " UMA EM 

SEU PRONUNCIAMENTO: ,.,-... 
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�T�E�N�D�~�N�C�I�A�S�/�D�E�B�A�T�E�S� :::..-:-..:.-=-... =::::::.:::-..:.:..:-==. 

Na ponta da língua'-inculta e bela 
ARNALDO NISKIER 

Uma saUIUfti epidemia tomou conta "o 

da imprensa brasil.ira. Os grandes jor-· 
nais publiam alentadas lCÇOes de valo
rizaçio da língua ponuguesa. que al
guns �a�t�~� ajudam a abastardar com lua 
crOnica e indescuJp:lvd falta de cuida
do. Quando sai na manchete do jornal . 
qae "Ronaldinho marta gol de placa . 
na lI:11ia", nlo h:l quemJC: �c�b�o�q�~� 
o lam..,távd at:ófillo anta que �.�,�P�.�~�~�!� 
Da seja definitivamente Imprasal' '.< 

Desseo ,t.!mpas .. WUvril·de reaçio; 
participa tambim a Folha, com sua �~�;� 
opomma e bem eteritl seçto "Inculta· '. 
at Bel ... , assinada pelo competente Pu-:: 
quale Cipro Neto, que tamWm produz 'i 
em .. OGlobo .. o·Aopédaletra ....... ·\· ::: 

O professor Sérgio Nogudnl é �m�t�o�r�~� 
de ''llDgua Vlft", no �~�J�o�m�a�l� do �B�r�a�-�~� 
aiI", enquanto Nlpaleló Menr!c< �~�e�i�í� 
Almeida. duraote muitos anOJ. deu li"'" 
�~� adJnlri1leiJ em ·0 Estada de:S;;o 
Pàulo". O jornal .carioca .... O"D1& .. ;.: 
pttSla a lua contnbuiçio aOl domin-:' 
gos. com O "Na poota da 1IDgua .... E hi 
ouuoseumplosporaL 

A que se deve atribuir tamanho e sú
bito Int ..... sd Numa audilncia reamte 
com o presidente Fernando Henrique 
Cardoso, ao �~�b�e�r� a nOVll diretoria da.,;; 
Aademla BruiJdra de Leau. o �t�a�n�&�.�~� 
.norou com naturalidade, �a�o�.�~�~� 
�~�{�a�d�.�,�.� �~�I�,�b�p�t�í�ç�l�A� dg-mnõiiirio ...... 
da ABL", que estt ,.ndo tocada pcIps . 
especiaiisw Sfivio Ella, AntOnio JOsé:. 
Oledialt • EftRildo Bechara, profeslor.: 
rcs do colqpo Pedra 21, maiJ Di6gmes" 
de Almeida <Ãmpol (represenlaDtc �~�.�~� 
AcademiaBrasildradeCi!ocial). '.; 

como o cenao Pompidou. em Paris, 
por onde transitam cliariarnenre cerca 
de 2S mil pessoas. Thdo feito de modo 
cimúfico, para {aur com que OI USU4. 
rios se interessem, desde cedo. pelos 
miatmos da IdturL O "ateIier d ... n
{anu" é simplesmente genial; d:I gOlto 
ver as crianças lo mltu com OI mate-. 
riais impreuos. riamente ilustrados, 
UI.mpetindo com OI vtdeos em nitlda, 
vantagem. 

Em terceiro lugar, para nJo ir muito, 
longe, podemos citar a ·contribui
çio" doa meios lelevisims. Donas de 
uma {orça descomunai. salvo as exc .. 
çOes de prue. como os programas g" 
rados pela TV Cultura de 510 Paulo. 
pradcam Um �~� daaemÇQ 'I 
ednaçlo bruiJeIra.'· COmunicadores 
fa1am ma1, atores nio se apressam 

. adequadamente, dubl.agm.s sla feitu 
de {arma chuIa. programas infantis d .. 
&educam -<I que se pod. esperar desse 
triste UlIÍYenO' 

A cIaase clila cu1ta mostra-s. clispli. 
.cente em rdaçjo • língua nacionaJ. e a 
Inclig!ocia vocabulartomou conta da 
juwntude .e dos nio tio jomlS assim, 

quue como se 
aqueles se orgu·. 
Ihuaem de sua pro. 
. pria . igDorincia e 
estes quisellem . 
voltar atrú no teJI!> 
po.' 

Arriscamc.-nOl a uma interpreta.çio. li' Nons (ormas' de 
sempre passível d. disawio. Em pri-d Uqi!ncia va-bal do 
meiro lugar, pod .... rqpstrar o fato,· , adotada&, .. Iam-. �~� 
foClmente comproV'llvd. de que nunca' , �~� por intIu!ocia : 
s •• screveu e falou 140 mal o idioma d.. do cconom&, todos ·oportunizam", 
Ruy BarboSL Culpa, quem sabe, da d .. ; "absaludzam", "otimizam" "a n/. 
terioraçjo do nosso $iJtema de edw:a- và" disso e daquilo e ·colocam" pu_ 
çio búiCL . . '.. gulItuedllvidas "enquanto" aluno .... 

Em segundo, o pouco apreço que de- Pua que estudar wrbot irregulares se 
votamos ao gO$to pela Idtuza.. NOIIO . é mais fá.ciI dizer "lntemul' ou "man- . 
laclia: "pu capi- . leu" ou. ainda, descobrir outras utili-
ta" mal aIcanÇ) dada para o "aIJú" •. 0 "lndUJive"r . 
doiJ livro. por ha- I! o triste ''houvaun'" . 
bitantti; na França. '. A �d�a�s�s�~� d/til cu/ta .h '" , CllnOIlUperiores de pedagogia e de 
por eumplo. osci· �m�o�.�t�T�a�~�s�.� displlceme em . clirr:ito se omitem no estudo da língua 
1& ""'\ �l�0�"�,�l�~�.� de oi- .. I., reÚJf40 11 �/�{�n�g�r�i�d�'�l�I�i�J�t�/�o�n�a�~� '. porruguesa. �~� cunoa. �m�~� ,!ue os 
ta. �"�.�~�,� '." �"�.�~� �~� ... f. {di' �~�_� b ,_ : •. auuos, deftnUD ser os pruneltos a 

,1 ',' I' .< �~� ...... -'l.!!I! �g�~�n�c�=� vaca uwr . cuI .... �~� I -,- 'd d' Nlo se �~� f2'-"? '''-''".: .. �w�t�,�,�z�'�~�,�"�:�.�:�-�=�~�,�,�,�.� �"�'�I�:�~� �u�~�- .. -se uau porsenu D VlCG. 
umhar atI i!n . tomou coma da juventude'J' .. por {orça do seu dever. da lua fwlção 

a �~�o�s� a: ,. . junto hociedade. 
de �I�n�l�~�,�_�.�_�;�_� Hoje, no 8ruil, h' "bUlÍques" e nia espaços �~�w� ... 

lojas; multlplicam"!e os nc 
tuia em �i�n�g�l�~� e francb. 
sign", "Fast Man", . 
"Crazy Machinc", "Cor. 
jas pua a cJuse alta osten 
digree" em palavrascstraI 
ços altos. Fachadas de préc 
dos nio se contentam coo" 
ração correta e conforme 
municipais.. .e preciso que 
de ouuas por inspiraçõcs c: 

OS chamados anglicism( 
tre nós, nacionalizados e i. 
ao dicionário por transi"t 
mlntica ou morfológica: 
bonde, dólar, iate, teste r 
mais a língua nacional 

'iàmbinunãolR podem i 
�p�e�r�i�~�n�c�i�a� tecnológica e ci( 
relações comerciais. poUti 
mática.s, que não pre5CÍO, 
p,r.elSões . como "bll 
'spread"; I "prime rat 

"lOftwuen e muitu outras. 

Essas apressóes pioneiro 
vu e �s�i�n�t�~�t�i�c�a�s�.� sem similar 
nossa língua, nl0 chegam li: 
Constituem um jargão es 
que não interessa à popuh 
cal. mais prrocupada com ( 
nrtve os �p�r�~�o�s� do arroz e ( 

A c.\)ncJusão �~� que se dew 
sa mül!ria de fonna inte! 
patriotadas. mas com obje! 
sentido de valorizar o idio 
chado de Assis e Eça de Q 
nossa pátria �~� a Ungua porr 
que nio cuidar delal 

............. hlkJw. 61 proIHlOf • ...a1Icw 
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do .... eM Ed.uca.çlo. 
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Durante o discurso do Sr. Ronaldo Cu
nha Lima, o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presi
dente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 

, Presidente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- V. Ex' será atendido na f<?,rma 'regimental. 

Concedo a palavra, para uma comunicação ur
gente, por cinco minutos, ao Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB - RN) - Sr. 
Presidente, Srs Senadores, tenho a honra de ante
ceder o Senador Pedro Simon, que pensou que eu 
estivesse lesando a ordem de inscrlçãopara esta 
comunicação. . . 
, Sr. PreSidente, eu gostaria. de trazer ao conhe
cimento da Casa a realização,. em Natal, há uma se
mana, de uma reunião que foi, de fato, uma espécie 
de audiência pública, que se realizou por iniciativa 
do Sindicato dos Bancários e da Deputada Fátima 
Bezerra, do Partido dos Trabalhadores. 

Naquela ocasião, discutiu-se a importância ne
gativa que tem pari!' o Rio Grande do Norte a idéia 
de algumas instituições bancárias transferirem de 
Natal para fora do Rio Grande do Norte - em quase 
todos os casos, para Recife - alguns serviços que 
poderiam perfeitamente continuar Sendo realizados 
em Natal, talvez até com maior eficiência" por se tra-

, tar de uma cidade menor. Em Recife, está havendo 
perda de postos de trabalho, ,nesta, hora tão crftica 
para os trabalhadorés do sistema bancário. 
. Repétirei aexpresSã.o de um an1igo'muito que
rido do Rio Grande do Norte. Ele diz que, depois da 
pena de morte, o pior castigo que se pode dar a um 
pai de famnia é tirar-lhe o emprego. 

A tendência do munc;lo hoje.é que atividades 
complexas, que não exigem o contato direto com o 
mercado, saiam dos grandes centros, das grandes 
aglomerações 'urbanas paraias pequenas cidades, 
para as áreas mais afaStadas. Hoje, a existência do 
trabalho em Casa:;' graçàs ao computador; graças ao 
fax, graças aos sistemas de comunicação instantâ
nea, graças à Internet, não necessita de que servi
ços como os setores de compensação de cheques, 
informática, contabilidade, compras, controle de pes
soal, por exemplo":' que constitui um Cesec do Ban
co do Brasil -;, saiam de Natal para Recife; que a 
Caixa Econô,mica transfira a sua ,central de presta
ção de serviços, que cuida de FGTS, seguro-desem
prego e PIS, para Recife: 

Compreendo que estamos vivendo uni momen
to em que não apenas a modernização interna das 
instituições, mas também a própria realidade econô-

mica da crise que estamos passando justificam que 
essas instituições tomem medidas sérias de conten
ção de despesas e de redução de custos. 

O que eu queria, no momento em que registro 
a audiência pública que foi realizada na Assembléia 
Legislativa, era fazer um apelo ao Banco do Brasil, à 
Caixa Econômica, para que examinem a possibilida
de de manter em Natal essas instituições e de fazer 
esses cortes - se forem absolutamente inadiáveis -
em outras praças �~� em outros Estados. 

Congratulo-me com a iniciativa do Sindicato 
dos Bancários e da Deputada Fátima Bezerra. 

�S�o�l�i�c�i�t�o�~�,� Casa.a transcrição do documento 
produziOOpelo Sindicato dos Bancários, pelo Dieese 
do Rio Grande do Norte, pelo Conselho Regional de 
Economia do Rio Grande do Norte e pela Central Úni
ca dos Trabalhadores, documento esse que serviu de 
base, foi a análise sintética, objetiva, séria, desapaixo
nada, um documento bastante sério sobre a realidade 
do Rio Grande do Norte e sobre a desimportância, 
para essas instituições" de medidas que, entretanto, 
são tão importantes para aqueles que perderão os 
seus empregos no Rio Grande do Norte. 

• Por isso, solicito a transcrição, nos Anais da 
Ca:;a., do documente? denominado "Ação dos bancos 
esvazia economia' do Rio Grande do Norte", cujos 
autores acabo de citar. 

Era essa a comunicação, Sr. Presidente, 

, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
, SR. SENADoR GERALDO MELO EM SEU 

PRONUNCIAMENTO: 

AÇÃO DOS BANCOS ÉSVAZIA'ECONOMIA DO RN .. " , 

- Entre os anos 'de 1990/1998, os Bancos raduzlram am 
51% os postos da trabalhO no RN. O númaro da ampregos caiu 
da 5.2n para 2.587.' 

- As medidas darastruturação' anunciadas paio BB, CEF a 
'BRADESCO, cantrillltando am Racifa-PE ativldada da contablli
. dada, Informática compansação 9 racursos humanos trarão gra-
vas oonsaqúências, quais sejam: .. 

a) eliminação da '670 postos da trabalho no RN (antra flm
cio(lános; astagiânos etarCeirizado); , 

• b). a.nfraquacimanto do �c�o�m�é�r�~�~� a da �I�n�d�ú�s�t�r�t�a�~� , 
·OBS: O voluma da compras nos últimos 12 masas chagou 

e 17 mllhõas na CEF a 9,6 milhões no BB, totalizando 26 mllhoas, 
qua Irão desaparocaf da aconomlâ, Pofiguar, tando ainda, seu 
afaHo multiplicador no aumanto do dasemprago. ':l. 

- Fof'll!l1 realizadas audiências públicas na CAn:lara Munlcl-
, pai de Natal (281out) a'na �A�s�s�a�m�b�i�~�~�.� Lagislativa �d�o�·�~�.�N� (OSlnov), 
tando par1lclpado dlvarsos segmantos da socledada, entra os 
quais: Sindicato dos ,Bancários, pâriarnantaras, Reprasentantes 
da CEF a do BB, Rapresentantas da PrefaHura da :Natal a do Go
vamo do Estado, Fedaração do ComérciO, �A�s�s�o�c�i�a�'�~�ô� Comarclal, 
Conselho da Economia, Dlaasa a Cantrals Sindicais.· ... 
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- O documento encaminhado foi elaborado pelo Sindicato 
dos Bancários, DleeselRN, Conselho Regional de Economia e 
Central Única dos Trabalhadores. 

- O nome do Presidente do Sindicato dos Bancários do RN 
é José Alves da Silva. 

O Rio Grande do Norte, desde a década de setenta vem 
registrando taxas de crescimento positivas. Num perfodo de 26 
anos (1970 - 1996), à sua econOmia cresceu cerca de 328,24%, 
sendo 8,2%, em 1996, e 3,5% no ano seguinte. Esse desempe
nho tem-se mantido, sistematicamente, acima da média dos Es
tados da Região Nordeste do Brasil e acima da média nacional. 
Possui uma renda por habitante próxima de R$3.013,OO ano, o 
que não é considerado pouco, se compararmos aos demais vi
zinhos nordestinos e aos parses latino-americano. na participa
ção do PIB - Produto Intemo Bruto - Setorial, em 1997, a agro
pecuária flcou com 4,7% Industria 44,5% e serviços 50,8%. 

Na distribuição do trabalho por ramos de atlvldade, o Rio 
Grande do Norte dispõe de 54,9% do pessoal ocupado no setor 
de serviços, enquento os setores primário e secundário flcam 
com 29,0% e 16,1% respectivamente. Em oontrapertida o cresci
mento da atividade do setor tarclárlo vem acompanhado dO eu
menta do trabalho Informal, dos que trabalham oomo autOnomos, 
sem carteira asslneda, oom relações precária de trabalho e baixa 
remuneração. Nesse cenário, o desémpenho acentua e eleva a 
miséria e a violência. 

As rápidas e Intenses mudanças provocadas pelo pro
cesso de reestruturação produtiva no setor de serviços e princl
pelmente nos ajustes dos Bancos, com Inoveção de natureza 
tecnológica, organizacional e também de mercado, tem dado 
fundamento às transformações no mundo do trabalho, gerando 
o crescente e prolongado desemprego acompanhado de um re
gime de acumulação que restringe o crescimento econOmlco, 
através de polltlces monetérlasrestrltivas, multo bem sucedidas 
em conter a Inllação, mas um verdadeiro desestre para a gera
ção de empregos. Do lado do emprego, os Bancos no Estado 
reduziram 51% - no perfodo de 1990 a março de 1998 (o �n�~�m�e�

ro de empregos caiu de 5.2n para 2.587), dos postos de traba
lho, em apenas 8 anos. 

Do outro lado, para suprir as polltlcas restritivas as recei
tas de serviços adquiriram Importância enquanto Instrumento de 
disputa de mercado e de composição das receitas bancárias. 
Estas receitas contabilizam entre outras, a cobrança de tarlfes 
bancarias por alguns tipos de negócios realizados pelos clien
tes dos Bancos. A Importância das Receitas com Serviços na 
composição do resultado dos Bancos pode ser atestada quando 
se compara seu volume com as Despesas de Pessoal. No ,. 
semestre de 1998, o Banco do Brasil obteve um lucro liquido de 
R$415,O milhões, 44,2% maior que o perrodo anterior. A Recei
ta, com Prastações de Serviços - R$1.231,6 milhões - repre
sentou 41,7% das Despesas com PesSoal. No Estado do Rio 
Grande do Norte, o Govemo Estadual garante dentre Outras 
vantagens ao Banco do Brasil sua 'ConlÍl Única', que movimen
ta um volume considerável de recursos e um elevado número 
de cllentas proprlclando ganhos com a Receita de Serviços pro
movendo e garantindo ao referido Banco a estabilização, com 
aumento dos lucros. 

Hoje a restruturação em curso no Banco do Bras/I, Caixa 
EconOmlca Federal e Bradesco, passa pela centralização da 
contabUldade, Informática, compensação recursos huma
nos,dentre outros. E os Impactos passam pela eliminação de 
vagas qUê somadas pod8m chegar a 670 postos de trabalho, ao 
enfraquecimento do comércio e da Indústria, se não vejamos: 

Impactos sobre o Emprego e a economia do RN. 
A preocupação oom a questão do emprego, com diversida

de de enfoques, esté presente em todas as pautas dos diversos 
setores sociais - governo, empresérlos e trabalhadores. 

No Rio Grande do Norte, em 1997, o número de admitidos 
é menor que o ano anterior enquanto o número dos desligados é 
malor, segundo Caged lei 4.923, que Indica uma redução de 
5.565 postos. Além disso, o salário médio dos admitidos é Inferior 
ao dos que foram demltldos. Esse fato mostra uma Ponta do mer
eado de trabalho e sua Incapacidade de prover emprego, e quan
do o fez, é com remuneração Inferior aos antigos postos. 

A proposta de ajuste nos Banoos no Estado, a aprofundar 
o quadro acima, oom as seguintes tendências: 

Banco do B,rasll 

Transferência do CESEC para o Estado de Per
nambuoo - os setores de comp.enseção, Informática, 
contabnldade, oompras, controle de pessoal entre ou
tros. de Imediato, tem-se a redução de aproximadaman
te 300 postos, dlstriburdos entre tunclonárfos estagiá
rios a tercerizados. 

Caixa Eeon6mlca Federei 

Transfarêncla pera Recife da CEPRE - Central 

de Prestação de Serviços, que cuida do FGTS, Seguro 

Desemprego e PIS. A Cantral conta atuaJn\ente com 

aproximadamente 50 pessoas, dentre os quais funcio

nários estagiários e tarcerizados; 

Transferência pare Recife da CEARU - Centrei 
de Administração e Recursos Humanos, InclUi o setor 
de compres, recursos humanos e administração de pa
trimOnio e serviços. Trabalham nesta Central 120 pes
soes. 

- Transferência para Recife no todo ou em parte 
(ainda não esté Íleflnldo o n[val de redução)da CERET 
- Central de Retaguarda, selar responsável pelo pro
cessamento, contabilidade e compensação da Caixa. 
AqUI, a redução poderá atingir em tomo de 180 traba
lhadores. 

Bradesco 

- Centralização dos serviços de compensação, 
contabilidade, processamento e Informática também em 
Pernambuco, contabilizando uma redução de 20 postos 
de trabalho. 

Com a redução de até 670 posfos de trabalho diretos, veri
fica-se um Impacto negativo nos diversos setores da economla
primário, secundário e terciário, advindo não só da diminuição dos 
postos, que refletam sobre o consumo, e consequetitemente, no 
desaqueclmento da economia, mas na centralização das oompras 
pelos referidos Bancos, no Estado de Pemambuco, tendendo a 
levar o oomércio, a Ind!j$trla e a agricultura local, a perderem o 
mercado para outros Estados. 

Pare se tar ume ldela, o volume de compras nos últimos 12 
meses chega a 17 milhões ne CaIxa EconOmica Federal e 9,6 mi
lhões no Banco do Brasil, totallzando a Importância de 26,6 milhõ
es, que Irão desaparecer da economia poUguar. Tendo, ainda, 
seu ataRa multiplicador no aumento do desemprego. 

Na realidade, temos um cicio vicioso: diminuição da ativida
de econOmica, menor consumo, maior desemprego. Nesse mo
mento, segundo o Relatório sobre a Slluação Geral de Captação 
de Investimentos da Secretaria de Indústria, Comércio, Ciência e 
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Tecnologia, datado de abril da 1998, o Govemo do Estado do Rio 
Grande do Norte está Incentivando o setor produtivo a investir 
R$365,66 milhões em implantação de novas empresas ampliação 
e reativação, no Intuito de gerar 10.398 empregos, baseado numa 
polftlca de incentivos fiscais e financeiros. 

No setor de serviços, o Estado deveria avaliar os investi
mentos realizados no sistema financeiro - em particular no Banco 
do Brasil e na Caixa EconOmlca Federal - cobrando fi manuten
ção de aplicação de recursos no comércio e na indÓstrta local, 
vlablllzando soluções de problemas que afligem lOOa a sociedade, 
como o desaqueclmento da economia e o desamprego. Aqui é 
fundamental uma atenção do Govemo Estadual e da sociedade 
norte-rio-grandense, no sentido de defender um conceito de ges
tão e controle de seus Investimentos garantindo sua função social 
e de promotor do desenvolvimento econOmlco da região. 

Por lmeperatJvo de justiça, faz-se mister uma ação urgen1e 
do Govemo do Estado da classapolltica e de todos que são com
prometidos com o desenvolvimento do Rio Grande do Norte, junto 
ao setor bancário local, exigindo o cumpromlssopela manutenção 
dos investlmerrtos e dos empreQos, garantindo ao Estado o cres
cimento econOmlco registrado nos últimos 26 anos. 

Natal, 22 de Outubro de 1998. 
AssInam este documento - Sindicato dos Bancários do RN 

- DI ESSE - Departamento Intersindical EstaUstlca e Estudos Só
cios· EconOmlcos/RN • - .Çllnselho RegIOnal de EconOmlalRN -
CUT - Central Única dos Trabalhadores/RN. 

. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 

- V. Ex!' será atendido na forma regimental. 
Com a. palavra o Senador Pedro Simon, por 

cinco minutos. Logo após, faremos a Ordem do Dia. 
O SR. PEDRO SlMON (PMDB :... RS. Pl'9nun

cia o seguinte discurso. Sem ,revisãQ do orador.) -' 
Sr. Presidente, SI'S. Senadores, 'ábordo, primeira" 
mente, uma questão rápida. ' , 

. A Comissão de Constituição, Justiça eCidada
nia aprovou, �o�n�t�e�m�~� Um voto de louvor ao cardeal 
Dom Evaristo Ams pela sua aposentadoria. O Sr. 
Presidente da Comissão, Senador Bernardo Cabral, 
ficou encarregàdo de falar comV. Ex!' para que, na 
tradicional Missa de Natal e de fim 'de ano, V. Ex!' 
concordasse em convidar o Cardeal para celebrar a 
Missa e mandar uma mensagem ao Brasil por meio 
do Congresso Nacional. '. 

A segunda questão é a seguinte: quero deixar 
claro que tenho o maior respeito e confiança absolu
ta no Presidente Femando Henrique, no Ministro 
José Serra, no Govemador Mário Covas, de. São 
Paulo. Mas, Sr. Presidente, a polftica brasileira tem 
chegado a esses pontos de decadência, de tal forma 
que, nas pesquisas que se fazem, qualquer.um que 
se investigue está na frente de nós, polfticos: o Exér
cito, os bancos, qualquer um que se imaginar. Esta
mos lá no chão, exatamente pela falta de respeito 
por nós mesmos. 

O Governo do Presidente Fernando Henrique 
""Irer" f'lstar tomando essa decisão. Se eu estivesse 

no lugar de Sua Excelência, ou no lugar do Uder do 
Governo; se eu tivesse ainda a intimidade que já tive 
com o Presidente, eu lhe teria telefonado, na mesma 
hora, para dizer-lhe.: Femando, comunique ao Pro
curador-Gerai da República, que ele deve designar 
imediatamente um Procurador especial para fazer, 
junto à Polrcia Federal, a apuração de tudo isso que 
está acontecendo. 

Isso não podia acontecer. Em primeiro lugar, 
não é o Chefe da Casa Militar, porque ele não é o 
homem encarregado de fazer esse tipo de investiga
ção. O Chefe da Casa Militar é o homem encarrega-
do de fazer as investigações que interessam ao Pre
sidente da República. Quando o Presidente da Re
pública tem dúvidas, quando tem problemas relati- �~�,� 
vos ao seu Govemo, encarrega o Chefe da casa Mi
litar ou o Chefe do SNI para fazer esse tipo de inves
tigação. Agora, quando se trata de uma afirmativa 
como essa ... E a gente pode rir dos Estados Unidos, 
Sr. Presidente. Pode parecer piada nos Estados Uni
dos o fato de ter sido pedido o Impeachment do 
Presidente por causa do tipo de relacionamento se
xual que houve entre ele e uma funcionária. Para 
nós isso pode ser ridfculo, mas são atitudes como 
essa que fazem cOm que o povo, nos Estados Uni
dos,respeite as instituições .. 

Sr. Presidente, entendo que deve ser desig
nado, imediatamente, um procurador' especial, 
com pOderes especiais, pelo Procurador-Geral da 
República,.que foi votado por esta Casa, para fa
zer, as. investigações. Até porque não se trata ape
nas de um lado. Um é o lado do que se diz; mas o 
outro é o lado de quem está'dizendo. Na verdade, 
segundo nos disse ontem aqui o Senador por Ala
goas, um ex-Presidente da República, o Sr. Collor, o 
procurou. S. EXª estava em sua casa quando foi pro
curado pelo ex-Presidente Collor, que lhe disse isso 
e isso e isso, citando, como pessoa que conhece o 
fato e tinha os elementos, um ex-Presidente do Ban
co do Brasil. No caso de São Paulo é a mesma coi
sa: é o mesmo �e�x�-�P�~�s�i�d�e�n�t�e� do Banco do Brasil. 

Ora, Sr. Presidente, isso é crime. Se isso não é 
verdade, se isso foi forjado, é um crime contra a Se
gurança Nacional. Parece mentira, Sr. Presidente, 
mas temos que agradecer ao PT, ao Lula e à Depu
tada candidata a govemadora de São Paulo pelo 
gesto de grandeza. Eles tiveram visão. E!iles pode
riam ter incendiado o Pars. Não sei o que poderia ter 
acontecido, mas teriam incendiado o Pafs se tives
sem lançado, setenta e duas; horas antes :do prazo 
fatal, uma afirmativa dessa natureza. Teve grandeza 
a Marta Suplicy e teve grandeza o Lula. 
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Dúvida? Nenhuma. Meu Líder ontem foi para a 
tribuna e disse: 'Eu me nego a aceitar!'. Não é o 
problerrm de se negar a aceitar. Eu também me 
nego a aceitar. Não tenho nenhuma dúvida, até.pelo 
ridículo, pelo grosseiro, pelo grotesco e até porque 
sei que a relação do Fernando Henrique com o Co
vas não' permite essa intimidade de terem conta co
mum no exterior. Até porque sei que as relações do 
Serra com o Fernando Henrique não permitem te
rem contas no exterior. Eu sei que não existe, mas 
não é o suficiente. 

Sr. Presidente, repare a repercussão: isso foi 
manchete no mundo inteiro. O assunto não pode ser 
dado como encerrado. Um procUrador especial, de
signado pelo Procurador-Geral da República, com 

• poderes especiais, para fazer a investigação. Não é 
caso de CPI, Sr. Presidente. Penso que é tão ridícu
lo que não me passa pela cabeça fazer investiga
ção. Também Que me perdoe o Senador Suplicy, 
porque não acho Que seja caso de convocar o cida
dão para vir aqui explicar o Que fez ou o que não 
fez. É caso de a Procuradoria assumir a sua respon
sabilidade, que está na Constituição, e equacionar
mos essa questão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (AntoÍlio Cru10s Magalhães) 
- Respondo a V. ExII. 

Em primeiro lugar, a respeito da vinda do Caí
deal Evaristo Aíi"aS, pénso que é uma coisa que sen
sibiliza toda a Nação. e' a mim pessoalmente, 'que 
sou seu amigo �p�e�~�a�l� e Que realmente tenho por 
ele a maior admiração. Acho que é uma oportunida
de de o Congresso fazer uma homenagem também 
a esse Cardeal que tão bons serviços prestou ao 
País. _ . I , ' " 

Por �o�u�~�r�o� lado, penso também que o Presiden
te da República já atendeu em parte à solicitação de 
V. ExD, quando mandou o assunto para a Procurado
ria-Gerai da República, pedindo urgência na apura
ção e também a' ação da Polícia Federal no caso, 
que, acredito, hoje já, esteja agindo, em função das 
falsas denúncias apresentadas. ' 

De modo ;qué V. ExD, nos dois pontos, já'foi 
atendido. . 

Comunico que está nos visitando o Príncipe AI
bert, de Mônaco, que se encontra no plenário con
versando !om outros Colegas nossos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a 'mesa, projetó' que será lido pelo Sr. 12 Se
cretárioem exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

, '. 
É lido o Seguinte: 

• 

PROJETO DE LEI DO SENADO NI! in, DE 1998 

Proíbe divulgação de pesquisas 
eleitorais no período que determina, me

- diante o ácrésélmo de parágrafo ao art. 
. 33 da Lei nl! 9.504, de 30 de setembro de 

. 1997, "que estabelece normas para as 
. eleições". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O �á�r�t�~� 33 da Lei nl! 9.504, de 30 de se

tembro de 1997, passa a vigorar acrescido do se
guinte § 52: . 

'Art. 33· ................. ; ............................. .. 
••••••••••••••••••• �~� •••••••• u ................ _: •••••••••••••••• 

§52 A divulgação de pesquisas eleito
rais só poderá ser realizada até oito dias an
tes do pleito, reduzindo-se esse período 
para três dias, no segundo tumo, sob pena 
de incidência dos responsáveis no crime pu
nível nos lermos do parágrafo anterior." 

Art. 2lI Esta Lei entra" em vigôr na dala de sua 
publicação. " 

Justificação . 

Insistentes denúncias de fraudes na divulgação 
de pesquisas eleitorais e a iminénte constituição ele 
Comissão Partamentar Mista de . Inquérito para· in
vestigar a atuação dos Institutos de �p�e�s�q�u�i�s�a�~� �n�~� 
últimas eleições indicam a r)ecessidade de maior n
gor da legislação, de modo a preservar orespéitOà' 
éticà e 'à livre 'formação de vont;:lde,do cidadão no 
processo eleitoral.' , , 

Entretanto, uma interpretação restrita do texto 
constitucional entende que não há espaço para limi
tes aos meios de comunicação, em virtude da 'prote
ção que lhes assegurou o art. 220 da Carta constitu
cional. De fato, o caput do artigo afirma que 'a ma
nifestação de pensamento, a criação, a expressão e 
a informação, sob qualquer forma, �p�~�s�s�o� ou vel· 
culo:' nãoisofrerão qualqüer restrição, ;observado o 
disposto nesta Constituição·. O § 1 9 evidéncia mais 
ainda 'essa liberdade, quándo"estabeleceque "ne- ' 
nhuma leI conterá dispositivo que possa constituir 
embaraço à plena liberdade de informação jomalfsti
ca em qualquer ve(culo de comunicação social, 0b
servado o disposto nq art. 52,'VI, V, X"XII e XIV'. As 
restrições ao controle se, complementam com o texto 
do § 2lI, que veda toda e qu'alquer censura de natu-
reza polrtica, ideológica e artrstica. " ' 

O exame da Constituição sob.outra ótica per
mite entender que a liberdade dos �m�e�i�o�~� de comuni-

�.�~� 

.-

;, i , Ji, ,n .. I, 1 ", •• ,._ 
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cação não pode se'r' irrestrita, nem ignorar valores VI �~� questionário completo aplicado '0\.1 a ser 
mais aitos, como a liberdade de consciência e de apUcadQ;. 
crença, garantida pelo inciso VI do art.'SII, e o direito VII - o nome de quem pagou pela realização 
à informação, estabelecido pelo inciso XIV do mas- do trabalho. 
mo artigo. O inciso IV do art. 221 da Constituição re- § 111 As informações relativas às pesqui$8S se-
força essa linha de argumentação, quandO determi-rão registradas nos órgãos da Justiça Eleitoral aoS 

, , na que a produção e programação das emiSsoras de ' quais compete fazer o registro dos candidatos. 
, rádio e televisão devem obedecer aos princfpios éti- § 211 A Justiça Eleitoral' 
cos e sociais de respeito à 'pessoa e à famma. afixará imediatamente, no local de costume, 

Assim, é imprescindfvel que se estabeleçam aviso, comunicando o registro das informações a 
'meios para evitar abusos na divulgação dos resuha- que se refere este artigo, col6Cando-as à disposição 
, dos de pesquisas no perfodo eleitoral, principalmen- dos partidos ou coligações com candidatos ao pleito, 
'te porque elas interferem, profundamente na forma- os quaiS a elas terão livre acesso pelo prazo de trin-
ção da vontade do cidadão, em especial do menos ta dias. ' , 
informados, menos participativos, que infelizmente, § 311 A divulgação de pesquisa sem o prévio re-
ainda constitui a maioria do eleitorado brasileiro. gistro das informações de que trata este artigo sujei-

O projeto de lei, que ora submeto à conside,ra- ta os responsáveis a muita no valor de cinqíienta mil 
ção de meus pares, objetiva contribuir para o melhor a cem mil UFIR. ' 
funcionamento do processo eleitoral, mediante o es- § 411 A divulgação de peSquisa fraudilenta consti-
tabelecimento �~�'�r�e�s�t�r�i�ç�õ�e�s� de tempo para a, divul- tuicrime, punfvel com detenção de seis meSes a um 

. gação das pesquisas eleitoraiS na imprensa, em 
consonância com os prlncfpiosconstitucionais dO ano e muita no valor de cinqíienta mil a cem mil UAR 
respeito aos valores e direitos dos cidadãos, em as- ................................................................................... . 

peciala liberdade de consciência e de crença, tun- CONSTITUiÇÃO DA 
damentais para a consolidação de urna democracia REPÚBLICA FEDERATIVA DO RASIL 
mais participatiVa em nosso Pafs, 

, ,Sala das Sessões, 12 de novembro de 1998. -
, Senador Antonio carlos Valadares. 

( 
LEI NII 9.504197 

LEGISLAÇÃO CITADA 

• Dispõe sob(e as eleIções de 4 de 
outubro de 19$8· 

, Art.33. As entidades e empresas que realiza
ram pesquisas de opinião pública relativas às eleiçõ
es ou aos candidatos, 'para conhecimento público, 

" são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, junto 
à Justiça, Eleitoral, até cinco dias antes da divulga
ção;asseguintes informações:-

, ,I -, quem contratou a pesquisa; 
11- valor e origem dos recursos despendidos 

no trabalho; 
111 - metodologia e perfodo de realização da 

pesquisa; 
IV - plano amostrai e ponderação a sexo, ida

de, grau de' instrução, nfve\. econômico e área ffsica 
de realização do trabalho, interialo de confiança e 
margem de erro; 

V - sistema intemo de controle e, verificação, 
coonferêncl8. e fiscalização da coleta de dados e do 
trabalho de campo; 

.......................................... �u�.�~�.�,� ....................................... . 
TITULO :: 

DosDlrelt08 e Garantias Fundamentais 

CAPITUl,.O I 
Dos Direitos e Deveres IndMduals e ColeUvos 

Art. 5lI Todos são iguais perante alei, sem distin
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasilei
ros e �a�~� estrangeiros residentes no Pais a inviolabili
dade do direito a vida, à liberdade, à igualdade, à se
gurança e à propriedade, nos termos seguintes; 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desfá COnstituição; , 

11- ninguém será obíigado a-fazer ou deixar de 
fazer alguma coisa senão em,virtude de lei; 

111 - ninguém será submetido a tortura nem tra
tamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do penSamento, 
sendo vedado o anonimato; 

V - é assegurado 'o direito de resposta, propor
"cional ao agravo, além da indenização por dano ma

terial, moral ou à imagem; 
VI - é inviolável a liberdade de consciência e 

de çrença, sendo assegurado o livre exercfcio dos 
cuitos religosos e garantida, na forma �d�a�'�l�e�i�~�'�à� prote
ção aos locais de culto e a suas liturgias; 
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a presta- forma, processo ou veiculo, não sofrerão qualquer 
ção de assistência religiosa nas entidades civis e mi- restrição, observado o disposto nesta Constituição. 
litares de internação coletiva; § 12 Nenhuma lei conterá dispositivo que possa 

VIII - ninguém será privado de direitos por mo- constituir embaraço à plena liberdade de informação 
tivos de crença religiosa ou de convicção filosófica jornallstica em qualquer veiculo de comunicação s0-
ou polltica, salvo se as invocar para eximir-se de ob- cial, observado o dispoisto no art. 52, IV, V, X, XIII e 

, rigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir XIV. 
prestação alternativa, fixada em lei: § 2V É vedada toda e qualquer censura' de na-

IX - é livre a expressão da atividade intelec- iureza polltica, ideológica e artlstica. . 
tua!, artistica, cientifica e de comunicação, inde- § 311 Compete à lei federal: 
pendentemente de censura ou licença; I _ regular as diversões e espetáculos públicos, 

X - são invioláveis a intimidade a vida privada cabendo ao poder público informar sobre a riatureza 
a honra e a imagem da pessoas, assegurado o direi- deles, as faixas etárias a que não se recomendem, 
to à indenização pelo dano material ou moral decor- locais e horários em que sua apresentação se mos-
rentir de sua violação; 

'XI - a casa é asilo inviolável do individuo, nin- tre inadequada; 
guém nela podendo penetrar sem consentimento do 11-estabelecer os meio legais qliegarantam à 

d pessoa eà famma a posSibilidade de se defenderem 
morador, salvo em caso e flagrante delito ou de- de pro ,gramas ou �p�~�o�g�r�a�m�a�ç�o�- es 'de rádio etelevi'São 
sastre, ou prestar socorro, ou durante o dia, por de-
terminação judicial; que contrariem o disposto no art. 221, bem cOmo da 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e propaganda de produtos, práticas e serviços que 
das comunicações telegráficas, de dados e das co- possam ser nocivos à saúde e ao meio ambiente. 
municaçães telefOniCa$, salvo, no último caso por or- § 42 A propagllnda comercial ,de tabacO, bebi-
dem judicia/,nas' hipoteses e na forma que a lei es- das alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e tera-
tabelecer para fins de investigação criminal ou ins- pias estará sujeita a restrições legais, nos termos do 
trução processual penal; Inciso li do parágrafo anterior, e conterá, sempre 

XIII - é livre o exerclcio de qualquer trabalho, que necessário, advertência sobre os maletrcios de-
otrcio ou profissão, atendidas as qualificações profis- correntes de seu uso. , ' 
sonais que a lei estabelecér; '§52 Os meios de comunicação social não po-

XIV'- é assegurado a todos o acesso á infor- dem" direta ou indiretamente ser objeto de monopó-
mação e resguardado' o sigilo da fonte,' quando ne- lio ou oligopólio. ' ' ,.,. .' 
cessário ao exerclcio profissional; § 6lI A publicação de veiculo impresso de co-

XV - é livre.a locomoção no território riáCiOllal ,municação independede licença de autoridade. .-
e tempo de paz, podendo qualquer pessoa nOli. ter- Art. 221.' A produção e a programação das 
mos.da lei, nele entrar permanecer ou dele sair com emissoras de rádio e televiSão atenderão aos se-
seus bens; guintes princlpios: 

,LXXVII - são gratuitas as ações de habtNis 
corpus e �h�a�b�e�~� data, e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exerclcioda cidadania. ' -
/ I § 12 As normas definidoras dos circuitos e ga

/ rantias fundamentais têm aplicação imediatada. ' 
/ § 2V Os direitos e garantias expressos nesta 

/ Constituição não excluem outros decorrentes do re
gime e dos principios por ela adotados, ou dos trata
dos internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte. ' -

CAP[TULOV 
Da Comunicação Social 

Art. 220. A manifestação, do pensamento, a 
criação, a expressão e a informação, sob qualquer 

I - preferência a fina/idades educativas, artlsti
cll$, culturais e informativas; 

11 - promoção da cultúra nacional e régional e 
estimulo à produção independente que objetive suá 
divulgação; . 

111 - regionalização da produção cultural, artlsti
ca e jomalistica, conforme percentuais estabelecidos 
em lei; , 

IV - respeito aos valores éticos e sociais da 
pessoa e da famllia. ". 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, em decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A matéria vai à Comissão competente. 
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O SR. PRESIDENTE (Aritonio Car10s Magalhães) abril de 1976, e a Lei n2 6.494, de 7 de dezembro de 
- Sobre a mesa, oHcios que serão lidos pelo Sr. 1a 19n, e dá outras providências. 
Secretário em exercrcio, Senador Carlos Patrocrnio. Titular: Arthur da Távola 

. '. São lido os seguintes: 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, indico 
em substituição à designação desta Presidência, os 
Senadores do PSDB que 'comporãO a Comissão Es
pecial Mista destinada a apreciar a seguinte Medida 
Provisória: 

MP NR: 1.724 

Publicação DOU: 30-10-98 

Assunto: Altera a Legislação Tributária Federal. 
Titular: Osmar Dias 
Suplente: Carl9s Wilson 
Brasflia, 3 de novembro de 1998. �~� Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, indico 
em substituição à designação desta Presidência, os 
Senadores do PSDB que comporão a ComissãoEs
pecial·Mista destinada a apreciara seguinte Medida 
Provisória: . 

MP tfI: 1.725 

PUblicação DOU: 30-10-98 

Assunto: Dá nova redação aosarts. 1l1, 22, 311 

e 42 do Decreto-Lei nll 1.578, de 11 de outubro de 
19n, que dispõe sobre o imposto de eXportaÇão, e 
dá outras providências. . . 

. Titular: Pedro Piva 
�.�~�u�p�l�e�n�t�e�:� Lúdio Coelho .. 
Brasflia, 3 de novembro de 1998. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB.· 

Sr. Presidente do Congresso Nacional, indico 
em substituição à designação desta Presidência, os 
Senadores do PSDB que comporão a Comissão Es
pecial Mista destinada a apreciar a seguinte Medida 
Provisória: 

Publicação DOU: 4-11-98 

Assunto: Insere dispositivos na Constituição. 
das Leis do Trabalho, para facuHar a suspensão do 
contrato de trabalho para a participação do trabalha
dor em curso ou programa de qualificação profissio
nal, aHera a Lei nll 7.998, de 11 de-janeiro de 1990, 
para instituir a bolsa de qualHicação profissional e 
permitir o pagamento de beneffcio no desemprego 
de longa duração, altera a Lei nll 6.321, de 14 de 

Suplente: José Roberto Arruda 
Brasnia, 4 de novembro de 1998. - Senador 

Sérgio Machado, Llder do PSDB. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Serão feitas as substituições solicitadas. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Presidência recebeu, do Banco Central do Bra
sil, o Ofrcio na S/83, de 1998 (na 3.088/98, na ori
gem), de 12 do.corrente, encaminhando parecer da
quele Órgão acerca da operação de crédito baseada 
no contrato de abertura de crédito e compra e venda 
de ações sob condição, celebrado em 30 de junho 
de 1998, entre a União e o Estado do Paraná, no 
âmbito do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Rscal dos Estados, no valor de três bilhões e 
oitocentos e cinquenta milhões de reais, cujos recur
sos serão destinados ao saneamento das instituiçõ
es do sistema financeiro daquele Estado. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô
micos, que terá o prazo de 15 dias para sua aprecia
ção, nos termos do art. 4a da Resolução n9 78, de 
1998. . 

O SR. PRESIDENTE (Ailtolio Carlos Magalhães) 
- A Presidência recebeu, do Banco Central do Bra
sil,os Ofícios nas 3.090 e 3.091/98, na origem, de 12 
do corrente, encaminhando, em resposta à solicita
ção da Comissão de Assuntos Econômicos, a docu
mentação necessária á instrução dos OfIcios. nlls 
S/66 e S/67, de 1998, respectivamente . 

Os expedientes, anexados aos processados 
dos Ofrcios mencionados, vão à Comissão de As
suntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio carlos Magalhães) 
..., Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à " 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento de urgência, assi
nado por todos os LIderes e com o assentimento 
pára que seja votada ainda hoje a matéria, que será 

'\ lido pelo Sr. 1 �~� Secretário. em exercício, Senador 
CarlosPatrocrmo. 

É lido o �s�e�g�~�i�n�t�e�:�"�'�"� 
REQUERIMENTO tfl550, DE 1998 

Senhor Presidente, 
c. 

Requeremos urgência, nos termos do art, 336, 
alrnea b, do Regimento Interno, para o Projeto de 
Lei da Câmara �n�~� 42,de 1998 (na 4.711, de 1998,na 
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casa de origem), que modifica dispOsitivo da Lei nll O que quer, em essência, o autor do projeto? 
9.491, de 9 de setembro de 1997, que "Altera proce- Aos empregados, inclusive os aposentados, de em-
dimentos relativos ao Programa Nacional de Deses- presas controladas direta ou indiretamente pela 
tatização, revoga'a Lei nll 8.031,de 12 de abril de União, que constam do Programa Nacional de De-
1990, e dá outras providências·. sestatização, seja assegurada a oferta de parte do 

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1998. - capital das ações representativas, segundo os prin-
Sérgio Machado ...,Hugo Napoleão - Eduardo Su- cfpios 'estabelecidos na Lei nll 9.491, visando a ofe-
pllcy - Jader Barbalho. recer 'a esSes empregados, na ativa ou já aposenta-

o SR. PRESIDENTE (Antonio carlOs Magalhães) dos, o direito de participarem acionariamente dessas 
- Em votação o requerimento que acaba de ser lido. empresas. Isso nos parece absolutamente justo, in-

As SrBs e os SIS. Senadores que o aprovam clusive está perfeitamente de acordo com certa dou-
queiram permanecer sentados. (Pausa.) trina social que visa justamente a democratizar o ca-

Aprovado. pital dessas empresas. 
Será cumprida, assim, imediatamente, a deci- Penso, aliás, que esse é um dos pecados do 

são do Plenário.' ' , nosso' prcx:esso de privatização que não ofereceu 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CàrloS Magalhães) ações em Bolsa, não permitiu li, pulverização do seu 

-Item Inclurdo.' ." , controle, como aconteceu, por exempio, nálnglater

Discussão, em tumo único, do p'rojeto 
de Lei da Câmara nll 42. de 1998 (nll 

4.711/98, na Casa de origem), que modifica 
dispositivo da Lei nll 9.491; de, 9 desetem
bro de '1997, que altera procedimentos rela
tivos �,�a�q�,�f�'�r�~�g�r�a�r�:�n�a� Nacional de �D�~�s�e�s�t�a�t�i�z�a�
ção. Revoga a Lei nll 8.031, de 12 de abril 
de 1990; ee .dá outras providências, (De
pendendo de parecer das,' Comissões de 
ConstitUição,' Justiça e Cidadania, e da Co
missãQ de Assuntos Econômicos:) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lúcio Ale 
cântara, Relator designado pela Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania, pàm proferir parecer 
sobre a matéria:" . '.'. ' , , .. 

, . 
PAI4ECER'NII 564, DE 1.998'" 

�(�D�~� Plenário) '. ' , ' 

Em substituição à' COmissão, de 
Constituição, Justiça �~� Cidadania, sobre 
o Projeto· de, Le.1 da �~�m�a�r�a� nll 42, de 
1998, que modifica dispositivo da Lei nll 

�9�.�~�1�,� de 9 de setembro de 1997, que alte
raprocedlmentos relativos ao Programa 
tjaclonal, de Desestatização, revoga a Lei 
!lll 8.031, �~�/�1�2� de abril de 1990,e dá ou
tras providências. , 

O �~�R�.� LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. 
Para proferir �p�~�r�e�c�e�r�.� Sel)1 revisão do orador.) - Sr. 
�P�r�e�s�i�d�e�~�t�e�,� SrBs e SIS. Senadores; o projeto de lei 
oriundo da Câmara tem por escopo aHerar o dispOsi
tivo da Lei nll 9.491, de 9 de setembro de 1997, mo
difiCàndo procedimentos relativos ao Programa Na
cional de Desestatização, 

rei, apenas grupos econômicos adquiriram' essas 
empresas. A população, como um todo, não teve 
essa oportunidade e nem possibilidade. Esse proje
to, pelo menos em parte, está justamente apoiando 
essa iniciativa na medida em que obriga uma oferta 
aos empregados, na ativa e, também, aos aposenta
dos, dessas empresas que constam do Programa 
Nacional de Desestatização. 

Por isso, Sr. Presidente, o nosso paÍ'ecer é fa
vorável ao projeto. Achamos que ele vem acrescen
tar um fato novo ao processo de desestatização e in
corporar um maior número de acionistas. É disso 
que estamos'preéisando no �~�r�a�s�i�l�,� pulverizar o con
trole dessas empresas, tomá-Ias acessfveis ao gran
de público. O que fez a Primeira-Ministra Margaret 
lhatcher, na Inglaterra, foi exatamente isso. Inclusi
ve nas úHimas eleições que disputou e venceu, ela 
mostrava juStamente, numa propaganda na televi
são, como cada cidadão inglês estava tendo o direi
to de se tomar acionista e, portanto, participante do 
processo produtivo no pafs.. ' 

,É o nosso parecer. , ,. 
,,,O SR, PRESIDENTE (Antonio. carlos Magalhães) 

- O parecer é favorável. 
Com a palavra o Senador Pedro Piva .. para dar 

parecer pela Comissão de Assuntos Econômicos, 

PARECER NII 565, DE 1998 
(De Plenário) 

Em substituição à Comissão de As
, ,suntos econômicos, sobre o Projeto de 

Lei da Câmara nll 42, de 1998, que modlfl-
, ca dispositivo da Lei nll 9.491, de 9 de se

tembro de 1997, que altera procedimen
tos relativos ao Programa Nacional de 
Desestatlzação. 
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O SR. PEDRO PIVA.(PSDB - SP. Para proferir O SR. PRESIDENTE (Antônio Carios Magalhães) 
parecer. Sem revisão do .orador.) - Sr. Presidente, - A matéria vai à Comissão Diretora para a redação 
Sr% e Srs. Senadores, ouvi com interesse e atenção final. 
as palavras do Senador lúcio Alcântara, com as O SR. JOSÉ �.�E�~�U�A�R�Q�O� .. DUTRA (Bloco/PT-
quais concordo inteiramente. Quero só complemen- SE) - Sr. Presidente; gostaria de obter um esclareci-
tar, dizendo que nas economias mais fortes do mun- mento. 
do, as ações são realmente pulverizadas. É isso que O SR. PRESIDENTE (Antônio Carios Magalhães) 
faz a riqueza do país, que todos participem dos ga- - Pois não. 
nhos e tenham direitos e obrigações iguais. Eles ja- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
gam com o sucesso da empresa e, com isso, podem SE) - Sr. Presidente -, não sei se entendi bem - o 
lutar mais pelo seu trabalho e pelo sucesso da em- requerimento de destaque diz respeito ao artigo 31 
presa da qual são partrcipes. do projeto? 

O parecer da Comissão de Assuntos Econômi- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhães) 
cos é favorável. -Ao art. 3R• É uma adequação de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Gar10s Magalhães) - O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT-
O parecer do Senador Pedro �~�i�v�a� também é favorável. SE) - Muito obrigado. 

E!i1 discussão o �p�r�o�j�e�t�o�~� em tumounico.(Pausa.) O SR.PRESlDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a - Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe-

discussão. recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1a Se-
Sobre a mesa, requerimento de destaque qúe cretário em exercício, Senador Carios Patrocínio. 

será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercrcio, Sena- . É lido o seguinte: 
dor Carlos Patrocrnio. . .. , . . 

�,�~�'� .• ' PARECER NR 566, DE 1998 
É lido o seguinte: . " 

REQUERIMENTO NR 551, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos tennos do art. 312,alínea b, do Regimento 

Interno, requeiro destaque, para votação em separado, 
do art. 3 do Projeto de lei da Câmara nR 42, de 1998. 

Sala das Sessões, 12de novembro de 1998-
Sérgio Machado. " "".,"";.. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados .. (Pausa.) . 

Aprovado. 
Em votação o projeto, ressalvado o destaque.· 
As Sr% e os Srs. Senadores .que·o aprovam 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a matéria destacada pelo· requeri-

mento.(Pausa.) • . 
A matéria destacada está sendo submetida a 

votos no plenário. 
As Sr's e os Srs. Senadores que .a aprovam 

queiram pennanecer sentados. (Pausa.) . 
A matéria do destaque foi rejeitada;' prevale-

cendo, portanto, o projeto apresentad,o.. .. 

É o seguinte o artigo rejeitado: 

• Ar!. 31! Revogam-se as disposições em contrário· 

Redação final do Projeto de lei da 
Câmara nll 42, de 1998 (nll 4.711, de 1998, 

,na casa de Origem.). 

. A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de lei da Câmara nR 42, de 1998 (na 
4.711, de'998, na Casa de Origem), que modifica 
dispositivos da lei nR 9.491, de 9 de setembro de 
1997, que "altera procedimentos relativos ao Progra" 
ma Nacior)al. de Desestatização, revoga a Lei na 
.8.031, de12 de abril de 1990, e dá outras providên
cias", consolidando o destaque aprovado em Plená
rio e .procedendo adequação redacional, em obe
diência' ao' disposto na lei Complementar nR 95, de 
26 de fevereiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novem
bro de 1998. - Antonio carlos Magalhães, Presi
. dente - Carlos Patrocrnlo; Relator - Lucrdlo Portel
la - EmUla Fernandes 

. ANEXO AO PARECER NR 566, DE 1998 

Modifica dispositivo da lei nII 9.491, 
de.9 de setembro de 1997, que "altera 

. procedimentos relativos ao Programa Na
cional de Desestatlzação, revoga a lei nR 

8.031, de 12 de abril de 1990, e dá outras 
providências· _ 

" 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 R O art. 28 da lei nll 9.491, de 9 de setem

bro de i 997, passa a vigorar com a seguinte red8ção: 
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"Art.'28. Aos empregados e aposenta
dos de empresas controladas,direta ou indi-, 
reta mente, pela União, inclufdas no Progra
ma Nacional de Desestatização, é assegura
da a 'oferta de parte das ações repre
sentativas de seu capital, segundo os princf
pios estabelecidos nesta lei e condições es
pecfficas a serem aprovadas pelo Conselho 
Naciorialde 'Desestatização, inclusive quan
to à." (NR) 

" . 

Art. 2R Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a rnatéria' em regime de urgência, passa
�~� à imediata �a�p�r�~�i�a�ç�ã�o� da redação finaL ' 

Em �d�i�s�c�u�~�ã�o� a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ." 
Em votação. , 
As Sr'ls e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer Sentados. (Pausa.) 
. Aprovadª" .' 
A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 

-Item 1: 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSnrulçÃO H1164, DE 1995 

'. �,�,�,�(�V�o�t�a�~�o� nominal) 
. Votação, em primeirotúmo; da Propos

ta de 'Emenda à COnstituição nR 64, de 1995, 
tendo 'como primeiro signatário'o Senador 
Osmar Dias, que dá nova redação ao inciso 
XXIX do art. 7º e revoga o art. 233 da Cons
tituição Federal (prazo prescricional das 
ações trabalhistas), tendo 

Pareceres da Comissão de Constitui
ção, Justiça e Ciâadania, Relator: Senador 
Ramez Tebet: 

- sob n2 54?, de 1996 (sobre a Propos
ta), favorável, com votos contrários dos Se

," ' �n�a�d�o�r�~�s� José Eduardo Dutra, Pedro Simon 
e Antonio Car1osValadares; 

, - �:�~�b� nR 359, de 1998 (sobre a Emenda 
• ':.,' n2 1-Pleh), favorável. 
. ,. 'A discusSão da matéria encerrou-se na sessão 

deliberativa de 10 de abril de 1997. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sot)re a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 
1 R'Sàêretário em exercfcio, Senador Car10s Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO NR 552, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 315, combinado com a alr

nea c do art. 279 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação em primeiro tu mo da Propos
ta de Emenda à Constituição n2 64/95,a fim de ser 
feita na sessão de 18-11-98. 

; Sala das Sessões, 12 de novembro de 199B.
Osmar.Dlas. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. (Pausa.) 

As Sr-s e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. . 
Aproveito a oportunidade para dizer que essa 

emenda será votada na sessão deliberativa de quar
ta-feira, dia 18 do corrente, às 10 horas da manhã, 
levanclo-seem conta que às 14 horas e 30 minutos 
haverá votação do Congresso Nacional, nesse mes
mo dia"sot)ré matéria previdenciária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-ltem2: 

PROJETO DE DECRETO lEGISLATIVO 
NR 135, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto legislativo nR 135, de 1997 (nR 

460/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o' ato que renova a concessão da 
Rádio Pousada do Rio Quente Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Caldas Novas, 
Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, sob n2 463, de 1998, da Co
missão de Educação, Relator: Senador José Saad. 

Em discussão o projeto, em tumo único.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PTcSP.)

Sr. Presidente, o Bloco libera a Bancada, e o Partido 
dos Tiabalhadores recomenda a abstenção. Esta
mos aguardando que seja cumprida a regulamenta
ção do art. 224 da Constituição Federal; referente à . 
regulamentação e funcionamento do Conselho de 
Comunicação Social. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Gar10s Magalhães) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 135, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVAACONCESSÁO DA MOIO 
POUSADA 00 RIO QUENTE 'LTDA, CIDADE DE CALDAS NOVAS, GO 

N° Sessão: 1 N° Volo: 1 Data Inicio: 12/11/1998 Hora Inicio: 11 :49:51 

Data Sessão: 12/11/1998 Data Fim: 12/11/1998 Hora Fim: 11 :53:59 

Partido UF Nome do Senador 'Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO RJ ABDlAS NASCIMENTO SIM 
-BlOCO PA ADEMIR ANDRADE SIM 

BtOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES SIM 

PSDB RJ !ARTUR DA lAVOLA SIM 

PFL MA BELLOPAROA SIM 

PSOB CE BENlvatAS SIM 

PFL AM BERNARDO CABRAL ABSr. 

PfL TO CARLOS PATROCINIO SIM 

PSOB PE CARLOS WILSON SIM 

RfI. BA DJALMA BESSA SIM . 

PFL MA EDISON LOSAO. SIM 

BLOCO SP EDUARDO $UPUCY ABSr. 

PFL ES láclOALVARES SIM 

PP8 P\ ELOI .oRTELA SIM 

BLOCO RS EMlllA FERNANDES SIM 

PP8 MA EPtTACIO CAFETEIRA SIM 

PP8 RO ERNANOES AMORIM NAO 

PMOB AC FlAVlANO MELO SIM 

PFL MG FRANCELINO PEREIRA SIM 

PFL se GERAlDO AL THOFF SIM 

PSOB RN GERALDO MelO SIM 

PFL PI HUGO NAPO!--EA0 SIM 

PSOB AM JEFFERSON PERES ABSr. 

PP8 RR IJo.O FRANCA SIM 

PFL TO IJo.OROCHA SIM 

PFL PE JOB. DE HOLLANDA SIM 

PFL MT JONAS PINHEIRO SlM 

PFL BA JOSAPHAT MARINHO SIM 

PFL SE ",-OSEA1.VES SIM 

BtOCO SE �~�o�s�e� eDuARDO OUTRA ABSr. 

PMOB RS JOSlE FOGAÇA SIM 

PSOB ES JOSE IGMACIO FERRaRA SIM 

PSOB DF JOse ROBERTO ARRUDA SIM 

BtOCO MO JUNIA MARISE . SIM 

PPB TO lEOMAR QUINTANILHA SIM 

PFL DF LEONB.PANA SIM 

PPB MS lEVYDIAS SIM 

PPB PI �~�U�C�l�D�l�O� PORTELLA SIM 

PSOB CE LUCIa AlcANTARA SIM 

PM09 RR MARLUCE PINTO SIM 

PSOB PR OSMAR DIAS SIM 

PSOB SP PEDROPIVA SIM 

BLOCO PE ROBERTO FREIRE ABSr. 

PFL RR ROMEROJucA SIM 

PFL SP ROMEUTUMA SIM 

BLOCO AP SEBASTlAO ROCHA SIM 

PSOB CE SERGIO MACHADO SIM 

- -, 
.. -

- ' 

__ o . -
.. -, .. , . 

. 

N 

.' -
----Presid.: ANTONIO CARLOS MAGAlHAES 

.- ,-
1°'Sec.: • Votos Sim: 41 
2"SOO.: • 

, 

3° Sec.:· Votos Não: 1 Total:' 47 
4° Sec.:· Votos Abst: 5 
Operad.: HELIO F. LIMA EmlssAoem:12J11198 -11:54 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art. 1° É aprovado o ato a que se refere o De-
- Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) ereto s/no, de 16 de maio de 1996, que renova, por 

Vou encerrar a votação. dez anos, a parir de 11 de maio de 1993, a conces-
Está encerrada a votação. são outorgada à Rádio Pousada do Rio Quente 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, 
_ Votaram SIM 41 Srs. Senadores e NÃO 01. serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci

Houve 05 abstenções. 

Total: 47 votos. 

Está aprovado. 

A matéria vai à Comissão Diretora para reda
ção final. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe
recendo a redação final que será lido pelo Sr. 1° Se
cretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

. É lido o seguinte: 

PARECER N0 567, DE 1998 
(Da ComiSsão Diretora) 

. Redação fnal do Projeto de Decreto 
legislativo nll 135, de 1997 (nll 460, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nO 135, de 1997 
(nO 460, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Pousada do Rio Quente Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci
dade de Caldas Novas, Estado de GoiáS. 

Sala de Reuniões da Comissão; 12 de novem
bro de 1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - carlos Patrocínio - Marlu
ce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N° 567, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, , Presidente do Senado 
Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimen
to Intemo, promulgo o seguinte 

. DECRETO LEGISLATIVO 
N° ,DE 1998 

Aprova o ato-que renova a conces
são outorgadáÍ li Rádio Poúsada do Rio 
Quente Ltda., para explorar serviço de ,ra
diodifusão sonora em onda média na cI
dade de Caldas Novas, Estado de Goiás. 

O Congresso Nacional decreta: 

dade de Caldas Novas, Estado de Goiás. 
Art. 2° Este Decreto Legislativo entra em vigor 

na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão .. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Carlos Magalhães) 
-Rem 3: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 138, DE 1997 

(Votação nominal) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 138, de 1997 (nO 
470/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferi
da à Empresa Portoalegrense de Comunica-. 
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifu-. 
são de sons e imagens (televisão) na Cida
de de Porto Alegre, Estado do Rio Grande 
do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nO 489, de 1998, da C0-
missão de Educação, Relator. Senador José Fogaça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu
pem os seus lugares. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente, o Bloco está liberado. Pelas mesmas 
razões do item anterior, para o PT, a recomendação 
é de abstenção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 
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'-
VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 138, DE 1997 

APROVA O ATO QUE RENOVA A CONCESSÃO DEFERIDA A EMPRESA ' 

PORTOALEGRENSE DE COMUNICAÇÃO LTDA, CIDADE PORTO ALEGRE, RS 

N° Sessão: 1 N° VaI.: 2 Data Inicio: 12/11/1998 Hora Início: 11 :54:35 

Data Sessão: 12/11/1998 Data Fim: 12/11/1998 Hora Fim: 11 :58:26 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 

BLOCO ,RJ 1""0lAS1 SIM 

BLOCO ·PA I SIM 

BLOCO ,se SIM 

P1l 'PORTO SIM 

PS[ 1 RJ ARTUR DA TAVOLA SIM 

PF 
I MA IBELLO PAROA SIM 

PS[ CE IVERAS SIM 

PF 'CABRAL ABST. 

PFl Im CARLOS I SIM 

PSOB SIM 

""L SIM 
,>FL SIM 

BLOCO ISP IEDUARDO SUPLIC' ABST. 

PFl IES IÉLCIO ALVARES SIM 

PP8 IPI IELOI PORTELA SIM 

BLOCO IRS IEMllIA I SIM 

PP8 IMA I I SIM 

PMOS IAC IFLAVlANO MELO SIM 

PFl IMO I 'PEREIRA SIM 

PFl lse IGERALDO ALTHoFF SIM 
PSOB IRN IGERALDO MELO SIM 

----""'--08 IAP IGILVAM BoROES SIM 

PFl IPI IHUOol SIM 

PSOB IAM I PERES ABST. 

J'PB IRR IJOAO FRANCA "M 
PH ITO floAoROCHA "M . 
PFL IPE IJoEL DE HoLLANOA "M 
PFL IMT floNAS PINHEIRO 'M 

---"Fl. IBA r MARINHO SIM 

PFl ISE SIM 

SLOCO SE JOSE EDUARDO DUTRA ABST. 

PMOS RS JOSE FOOAÇA SIM 
PSOB ES JOSÉ I I SIM 

PSOB DF JOSE I SIM 

BLOCO "MARIOE SIM 

'PB TO LEoMAR' SIM 
."Fl DF LEONel PArlIA SIM 
PP8 MS LEYYDIAS SIM 
PP8 PI LLA SIM 

PSOS CE LUClo, SIM 

PMOS O SIM 

PSOB I DIAS SIM 

PSOB 'PlVA SIM 
PMOB '.,MON SIM 
PMOS "EBEl SIM 

J3l0c0 ABSI . 
PFl SIM 

PFL ITUMA SIM 

BLOCO SIM 
PSOB • MACHADO SIM 

PSOB IAL I I FILHO SIM 

Presld.: ANTONIO CARLOS ... r--", �"�'�F�~� 

1° Sec.: .. Votos Sim: 46 
:zu Sec.:· 

Votos Não: O Total: . 51 JG Sec.:" 
4° Sec.: .. . 4, f: '1 ." 

Votos Abst: 5 �.�~�~�;�:�~�ã�:� �e�~�:� �.�~� �~�7�H� 198 �~� 11 :5B Operad.: �H�~�L�1�0� F. LIMA 

" 
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O.SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o De-
-Todos os Srs. Senadores já votaram? ereto s/nº, de 26 de julho de 1994, que renova, por 

Vou encerrar a votação. quinze anos, a partir de 17 de novembro de 1992, a 
Votaram SIM 46 Srs. Senadores. Não houve concessão deferida à Empresa Portoalegrense de 

votos contrários. Comunicação LIda., para explorar, sem direito de 
Houve 05 abstenções. exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e 
Total: 51 votos. imagens (televisão) na cidade de Porto Alegre, Esta-
Aprovada. do do Rio Grande do Sul. 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- Art. 2º Este Decreto Legislativo entre vigor na 
ção final. data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe
recendo a redação final que será lido pelo Sr. 1 º Se
cretário, em exercrcio, Senador Carlos Patrocrnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 568, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
LeglslaUvo 01' 138, de 1997 (nº 470, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo n2 138, de 1997 
(n2 470, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferida à 
Empresa Portoalegrense de Comunicação LIda., 
para explorar serviço de radiodifusão de sons e ima
gens (televisão) na cidade de Porto Alegre, Estado 
do RioGrande do Sul. 

. Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novem
bro de 1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 
Cunha Lima, Relator - Carlos Patrocínio - Marlu
ce Pinto. 

ANEXO AO PARECER N2 568, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, Presidente do Senado, Federal, nos ter
mos do art. 48, item' 28, do Regimento Interno, pro
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1998 

Aprova o ato que renova a c0nces
são deferida à Empresa PortoaJegrense 
de Comunicação Ltda., para explorar ser
viço de radiodifusão de .sons e Imagens 
(televisão) na cidade de Porto Alegre, Es
tado do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. . 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada a redação final. 

A projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
-Item 4: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 140, DE 1997 

(Votação nominal) 
. . 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 140, de 1997 (n2 

473/97, na Câmara dos DeputadOS), que 
aprova o ato que renova a concessão outor
gada à Rádio Cultura de Ilhéus LIda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na Cidade de Ilhéus, Estado da 
Bahia, tendo 

Parecer favorável, sob n2 401, de 1998, da C0-
missão de Educação, Relator: Senador Djalma Bessa. 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

A Mesa solicita aos Srs. Senadores que ocu
pem os seus lugares. 

Os Sm. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Pmáede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 
./ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 140, DE 1997 

o APROVA O ATO QUE �~�E�N�O�V�A�A� CONCESSÃO OUTORGADA À 
RÁDIO CULTURA DE ILHÉUS L TOA, CIDADE DE ILHÉUS, BA 

N° Sessão: 1 N° Vot.: 3 Data Início: 12/11/1998 Hora Início: 11 :58:59 

Data Sessão: 12/11/1998 Data Fim: 12/11/1998 Hora Fim: 12:01 :40 

Partido IUF Nome do Senador Voto Par1ido UF Nome do Senador Voto 

SLCC ABOIAS ;IM 

BLCC ADEMIR A NORAOE ;IM 

BLCC I ;IM 

PTB ;IM 

�I�A�R�T�U�~�~�A� 
;IM 

GA 'M 
IVERA ;IM 

CAeRAL ;IM 

CARLOS ;IM , 
P' IPE CARLOS WI_SON ;IM 

PI IBA DJALMA eESSA ;IM . 
PF IMA ;IM I 

BLOCO ISP EOUARDO SUPLlCY ,sr. 
PFL IES ÉLC'O ALVARES ;IM 

PPB IpI ELÓI PORTELA SIM 

BLOCO I RS " SIM 
ppe SIM 

PM[ 18 I AC FLAVIAN' I MELO SIM_ '-
, 

SIM_ 
) A THOFF . , 

*-le lGES . 

IPI >IM , 
PSC I PERES ABST. 
ppe IRR JOAOFRANCA SIM , 
PFL Te JOAOROCHA SIM ," 
PFL PE JOELOE SIM 
PFL SIM 

PFL r MARINHO SIM -.' .- . 

PFL SE JOSE ALVES SIM 

PFL "- JOSE SIANCO SIM . . . 

Sl JOSE EDUARDO OUTRA . ASST, ,.:.,." .. 
P DE JOSE FOGACA ,1,,-
P 'De JOSE "M . ,,' .. 
P De DF JOSE .IM 

SLOCO ,IM . 

PPS I ;IM 

PFL DF LEONEL PAIVA ,IM . 
PPSMS LEVY OIAS SIM 
ppe ,PI SIM 

PSOB SIM 

PMDS 'PINTO SIM 

PSOB SIM 
psoe 'PIVA SIM 
PMOB "'MON ABST. 
PMOB SIM 
BLOCO )FRBRE ABST. 

PFL ) JucA SIM 
PFL SIM 

BLOCO 'ROCHA SIM 
PSOB SIM 
PSOB AL SIM 

Presid.: ANTONIO CARLOS MAGAI "ÀFR 

1° Sec.:" Votos Sim: 46 
2° Sec.: lO 

�V�o�~�o�s� Não: O Total: 51 3° Sec.:· 
4° Sec.:· .. 

Vc os Abst: 5·' 
Opemd.: HÉLIO F. �~�I�M�A� Emissão em: 17J11/98 �~� 12:01 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Art 2° Este decreto legislatico entra em vigor 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? na data de sua publicação. 

Vou encerrar a votação. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Votaram SIM 46 Srs. Senadores. Não houve �~� Em discussão a redação final. (Pausa.) 

votos contrários. Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Houve 05 abstenções. discussão. 
Total: 51 votos. Em votação. 
Aprovado. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- permanecer sentados. (Pausa.) 
ção final. Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) O projeto vai à promulgação. 
_ Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ole- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1R Se- -Item 5: 
cretário em exerclcio, Senador Car10s Patroclnio. PROJETO DE RESOLUÇÃO N2 98, DE 1998 

É lido o seguinte: (Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento nO 548, de 1998 - art. 336, b) 

PARECER N2 569, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
legislativo na 140, de 1997 (na 473, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nR 140, de 1997 
(nO 473, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à 
Rádio Cultura de Ilhéus Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Ilhéus, Estado da Bahia. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novembro 
de 1998. - GeraIcIo Melo., Presidente - Ronaldo CUnha 
Uma, Relator - c.tos Patrocínio -Marluce Pinto. 

ANEXO AO PARACER N° 569, DE 1998 

Faço saber que o Congresso Nacional apro
vou, e eu, ,Presidente do Senado Federal, nos 
termos do art. 48, item 28, do Regimento Intemo, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NR, DE 1998 

Aprova o ato que renova a conces
são outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus 
Ltda. para explorar serviço de radiodifu
são sonora em onda média na cidade de 
Ilhéus, Estado da Bahia. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ° É aprovado o ato a que se relere o De

creto s/nR, de 8 de abril de 1996, que renova, por 
dez anos, a partir de 1R de maio de 1994, a conces
são outorgada à Rádio Cultura de Ilhéus Ltda. para 
explorar serviço de. radiodifusão' sonora. em onda 
média na cidade de Ilhéus, Estado da Bahia .. 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nR 98, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nR 556, de 
1998, Relator: Senador Leonel Paiva), que 
autoriza o Estado de Rondônia a realizar 
operação de crédito junto à Caixa Econômi
ca Federal, no âmbito do Programa de apoio 
à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Es
tados, no montante de cinqüenta e sete mi
lhões, cento e um mil, setecentos e sessen
ta e quatro reais e noventa e seis centavos, 
a preços de 28 de fevereiro de 1997. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe
recendo a redação final, que será lida pelo Sr. 1R Se
cretário em exercrcio, Senador Car10s Patrocrnio. 

É lido o seguinte: 

PARECER NR 570, DE 1998 
Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolu
ção nR 98, de 1998. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nR 98, de 1998, que autori
za o Estado de Rondônia a realizar operação de crê-
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dito junto à Caixa Econômica Federal - CEF, no âmbi- IV - interveniente garante/promitente cessioná-
to do Programa de ApOio à Reestruturação e ao Ajuste rio: União; 
Fiscal dos Estados, no montante. de R$57.101,764,96 V - valor pretendido: R$57.101.764,96 (cin-
(cinqüenta e sete milhões, cento e um mil, setecentO$ qüenta e sete milhões, centó e um mil, seteCentos e 
e sessenta e quatro reais e noventa e seis centavos), a sessenta 'e quatro reaiS e' noventa e seis centavos), 
preços de 28 de fevereiro de 1997. a preços de 28 de fevereiro de 1997; 

Sala de Reúniões da Comissão, 12 de novem- VI- encargos financeiros: 
bro de 1998. - Geraldo Melo - Presidente, Reinaldo a) sÇ>bre os saldos devedOres atualizaãos inci-
Cunha Lima - Relator - Carlos Patrocrnlo - Joel dirão, a partir da data de disponibilização dos �r�e�c�u�r�~� 

de Hollanda. sos aos cedentes, encargos financeiros equivalentes 
ao susto de captação médio da CEF, apurado com 

ANEXO AO PARECER Ng 570, DE 1998. base no balanCete do mês anterior ao da data de Ii-

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e beração da primeira parcela, acrescido de juros de 
eu, Presidente, nos termos do. art. 48, item 28 do 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês); 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte. b) os encargos serão capitalizados mensal-

RESOLUÇÃO NQ ,DE 1998 mente e refixados trimestralmente, com base no últi
mo balancete da CEF; 

Autoriza o Estado de Rondônia a ra. 
IIzar operação de crédltolunto à CaIXa 
Econômica Federal - CEF, no amblto do 

, Programa, de Apolo à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiscal dos Estados, no montante de 
R$ 57.101.764,96 (cinqüenta e sete milhõ
es, cento e um �m�l�~� setecentos e seis cen
tavos), a preços de 28 de fevereiro de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 Q É o Estado de Rondônia autorizado a 

contratar operação de crédito junto à Caixa Econô
mica Federal - CEF, no âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta
dos, no montante de R$ 57.101.764,96 (cinqüenta e 
sete milhões, e cento e um mil, setecentos e sessen
ta e quatro reais e noventa �~� seis centavos), a pre
ços de 28 de fevereiro de .1997, nos termos dos 
Contratos de Cessão de Crédito, Confissão e Nova
ção de Drvida e Outras Avenças, firmados entre a 
Caixa Econômica Federal - éEF, o Estado de Ron
dônia, o Banco de Crédito Nacional S/A - BeN, o 
Banco Bamerindus do Brasil f?/A e o Banco do Brasil 
S/A, com a interveniência da União. 

Art. 211 É a República Federativa do Brasil auto
rizada a conceder garantia à operação de crédito re
ferida no artigo anterior .. 

Art. 3g A operação de crédito a que se refere 
os artigos precedentes será realizada com as se
guintes caracterrsticas e condições: 

I - devedor: Estado de Rondônia; 
11 - cessionária credora: Caixa Econômica Fe

deral-CEF; 
111 - cedentes: Banco de Crédito Nacional S/A 

- BCN, Banco Bamerindus do Brasil S/A e Banco do 
Brasil S/A; 

c) a CEF fará jus à comissão de abertura de 
crédito correspondente a 1,5% (um' inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor da aquisição do 
crédito, incorporada pro rata temporis mensalmente 
ao saldo devedor da operação, a ser paga pelo Es
tado de Rondônia; . 

VII -condições de pagamento: a dIvida será 
paga em nove prestação mensais consecutivas, cal
culadas com base na Tabela Price: .. 

VIII - contragarantias: receitas próprias e cotas
partes do IEstado de Rondônia, a que se referem os 
arts. 155,157 e 159, I, a, e li, da Constituição Federal. 

IX - destinaÇão dos recursos: liquidação das 
seguintes dIvidas contratuais intemas do Estado de 
Rondônia, de modo a viabilizar o ProtoColo de Acor
do ajustadóentre o Estado de Rondônia e a União, 
objetivando �'�.�~� implementação, na �r�e�f�~�r�i�d�a� unidade 
da Federação, do programa de Apoio à Reestrutura
ção e ao Ajuste Fiscal dos Estados: 

InatltulcÕ8s Financeiras Válor da Divida Contratual 

Banco de Crédito Nacional S/A R$17.144.525,85 (dezessete 
mil1ões oento e quaren1a S qua1ro 
ma, e qlinhenlos e vinte e dnco 

" reais e oHenIa e,clnco centavos) 

Banco Bamemdus do Brasil S/A R$12.006.927,14 (doze milhões, 
seis mil, novecentos e vfnte e 
sete reais e catorze centavos) 

Banco do Brasil S/A R$'27.950,311;97 (vinte e sete 
milhões, novecentos e �~�ü�e�n�t�a� 

mil, trezentos e onze reais e 
noventa e sete centavos) 

Art. 4Q O prazo para o exercrcio da presente 
autorização é de duzentos e setenta :d.ias, a contar 
da data de sua publicação. 

Art. SII'Esta Resolução entra em. vigor na data 
de sua publicação. �,�~� {, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca/1os Magalhães) o Estado do Maranhão a contratar operação de refi-
- Estando a matérria em regime de urgência, passa- nanciamento de dívidas do Estado, consubstanciada 
se à imediata apreciação da redação final. no Contrato de Confissão, Assunção, Consolidação 

Em discussão a redação final. (Pausa.) e Refinanciamento de Dívidas, celebrado com a 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a União em 22 de janeiro de 1998, no âmbito do Pro-

discussão. grama de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal 
Em votação. dos Estados, no valor total de duzentos e quarenta e 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) quatro milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e 
Aprovada. sessenta e dois reais e setenta e dois centavos. 
O projeto vai à promulgação. Sala de Reuniões da Comissão, 12 de novem-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) bro de 1998. - Geraldo Melo, Presidente - Ronaldo 

-Item 6: Cunha Uma, Relator - carlos Patrocínio - Joel de 
Hollanda. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nt 99, DE 1998 
(Em regime de urgência, nos termos do ANEXO AO PARECER NII 571, DE 1998 

Requerimento nll 549, de 1998 - art. 336, b) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução nll 99, de 1998 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 
como conclusão de seu Parecer nll 557, de 
1998, Relator: Senador Djalma Bessa), que 
autoriza o Estado do Maranhão a contratar 
operação de refinanciamento de dívidas do 
Estado, consubstanciada no Contrato de 
Confissão, Assunção, Consolidação e Refi
nanciamento de Dívidas, celebrado· com a 
União em 22 de janeiro de .1998, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e 
ao Ajuste Fiscal dos Estados, no valor total 
de duzentos e quarenta e quatro milhões, 
trezentos e doze mil, seiscentos e sessenta 
e dois reais e setenta e dois centavos. 

Em discussão o projeto, em tumo úniCo. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda

çãofinal. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe
recendo a redação final que será lido pelo Sr. 111 Se
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

PARECER N11571, DE 1998 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto_de_Resolu-
ção nlI 99, de 1998. . 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nll 9, de 1998, que autoriza 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte: 

RESOLUÇÃO NII ,DE 1998 

Autoriza o Estado do Maranhão a 
contratar . operação de refinanciamento 
de dívidas do Estado, consubstanclada 
no Contrato de Confissão, Assunção, 
Consolidação e Refinanciamento de DM
das, celebrado com a União em 22 de Ja
nelrode 1998, no âmbito do Programa de 
Apolo à Reestruturação e ao Ajuste FIs
cal dos Estados, no valor total de duzen
tos e quarenta e quatro milhões, trezen
tos e doze mil, seiscentos e sessenta e 
dois reais e setenta e dois centavos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Estado do Maranhão autorizado a 

contratar operação de refinanciamento de dívidas do 
Estado, consubstanciada no Contrato de Confissão, 
Assunção, Consolidação e Refinanciamento de Divi
das, celebrado com a União em 22 de janeiro de 
1998, no âmbito do Programa de Apoio à Reestrutu
ração e ao Ajuste Fiscal dos Estados. 

Art. 211 A operação de crédito referida no artigo 
anterior terá as seguintes condições financeiras: 

I - valor da dfvida a ser adquirida pela União: 
R$244.312.662,72 (duzentos e quarenta e quatro 
milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e sessenta 
e dois reais e setenta e dois centavos), correspon
dente ao saldo devedor de empréstimos junto à Cai
xa Econômica Federal - CEF, em 23 de setembro de 
1997, ao amparo dos Votos CMN nlls 162 e 175, de 
1995, e 122, de 1996, e suas atualizações, atualiza" 
dos até 22·de janeiro de 1998. Desse valor será de
duzida a parcela de R$ 7.810.517,41 (sete milhões, 
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oitocentos e dez mil, quinhentos e dezessete reais e Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
quarenta e um centavos), correspondente ao subsfdio permanecer sentados. (Pausa.) 
concedidó pela União ao Estado, nos temias do § 4!1 00 Aprovada. 
art. 3!! da Lei nQ 9.496, de 11 de setembro de 1997, sen- O projeto vai à promulgação. 
00 refinanciaoo o valor de R$236.502.145,31 (duzentos O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
e trinta e seis milhões, quinhentos e dois mil, cento e - Hem 7: 
quarenta e cinco reais e trinta e um centavos); 

11 - encargos: . 
a) juros: de 6% a.a. (sais por cento ao ano), 

calculados sobre o saldo devedor existente e debita
do no primeiro dia de cada mês; 

b) atualização do saldo devedor. mensalmente 
pelo IGP-DI; 

111 - condições de pagamento: 
a) amortização extraorrinária:. R$47.:Dl.429,06 

(quarenta e sete milhões, trezentos mil, quatrocen
tos e vinte e nove reais e seis centavos), correspon
dentes a 20% (vinte por cento) da dfvida refinancia
da, atualizada pela variação positiva do IGP-DI, 
acrescida de juros de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
com recursos provenientes da alienação das ações da 
Companhia Energética do Maranhão - CEMAR; 

b) amortização extraordinária: R$189.201.716,25 
(cento e oitenta e nove milhões, duzentos e um mil, 
setecentos e dezesseis reais e vinte cinco centavos), 
que deverão ser pagos em 360 (trezentas e sessenta 
prestações mensais, pela Tabela Price, limitadas ao 
dispêndio mensal de 1/12 (um doze avo) de 13% (tre
ze por cento) da Receita Uquida Real do Estado; 

IV - garantias: as receitas próprias do Estado, 
as transferências constitucionais e os créditos de 
que trata a Lei Complementar nll 87, de 13 de se
tembro de 1996. 

Parágrafo único. O descumprimento pelo Esta
do do Maranhão das obrigações constantes do con
trato de refinanciamento, incluindo atrasos de paga
mentos, assim como das metas fiscais e financeiras, 
acordadas em seu programa de reestruturação e de 
ajuste fiscal, implicará, enquanto persistir o descum
primento, a substituição dos encargos financeiros refe
ridos por encargos equivalentes ao custo médio de c0-
locação da dfvida mobiliária federal, acrescido de juros 
de mora de um por cento ao ano e a elevação, em 
quatro pontos percentuais, do percentual da Receita 
Uquida Real do Estado tomado como base para 
apuração do limite de dispêndio mensal previsto na 
Cláusula Quinta do Contrato de Refinanciamento. 

Art. 3!! Esta Resolupão entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, passa-
se a imediata apreciação da redação final. -

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 

Primeiro dia de discussão, em segundo 
tumo, da Proposta de Emenda à Constitui
çãon!l15, de 1998, tendo como primeiro sig
natário o Senador Esperidião Amin, que al-

. tera o incisa VII do art. 29 da Constituição 
Federal (total da despesa com o funciona
mento do Poder Legislativo municipal). 

Transcorre hoje o primeiro dia de discussão. 
Em discussão. (Pausa) 
Não havendo quem peça li palavra, a discus

são da matéria prsseguirá na próxima sessão delibe
rativa ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antànio cartas Magalhães) 
-Hem 8: ' 

Requerimento nR 533, de 1998, do Se
naoor José Eduard> Dutra, solicitanoo, nos 
termos regimentais, a �t�r�a�m�~�a�ç�ã�o� conjunta dos 
Projetos de Lei 00 Senad> nOs 99,218 e 291, 
de 1995, e 63, de 1998 - Complementares, 
por versarem sobre a designação de mem
bros da Diretoria do Banco Central do Brasil. 

Votação do requerimento, em tumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Lei 00 Senado, nOs 99, 218 e 291, 

de1995; e 63, de 1998, passam a tramitar em conjunto. 
, As matérias vão à Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania e, posteriormente, à de Comis
são de Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
-Hem 9: 

Discussão, em tumo único, do Parecer nll 

527, de 1998, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Josaphat 
Marinho, sobre o Requerimento nll 771, de 
1996, do Senador Looo Alcântara, formulanoo 
consulta ao Plenário visando obter orientação 
referente aos projetos de lei autórizativa. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ' 

- É o seguinte o parecer aprovado: 
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PARECER N!!'527, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre o requerimento n2 n1, 
de 1996, em "Consulta do Plenário formu
lada por Iniciativa do Senador Lúcio Al
cântara, visando obter orientação refe
rente aos projetos de I,ei autorizativa". 

Relator: Senador Josaphat Marinho. 

Relatório 

1) O Senador Lúcio Alcântara, com fundamen
to no art. 101, V, do regimento Interno do Senado 
Federal, requer ao Presidente do Senado Federal 
que submeta a esta Comissão de Constituição, Jus
tiça e Cidadania consulta, visando a obter orientação 
referente aos projetos de lei autorizativa. 

2) Justifica a formulação da consulta em razão 
das "dúvidas freqüentes" quando da apreciação de 
projetos de lei que visam a conceder autorização ao 
Poder Executivo para exercer competência que, por 
previsão Constitucional, lhe é privativa. 

3) Indaga, a propósito: 
1 - qual a natureza jurídica do projeto de lei au

torizativa? 
2 - todo e qualquer projeto de lei autorizativa 

te", por escopo conceder autorização ao Poder Exe
cutivo para exercer a competência que lhe é própria 
e privativa? 

3 - esse tipo de lei é passível �d�~� sanção? 

4 - se o Poder Executivo não sancionar o pro
jeto, porém não o vetar, é a lei passível de promul
gação? 

5 - esse tipo de lei é passível de' argüição de 
inconstitucionalidade por vício de iniciativa? 

6 - o vício ,de iniciativa é sanável com a sanção? 

7 - qual é o efeito jurídico de uma lei autorizativa? 

4) É o relatório. 

Oiscussão 

5) A Natureza da Norma Jurídica 
Segundo Paulino Jacques, por "natureza da 

norma jurídica" entende-se o vinculo que une a "con-

,figuração, forma ou continente da norma, ao seu 
substrato, essência ou conteúdo. Esse vínculo é 
coercitivo ou paracoercitivo, conforme se manifesta 
pela coerção ou opção. O vínculo coercitivo gera as 
normas coercitivas, que se caracterizam pela impe
ratividade, e p vínculo paracoercitivo, as normas pa
racoercitivas, que se caracterizam pela optatividade. 
Se a norma proíbe, determina, restringe ou suprime, 
o seu vínculo é coercitivo; se, porém, declara, permi
te, esclarece ou supre,'o é paracoercitivo". {In "Da 
NorrTla Jurídica (Forma e Matéria). 2ª ed., Rio de Ja
neiro: Forense, 1963, p. 43) 

Dar a classificação genérica das normas jurídi
cas, quanto ao vínculo, isto é, quanto à natureza, em 
normas coercitivas e normas paracoercitivas, que, à 
sua vez, se subdividem, respectivamente, em nor
mas proibitivas, preceptivas, taxativas e ab-rogati
vas, e normas simplesmente declarativas, permissi
vas. interpretativas e supletivas. 

As normas coercitivas constituem o chamado 
jus cogens, que Paulo Dourado de Gusmão define 

, como sendo aquele "direito que as partes não po
dem alterar", e as paracoercitivas constituem o cha
mado jus dispositivum, que reúne as normas opta
tivas, ou seja, aqueles que declaram ou facultam di
reitos e atuam nos casos duvidosos ou omissos. (In 
Introdução à Ciência do Direito, Rio, 1956, p. 152). 

6) Natureza das Normas Permissivas 
As normas permissivas, que pertencem ao de

nominado jus dispositivum, são normas paracoer
citivas que asseguram uma faculdade. Permitem ou 

facultam fazer alguma coisa; não enunciam nem pro
gramam, mas declaram a permissão ou a faculdade ' 
de fazer. 

Tendo em vista o velho princípio de que per
mittitur quod non prohlbetur, Giorgio Del Vecchio 
Antende que "as normas permissivas não têm razão 
�~�.�e� ser,' mas, não obstante, �c�i�t�~� as normas "preci
puamente permissivas,· abundantes no direito civil e 
comercial. (In Lezioni di Filosofia deI Oiritto, Milão, 
1950, p. 222) 
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Entre vários exemplos, cita-se o Código' Civil, 
arts. 42 e 70. O primeiro diz que "nos contratos es
critos, poderão os contraentes especificar domicí
lio ... ;" na segunda, "é permitido aos chefes de família 
destinar um prédio para domicílio desta .. ." Ou o Có
digo Comercial, art:'1 2 que reza que 'podem comer
ciar no BrasiL .. " 

Estabelece também a Lei Magna normas des
sa mesma natureza: a que prescreve que "a Consti
tuição poderá ser emel:tdada (art. 60;" ou a que reza 
que "na hipótese do inciso I, o Deputado ou Sena
dor poderá optar pela remuneração do mandato 
(art. 56, § 32)". 

Observe-se que, embora grande parte das nor
mas do jus cogens seja de direito público, e as do 
jus dispositivum, de �q�j�r�~�i�t�o� privado, conlui-se que 
há normas de-direito público paracoercitivas, como 
também normas de direito privado coercitivas. 

Assim, toma-se de grande importância a classi
ficação das leis do ponto de vista da sua finalidade, 
ou dos seus efeitos. . 

7) Das Normas Constitucionais: validez e eficácia 
Quando a Constituição se refere a leis ordiná

rias - que efetivamente abrangem várias modalida
des, - há que admitir-se que entre elas podem ser 
editadas as leis autorizativas óti permissivas. A 
Constituição, entretanto, não especificou a natureza 
dessas leis ordinárias nem seu alcance ou sua eficácia. 

A fixação das características da norma jurídica 
é tema introdutório ao conhecimento da norma cons
titucional. A norma jurídica distingue-se por duas 
propriedades fundamentais: a validez e a vigência. 
Ensina Legaz Lacambra que a validez, pertence à 
essência do Direito, e a vigência é qualidade extraí
da. da experiência .. Validez é a exigibilidade da nor
ma. A vigência exprime a obediência dispensada à 
norma jurídica. (In Filosofia dei Derecho, Barcelo'na: 
Bosch,1953,p.246) 

Para Kelsen, a validez do Direito quer dizer 
que as normas jurídicas são vinculantes e todos de
vem comportar-se de acordo com as prescrições da 
norma, obedecendo e aplicando as normas jurídicas. 
Eficácia do direito envolve outro plano da norma jurí
dica. É o do comportamento efetivo em face da nor
ma jurídica aplicada e do correlato acatamento que 
ela impõe. A validez é uma qualidade do Direito -é a 
eficácia decorre do comportamento efetivo em· rela-

ção à norma jurídica. A coincidêl'cia entre'" vigência 
a obediência às normas caracte.'Ld a efet"idade do 
ordenamento jurídico. (In Teoria generale dei diritto e 
dello stato. Edizioni di Comunitá. Milano, 1952, p. 39) 

Miguel Reale, na teoria tridimensional do Direi
to,demonstrou que não é possível separar vigência 
e eficácia. 1\ viaência põe e exige a certeza do Direi
to, enquanto a eficácia projeta a norma no grupo hu
mano aque ela se destina. 

A norma constitucional é a norma fundàmental 
que ocupa o vértice do ordenamento jurídico. A posi
ção hierarquicamp'lte superior '::a norma constitucio
nal provoca a sanção de. ::::-:onstituciona'irla':!e, quan
do se verificar o conflito entre a norma fundamental 
e primária e as normas ordinárias e seo:undárias. 

Rui Barobosa, na sábia interpretação da Cons
tituição de 1891, fixou conceitos de oportuna aplica
ção para o esclarecir,,::!:1to conceitual da estrutura da 
norma constitucional. Partindo do pressuposto da 
brevidade �c�o�r�,�~�t�i�t�u�c�i�o�n�a�l�,� ensinô':a Rui que as Cons-

,tituições 'são largas sínteses, suma de princípios 
gerais, onde, por via de regra, só se encontra o 
substractum de cada instituição nas suas normas 
dominantes, a estrutura de cada uma, reduzida, as 
mais das vezes, a uma �c�a�r�a�c�t�e�~�í�s�t�i�c�a�,� a uma indiéa
ção,a um traço". Proclamando que as cláusulas 
constitucionais são regras imperativas e não meros 
conselhos, avisos ou lições, e louvando-se na doutri
naconstiiü'tional norte-americana, c,1istinguia as dis-

o .posições auto-executáveis ou auto-aplicáveis e as 
disposições constitucionais não auto-aplicáveis, que 
requerem a complementação do legislador, em cada 
caso. A lição de Rui vinculava-se à distinção da juris
prudência norte-americana sobre as duas categorias 
das normas constitucionais: as prescrições mandató
rias (mandatory provisions) e as prescrições diretó
rias (directory provisions). In Comentários à Consti
tuição Federal Brasileira. Coligidos e ordenados por 
Homero Pires. Livraria Acadêmica, 1933, v.2, 
p.477/478) 

8) Da autorização legislativa e da lei autorizativa: 
Exerce-se a função legislativa por meio da edi

ção de leis que, no sentido material, significam a ela
boração de normas gerais e abstratas. 

Não se confunde, entretanto, autorização legis
lativa e lei autorizativa. Para Goffredo Telles Jr., a 
autorização é a essência específica da norma do di-
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reito, pois só ·com O autorizamento da norma jurídi
ca fica o lesado autorizado a coagir o violador da 
norma a cumpri-Ia ou a reparar o mal por ele produ
zido· (In Compêndio de Introdução à Ciência do Di
reito, ps. 341/342) 

As �~�a�r�a�c�t�e�r�í�s�t�i�c�a�s� de generalidade e abstrativi
Jade de norma, entretanto, não obstam a que algu
mas tenham caráter especial. Assim, o inciso XIX do • art. 37 da Constituição Federal dispõe: "somente por 
lei específica poderão ser criadas empresa pública, 
sociedade de economia mista, autarquia ou funda
ção pública". 

A propósito, manifesta-se Maria Sylvia Zanella 
di Pietro (In Direito Administrativo, 1990, p. 284): 

"Embora a Constituição, no inciso XIX 
do artigo 37, repetindo o mesmo erro do De
creto-Lei nº 200, fale em criação por lei, na 
realidade a lei apenas autoriza a criação 
(como consta no art. 236 da Lei das S.A), 
pois essas pessoas jurídicas, como todas as 
demais do direito privado, só entram no 
mundo jurídico com a transcrição de seus 
atos constitutivos no órgão de registro públi
co competente. 

Além dissq, nem sempre a entidade 
surge, originariamente, da lei, �p�o�~�e�n�d�o� re
sultar da transformação de órgãos públicos 
ou de autarquias em empresas, ou da desa
propriação de ações de sociedade anônima 
já constituída por capital particular. O impor
tante é que a lei resulte a clara intenção do 
Estado de fazer da entidade instrumento de 
sua ação.' 

E' ressalta a autora: 

• A exigência de autorização legislativa 
de tal forma se incorporou ao conceito de 
sociedade de economia mista, que a doutri
na e a jurisprudência vêm entendendo que, 
se não houver autorização legislativa, não 
existe esse tipo de entidade, mas apenas 
uma empresa estatal, sob controle acionário 
do Estado (cf. acórdãos do STF in RED 
143/118 e 145/170; e do TFR in ROA 
157/222). Ésse entendimento foi consagrado 
pelo legislador constituinte, comd::se verifica 

pela referência, em vários dispositivos, a 
esse tipo de empresa, como categoria à par-
te." (Id. p. 284) . 

Essa nos parece, em matéria administrativa, a 
melhor interpretação da norma inscrita no inciso XIX 

do artigo 37, que aponta a lei como autorizativa da 
criação de tais �e�n�t�i�d�a�d�e�~�.� 

Quanto ao inciso XX do mesmo art. 37, obser
va Celso Bastos: 

"A forma como está redigido o preceito 
sob comento é de molde a extir r' qualql' lr 
dúvida. Tanto a criação de subsidiária como 
a participação das entidades da Administra
ção descentralizada em outras sociedades 
depende de autorização legislativa específi
ca." (In Direito Administrativo Brasileiro, 
p.142) 

Fundado em observação de Mauro Rodrigues 
Penteado, ressalta o referido autor: 

"Foi, desse modo, lançada a definitiva 
pá de cal em incipiente polêmica que che
gou a se esboçar em nossos meios jurídicos 
- que, contudo, já se achava pacificada nos 
âmbitos doutrinários, administrativos e judi
ciais - acerca das soi-disant sociedades de 
economia de 'segundo grau'. Doravante ao 
teor dois preceitos constitucionais citados, a 
criação de sociedade de economia mista e 
sua subsidiárias, bem como a participação 
de entidades da Administração Direta ou In
direta em empresas privadas passa a de
pender de empresa e específica autorização 
do Poder Legislativo." (Id, p. 142) 

Quanto à forma que deverá assumir a autori
zação legislativa, Celso Bastos afirma que se trata 
de lei. 

"Vê-se, assim, que o Texto Constitu
cional (sic) procura extirpar, pelo menos im
pedindo a criação de novas, a existência de 
entidades da Administração descentralizada 
não antecedidas de autorização legislativa, a 
não. ser nos casoS em que a própria lei as 
crie. A inexistência da lei faz com que as en
tidades nunca ascendem à condição de so
ciedade de economia mista ou de empresa 
pública.· 
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Conclui-se que há legitimidade constitucional e_ 
jurídica no uso de lei autorizativa em ambas as hipó-. 
teses- incisos XIX e XX do art. 37 C.F.- descaben
do qualquer censura à adequação desse instrumen
to legislativo para a espécie. 

Ademais, cabe o uso de lei autorizativa em ou_o 
tras áreas administrativas, como em matérias relati
vas a servidores públicos, autorizando a .concessão 
por autoridade competente, de determinada vanta

gem, ou mesmo para a venda de bens públicos, con
forme a jurisprudência reiterada e a doutrina atual. 

9) Da lei autorizativa orçamentária: 

A Constituição e as leis que tratam das leis or
çamentárias, ou que a elas se referem, exibem com 
alguma constância as expressões aprovação e auto
rização, o que deu margem a acirradas e eruditas 
riiscussões acerca· do caráter autorizativo da lei or
�ç�:�~�m�e�;�-�I�t�á�r�i�a�,� pelas quais sebuscava a identificação 
de mecanismos jurígenos pam tratar da não-execu
ção, pelo Poder Executivo, de autorizações orça
mentárias incluídas no orçamento anual. 

A respeito, 'manifesta-se James Giacomoni (In 
A Controvérsia sobre o caráter autorizativo da lei or
çamentária, Tributação em Revista, pp. 559/60): 

"Duas expressões são comumente em· 
pregadas nas Constituições e nas leis que 
disciplinam essa competência (orçamentá
ria): aprovação e autorização. Ao Poder Le
gislativo cabe aprovar'a lei orçamentária, ou, 
dito de outra forma, cabe autorizar a cobran
ça das receitas e a reálização das despesas 
públicas. Entender o ;exato sentido da ex
pressão autorizaçãõ,. nesse contexto, é o 
ponto de partida da presente análise. 

Possivelmente, encontrar-se-á alguma 
resposta para a questão olhando mais de 
perto a longa controvérsia, iniciada ainda na 
segunda metade do século passado, a res
peito da natureza jurídica do orçamento pú-

. blico. Para a corrente liderada pelos alemã
es Rudolf Von Gneist e, principalmente, Paul 
Laband, a lei orçamentária limita-se a autori
zar a arrecadação de receitas criadas por 
outras leis e a realização de despesas para 
a manutenção de serviços, igualmente esta
belecidos por leis próprias. Nesse sentido, o 
orçamento' não é uma lei no sentido mate
rial, pois "não fundamenta a obrigação jurídi
ca de obter receitas ou realizar gastos". Se
ria um ato administrativo com forma de lei, 
ou apenas lei formal. 

G significadô da expressão autorização, papel 
atribuído ao Poder- legislativo nas definições orça
mentárias, tem interpretação diversa por parte dos 
referidos autores. Eusebio Garcia cita algumaS des
Ü1S opiniões (In introducción ai derecho presupuesta
rio, Madrid: Editorial de Derecho Financeiro, 1973, 
p. 160-61): 

Para Constantino Mortati. "a lei relativa ao or
çamento, mes",o denominando-se de aprovação, re

�v�e�s�t�~�-�s�e� substancialmene de autorização, tendo a 
função de exprimir, de forma concretamente operati
va, faculdades já atribuídas ao governe pelas leis em 
vigor". O publicista italiano lembra que a lei orça
mentária não cria legislação financeira sobre recei
tas e despesas; aoenas aut0riza o Poder Executivo 
a cumpri-Ias sob Cf... �~�s� condiç "es e limites financeiros." 

O mesmo autor cita ainda o entendimento de 
Louis Trotabas sobre a matéria: 

"A essência da lei do Orçamento reside 
no termo 'autorização', conceito que vem ca
racterizado em função de seus efeitos jurídi
cos. Quanto aos gastos, a autorização orça
mi:mtária carece de virtude criadora, ela é 
simplesmente a condição de realização das 
despesas públicas, ou seja, juridicamente, 
um ato-condição. Quanto às receitas, a au
torização tampouco estabelece regra geral 
alguma, ·é a condição necessária para que 
possam ser arrecadadas." (Id, p.171) 

Já �J�o�~�é� Afonso da Silva menciona, a respeito: 

. "É certo que os funcionários adminis
trativos devem cumprir as. metas previstas 
na programação orçamentária, e não o po
dem fazer livremente, mas nos tenmos e limi
tes fixados na lei do Orçamento. Não podem 
deixar de cumprir as atividades e projetos 
constantes da lei de orçamento sem justifi
cativa para tanto, ou com a simples justifica
tiva de que não eram obrigadas a executá
las, porquanto a lei não lhes dá mais do que 
uma autorização para isso, ficando sua efeti
vação dependendo de sua vontade exclusi
vamente." "(In "Orçamento-programa no 
Brasil" São Paulo: Rev. dos Tribunais. 1973, 
p.272) 

Reconheçe-se, pois na lei autorizativa em ma
téria orçamentária não uma delegação de poder 
para deCidir discricionariamente, mas, antes, uma 
vinculação ao Poder Executivo quanto ao que reali-
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zar, e em que montante, de acordo com sua progra
mação de trabalho, que é constitucional e juridica
mente legítima. 

10) Das Leis Autorizativas em Área de Compe
tência do Poder Executivo 

Inúmeras iniciativas legislativas de deputados 
federais e senadores têm tido como objeto a conces
são de uma autorização ao chefe do Poder Executi
vo para que essa autoridade pratique determinados 
atos situados sob sua competência constitucional. A 

Suprema Corte, nos autos do Recurso em Mandado 
de Segurança nº 21.769-DF, do ReI. Ministro Célso 
de Mello, 1ª Turma, assim está ementado. 

" "A Lei nº 8.025/90, ao conceder mera 
autorização ao Poder Executivo para o ato 
de venda dos imóveis funcionais situados no 
Distrito Federal, não impôs à Administração 
Pública o dever de praticar essa operação 
negociaI. A alienação dos imóveis funcio
nais, meramente autorizada por esse ato le
gislativo, dependia. da concreta formulação, 
pela A9ministração Federal, de um juizo pré
vio de conveniência e oportunidade." 

O voto vencedor assim conclui: 

"Por fim, a questão já foi objeto de exa
me por esta Terceira Seção, no julgamento 
do MS nº 1.873-2, relatado pelo Ministro 
Costa Lima, que ressaltou ter o Poder Exe
cutivo a faculdade de alienar seus imóveis, 
não a obrigação de vendê-los, como querem 
os impetrantes. Do seu voto, por pertinente, 
destaco: 

"É preciso que se entenda que a Lei 
nº 8.025/90, de 12-4-90, apenas autorizou o 
Poder Executivo a alienar imóveis residen
ciais de propriedade da União, situado no 
Distrito Federal. Não estabeleceu nenhum 
prazo para o início ou término das vendas. 
Cingiu-se a autorizá-Ias. Logo, não impôs o 
dever legal da administração de praticar o 
ato de venda. 

Não há como considerar lesado o direi
to liquido e certo dos impetrantes ante a au
sência de imperatividade da norma, que 
apenas permite a alienação dos imóveis, 
mas, nem de longe, obriga. Ademais, cum
pre lembrar que a alienação de bens públi
cos está condicionada à verificação da con
veniência e oportunidade de tal medida, 

pela Administração Pública" (In RT J 135, 
pp. 529/530, �g�r�i�f�a�n�i�o�~�)�.� 

Do mesmo teor é o acórdão do Superior Tribunal 
de Justiça, Relator �~�i�n�i�s�t�r�o� Edson Vidigal, no Manda
do de segurança n2 1796-Q-DF, assim ementado: 

"A lei apenas autoriza o Poder Executi
va a vender os imóveis residenciais que a 
União possui no Distrito Federal; nãó impõe 
a obrigação de vendê-los. Por isso, O Poder 
Executivo só' vende o que achar por bem 
vender." , 

Com remissão ao precedente - MS nº 1.873-2 
assentou: ., 

"Não há como considerar lesado direito 
líquido e certo dos impetrantes, ante a' au
sência de imperatividade da norma. que 
apenas permite a; : '1ação ( >s imóveis, mas 
nem de longe obriga." (MS nº 1.796-0'DF, de 
6'5-93). 

Caracteriza-se, pois,' a essência do' comando 
legal: apenas autoriza, indica, sugere' ou simples
mente menciona' a faculdade da Administração de 
praticar ou não o ato segundo critérios de conve-
niência e oportunidadeJ . , 

Este aspecto é enfrentado no Recurso Extraor
dinário nº 134.231-5-SP, Relator Ministro Moreira Al
ves, julgado em 11-5-95: 

"Isso (a fixação de multas por decreto 
do Executivo a partir de lei autorizativa) im
,plica dizer que, para o acórdão recorrido, a 
multa foi instituída 'por lei, não havendo por
tanto, quanto a isso, que se falar em viola
ção do princípio constitucional da reserva le
gai; já com referência à fixação em abstrato 
dessas multas, o mesmo dispositivo legal 
estadual autorizou - o que significa delegou 
- o Executivo a fazê-Ia por meio de Decreto. 
O problema, portanto foi deslocado para 
essa autorização (delegação) ao Executiyo 
da fixação por decreto das multas em abs
trato, o que não é atacável com base no arti
go 52, 11, da Constituição, mas poderia ser 
discutido - e não o é - sob o ângulo da, 
constitucionalidade ou não, dessa delega
ção, se fosse isso prequestionado em em
bargos declaratórios." 

Ressalte-se que, por princípio constitucional, 
são os Poderes independentes e harmônicos entre 
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si. O Poder legislativo pode tomar iniciativa de auto
rizar o Executivo para a prática de determinado ato 
que éde sua competência. Não há qualquer impro
priedade neste procedimento porque os Poderes, 
embora independentes, interligam-se. O legislativo 
desperta a atenção do Executivo para a prática de 
um ato que lhe compete. 

Doutrinariamente, muito já se discutiu sobre a 
convalidação da falta de iniciativa da lei, através da 
sanção. José Afonso da Silva, por exemplo, afirma 
que a regra da reserva tem como fundamento pôr na 
dependência do titular da iniciativa a regulamenta
ção dos interesses vinculados a certas matérias 
(Princípios do Processo de Formação das leis no 
Direito Constitucional, p. 191). Para o citado consti
tucionalista a sanção supre a falta de iniciativa go
vemamental nos casos emquea.Constituição confe
riu ao ExecuÜvo a exclusividade da iniciativa da lei, 
encontrando-se ainda, nessa mesma linha de pensa
me,.to Pontes de Miranda (ROA nº 72) e Seabra Fa
gundes, (ROA nº 72:423). 

11) Conclusões 

Descabe. a impugnação de toda e qualquer lei 
dita autorizativa, em geral, ,sob a análise de sua 
constitucionalidade e juridicidade. As leis autorizati
vas administrativas, orçamentárias e tributárias têm 
apoio doutrinário, jurídico e legal, encontrando con
firmação jurisprudencial quanto à sua' essência,à 
sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua 
admissibilidade. ;. . ' 

Assim exposta a questão geral, podem ser fir
madas as seguintes conclusões em respostas às 
questões formuladas: 

:;, . 

1) Quanto à natureza jurídica do projeto de lei 
autorizativa, trata-se de projeto de lei como qualquer 
outro, com a peculiaridade de ser autorizativo e não 
imposto. 

2) Positivamente, todo e qualquer projeto de lei 
autorizativa,tem por escopo conceder autorização ao 
PodecExecutivo para exercer a competência que lhe 
é própria e p'rivaiiva., sem contradição, em face dos 
motivos já expostos. 

3) Obviamente, esse tipo de lei é passível de 
sanção. Nàda exclui de sanção nem de veto. 

4) Quanto à promulgação, e conforme o previs
to no art. 65 da Constituição Federal, o projeto de lei 
aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em 
um só turno de discussão e votação, e enviado à 
sanção ou promulgação, se a Casa revisora o apro-

'. var,ou arquivado, se o rejeitar. 

5) Quanto à possibilidade de argüição de in
constitucionalidade por vício de iniciativa, e pelos 
motivos expostos, esse tipo de lei não é passível de 
semelhante argüição. 

6) Pelos fundamentos já en'unciados, não há, 
em princípio, vicio.de iniciativa. Cumpre, entretan
to, observar que o Supremo Tribunal Federal tem 
súmula, de nº 5, asseverando que "a sanção do 
projeto supre a falta de iniciativa do Poder Exe
cutivo". 

7) O efeito jurídico de uma lei autorizativa é o 
de suger,i.r,ao Poder Executivo, como forma de cola
boração;', a prática de ato de sua competência. Os 
Poderes são autônomos, porém harmônicos, o que 
permite procedimento conjugado. 

Sala das Sessões, 

-----.. 

./ 
�c�>�-�:�f�~� 
�~�9�.�.� 
, .. 

�f�-�~� 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio �C�a�~�o�s� Magalhães) Fica aqui, pois, esse registro, renovando mais 
-Item 10: uma vez, o que já tive ocasião de fazer quando votei 

favoravelmente a denominação de Senador Vilson 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA Kleinütiing para o plenário da Comissão de Assuntos 

Projeto de Resolução nO 23, de 1997, 
de autoria do Senador Lúcio Alcântara, que 
dá nome de "Sala Senador Visconde de Cai
ru" à sala de reuniões da Comissão de As
suntosEconômicos. 

A Presidência, nos termos da alínea "a", do 
Regimento Interno, declara prejudicado o projeto, 
em virtude da aprovação, com parecer verbal, profe
rido pelo S,enador Ronaldo Cunha Lima, dando o 
nome a essa sala de comissão de "Sala de Comis-
são Senador Vilson Kleinübing". . 

O projeto está prejudicado; " 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE) -.Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar a vota-
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio �C�a�~�o�s� Magalhães) 
- Embora a votação já esteja encerrada, V. EXª tem 
a palavra como autor do projeto: '; ," 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela 
ordem. Como autor do projeto. Sem revisão do ora
dor.) - Sr. Presidente: quero renovar ahomenagem 
que fizemos ao Senador Vilson Kleinübing. Não obs
tante haver apresentado essa proposta ainda em 
1997, eu o fiz, naquele momento, para homenagear 
aquele que os entendidos consideram o primeiro 
economista brasileiro, Visconde' de Cairu, inclusive 
Senador pela Bahia, como V. Exª, e um homem, por
tanto, merecedor de todos os títulos'. É até modesta 
a homenagem'em relação à grandeza de Cairu. 

No momento em que foi submetido ao Plenário 
o nome do nosso colega, Senador Vilson Kleinübing, 
sequer quis aludir a essa proposição de minha ini
ciativa, que tramitava aqui há mais de um ano. Achei 
que o destino havia modificado os nossos planos e 
que era o momento também de render essa home
nagem àquele valoroso companheiro que aqui se 
destacou, sobretudo pela sua austeridade, pelo' seu 
interesse pelos assuntos econômicos e financeiros 
do nosso País, dos nossos Estados. 

Todavia, nesse momento em que V. Exª sub
mete ao Plenário uma proposição que considera a 
matéria prejudicada, para cumprir o dispositivo regi
mental, não poderia deixar de dizer algumas pala
vras para registrar pelo menos mais uma vez a me
mória desse grande homem público, que foi Cairu, 
seja como economista, seja como político, integrante 
do Senado Federal. 

Econômicos. . . , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio �C�a�~�o�s� Magalhães) 
-Agradeço a V. EXª. 

A matéria vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio �C�a�~�o�s� Magalhães) 

""" Está,esgotada a matéria constante daOrdem do Dia. 
Sobre.a mesa, requerimento de urgência que 

será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena
dor Carlos Patrocínio. 

É lido o �s�~�g�u�i�n�t�e�:� 

REQUERIMENTO NR 553, DE 1998 . . . '" 

Senhor Presidente, " �'�~�'� 

Nos termos do artigo 336,b, combinado com 
338,11, do RISF, requeremos urgência, ,para o PRS 
N° 100 advindo da aprovação do OFS N° 80/98 que 
'Encaminha ao Senado Federal parecer do Banco 
Central do Brasil a respeito de solicitação do Gover
no do Estado do Maranão acerca de, operação de 
crédito baseada no contrato de abertura de crédito 
celebrado em 30 de 'junho de 1998, entre a União, o 
Estado do Maranhão e o Banco do Maranhão S.A 

. bem, no valor de R$275.000.000;OO (duzentos e se
tenta e cim:ó milhõell de reais),' destinados ao sa
neamentoe posterior privatização do Bem, no âmbi
to do programa' de . apoio à' Reestruturação e ao 

'Ajuste Fiscal dos Estâdos". ," 
Sala das Comissões, 10 de novembro de 1998, 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria entrará na Ordem do Dia de terça

feira. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, outro requerimento de urgência que 
será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Sena
dor Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nl! 554, DE 1998 

Senhor Presidente, . 
Nos tennos do artigo 336, b, combinado com 

338, 11, do RISF, requeremos urgência, para o PRS 
nO 101 advindo da aprovação da Mensagem nº 
217/98 que "propõe ao Senado Federal que seja au
torizada a contratação de operação de crédito exter
no, no valor equivalente a até dezesseis milhões e 
quinhentos mil marcos alemães,. de principal, entr.e a 
República Federativa do Brasil e" Kresitanstalt' für 
Wiederaufbau - KFW, !!8ndo' quinze milhões de mar
cos alemães e até um milhaoequinhentos mil �m�a�~�
cos alemães de contribuição financeira não reemboi
sável, destinada ao financiamento parcial do Progra
ma de Saneamento Básico do Piauí". 

Sala das Comissões, 10 de novembro de 1998. 

o SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RR) - Sr. Presi
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

sidente, gostaria de encaminhar"contrariamente a 
esse pedido de urgênciél., pois lemos discutido ques
tões pertinentes ao endividamento de empresas es
tatais dos Estadós na Comissão dé 'Assuntos Econô
micos. Tenho em mãos um jornal, de outubro do cor
rente ano, que demonstra que ao ri)esmo tempo em 
que essa empresa pede um financiámento interna
cional perdoa as contas de água atrasadas em pe
ríodo de campanha, um comportamento, sem dúvi-
da, extremamente dúbio. ., 

Como isso também tem acontecido no Estado 
de Roraima 'e como é natural que muitos pedidos de 
empréstimos dessa natureza cheguem a esta Casa, 
entendo que seria importante não Ser dado urgência 
para que possamos discutir amiúdé essa questão, 
principalmente' devido à conjuntura que estamos vi
vendo. 

O PF.L encaminha contrariamente ao pedido de 
l)rgêneia.'· . 

O SR. EDUARDO SUPLlCY. (Bloco/PT-SP) -
Sr. Presidente,· peço a palavra, paiá .encaminhar a 

�v�o�t�a�ç�~�o�.�.�,� .,'.' ..... 
. . O.SB. PRESIDENTE (Antonio Càrlos Magalhães) 

�,�~� " - '. . '--' �~� 

..,.Concedo a palavra.a V. ExB •. 

. () �~�I�(� EDUARDO' SUPLlCY, (Bloco/PT-SP. 
�P�~�r�a�e�n�c�,�a�m�i�n�h�a�r�.� a votação., Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, tambérnconsideramos importante 
um melhor exame dessa matéria e, à luz daquilo que 
foi expresso, avaliamos que não.deve ser aprovada a �u�;�Y�ê�n�~�i�á�~�É�i�.�s�t�e� �~�,�s�o�.� ... .," 

' .. �O�'�S�R�~�·�P�E�D�R�O�·�P�I�V�A� '(pSDB-SP) - Sr. Presi-

�~�e�;�'�!�e�;�p�~�~�9�.�'�\�~�'�p�.�à�l�a�v�r�a�t�>�â�~� �e�[�i�c�a�~�i�r�i�h�~�r�.� . _ 
., . O SR. PRESIDENTE (AntoniO Carlos Magalhaes) 

i I �.�~�,�,�;�.�,� ' �"�~� \, \' I' ' 'J ' .' '. • .. • 

-. Concedo .. a palavra ao Senador Pedro Plva para 
�e�n�c�á�m�i�.�n�i�l�~�r�:�~� veiação.. ." 

SR. PEDRO PIVA (PSDB-SP. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
dente, (, PSDB se ihcorpora ao voto' do nobre Sena
dor Romero Jucá e vota cóntra a urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovarn queirarn 
permanecer sentados. (Pausa.) , .. 

Rejeitado. 

o Sr, AntorJÍo Carlos Magalhães. Pre
sidente deixa a cadeira da 'presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 22 Se

, qretário. '( 

.-Tem V. EXª.apalavra. .. .' '. '. ..... ",0 SR. PRESIDENTE (CarloS Pàtrocínio).':';So-
. O SR:' ROMEAO �J�U�C�Á�(�P�F�L�:�R�R�P�a�Í�'�a�:�'�e�~�ê�a�-�:�,�'�:�b�'�:�é�'�á�m�ê�s�â�;�'�p�a�r�e�c�e�r� que será lido pelo Sr. 12 sêcre-
. minha r a votação. Sem �r�e�v�i�s�ã�o�d�~�'� �o�r�â�~�O�r�.�)�·�~� Sr: �p�i�~�.� .' 'tário em �~�x�e�r�c�í�c�i�(�)�,� Senador Leomàr Quintanilha()1' c 
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, ,,:,É lido O seguinte:, .. ' 
: �~� , '. �"�~�'�"�.� .' ; .' �~� 

�P�~�R�E�C�E�R� Ng 572,D'E'1998 ( 
" " ". '. '. ,.' . 4, i, 

Da Comissão de Assuntos Econômi-
cos, sobre 'oOfrcio"S","1! �~�7�6�,�'� de 1998,:(n2 

,. 1 ..•..•• 0,<, .. ,.1' '..,".' �"�~�o� , •. , .'.'.' 

2411/98,'na origem); do ,Banco :Central do 
Bl'àsU; encaminhandóao 'Senàdo' F.edenil 

, SÓllcliaç.ão do Estadó'do.éeará,'para.,IIf. 
�c�h�J�~�o�,�d�e� "operação, de'; crédito junto à 
Caixa Econômica' 'Federal,.no;,valo..:ttital 

, de �R�$�2�~�.�O�O�O�.�O�O�O�,�O�O�,�(�v�l�n�t�é�é�'�4�ú�i�l�t�r�~�'�:�~�l�I�h�Õ�
es ',de' reais)" np COiltratQ ;iie c::oi"Ífissão, 
AsSunção" e • �R�e�f�l�n�~�n�c�l�a�m�e�n�t�o�d�e�,�P�í�v�i�d�a�s� 

, celébrado entre o, Estado ea".Únlãó em 
5-1G.-·97 . . " . �\�.�-�~� L • • I,".: " 

1 ", " ,," .' .' .. ' 
, �~�.� . 

Relator: Adhoc Senador Jel ... ifI·"fej .... I"SOI ... ·..,·p Péres 
�,�~� • .... "'. t • 

I-Relatório'"' '" . . " �'�~�-�"� 

O Presidente do �~�n�c�9� Centrai dO,Brãsilenea
minha ao Senado. Federal" por intermédiodõ,Qficio 
·S· n2 76, de 1998, (Oficio PRESI n2 2411, de 3-9-
98, na origem), o pedido feltopélo Governo dó Esta
do do Ceará,para'qué �o�p�~�~�ç�ã�o�,�d�e� crédito �n�~� valor 
de R$24.000.000,OO, contratada junto à Caixa Eco
nômica Federal; seja inclúiC/a 'no Contrato de Confis
são, Assunção e Refi(lanciamento de DiVidas, cele
brado entre o Estado e a UniãO.,em16-10-97, e auto
rizado pela �R�e�s�o�l�u�ç�~�ó� nV 123,. de 4-12-97, desse Se-
nado Federal. . '.. !-. - ' .• '. �~�~� . 

A Resolução n!! 24,' de �.�1�9�~�3�-�9�8�,� deStà Casa Le
gislativa, já autorizou ·0 Estado dó, Ceará a contratar 
operàção de crédito junto à Caixa Econômica Fede
ral - CEF, no valor deR$24.000.0Q0.OO, (vinte e 
quatro milhões de reais), no âmbito do' programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Esta
dos, para 'financiar o programa C/e ajuSte do quadro 
de pessoal do Estado.· . , .' '.:' , , . 

. • �~� . I . 

Nós termos da Resolução' 24/98, a operação 
de crédito tem àsseguíntes características' financei-
ras:' .. ,'.: ,,'; . l,' ,"'.' ", 

, , �'�,�~� 

I - �V�a�l�o�r�,�p�r�e�~�~�,�"�;�d�i�d�b�:� ,Â$24:00Ô.OOO;OÓ'(vintee 
quatro milhões de reais); '. . , ', .. "> ...' .... 

.. ,'" �r�~� ". • ' .. < .... i �~� 

11 - Garantidor :"LÍnião' . ',;' I , : • 
• ,. . -, ": '. ',' .; ''''i •. 1"; .', _ .. ' �~� , .. 

lU - Contragarantia!):' �Í�'�e�c�,�E�l�Í�t�~�s�p�r�ó�p�r�i�i�l�S�'�d�Q� .Esta
do e cotas a qúese referem os arts. 155; 157'e159, 
I, a e li, daéonstituição. Rlde. �'�t�a�l�;�:�;�,�,�~�,�;�,�,�>�,�:�'�,�:� , : .. ,.,. 

',-'" .. ' ..•• 1 "., 

. IV - Ericargos:linariceiros::",.,\ ",.li> ".; "',_ 
,. ' .. ' ",' �.�"�~� .... �.�'�.�~�'�~� �~�,� . .' ... >. ; r", 

a) sobre os Saldos devédores,atuaJizadós', inci-
dirão, partir dàdata em que os recurso estejaincoio
�~�a�d�o�s� à disposição do Estado; encargos financeiros 
capitalizados mensalmente'é.· relixadoS" trimestral-

, ' , -: " o 

'-.' .. 
• .' • o • I 

"t,,' ..•.. < 'I.,.. 

�~�.�'� : 
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mente; equivalentes ao custo de captação médio da 
CEF,.apurado com base no balancete do mês ante
riôrao da data deliberação da primeira parcela, 
aérescidode.juros �d�e�~�O�,�5�%�a�.�m�.�,� (cinco décimos por 
6entoao mês);' .. ' " 

,',': ' b) a' CEF fará jus à 'comissão de abertura de 
crédito corresporidente a .1,5% (um inteiro e cinco 
déCimos por cento) sot>re o valor do crédito aberto, 
incidente no ato da liberação; 

. V - Forma de pagamento: o empréstimo será 
pago em até 10 prestações mensais consecutivas, 
calculadas com base na Tabela Price, vencedo-se a 
primeira em trinta dias após a liberação dos recursos 
e a última em igual dia de dezembro de 1998; 

VI -:' Destinação dos recursos: serão integral e 
obrigatoriamente destiriados a financiar o programa 
de ajuste do quadrp de pessoal do Estado. 

" - Voto do Relator 

A operação de crédito sob exame é parte inte
grante do Programa de Apoio à Reestruturação e ao 
Ajuste Fiseai no Estadodo Ceará. Em 16 de outubro 
de 1997,. a lJnião e o Estado do Ceará celebraram 
um Confiatç, de .ConfiSsão, Assunção e Refinancia
mento de Dívidas em que a União assumia a dívida 
mobiliária do,Estado,.existente em 31-3-96, no valor 
de .R$114.081.352,60, e também o refinanciamento 
dÉi operação de crédito a ser contratado pelo Estado 
junto 'à Caixa Econômica Federal, no valor de até 
R$24 milhões. Os termos do refinanciamento foram 
explicitamente mencionados na cláusula décima-oi
tava do contrato: 

·Cláusula décima-oitava - A União se compro
mete' a ,assumir e refinanciar, até o valor de 
R$24,OOO.OOO,OO (vinte e quatro milhões de reais), 
posição de ;16-10-97, operação de crédito a ser con
tratada pelo Estado junto à Caixa Econômcia Fede
rál,adamparodo Voto n2 162/95 e alterações, do 
Conselho Monetário Nacional. , - . 

Pwágrafo Primeiro. Os recursos a serem colo
cados à disposição' do Estado pela Caixa Econômica 

. Federal; 'em decorrência da operação prevista no 
caput, destinar-se-ão exclusivamente ao financia
mento de programa de ajuste do quadro de pessoal 
do Estado (PDV), devendo ser utilizados até 31 ,de 
tnarÇo de 1998. '. 

. Parágrafo Segundo. O saldo devedor do finan
ciamento previsto no caput se incorporará ao saldo 
devedor do. presente Contrato, regendo-se pelas 
condições deste Instrumento, observado o seguinte: 
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I - 80% (oitenta por cento) do valor será incor
porado na parcela (P) da dívida definida na Cláusula 
Quarta; e '. . 

, . 
11 - 20% (vinte por cento) do valor será incorpo

rado na parcela (V Coelce) da dívida definida na 
Cláusula Quarta. 

Parágrafo Terceiro. A assunção e o refinancia
mento de que trata o caput condicionam-se (i) à ob
tenção da autorização legislativa estadual necessá
ria e, (ii) autorização do Senado Federal, conforme 
previsto na Cláusula vigésima-segunda.' 

Em 13 de novembro de 1997, o Banco Central, 
no OF.PRESI-97/3417, manifestou-se a respeito do 
contrato de confissão, assunção e refinanciamento 
de dívidas assinado em 16-10-97. Foi favorável ao 
refinanciamento da dívida, mas com a ressalva de 
que a operação de R$24 milhões não deveria ser 
aprovada naquela ocasião pelo Senado uma vez 
que não haviam sido ainda cumpridos dois pressu
postos básicos. 

Assim sendo, a Resolução 123, de 4 de de
zembro de 1997, do Senado Federalautorizou o Es
tado do Ceará a contratar �ú�n�i�c�a�m�e�~�t�e� a operação de 
refinanciamento de dívida mobiliária do Estado, no 
valor de R$114.081.352,60. ' . 

Subseqüentemente, a matéria. foi submetida 
novamente ao Senado Federal e a operação de cré
dito foi autorizada pela Resolução nº 24, em 19-3-
98, nos termos da Resolução nº 70, de 1995, altera
da pela Resolução nº 12, de 1997, ambas do Sená
do Federal. 

Caberia agora ao Senado autortzar a inclusão 
do saldo devedor deste financiamento ao saldo de
vedor do Contrato de Confissão, Assunção e Refi
nanciamento de Dívidas, conforme já previsto nopa
rágrafo segundo da Cláusula décima-,oitava do con-
trato. , 

Considerando-se que a inclusão do saldo de
vedor da operação no saldo devedor di> contrato de 
confissão, assunção e refinanciamento de dívidas 
trará consideráveis beneffcios para O· Estado, sob a 
forma de termos financeiros menos onerosos, e que 
a operação em si já foi aprovada por. esta Casa, nos 
termos da Resolução nº 24, concluímos nosso páre
cer pela aprovação da operação, nos termos do se
guinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N!l102, DE 1998 

Autoriza o Estado dó Ceará a Incluir, 
no Contrato de Confissão, AsSunção' e 
Refinanciamento de Dívidas, celebrado 

, ' 

entre o Estado e a União, em 16-10-97"a 
operação firmada entre o Estado do Cea
rá·e a C;;aixa Econômica Federal, no valor 
de R$24.000_000,OO (vinte e quatro milhó

j, eS,de reais), no'âmbito do Programa de 
Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fis-
cal dos Estados. . . . . 

Art .. 19 É o Estado do Ceará autorizado a in
cluir, no Contrato de Confissão, Assunção e Refi
nanciamento de Dívdias;. a operação de crédito con
tratada junto à Caixa Econômica Federal, no âmbito 
do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal ' dos Estados,. no . montante de 
R$24.000.000,OO (vinte e quatro milhões de reais). 

. <Art. 2º A referida operação de crédito tem as 
seguintes características e condições: 

L- Valor preiendido:·R$24.000.000,OO vinte e 
quatro milhões de reais); 

.. 11 - Garãntidor - União; . ' 
. . '111 �~� Contragarantias: receitas" próprias do Esta-

doe cOtas a que se referem os arts. 155, 157 e 159, 
I, a e'n, da Constitüição Federal , . 

IV- Encargos financeiros: 

à) sobre os saldos devedores atualizados, inci
dirão, a partir da dala em que os recursos estejam 

. colocados à disposição do Estado, encargos finan
ceiroscapitalizados mensalmente e refixados trimes
tralmente, equivalentes ao custo de captação médio 
da CEF, apurado com base no balancete do mês an
teriorao·da data de liberação da primeira parcela, 
acreScido'dejuros de 0,5% a.m. (cinco décimos por 
cento ao mês); , 

b) aCEF fará jus à comissão de abertura de 
crédito córrespondente a 1,5% (um inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor do crédito aberto, 
incidente no ato da liberaçãó; 

V .:.. Forma de pagamento: o emp'réstimo será 
pago em até 10 prestações mensais consecutivas, 

�~� calculadas com' base na Tabela Price, vencendo-se 
a primeira em trinta dias apÓs a liberação dos recur
sos e a última em igual dia de dezembro de 1998; 

.'. . VI ::: Destinação dos recursos: serão integral e 
obrigatonamente destinados a financiar o programa 
de ajuste do quadro de pessoal do Estado. 

Art. 39 O prazo para o exercício da presente 
autorização éde duzentos e setenta dias, a contar 
da sua publicação. _', J J. 

,)1. • Ai1: 41i '"Estâ Resolução entra em vigor ria' data 
dê sua publicação.' ..., , 
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.' Sala da Comissão, 12 de novembro de 1998.
Pedro Plva, Presidente - Jefferson Péres, Relator 
Ad Hoc - Carlos Bezerra - Bello parga - Sérgio 
Machado - Elclo Alvares - Lúcio �A�~�n�t�a�r�a�.�

José Fogaça - Leonel Paiva - José Roberto Arru
da - Dlalma Bessa - Benl Veras - João Rocha -
Romero Jucá - Leomar Qulntanllha - Jonas .,1-
nhelro. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SECRETARIA GERAL DA MESA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPUBLlCA FEDERATIVA DO BRASIL 

, . 

"Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 
Federal instituir impostos sobre: . 

, . 

I - transmissão causa mortis e, doação, de 
quaisquer bens ou direitos; 

" - operações relativas à circulação de merca
dorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual e intermunicipal·' e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se incidem 
no exterior; 

111 - propriedade de verculos automores .. 

§ 111 9 imposto previsto no inciso I: 

I - relativamente a bens imóveis e respectivos 
direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou 
ao Distrito Federal; .' .. 

/I - relativamente a bens móveis, trtulos e cré
ditos, comPete ao Estado onde se processar o in
ventário ou arrolamento, ou tiver domicOio o doador, 
ou ao Distrito Federal; . , 

, 
111 - terá a competência para sua instituição re

gulada por lei complementar: 

a) se o doador tiver domicnio ou residência no 
exterior;, . , __ ' ,', 

b) se o de cujos possura. bens, era residente 
ou domiciliado ou teve o seu inventário processado 
no exterior;' 

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo 
Senado Federal. 

, § 22 O imposto previsto no inciso /I atenderá ao 
seguinte: . ". ' 

I - será �n�ã�o�~�u�m�u�l�a�t�i�v�o�,� compensándo-se o 
que for devido em cada operação relativa à circula
ção de mercadorias ou prestação de serviços com o 
montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou ou
tro Estado ou pelo Distrito Federal; 

- ,,':'" a isenção ou não-incidência, salvo determi
nação em contrário da legislação:, 

a) não implicará crédito para compensação 
com o montante devido nas operações ou prestaçõ
es seguintes; 

b) acarretará a anulação do crédito relativo às 
operações anteriores; 

/I - poderá ser seletivo, em função da essen-
cialidade das mercadorias e dos serviços; . 

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa 
do Presidente da República ou de,um terço dos Se· 
nadares, aprovada pela maioria absoluta de seus 
membros, estabelecerá as alrquotas aplicáveis às 
operações e prestações, interestaduais e de expor-
tação; . 

V - é facultado ao Senado Federal: 

a) estabelecer alrquotas mrnimas nas operaçõ
es intemas, mediante resolução de iniciativa de um 
terço e aprovada pela maioria absoluta de seus' 
membros; 

b) fixar alrquotas máximas nas mesmas opera
ções para resolver conflito especrfico que envolva �i�n�~� 
teresse de Estados, mediante resolução de iniciativa 
da maioria absoluta e aprovada por dois terços de 
seus membros; 

VI - salvo deliberação em contrário dos Esta
dos e do Distrito Federal, nos termos do disposto no 
inciso XII, g, as alrquotas intemas, nas operações 
relativas à circulação de mercadorias e nas presta
ções de serviÇos, inão poderão ser inferiores às pre
vistas para as operações intemàcionais; 

VII ..;. em relação às operações e' prestações 
que destinem bens e serviços a consumidor final lo
calizado em outro Estádo, adotar-se-à: 

a) a alfquota interestadual, quando o destinatá
rio for contribuinte do imposto; 

b) a alrquota intema, quando o destinatário não 
for contribuinte dele; 

VIII - na hipótese da alfnea a do inciso ante
rior, caberá �a�~� Estado da localização do destinatário 
o imposto correspondente à diferença entre a alrquo
ta interna e a interestadual; 

IX - incidirá também:' 

. a) sobre a entrada de mercadoria Importada do 
exterior, ainda quando se tratar de bem destinado a 
consumo ou ativo fixo do estabelecimento, assim 
como sobre serviço prestado no exterior, cabendo o 



., 
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imposto ao Estado onde estiver situado o estabele- Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito 
ciemnto destinatário da mercadoria ou do serviço; Federal: 

b) sobre o valor total da operação, quando, I :... o.prOdutó �d�a�'�a�r�r�e�c�a�~�à�ç�ã�o� do imposto da 
mercadorias forem fomecidàs com serviços não União sobrerenda:eproventos de qualquer nature-
compreendidos na competência tributária dos Muni-- za,incidente,nafonte sobre rendimentos pagos, a 
cfpios; qualquer 'tltulo;'poreles, sUas autarquias e pelas 

fúndaçõ8s que institurfem e mantiVerem; , x - não incidirá; 

a) sobre operações' que destinem ao exterior 
produtos industrializados, excluídos os semi-elabo
rados definidos em lei complementar; , 

b) sobre operações que destinem aoutri>sESta:
dos petróleo, inclusive lubrificantes, oornbustrveis líqui
dos e gasosos dele derivados, é 8l)erQ\a elétrica; 

c) sobre ,o ouro, nas hipóteses definidas no art. 
153, § !)li; . ' . 

XI - não compreenderá; em ·sua base de cál
culo, o montante do imposto sobre' produtos �i�n�d�u�~� 
trlalizados, quando a operação" �r�e�a�l�~�é�n�t�r�e� cOn
tribuintes e relativa a produto destinado à indúsi:riaii
zação ou à comercialização; con1igure,fatO",geractO,r 
dos dois impostos; '. ". ",':' O" •••• ;':: 

XII - cabe à lei complementar. ", ' " " �~� ,".') ; 
• ",.1" i.': 

a) definir seus contribuintes; , • , �~� \ �,�~� . i 

b) dispor sobre substituição tribUtária; 

c) disciplinar o regime de compensação dÓ]ii1-
posto; , 

d) fixar, para efeito de �s�u�~� cobranÇa' e defini
ção do estabelecimento resPonsável, o local dfís 
operações relativas à circulação' de mercadorias e 
das prestações de serviços; , " 

e) excluir da incidência do imposto, nas expor
tações para o exterior, serviços e outros prooutos 
além do mencionado no inciso X; a; 

f) prever casos de manutenção de crédito, rela
tivamente à remessa para outro Estado e exporta0 
ção para o exterior, de sérviçose de mercadorias; 

. g) regular a forma como, mediante deliberação 
dos Estados e do Distrito Federal, isenções, .Incenti
vos e beneffcios flSC8is serão concedidos. e revoga
dos. 

, ' 

./ '§-3Q Á exceção dos impostos de que tratam o 
inciso 11 do caput deste artigo eo art. 153,1 e li, ne
nhum outro tributo poderá incidir sobre operações 
relativas a energia elétrica, serviços de �t�~�~�m�l�i�n�i�
cações, derivados de petróleo, combustrveis e mine
rais do País. 

........................................................................ !' •• 

: ' , ,li 7vinté:pÔr:centódo produto da arrecadação 
do impOsto ,que, a 'União rnstituir no exercrcio da 
�ç�o�m�p�e�t�ê�n�c�l�a�,�q�u�~�!�h�e� é atiibuidapelo Ilrt. 154, I. 

. .. •• �~�!�.� A" • • • • • 

�A�r�t�.�1�,�~�,� �~�e�r�t�8�!�l�C�e�m�a�o�l�l�'�M�u�n�i�c�r�p�i�o�s�:� ' 
,. "I �~�o� J>i:dcÍuto"da' àrrecaélâÇãOdo'imposto da 

União �s�o�~�~�l�r�e�~�d�â�:�e�'�p�r�o�v�e�n�t�o�s�d�é� quàJquer nature
�Z�l�1�.�,�·�'�i�r�l�c�i�d�E�i�n�t�E�t�~�h�i�l�~�,�f�o�n�t�e�s�o�b�r�é�r�e�n�d�i�m�e�n�t�o�s� ,pagos, a 
qualql,ler �t�~�u�l�o�,�'�"�p�o�l�'� eleS, suas'autarquias e pelas 
fundáÇÕes ,Q'ue· instttUri'em e ma'ritiveiem; , 
. �~�,�\�"�,� �_�,�"�"�.�~�.�'� "'r;" �~�.�~�;� .;:. '::" , .. t:",: ", : I ,._ : "õ • _ 'J.. . _,_ _'., 

; �,�,�"�"�I�I�,�~�'�ê�i�n�<�t�ú�é�h�t�a�<�p�(�)�r�'�c�e�i�i�t�o�d�o�'�p�r�o�d�u�t�o� da arreca
d8.ção,·dO,·jmpàStó·(ja'União,sobréa: propriedade ter
iitoriálfurâJ, relátivamentàaos'ilT'l6VeiS neles situa
�d�õ�S�(�~�"�'�.�~�.�"�'�·�:�:� �~�-�'�.�~�'� �'�P�,�~�,�~�~�I�.�.�:�.� :,:'\..' :.} •.... �~� .•. -:, �,�~�-�~�.�;�,�:�'�.� ; . 

, , ·!U, ,.,.'cinquerltàpóreento,dQ' Produto da arre
clldaçãO'dó' .. lmpQsto.dO EstaClo sobre a proprleda
�~� , de verculos;aUtOl'i'lotores líeeociados .em seus 
·ter.ritórios;,';,: ;"o!':,' o :: " " ,,' o 
.... IV.,.. vinte ilClríOO por tento dO produto da arre
cadação do irJipj)sto do Estado' sobre" operações re
lativas à cireulação de meroadorias e sobre presta
ções 'de 'servlÇós de, transporte interestadual' e inter
münICipale deccimunlCação. ' 

�p�a�t�á�g�r�a�i�o�ú�~�.� As parcelas"de receita perten
�é�.�e�n�t�e�~�â�o�s�;� Municrplos,mencionadas no inciso IV, 
serão cr8dltadas C?nforrne os $8guintes critérios: 

, I - três quartos, ,no mrnimo, na proporção do 
"ator adicionado nas operações relativas à circula
ção' de rrierpadorlas e as prestações' de serviços, 
realizadas em seus territórios; 

11-até um quarto, de aoordo com o que dispuser 
lei estadual ou, no i::as9 dos Territórios, lei federal. 

Art. 159. A União entregàrá: 

�~�~�-�'�d�O� produtoda arrecadação' dos impostos 
SO,b, re ren,dae prove, otos de q,'Ualquer natureza e s0-
bre p!' utoS industrializados, quarenta e sete por 
centon �~�i�n�e�:�f�o�n�n�a�:�'� .. ' " . 
',: �I�I�.�-�~�d�o�s�'�p�r�o�d�u�t�o�s�d�a� arrecadação do imposto 
�s�o�b�r�e�~�p�~�u�t�o�s�"�l�n�d�u�s�t�r�i�a�l�i�z�a�d�o�s�,� dez por cento aos 
Estados e llo pistrito Fedeial, proporcionalmente ao 
valor'dá$:reSpectlvaS, exportações de .,Produtos in
dustrializaqoa><"" ". ."1, .'1'; " 
�.�~� .... �~� ... : .... ; �~�.�'�~�'� .... �~�~�.�~�:�~� �~�~�- .... �'�.�~�.�~�:�,� �.�:�.�~� .. : ... �~�.� �~� .. �;�~� .............. �'�~� ............ : .. 

�~� �'�'�'�~� .. ', •. �~�.�:�,�:�.�~�.�-�,�/�.�t�!� �~�«�-�"�l� ' .:><:." I,.":' .. '. �'�·�.�~�_�'� .. ,I'l· 
í • , �~�.� , • ,.-1.' , . • \ ; .I: �~�"�r� �'�,�~�,�1�,�:�1�~�,� ; -I to., . �~�.�.� '-i 

�:�~�'�!�"� : �,�:�.�'�j�'�;�:�~�"�,�.�:�"�,�j�"�,� ...... ". �~�'�\�.�,�,�\� 'I. ,'.!. "', .. ,:, : .. �~�.� l'" ' .• -' 'i" 

�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�-�~�~�-�-�~�~�~� 
.. ' . .!" ••.•• ';r 
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(*) RESOLUÇÃO �N�~� 123, DE 1997 

Autoriza o Estado do Ceará a con
tratar operação de refinanciamento de dí
vida mobiliária do Estado, consubstan
ciada no contrato de confissão, assunção 
e refinanciamento de dívidas, celebradO 
com a'União em 16 de outubro de 1997, 
com base' no .protocolo de acordo firma
do entre a 'União e o Estado do Ceará, no 
âmbito do Programa de Apolo à Reestru
turação eao Ajuste Fiscal dos Estados. 

oi. �'�~� " ' 

dio concedido pela União ao Estado do Ceará, nos 
termos dos §§ 29 a 42 do art. 32 da lei n2 9.496, de 
11 de setembro de 1997; 

b) encargos. 
- juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano); 
- atualização do saldo devedor: mensalmente 

pelO IGPrDI; . .' . " 
c) prazo: quinze anos'; . 

O Senado �F�~�d�e�r�a�l� resolve: 

d) . garanti às: receitas próprias do' Estado, 
transferências do Fundo' de Participação dos Esta
dos- FPEe os créditos de que trata a lei Comple
mentar n!! 87, de 13 de setembro de 1996; 

Art. 12 É o Estado do Ceará'autorizado aCon
tratar operaça-o de refinanciamento de dívida �m�o�b�i�~� e) condições de pagamento: 
liária do Estado, consubstanciada no contrato de 
confissão, assunção e rt;!financiamento de' dívidas, ...:. amortização. extraordinária: equivalente a 
celebrado com a União em 16 de outubro de 1997, R$20.583.364,95 (vinte milhões, quinhentos e oiten-
com base no protocolo de acordo firmado entre a ta e três mil, trezentos.e sessenta e quatro reais e 
União e o Estado do Ceará, no âmbito do Prog'iama noventa e cinco centavos), com recursos oriundos 
de Apoio à �R�e�~�s�t�r�u�t�u�r�a�ç�ã�o� e ao Ajuste' Rscal dos do produto da alienação de ações da Companhia 
Estados. . "". !" .' , .' Elétrica do Ceará - COElCE, os quais serão objeto 

.,' de registro emuma conta gráfica no Tesouro Nacio-
.. ' .,..., " .• ' .... . nal, de responsabilidade do Estado, cujo salâó deve-

Art. 2º A operação de crédito·referida no artigo dor estará sujeito a encargos finanêeiros idênticos" 
anterior terá as seguintes ccindiçõés finánceiras.: . , .' a, .• o,. ',s. �~�o� ref. inaric.iâ.m. ent.o;.· . / ' . . .' _ . 

a) saldó �d�~� éJívidarrlPbiliárij; R$l1 .q>St352,60 . 
(cento e �c�a�t�o�r�z�~�.�;�(�J�Í�i�l�h�õ�e�s�:�o�i�t�e�n�t�a� e �!�-�'�"�)�r�;�n�i�~�'�t�f�7�t�é�n�t�o�s� ' - amortização: pela/Tabela Price, limitadas a 
e cinqüenta e dois reais e sessenta centàvos),'em um doze avos de 11.5%'(onze inteiros e cinco déci-
16 de outubro': de 1997; sendo R$f02.916.824,76 mos por cento) da Receita Líquida Real do Estado. 
(cento e dois milhões; novecentos e':(jezesseis' mil, . , 
oitocent()s e vinte' e quàfro reais' e fsetêrita 'e' seis Pai'ágnifo Único. O �d�é�s�c�u�m�p�r�i�m�~�n�t�o� 'pelo Esta-
centavos), o valor . à;l ser' �r�e�f�i�n�t�l�l�i�i�:�i�a�d�o�'�~�"�e�m� do do Ceará das obrigações constantes do contrato 
R$11.164.527,84-(onze milhões, cento e'sgssenta e '--.. .. �º�~�)�~�f�i�n�à�n�c�i�a�m�e�i�1�t�o�,�.� incluindo atrasos de pagamen
quatro mil. quinhentos e vinte e sete reais e �o�i�t�e�n�t�ã�~�r�~�o�s�,� asslm como das �m�~�t�a�s� fiscais.e financeiras 
quatro centavos), o valor correspondente ao. subsí- acordadaS' em seu progrania dl'l reestruturaÇãci e de 

,', . ajuste fiscal, implicará, enquant() persistir o descum-
(') Republicada por deliberação do Plenário;' por haver saido com primento, a substituição dos enCargos financeiros re-
incorreção no OSF �~�.�'�.�~� de 5-12-97, pág .. 26907. , ,.' . feridos· neste artigO por encargos equivalentes .ao 

'.0: ' 

-' ... ' 

. �J�:�~� 

. . �~�;�:�;� 

.. ,) 
, . 
,i' 

�~� '. ," 
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RESOLUÇÃO N° 24, DE 1998 

Autonza O Estado do cêará a �c�~� 
tratar operação de crédito junto à Caixa 
�E�c�o�n�ô�m�~�,� Federal'':'' CEF, no valor de 
R$24.000.000,OO (vinte e' quatro milhões 
de reais), no âmbito do Programa de 
Apo!o . à �R�e�e�s�t�r�:�u�t�u�r�a�~�o�.� e ao Ajuste fis
cal do �E�s�t�a�~�"� para financiar o programa 
�~� ajuste.do.quadro de pessoal �~�~�d�o�'� 

o Senado.Federal resolve: 
Art 12 É o. Estado do Ceará autorizado, nos 

termos'do disposto. na Resolução n2 70, de 1995, al
terada pela ResoluçãQn!! 12, de 1997, ambas do Se
nado Federal, a contratar operação .de crédito junto 
à Caixa' Econômica �F�e�d�e�r�a�l�.�~� CEF, ,no âmbito do 
Programa de Apoio à Reestruturaçã,o·e ao Ajuste 
Fiscal dos,' Estados, no valor . de �R�$�~�4�.�0�0�0�.�0�0�0�,�O�?� 

(vinte e quatro. milhões �d�~�.�·�r�e�a�i�~�)�.� '.' 

, 

Art. �2�~� A oPeração �d�~� crédito �~�e�r�á� �r�e�a�l�i�~�â�d�a� 
sob as seguintes �c�o�n�d�i�ç�õ�e�s�f�i�f�}�a�~�i�l�<�l�S�:� .. " . �~� 

. . 1- vàlor pretendido:R$24.000.000,OO (vinte' e 
i .' ... .. ', .... '" . 

quatro milhões de reais); " •. ' 
11 �~� �g�a�~�n�t�i�d�9�r�:� União; ,....., '. . ., . 

. " 111,.. contragarantias: �r�e�c�e�i�t�~�s�'� próprias do �E�s�t�â�~� 
doe cotas a que se �r�e�f�e�r�e�m�'�~�s� a'rts: 155,157 e 159, 
I, a, eU; da �C�o�n�s�t�~�u�i�ç�ã�o� �F�~�e�i�a�l�.� . . .. ) . 

�~� . .. ,'. - , 

IV - .ef1C8,rgosfir:mnceiros:· "'.. 
a) sobre os saldos devedores' àfuálizados, inci-

o .... ..' - '. ". '. , ," • ','.' �~�.� ' '. 

dirao, a �p�a�r�t�i�~� da data em, que os'reeursóS estejam 
�c�o�i�o�c�a�d�~�s� �à�d�i�~�p�o�~�i�ç�ã�o�;�.�~�o�'� Estado; en<:argi?,s fináhc 

,.oi. I 

. ',: 

, . 

ceiros capitllizados mensalmente·e refixados trimes
tralmente, equiValentes ao custo de captação médio 
da CEF, apurado com base no balancete do mêS an
terior ao da data. da liberação da primeira parcela, 
acrescido de 0,5% am. (cinco décimos por cento ao 
mês); . .' 

b)a CEFfará jus à comisSão de abertura de 
crédito éorrespoooente'à t.5%(um inteiro e cinco 
décimos por cento) sobre o valor' do crédito aberto, 
inciderite no ato da liberação; . 
. V - form.a de pagamento: o empréstimo será 

pago em até dez,prestações �m�e�~� consecutivas, 
calculadas com base na tabela Pricà: vencenda.:se a 
primeira �'�~�m� trinta dias apãsa �l�i�b�e�i�à�~�o� dos recursos 
e a última: em igual dia de dezembro 'de 1998; 

.. ..,".' . . 

VI':": destinação �d�o�s�i�e�c�u�r�s�o�s�~�'� serão integral' e 
�o�b�r�i�g�a�t�o�r�i�~�n�t�e� ,destinados a �f�i�r�i�l�3�.�~�a�r� o programa 
de ajuste'do quadro de pessoal do Estado. 
. .. Art.· 32 A aUtorização qoncedida por esta Reso

lução deverá ser. exercidà no praio máximo de du
zentps e.setenta dias, contado a partir da data de 
sua pUblic8ção. . . .' . 

. , . �~� '·r"'" .; , 

" :' , Art �4�~�.� ,Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua pub6cação. 
" ,:'\'! Senado'federal, em 19 de, màrço de 1998 -
senador Geraldo ,Melo, Primeiro VICe-Presidente do 
senado Federal, no exercício da Presidência. 

I'Iiblicada DO Diúio do SauHlo Fedend. de 20-3-98 
• ," ,,'. '." • , I' 

" 

, . 
,'," 

.',,' 
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O SR: PRESIDENTE (Garlos Patroclnio) - O a prorrogação do Fundo de Estabilização Fiscal, e 
parecer encaminhado pela Comissão de assuntos agora também dobrando a allquota do Fundo para 
Econômicos que acaba de ser lido ficará perante a 40%_, Tal medida, repito, vai trazer um impacto de 

�~�M�e�s�a� durante cincq dias úteis, a fim de receber grande profundidade nas finanças públicas munici-
emendas, nos termos do art. 2$, li, "t', do Regi- pais. 
mento Intemo, combinado com o art. 411 da Resolu- Por outro lado, ternos ainda uma outra ques-
ção nll 37, de 1995, do Senado Federal. tão: a educação. Ora, Sr. Presidente, até há pouco 

O SR. PRESIDENTE (Cartos Patroclnio) - tempo tivemos uma greve prolongada dos professo-
Concedo a palavra à Senadora Júnia Marise, para res universitários de Minas Gerais e de todo o PaIs. 
uma comunicação inadiável. ' Essa greve se' baseava· em vários pontos. Em pri-

A SRA. JÚNIA MARISE (BIoco/PDT-MG. Para meiro lugar, a questão da sobrevivência das nossas 
uma comunicação inadiável. Sem revisão da orado- universidades; em segundo lugar, a questão salarial, 
ra.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, tEmho, corno de resto todos os servidores públicos do nos-
em minhas mãos, o anúncio, da parte do Governo, $O PaIs, que, há quatro anos, não têm um aumento, 
do ajuste fiscal e dos cortes no Orçamento e as ma- sequer, nos seus salários.· Além disso, reclamavam, 
nHestações em relação a essas medidas. Particular- e- continuam ainda reclamando, da questãorelacio-
mente, quero discutir a falta de lógica do Govemo-ao nada às bolsas de estudo, à iniciação cientlfica e ao 
se deter exclusivamente no corte do Orçamento da aperfeiçoamento na área de pós-graduação das 
União, principalmente no que se refere às áreas da nossas universidades. Portanto, essas questões 
saúde, da educação e da agricultura.' continuam ainda sendo objeto de debate, de discus-

Ora, Sr. Presidente, esses são três pilares es- sões e de reivindicações por parte dós professores e 
sencialmente importantes para a vida do nosso PaIs. dos servidores de todas as universidades brasileiras. 
E, quando o Govemo anuncia cortes nesses setores E agora ternos aqui o impacto que o corte-no 
vitais da economia do nosso PaIs, estará, exatamen- Orçamento vai causar também, surpreendentemen-
te, deixandO de cumprir uma promessa que fez nes- te, na área dos hospitais universitários, o que criará 
tas eleições: resgatar o emprego dos trabalhadores. um problema serilssimo. Por que isso? Porque os 
Nesse ponto, o Jornal de BrasRIa demonstra �c�l�a�r�a�~� cortes no Orçamento para 1999 vão incidir de uma 
mente o impacto que haverá na economia brasileira, forma drástica nos hospitais universitários de todo o 
principalmente nas questões sociais relacionadas ao �P�a�l�s�~�.� que poderão ficar sem dotação �o�r�ç�a�m�e�n�~�r�i�a� 

desemprego, aos cortes do orçamento, que vão in- do Ministério da Educação no ano que vem. O que 
viabilizar a promessa de uni milhão de empregos no isso significa? O anunciado corte no Orçamento do 
nosso Pals_ Ministério da Educação de R$574 milhões foram 

Entretanto, o mais extraordinário impacto será concentradoS, vejam bem, praticamente; nos hospi-
na área da saúde. Não quero entrar no mérito do re- tais universitários da ordem de R$441 milhões, re-
latório que o Ministro José Serra deixou vazar para passando, portanto, o atendimento· para as institui-
toda a imprensa, no qual,de uma forma clara; S. ExA ções do Ministério da Saúde. Esses cortes mostram 
e os próprios conselheiros integrantes do Conselho o que isso, pode significar, principalmente para a 
Nacional de Saúde demonstram que a arrecadação área da Saúde; o que afetará de forma drástica o 
com o CPMF não teve a menor importância na saú- atendimento a toda apopulaçâo carente do nosso 
de e que· a manutenção dos hospitais e o 'atendi.. PaIs, particularmente, os que necessitam de trata-
mento à população continuam péssimos na rede mento constante - V. ExA é médico, sabe disso -, 
hospitalar pública no nosso PaIs. cujo tratamento é sempre muito elevado e que so-

Outra questão: o aumento da alfquota do Fun- mente nesses hospitais públicos a população tem 
do de Estabilização Rscal vai também trazer um irn- condições de ter um atendimento e o seu tratamen-
pacto de grande profundidade aos municlpios brasi- to. 

Hoje, temos, no Brasil;-Sr. Presidente, cerca de 
30 hospitais universitários. Em Minas Gerais, o Se
nador Francelino Pereira sabe disso, conhece muito 
bem, há o nosso hospital universitário, que é o Hos
pital das Clfnicas. 

leiros. O jornal Hoje em Dia, �â�e�-�a�e�l�(�f�~�o�n�z�o�n�t�e�,� pu
blicou manifestação dos prefeitos do meu Estado, 
trazendo uma matéria intitulada: Prefeitura Pode Fe
char As Suas Portas. E é verdade, porque cada vez 
mais o Govemo Federal concentra a arrecadação 
nos cofres do Tesouro Nacional, retirando, portanto, 
receitas dos nossos municlpios, como ocorreu com 

O Hospital das ClInicas da Universidade Fede
ral de Minas Gerais é hoj& ctlnsiderado um dos mais 
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eficientes também daquele Estado. Por quê? Porque O SR. ADEMIR ANDRADE (B[ocoIPSB-PA. 
atende à população de Minas Gerais. Os Prefeitos Como Uder.) - Sr. Presideote, Srls e Srs. Par1amen-
dos Municfpios mandam seus doentes para lá, onde tares:desejo' otnEfr"â atenção de V. ExBs para a ex-
são atendidos em caráter �d�~� urgência e internaÇão, posição que pretendo fazer sobre a situação do Mu-
recebendo inclusive medicamentos gratuitos e sub- seu Paraense Emnio Goeldi, o mais importante e an-
metendo-se a cirurgias importantes, porque o hospi- tigo instiMo cientifico da Amazônia, que está pres-
tai dispõe de equipamentos de última geração. tes a ver suas portas fecharem devido aos drásticos 

O SR. PRESIDENTE (cartos Patrocfnio) - No- cortes orçamentários que vêm sendo impostos pelo 
bre Senadora Júnia Malise, cumpro o dever de aler- ,Govemo FederaL 
tar V. Ex" que temos outros oradores inscritos. ,Para solucionar a crise dessa Instituição, será 

, A SRA. JÚNIA MARISE (Blooo/PDT-MG) - preciso o apoio de todos os parlamentares que te-
Vou concluir, Sr. Presidente, fazendo uma breve re- nharn sensibilidade para a importância das ciências 
flexão sobre o corte nos recursos orçamentários de um modo geral, bem como daqueles que perca-
anunciado pela equipe ecoriômicado Govemo Fe- barn como é fundamental preservar o conhecimento 
deral, cujo impacto se fará sentir de fOima dramática sobre a diversidade amazônica adquirido por aquela 
nas áreas da educação, da saúde, nos hospitais uni- instituição e dar continuidade às pesquisas que 99-
versitários e na geração de empregos no nosso raram esse conhecimento. , 
pars. "É necessário que façamos um breve relato da 

Continua sendo utopia 'neste Pafs a promessa situação. Em primeiro lugar, gostaria de frisar que o 
de que, a partir do momento em que o novo Gover- Museu Goeldi, com sede em Belém do Pará, é um 
no se instalasse, com a reeleição do Presidente Fer- centro internacional de referência e cumpre uma tun-
nando Henrique cardoso, haveria medidas que po- ção estratégica para a geração e difusão dos conhe-
de riam resgatar o emprego dos dez milhões de de- cimentos cientlficos sobre a Amazônia, sendo consi-
sempregados da força ecOnOmicamente ativa, que, derado prioridade no Programa Piloto para a Prote-
durante esses quatro anos, foram colocados no olho ção das Rorestas Tropicais 'do Brasil, o PPG-7. 
da rua em razão da condução' que se deu à econo- O papel principal do Museu Goeldi é, em resu-
mia, com a conseqüente 'quebradeira no setor pro- mo, catalogara diversidade biológica e sociocultural 
dutivo. ' ' , da Amazônia e tomá-Ia de conhecimento público, 

Hoje, a nossa preocupação é ,exatamente com contribuindo para a formação da memória cultural e 
essas questões. O BrasU- e a sociedade; 'mais uma da �i�d�e�n�~�i�d�a�d�e� regional. Até meados deste século, a 
vez - vai sofrer com esse ajuste fiscal. A ciasse mé- íristituiÇão cumpria sozinha essas tarefas e, hoje, 
dia foi penalizada com o ajuste fiscal de dezembro ' compartilha sua atividade com outras instituições. 
último, Sr. Presidente. Mas agora toda;a população"'" 'iOdâviá; há algumas áreas em que o Museu 
será prejudicàda: os pobres, que vão sofrer com o Goeldi continua sendo o único à atuar na região 
agravamento do atendimento médico; �o�~� estudantes ' 'amazôniCa.>" domo Lingüfstica Indfgena e Arqueolo-
carentes, que vão sofrer com os, cortes na área da ' già;cuja 'aÇão foi premiada nacionalmente,em outu-
educação; os hospitais universitários, que terão Cor- 'b'ro Último, pelo Instituto do Patrir'nônio Histórico e 
tes no orçamento para manutenção e, conseqüente- Artfstioo Nacional. .' ' 
mente, para atendimento à população carente de ", . ce;óiânilo com uma equipe efetiva de apenas 
todo o nosso Pafs, Portanto, toda a sociedade irá 70 pesquisadores, dos quais 49 são doutores ou 
sofrer: 05 trabalhadores e 05 milhares de desempre- doutorandos, 20, mestres e mestrandos, e um espa-
gados, que certamente já perderam a esperança de cialista, além de aproximadamente 200 tecnólogos e 
ver devolvidos os seus empregos.' técnicos 'administrativos e 100 bolsistas, o Museu 

Com estas considerações, deixo aqui este 'aler- 'Emnio Goeldi atua nas áreas da pesquisa em Zoolo-
ta. Vamos voltar a esta tribuna para discutir ponto a 'gia; Botânica, Ecologia,- Arqueologia, Antropologia, 
ponto os cortes_que estão sendo féitos pelo Governo Lingüfstica".Geologia Histórica, Geomorfologia, Ge9-
no ajuste fiscal, para fazer uma grànde reflexão, um 'qufmica e Pedologia. Conserva um dos mais impor-
grande debate nacional, de que a população partici- tantes patrimônios históricos e cientlficos �~� AmazO-
pe efetivamente. ' • nia, que são as suas inigualáveis coleções biológi-

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) '- cas, com 151 mil plantas herborizadas, 7.200 amos-
Concedo a palavra, como Llder, ao eminente Sena- tras de madeira, 7;200 de pólen, 1.600 de células e 
dor Ademir Andrade. tecidos vegetais, 46 mirespécimes de répteis e anfl-

m •• u_.=x ... n.i.,L ......... C. ('''',.i;'',',' (. 
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bios, 66 mil de aves, 25 mil de mamfferos, 1.700.000 
de insetos, 2.700 de outros invertebrados e 40.500 
amostras de peixes .. 

Somadas a esses números, as coleções antro
pológicas, geológicas e bibliográficas do Museu 
Goeldi o credenciam como um dos maiores patnmô
nio científicos da América Latina. 

Além disso, dentre as funções de importância 
estratégica para a Amazônia, o Museu Goeldi asses
sora a formulação de polrticas públicas, participa da 
organização de relatórios de impacto ambiental em 
áreas de implantação de grandes projetos, partic:ipa 
da demarcação de áreas indfgenas e executa pes
quisas estratégias para o Poder Público, como ava
liação de estoques pesqueiros, senSOreamento re
moto e cartografia, inventários biológicos, laudos an
tropológicos, delimitação de sftios �~�r�q�u�e�o�l�ó�g�i�c�o�s� e 
históricos, controle de qualidade da água, entre ou-
tros. .. 

Em ações de educação e difusão cientffica,de 
repercussão direta na sociedade, o Museu Emnio 
Goeldi atua na pós-graduação. em Antropologia, 
Agronomia, BotânicJ.'! e .:zoologia, e vem obtendo óti
ma conceituação . na avaliação da CAPES,. bem 
como na· iniciação cientrfica, oujo programa é consi
derado um dos melhores do Paes pelo CNPq, a pon
to de todos os tra.balhos de 1997 receberem menção 
. honrosa da com!ssão julgadora. . 

Ainda na formação de recursos humanos,· o 
Museu Goeidi é o único instituto de pesqUisa traba
lhando em conjunto com instituições de ensino supe
rior no Programa PI'Ó-Ciências, do Ministério da Edu
cação, voltado para a capaCitação de professores de 
Ciências no 111 e 22 graus. " ' . 

O próprio Museu mantém, há décadas, exce
lentes programas de treinamento de profesSores e If
deres comunitários e educação informal, incluindo a 
interiorização de atividades educativas nos municf
pios paraenses, elaboração de material didático e di
namização do ensino de Ciências. 

É .importante" ressaltar que o Museu Emflio 
Goeldipossui quatro bases físicas, distribufdas entre 
o Parque Zoobotânico, instalado em 5 hectares no 
centro da capital paraense;_um Campus de Pesqui
sa, também em Belém; a Casa de Breves, na ilha de 
Marajó, e a Estação Cientffica Ferreira Penna, im
plantada .na Floresta Nacional de Caxiuanã, no Mu-
nicfpio paraense de Melgaço. ...._ 

Outras atividades também merecem ser ressal
tadas: ,Na área ambiental, o Museu Goeldi auxilia 
municfpios e empresas na montagem de hortos bo
tânicos e zoológicos; ameniza em 3 graus o dima no 

centro de Belém através do seu Parque Zoobolâni
co; colabora com o Ibama no combate ao tráfico de 
animais silvestres; reproduz em cativeiro animais . 
pouco conhecidos e em risco de extinção; funciona 
como uma das principais atrações turfsticas e áreas 
de lazer da cidade de Belém, proporcionando ao vi
sitante uma exposição viva da fauna e da flora ama
zônicas; e administra, para estudos, 10% da Flores
ta Nacional de Caxiuanã, cujo modelo de gestão ten
de a ser uma nova proposta para o desenvolvimento 
sustentável e gerenciamento de recursos naturais da 
região. . 

Todo esse trabalho, ao que parece, lamenta
velmente "não é reconhecido pelo. Govemo Federal, 
que fez 'cortes drásticos· no orçamento do Museu 
Emnio Goeldi, a ponto de ameaçar a continuidade 
das atividades de pesquisa e de serviços prestados 
à sociedade. Já foram demitidos 28 estagiários e 11 
prestadores de serviços pela total falta de condições 
de continuar pagandO seus salários. Todos os con
tra:tqs de serviços teí'ceirizados de limpeza, seguran
ça, tratamento de animais e manejo de plantas estão 
sendó revistos. São recursos l)umaÍ1os espeCializa
dos que vêm sendo treinados há anos pela institül
ção. 

O Aquário Públicó do Museu Goeldi, o mais an
tigo do Pars, inaugurado em 1912, sendo o único na 
Amazônia, está sendo desativado. Junto com ele es
tão sendo· cariceladas atividades educativas. Duas 
turmas do Clube do Pesquisador Mirim foram dissol· 
vidas, deixando 40 alunos sem aula; foram extintas 

-àS· visitas monitoradas, prejudicando cerca de 800 
ãlunos que marcaram de liisitaroPi:irque Zoobotâni
co somente em· outubro. Os projetos de educação 
ambiental Cidade Limpa, Cidade Linda, Museu Itine
rantee Ciência e Comunidade, com atuação no inte
rior do Estado, foram paralisados. Falta dinheiro 
para pagar água, energia e telefone e até a alimen
tação do Parque Zoobotânico deverá ser afetada. 

Diante de um quadro de tantas dificuh;l.ades, o 
que nos causou maior espanto foi o fato de que os 
recursos próprios da instituição foramconfisdados, 
inclusive os provenienies de financiadores externos, . 

. . I �~� .. 

Esses recursos que o Museu consegue obter são o 
resultado de um trabalho sério e empenhado em 
projetar a instituição no cenário cientffico mundial. 
Neste sentido, a confiabilidade da instituição precisa 
ser mantida rntegra, sem riscos para financiadores 
nacionais e intemacionais. Entretanto, em função 
dos sucessivos. cortes orçamentários, parte desse 
trabalho já foi seriamente danificado. 

.-
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Limitado em seu orçamento, sem poder lançar tado do Pará estão apelando dramaticamente ao 
mão dos recursos que arrecada em sua bilheteria ou Govemo Federal, através de um documento abaixo-
que recebe de outras fontes de financiamento extra- assinado, em favor da aprovação do orçamento soli-
Tesouro, o Museu Goeldi precisa da ajuda da classe citado pela instituição, para 1999, no valor de R$6 
polftica nacional, em especial os da Região Amazô- milhões, bem como a liberação da.fonte 250, contin-
nica. genciada pelo referido decreto e da suplementação . 

A possibilidade de corte de pessoal no Museu de verbas ainda no exercfcio deste ano. 
Goeldi, que poderia atingir 53% do seu quadro atual, Fechar as portas do Museu EmOio Goeldi ou 
caracterizados como demissfveis pelo Ministério da promover cortes orçamentários e contingenciamen-
Administração, atingiria duramente o quoeficiente de tos que coloquem em risco seu funcionamento é dar 
recursos humanos qualificados para a pesquisa na as costas à Ciência, à educação, a oportunidades de 
Amazônia. Só para se ter uma idéia, a nossa região lazer e turismo; é matar um pouco da história do 

· conta com apenas 482 doutores. Em contrapartida, nosso povo, quando, no mundo todo, o que se bus-
só a Região Sudeste conta com cerca de 5 'mil ,dou- ca é exatamente o contrário. Qualquer outro pafs lu-
tores - dez vezes mais. Segundo as regras vigentes taria para preservar e desenvolver institucionalmente 
na comunidade cientffica, o mfnimo que um pesqui- todos os organismos que cuidam .de áreas tão im-
sador deve ter de titulação para pleitear .recursos é portantes quanto as que o Museu EmOio Goeldi 
um tftulo de doutorado. Não dispor de doutores em atua. 
quantidade suficiente resulta em baixa captação de Não se pode admitir tamanho prejufzo para a 
recursos para a investigação cientffica junto às ciência e para a população brasileira, diante do risco 
agências de fomento. do fechamento de uma instituição secular como o 

O MuseuParaense EmOio Goeldi é uma insti-Museu EmOio Goeldi. Ficariam sem opção os 45 mil 
tuição confiável e tem conseguido carrear recursos estudantes atendidos durante o ano através de ativi-
junto a· financiadores nacionais e internacionais, dadeseducativas variadas. O prejufzo atingiria tam-
como já· nos referimos. Esse esforço,entretanto, bém os cerca de 400 mil visitantes por ano do Par-
está comprometido,porque o Govemo Federal não que Zoobotânico, bem como a cidade de Belém e o 
vem garantindo a infra-estrutura necessária ao de- . Estado do Pará, que .perdem a qualidade dos servi-
senvolvimento da pesquisa cientffica. Para checar ços ofertados por uma das mais importantes atraçó-
esse fato, basta ver os números do orçamento de éS.turfsticas paraenses. . 
1997 da instituição, quando foi solicitado ummon- Com o nosso principal protesto, queremos di-
tante de R$8 milhões para fazer frente às despesas zer que a Região Amazônica e ·a Nação brasileira 
. de Custeio e Capital, tendo sido 'liberados apenas não podem ser lesadas com a �i�n�t�~�r�r�u�p�ç�ã�o� do funclo-
· R$4,2 milhões. Mas o pior, Sr. Presidente, é que, em namento de um dos seus centros de referência na 
1998, reduzido o orçamento pelo próprio Museu produção e difusão do conhecimento cientffico, ele-

· para R$6 milhões, prevê-se a liberação de,no máxi- . mento essencial em qualquer processo de busca de 
mo,. R$2 milhões e 800 mil; o mesmo ·está sendo modelos do desenvolvimento sustentável. 

destinado para o orçamento de1999. .Espero, sinceramente, que este Govemo, que 
Com a edição do Decreto nR 2;773198,-todasas só prestigia banqueiros e que só corta recursos de 

á,reas e atividades dó .Museu Paraense Emnio Goel- orçamento. para pagar serViços da dfvida, tenha a 
di. foram impactadas negativamente, inclusive aque- suficiente sensibilidade' pàra reverter o quadro em 
le!>projetos implantados com recursos originários de que se encontra o Museu Emflio' Goeldi e que o 

. fontes extemas,Ê qUe uma vez que esses recursos Congresso Nacional possa apoiar todas as "iniclati-
foram obtidos via fonte 250, o Museu não .pode mo- Vas que forem adotadas Com vistas a resolver a gra-
vimentá-Ios, conforme determina esse . decreto, fa- ve crise daquela instituição e evitar o fechamento de 
zendo a instituição descumprir acordos firmados suas portas. . 
com ·financladores. Essa situação expõe ·a fragilida- Registro que estamos apresentando, na próxi-
de em que o Museu se encontra, limitado em seu or- ma Comissão de Assuntos Sociais, um requerimento 

· çamento e. impossibilitádo de utilizar os racursosque no âmbito desta Comissão paraconvocaçãodEl uma 
arreCada - repito: inclusive recursos da sua própria 'audiência pública com a.presença.de representilntes 
bilheteria. do Museu Goeldi; do CNPq, do Ministérlo.da Ciên-

A comunidade cientffica .do Museu Goeldi, sua cias e Tecnologia e do Ministério da Administração e 
diretoria, todos os seus funcionários e o povo do Es- da Reforma do Estado, a fim de que sejam 'debati-

\ 
\ 
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das a extensão dos problemas que estão afetando o Trata-se de obras estruturadoras muito mais 
funcionamento do Museu, bem como sejam discuti- importantes do que a refinaria de petróleo que, du-
das altemativas �p�~�r�a� solucioná-Ias. rante anos, foi objeto de acirrada disputa por todos 

Todos os Srs. Senadores que desejam partici- os Estados nordestinos. 
par desta luta em favor do Museu Goeldi serão mui- Refiro-me, Sr. Presidente, ao acordo assinado 
to bem-vindos à referida reunião, cuja data e horário entre a Shell e a Petrobrás, contemplando a decisão 
estaremos divulgando oportunamente. de realizar investimentos diretos em infra-estrutura 

Registro, lamentavelmente, que sou obrigado a no Complexo Portuário de Suape; totaliZando, na 
ocupar a tribuna do Senado Federal para falar em sUa primeira fase, o montante de US$570 milhÕes, 
cortes de R$3 milhões. Parece pouco, e realmente é destinados à construção de um terminal de �i�m�p�o�r�t�a�~� 
diante do que estamos assistindo neste nosso Pafs. ção de gás natural liqüefeito, à implantação de uma 
Um Governo que, neste ano de 1998, está pagando, . planta de regaseificação e de uma usina termelétrica 
e{ll amortização e juros da dfvida interna e extema, com capacidade inicial de geração de 480 mega-
R$68 bilhões e que está prevendo para 1999 recur- watts. " '.' . , 
80S da ordem de R$88 bilhões para serviços e amor- A assinatura desse acordõ aconteeeii no Palá-
tização da dfvida intema e extema brasileira. Esta- cio do Planalto e contou com a presença do Vice-
mos aqui a lutar por mfseros R$3 milhões para man- Presidente Marco Maciel, do Govemador eleito do 
ter 'funcionando uma instituição secular que amplia o Estado de Pemambuco, Jarbas Vasconcelos, do 
conhecimento e fortalece a base da nossa socieda- vice-Govemador eleito, Mendonça' Filho, do' Ministro 
de. de Minas e Energia, Raimundo Britto, do Presidente 

Quero registrar que os cortes que o Govemo da Petrobrás, Joel Rennó, do Presidente' da Shell do 
está fazendo são muito amplos, mas o Govemo não Brasil, David Fischel, do Presidente da Chesf; Mou-
tem sensibilidade para saber onde e como corta. No zart Siqueira, além de outras autoridades: 
meio de R$8 bilhões, que se reduziu praticamente o Nos próximos seis meses será elaborado ode" , 
segmento do investimento, diante dos cortes da edu- talhamento do projeto técnico, a especificação dos 
cação e da saúde, creio que o Governo deveria ava- investimentos e a montagem do cronograma de 
liar que um corte como esse não pode ser linear, obras. Segundo os estudos técnicos, já em 2003 de-
não pode ser igual em todas as instituições, em to- verão estar chegando em PelTJambuco, no Porto de 
dos os programas, tem que ser avaliado caso a Suape, os primeiros carregamentos de gás da Nigé-
caso. No caso especffico do Museu em Emnio Goel- ria. 
di é tão insignificante esse corte para a questão ge
rai do. Orçamento da União, mas que muda uma rea
lidade do nosso Estado, que interfere no futuro do 
nosso Estado, um recurso tão pequeno e tão insigni
ficante. 

Portanto, espero que o CNPq e o Ministério da 
Ciência e Tecnologia revejam as suas posições e 
não :I*ljam tão insensfveis diante de um quaélro tão 
grave quanto o que acabamos de apresentar. 

Era essa a manifestação. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocfnio) -

Concedo a palavra ao Senador Joel de HOllandapor 
cessão do Senador Lauro Campos. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, é com gran
de satisfação e indisfarsável alegria que' venho à tri
buna, nesta manhã, para registrar um acontecimento 
da maior importância econômica e social para o Es
tado de Pemambuco, que tenho a honra de repre
sentar nesta Casa. 

Desde já, Sr. Presidente, é importante assina
lar que, além da fundamental importância das obras 
projetadas, o acordo cria condições para uma série 
de outros projetos industriais, nas áreas qufmica, pe
troqufmica e de projetos na área de comercialização 
de gás, produzindo impactos significativos na estru
turação da economia pernambucana. 

Devo ressaltar também, cjue o Vice-Presidente, 
Marco Maciel vinha, há dois' anos, articulando o 
acordo, com apoio expresso do . Presidente �F�e�m�a�n�~� 

do Henrique Cardoso, tendo, em diversas 'ocasiões, 
tentado integrnro Govemo do Estado aos entendi
mentos. 

Lamentavelmente, o atual Govemo de Pemam
buco não adotou as ações necessárias em sua esfe-, 
ra para a concretização do projeto. Ao contrário, pre
feriu convocar uma licitação paralela para a constru
ção de uma termelétrica, à$ véspàras da eleição, 
sem a mfnima possibilidade de viabilização_ 

Com efeito, os procedimentos licitatórios não 
foram adequados, conforme se observa da ação im
petrada por cinco companhias; não se previu a fonte 
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de suprimento do combustível; a escala do projeto é _ Casa o registro de que naquele dia tão feliz e impor-
totalmente incompatrvel com a viabilidade econômi- tante para Pemambuco foi assinado esse acordo 
ca do empreendimento; não houve qualquer entendi- que, sem dúvida alguma, irá modificar a sua estrutu-
mento com a Petrobrás sobre o projeto. ra econômica, trará, de outra parte, benefCcios não 

O acordo ShelVPetrobrás, Sr. Presidente, por somente para o meu Estado, mas para toda a Re-
outra parte, dispensa qualquer licitação, pois se trata gião Nordeste, e, sobretudo, como disse o Presiden-
de uma jolnt-venture entre duas empresas autôno- te da Shell do Brasil,vai escrever uma nova página 
mas, para a realização de um empreendimento, su- na história do petróleo e do gás em nosso Pafs._ 
jeito às regras do mercado. Não se trata de ação es- Era este o registro que queria fazer nesta ma-
tatal. Abordar essa questão por outro ângulo traduz nhã: manifestando a minha satisfação por ter podi-
apenas o desejo de impedir a implantação de proje- do,como representante do Estado de Pernambuco, 
tos estruturadores em Pemambuco, com base em assinalar a chegada em meu Estado deste empreen-
investimentos privados. dimento de tanto alcance econômico e soci,al. 

Trata-se �d�~�,� uma postura há muito ultrapassa- Muito obrigado, Sr. Presidente. 
da, fora da moda na própria esquerda modema, de .' DOCUMENTO'A QUE SE REFERE O 
rejeitar. o papel dinâmico do setor privado na ecomr SR. SENADOR JOEL DE HOLLANDA' EM 
mia SEU PRONUNCIAMENTO: - . 

Falando por ocasião da assinatura do acordo, 
o Presidente Joel Rennó -parabenizou o Vice-Presi
dente Marco Maciel pelo seu empenho na viabiliza
ção dos investimentos previstos no projeto. Cumpri
mentou também a empresa Shell do Brasil, a maior 
empresa de petrólàodO rriundo, pelo seu acerto em 
escolhera Petrobrás como sua parceira na execu-
ção desse importante empreendimento. -

Por sua vez, o Presidente da Shell do Brasil, 
David Rschel, disse que "a implantação de um ter
minal de recebimento e regaseificação de gás natu
ral liqüefeito no Estado de Pemambuco' constitui-se 
em um marco nessa nova fase da indústria de petró
leo e gás no Brasil". 

Por último, o Vice-Presidente Marco Maciel as
sinalou que o projeto tem um papel estruturador 

- para a eqonomia de Pemambuco e que pelo seu im
pacto vai mudar substancialmente o perfil econômi
co do Estado. 

Portanto, Sr. Presidente, é com muita alegria e 
satisfação que faço o registro, nesta manhã, desse 
importante empreendimento que vai ser implantado 
em meu Estado, mais especificamente no Complexo 
�I�n�d�u�s�t�r�i�~�1� Portuário de Suape, n1odificando substan
cialmente o perfil socioeconômico' do Estado de Per
nambuco e possibilitando que dezenas de outras 
empresas possam ali se instalar para gerar empre
gos e melhorar a renda dos pemambucanos. 

Pela importância desse acordo, Sr. Presidente, 
pediria a V. EX- que determinasse a juntada a este 
meu pronunciamento das palavras do Vice-Prési-

"-
dente Marco Maciel, proferidas na ocasião de ,súa 
assinatura, do Presidente da Shell do Brasil, ·Ór. Da
vid Rschel, e do Presidente da Petrobrás, Dr. Joel 
Mendes Rennó, para que conste dos anais desta 

PALAVRAS DE IMPROVISO DO 
SENHOR PRESIDENTE DA PETROBRÁS 

(Asslna/ura do Protocolo de entendimentos Pa
trobnislShe" SObra Term09MtJ1ca - dia 9 de novembro 
de 1998, no Gabinete do VIc9-Prasldan/e da Repú!JIlcaj 

, . Nós estamos vivendo, Senhor Presidente Mamo MaCiel, há 
pouco tempo, mas de manelra multo Intensa, a-verdadeira nova 

-era no Setor de _ energia do nosso Pais. Por iniciativa do Presiden
te Fernando Henrtque Cardoso, ert11995, há apenas três anos, foi 
proposta ao Congresso NaCional, -a ftelllbllização do sator de mo
nopólio de pelróleo no Brasil, que velo a se transformar, nesta 
data, 9 de r.t'Vembro da 1995, na Emenda n" 9, três anos depois, 
aprovando modificação Importante de Conslltulção, -no seu ar\. 
177, de modo que a Petrobn\9, Ilnlca empresa até então autortza
da a trabalhar no nÕSSó Pals,lntagradamenta no selor depetró
leo. A pertlr da aprovação paio Congresso dessa Emenda n" 9, 
outras empresas prlvedas, �e�s�t�a�t�a�l�s�~� naCionais ou internaCIonais, 
teriam também 11 cóndlçAodecontr1bulr pera aumentar como nós 
dlisejávemos,. o Pais, deseja projetos que trariam o aumento da 
nossa Capacidade énergétlca, em particular, notadamente no sa
Ior de petróleo. 

- No IniCio de 96, em saqOêoola a essa'o Presidente Fernan
do Henrique cardoso encaminhou também ao Congresso a pro
posta de regulamentação a Emende Constitucional n" 9, regula

. mentação essa que foi aprovada, como todos se recordam, em 6 
de agosto' do ano passado, e que completou há pouco o seu prl· 
meiro aniversário. Desde o IniCio, a disposição do governo fede
ral, o maior aCionista da Petrobrás, de que deverlamos proporcio
nar no_ nosso Pais uma significativa abertura no setor de energia 
para que a partlcipação"de outras empresas pudessem acelerar o 
desenvoMmento dos nOSSós projetos e as outras empresas que 
páril cá viessem autorizadas legalmenle, pudesse lrazer mais ex
periência do que a única que aqui elllstia que é a Petrobrás, mas 
tealologla e sobretudo Investimentos financeiros. Com esse pro
pósito a nossa emPresa entendendo perfeitamente o objetivo fe
deral, a disposição das nossas autoridades e contando, nesse 
particular, com todo empenho e apoio do Ministro Raimundo Brllo, 

, a nossa emprese partiu então dos entendimentos com compa· 
nhlas de outros pelsas, companhias do nosso pais, mostrando as 
perspectivaS que o nosso setor da energia a o nosso setor de pe
lróleo passarlam a oferecer ao trabalho dessas companhias. 
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Vejam Senhores, Presidente Marco Maciel, Ministro Rai
mundo Brito que é fáçll avaliar, que nós progredimos num tempo 
relativamente tão curto no setor de energia, fizemos uma série de 
entendimentos com várias empresas da Europa, dos Estados Uni
dos, da América do Sul, do Japão do nosso Pais e já estamos por 
exemplo, contratando, celebrando formalmente, os nossos contra
tos de parceria na área de exploração e produção de petróleo, tra
zendo para o nosso Pais mais experiência, além do que possui 
nossa empresa, mais tecnologia e sobretudo recursos financeiros 
para nos ajudarem nessa caminhada Intensa pare atender o nos
so mercado, com tantas perspectivas de potencial como' é o mer
cado brasileiro nos seloras de exploração e produção de energia. 
Outros entendimentos têem sido coroados de pleno AxHo como o 
que fizemos hé alguns meses, aqui citado pelo presidente da 
Shell, com a sua empresa a nrvel nacional e a nlvel mundial. ' 

Temos um acordo forte, de Intercâmbio tecnológico, de 
parceria em diversos segmentos do setor de petróleo para o Bra
sli e, outras partes do mundo. O corrirato que hoje formalizamos, 

,na presença do Vlce-Présldenté Marco Maciel, do Ministro Rai
mundo Brito entra as aiJtoridadas que' aqui; deÍ1tro do acordo 
maior que já tamos com ,a Shell, significa ,um trabalho especifico 
que avaliemos, da forma mais rápida posSlvel, da melhor técnica, 
do maior Irrierasse empresarial, a perspe(:tiva de, contando com 
reservas de gás natural nos diverSos Estados do Nordeste, pos
samos adicionar, trazer mais gás, no caso gás naiural IIqOefelto, 
que a Shell possui em outras áreas, particularmente Nlgéria e no 
Norte da América do Sul. Juntando-se a essas vol\lmes que nOs 
temos garantido nos Estados do, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Sergipe, Alagoas, Bahia e'grande potencial agerrie já, tem uma 
maJor produção possamos proporcionar em �e�S�P�!�I�C�~�1� ao, estado de 
Pernambuco ,a condição ,para que nossos Pl'9J9tOS J!ldusJrials pos
sam' ser desenvoMdos no nosso Estado, neste I,mportante Esta
do, da região Nordeste ,do nosso Pais. Volume Imporiante !le gás 
natural a partir dessa formalização serão buscados conjunl;lmen
te; Pelrobras, Shell e com olllros parceiros que ceriamente terão 

" , Interesse em estar, conosco; mista atlYldade, nesse estudo, va
, �~� mos buscar a solUção l)'1elhorcomo disso, técnica e empresarial, 

para ,que Isso ocorra lembrand9 a possibilidade por exemplo de 
tarmos também; plantados em pernambuco como decorrência do 
volume de gás à dlsposlção.dos consumidores, central termoelé
trlca 'de capacidade adequada para atender Industrial do, estado 
de outra natureza. Uma central e um termlnal,também oonslde
rando a Importação de GLP dada a sinergia que existe entre o es
tudo da Importação de gás natural IIqllefeHo e a sua Industrializa
ção Industrial. E considerará também esse estudo �.�t�~�n�d�O� o escopo 
do atendimento dessa região em grande desenvolvimento ener
géllco do Pais daquela que mais consome combustlveis m'a!s que 
em outras regiões adiantadas do Pais. Relativamente ,e proporcio
nalmente é a �r�~�g�i�ã�o� Nordeste. para que nOs,sempre nos anteci
pemos as perspectivas de não deixarmos faltar, mas ao contrário, 
estarmos um pouco na frente tamos que pensar em projetos des
sa natureza, estamos pensendo nessa atlvidade que será formali
zada através desse acordo, Pernambuco e também um futuro ter
minal para bnportação de gás natural IIqOefeHo que já havia no 
EStado da Bahia dentro de um contexto maior da região Nordeste. 
ESte Investimento, Vlce-Preslderrie Marco Maciel, os Investimen
tos passarlamos a exemlnar em delalhes, decorrentes da Implan
tação desse terminal de gás natural IIqOefeHo de Pernambuco, 
central termelétrica, terminal GLP e tuturamente um terminal de 
gás natural IIqOefelto do Estado da Bahia, totellzariam estimada
mente como aqui Shell a:,Petrobras já Indicam 700 milhões de dO
lares. É um trabalho que Será feito com amplo entendimento entre 
as nossas duas companhias. Como mencionei hé pouco com a 

participação das emprasas que desejarem se associar nasse em
preendimento. Enfim mais um resuHado absolutamente concreto 
da abertura que o govemo decldlu.permillr e está em franco anda
mento no setor de petróleo no nosso Pais. Pelrobras colocada 
desde I} de agosto do ano passado, no denominado regime cor
renclal aberto que desde o Inicio antes até da aprovação formal 
do Congresso, Slinção pelo Presidente FHC, nesse processo está 
cada vez mais empenhada em mostrar que a nova legislação, o 
,conceHo da empresa, dos seus dirigentes, dos seus principais 

, executivos e técnicos. É uma legislação que de fato atende em 
primeiro lugar o q\le é multo Importante para todos nós, atende as 
necessidadeS do' nossO Pais. E atendendo as necessidades do 

, Pars sendo a Petrobras uma empresa brasileira de capHaJ maior 
controlado pelo seu govemo. Mas estamos absolutamenta dentro 
dasse esplrito de promover a que essa lei cada vez mais mosire a 
toda a sociedade do nosso Pais e os seus objetivos, resuHados 

. prátICos. Eu acho, VIce-Presidente, acho Ministro Brito, para con
cluir, que sobretudo estão de parabéns, o estado de Pemambuco, 
os estados do Nordeste, porcerto, quero, sem qualquer falsa mo
dásUa, estender também meus parabéns a Shell que escolheu 

, urna grande parceira que é a Petrobras para desenvolver juntos 
, projetos dessa Importáncla. A Shell é nossa velha conhecida, é 
" I'!ada mais do que é nada menos do que a maior empresa de pe
. tróleo do mundo de capital àberto, uma empresa que tem muHo a 

trazer de contrtbulçãoa Petrobras, ao,nosso Pais, e em qualquer 
parte ,onde trabalhe é,uma empresa onde está pr9sentaem nosso' 
Pars,eu acho que hé sete décadas, oHo e meia décadas, corrigiu 

�,�~�I�r�r�e�t�,� distribuindo sobreiudo produtOs de peIrÓl9Ó, déntro das 
melhor9s condições do nosso' mercado. Enftm, VIca-PttÍsldente, 
mais urna vez está aqul'aPetrobras com grande seUsfeção na 
presença de V. Ex", Ministro Brito, o novo governador, vlce-gover

, nador do estado de PE, dizendo VIca-Prasldente nos estamos dls-
pastOsa cumprir rigorosamente o que aqui está colocado. No 
mais faHaré então apenas que aqueles que estarão receb8ndo 
estes beneficios passem a nos cobrar pela concepção dos mes-
mos: . 

Multo obrigado senhores. - David Plrret, Presidente da 
Sh,ell do Brasil. 

".' , 
PALAVRAS DE IMPROVISO DO SENHOR VICE-PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA DR. MARCO MACIEL NA SOLENIDADE 
DE ASSINATURA DO PROTOCOLO DE ENTENDIMENTOS 

PETROBRÁS/SHELL SOBRE TERMOELÉTRICA - OlÁ 9 DE 
NOVEMBRO DE 1998, NO GABINETE DO VICE-PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Excelentfsslmo Senhor Ministro das Minas e Energia, Dr. 
Raimundo Brito 

,Excelentfssbno Senhor Govemador elello do' Êstado de 
Pernambuco,Dr. Jarbas Vasconcelos ' , 

Excelentfsslmo Senhor Presidente da Petrobrás, Dr. J091 
RennO 

Excelentfsslmo Senhor Deputado Mendonça Filho, Vice 
Govemador eleHo do Estado de Pernambuco 

Excelentfssbno Senhor, David Plrret, Presidente da Shell 
do Brasil 

, Excelentfsslmo Senhor, Dr. Mozart Siqueira Campos Araú-
jo, Presldenta da Chasf 

Excelentfssbno Senhor, Deputado Severino cavalcanti 
Excelentlsslmo Senhores Pariamentares, 
Dr. Roberto Parreira, Chefe de Gablneta da Vlce-Presidêncla 
Senhores dirigentes de Órgãos da Administração do Minis-

térto de Minas e Energia, a partir do Dr. Garrido, Secretário-Exe-
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cutivo do referido ministério. Quero saudar os dirigentes dos dife
rentes órgãos aqui presemes, Oro Edgar Amorim Femandes, futu
ro secretário de govemo do Govemador Jarbas Vasconcelo" MI
nhas Senhoras, maus Senhores(?) Imprensa. 

Eu desejo, em rápidas palavras, fazer três observeções, 
me parece oportunas, depois de tennos ouvido as palavras tanto 
do Presidente daShel1 do Brasil, Oro David, quanto do Presidente 
da Petrobrés, Oro Joel Rennó. . 

sassa que é algo extremamente significativo não 'BJlenas para a 
economia de PerenambucQ, mas algo extremamente significativo 
com fortê revélaÇão jiortànto em toda a economia da RegUlo do 
Nordeste. 

A terceira e última observação que eu gostaria de fazer diz 
respeito a uma coloCação feita aqui paio Presldeme J081 Rennó, 
ele lembrou que o dia 9 da novembro de 98 é Justamente o que 
estamos- celebrando, é Justamente o terceiro aniversário de 

A primeira palavra é um po.uco uma visão histórica do fàno- Emenda Constitucional .,. 9 que também 101 promulgada no dia 9 
meno daquilO que hoje se materializa, ou seJa, do Protocolo que de novembro de f995 e ai eu gostaria de sallemar que essa coIn-
hoJe se lavra, se assina. E ai eu não gostaria de deixar de fazer cldêncla é mais que uma semelhança. Na verdade é algo que 
uma menção muRo especial ao papel do Presidente Femando prova, que tamos nmlto que avançar nessa parceria que é feita en-
Henrique Cardoso, ecredlto nos fins de 95, o presidarrie me pro- tre a Petrobras e Shall, mas temos multo a avançar, como aqui 101 
cura e diz da possibilidade de que pudéssemos ter uma planta, In- lembrado tanto paio Ministro Raimundo Brito que declinou assim 
clalmente uma termoelétrica, no nordeste do Brasil e que podia se como o GoVemador eleito Jarbas Vasconcelos(?) algumaS pala-
sadlar em Suapa dada as condições IoCaclonals extremamente vras, mas que elqlressaram antes que Isso é o In Iclo de novos 
favoráveis. E a partir dar, como foi lembrado pelo Oro Joel Rennó tempos. E. a partir dei, nós podemos ter a convicção de que esta-
e pelo Ore David, 101 Iniciado os entendimentos qua se desenvol- ,"Os Iniciando uma coisa que será axtramamarrie exltosa. Vamos 
veramexltosamente até a presente data. Eu faço questão de tirar a provadoS 9 disso multo breve. E, eu queria portanto encer-
mencionar assa fato para (7) significar que uma coisa dessa na.tu- rar dizendo do nosso reconhecimento, do nosso agradecimento 
reza, ela para que seJa bem sucedida, e tendo em vista o porte, a também, a partir do Presidente Femando Henrique cardoso que 
elqlrassão do empraendlmento, ela pressupõe um largo período desde ó prtmelro momento acreditou no projeto. Que instruiu o MI-
de maturação. E Isso ajuda expllcàr porque somente agora é que nistro Raimundo Brito com relação a esse assumo e este por sua 
estamos concluindo estas negociações iavranoo-se o protocolo vez falou com o próprio Presidente J081 Rennó,mas também agra-
que de alguma Ionna Inicia tambétn no nlvel macro, uma grande decer a outros órgãos que desde cedo se associaram a esta Inl-
parceria, como foIiembrado, entre a Petrobrés e a Shell, parceria clativa, órgão do podar público federal, a partir do Ministro Rei-
que certainente não ficará restrita ao teritiório brasileiro, mas que mundo Brito e de dois dos seus grandes organismos, a Petrobrás 
certamente se extrapolará para outras áreas, inclusive na América através do seu Presidente Joal Rennó e de alguma fonna a pró-
do Sul, envolvendo por que não dizer também a África; porque é prla Eletrobrás, com o Oro Annlno Já na sua segunda etapa e de 
uma decorrência natural também da busca do gás que será uUll- que aqui é prova a presença entre nós do presidente Chesl, emAo 
zado nos empreendimentos a que nos referimos. Então eu acho Oir9tor de administração de empresa, o Dr. Mozart Serquelra 
que a �p�~�m�e�l�r�a� observação que eu faria é â observação para ctia- CampÓs Araújo. Mas eu também gostaria de aproveitar a ocasião 
mar 'a atençaõ para a significação deste Protocolo que slngela- para agradecer também a ShaU que desde o começo não só pro-
mente hoje ftnnamos. E acho que ISSo ajuda também a coloCar o pós; mas colaborou, fez uma parceria construUva e estratégica 
Pais, como tem sido o Presidente Femando Henrique Cardoso no com a Petrobras e, agradecer a outros órgãos que aqui se Junta-
certo protegonlsmo e mostra também, de'alguma forma, que o 'ram nassa. operação e eu não podaria delxar de mencionar o MI-
Brasil está' no caminho certo .. E elqlressa também;, de umaceria nistério das Relâções Exteriores, aqui representado pelo Ministro 
maneira, uma lição dá otimismo, que rilostraemque Pés(7) extei- Marcato Jardim; que é chefe do Departamento de Europa, sob 
nas de todos conhecidas nós cOntinuamos avánçando, qiJe o Bra- 'cuJalurisdlçãO se encontra a nossa parcelá holandesa a Shall, a 
sll cultua a ser um grande fórum de cresclmentoede desenvolvi- propósito é bom,lembrar,Já que estamos falando em HoIanda.e 
mento. Europa, que erTtre os dIaS 25 e 29 deste mês estará preserrie o 

A segunda observação que gostaria de fazer neste Instan- Primelro-Mlnlstro da Holanda o (7) certameme tem mutto haver 
te, diz respeito - ar a minha condição de pernambucano - o fato com assa aquecimento das relações entre Bras" e Holanda e en-
deste empreendimento ter umà notável Importância. para a 9COf)o-------lre Mercosul e União �E�u�r�o�p�é�l�~�"� EmAo au quero aqui encerrar mi-
mia do meu estado, o estado de Pemambuco, graças InclUsIVe /I nhas palavras dizendo que me cônsldero assim duplamerrie rego-
existência do Porto de Suape que nos põe numa posição multo zlJado com esse tato, na minha condição de Vlca-Presldente da 
privilegiada para a recepção de empreendimento dessa natureza. República, por ver empreendimentos Importames surgindo para o 
O Porto Suape é uma obra que foi Inlclade em adminiStrações ao- nosso Pais, e como Pemambucano, de modo especial, por verifl-
teriores e quando fui govemador tive a oportunidade de Iniciar a car que obviamente para Peml\lllbuco estas obras terão uma slg-
execução IIslca do proJeto. Havia estudos feitos em edmlnlstraçlí- nlficação multo grande que vão colocar, ai já na admlnstração do 
es anteriores, . em dois ou três perldos anter10res a partir do Go- Govemador Jarbas Vasconcelos, Pemambuco no outro patamar, 
vemador Eraldo Gueiros, mas eu tive essa oportunidade de Inclar em condições portanto, de concorrer para desenvoMmento do 
a execução· IIslca do projeto. ProJeto que hoJe, podamos dizer, Nordesta, mas de modo especial, melhorar a condição de vida de 
está concluindo a sua primeira etapa graças ao apolo forte que nosso povo, de modo espacial do povo de Pernambuco que é um 
deu ai mais um friso Governo Federal, que por determinação do estado que tem uma enorme presença na federação brasileira e 
Prasldente da República, Incluiu o Suape no Programa Brasil em que tem uma densa e rica história na Ionnação nacional, e se me 
Ação. E este projeto tem, ao meu ver, um papel, eu diria, estrutu- pennltlsse agora eu citaria um historiador que!oldlpJ!lmata.que.é 
rador para a economia do Estado e cUJa seqOêncla - dai o s1gnlfi- Evaldo Cabral de Melo, InnAo de João Cabral de Melo Neto, que 
<:ado da prasençado Govemador eleito Jarbas Vasconcelos, que disse certa feita que Pernambuco de alguma tonna. foi naquilo 
desde cado vem participando dasses(1) - eu tenho a certeza que que disse com respeitar a presença nossa em movimentos ativl&-
este proJeto no seu desdobramento; vai tranSfonnar o perfil eco- tas foi a nossa primeira fronteira. E por Isso eu ftco mutto satisfeito 
nõmlco do estado, vai mudar, eu posso dizer assim, o perfil eco- em poder nesta ocasião, dizer do nosso raconheclmemo mas 
nõmlco do estado. E eu não estaria portanto exagerando se di&- também expressar a nossa satistação.<!e ver concluldo tão Impor-
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tantes empreendimentos que certamente vão alavancar multo 'a 
econômia do pais, de modo especial do Nordeste e de modo par-
ticular de Pernambuco. ' 

Multo OMgadol 

PALAVRAS DE IMPROVISO DO SENHOR 
PRESIDENTE DA SHELL; DA. DAVID PIRRET NA 

SOLENIDADE DE ASSINATURA DO PROTOCOLO DE 
ENTENDIMENTOS PETROBRÁSlSHELL SOBRE 

, TERMOELÉTRICA - DIA 9 DE NOVEMBRO DE 1998, 
,O GABINETE DO VICE,PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

, Sr. Vlce-Presldenle Márco Madel, Sr. Ministro Raimundo 
Brito, Sr. Governador Balto do 'Estado de Pemambuco Jarbas 
Vasconcelos, meu colega J081 Rennó, Senhoras e Senhores. 

Hoje é um dia de giande satisfação para a ShEilI. Após dois 
anos de Intenso trabalho consolidamos "este ato Inrdo do que, 
esperamos, sela uma duradoura parceria entra o Estado de Per
n,amllpco, a Petrobrás e a Shell em um projeto único e complexo. 
: " A Implantação da 'um terminal de receblmanto e regaselfl
�~�ç�ã�o� de gés naturalliqüefelto no EstlÍdo de pem8mbuoo consti
tui-Saem um manio nesta oovà tàSe' da Indústria de pellóleci e 
'gás .no Brasil e,certamente: atrairá 'outros Investimentos Impor-
lahtes para a região. '" " ' 
, , Étambérrt nosso desejo que este proleio se constitua no 
primeiro de uma série de outr8.s parcerias entra Shell e Petrobrás, 
no contexto do memorando de entendimentos assinado por nos
saS empresas recerrlemente. A Shell, como empresa Ilder mun
dl8l'na área dá gés nall!ral e a Petrobrás, como maior empresa de 
petróleo e gés no mercado brasileiro formam lima comblnaçãó 
únICa e cOmplementar.' " , " , 

• Rnalmente, gostaria de mais uma vez, com este ato, reafir
mei o, �c�~�p�~�1�s�s�o� (jo Grupo Shell com o desenvOtvtniento do 
Pais ,e a Indústria de gátl natural em particular. ' 

Durante o discurso do Sr. Joel de Hol
/anda, o Sr. Carfos Patrocfnio, 2rI Secretário, 

, I deix.a li cadeira da presid*,ncia, que é acu-
" , " pada pe/àsr, 'l,.eoí7!Br9Jjintani/ha. ' 

,,', O SR. PRESIDENTE (Leomar Quintanilha) -
V. EJtII Será atendido nos 'termos do Regimento. 
, " ,Naohá mais orado'res iÍiscritos: ' ' 

. Os Srs. Senadores Mauro Miranda, Benedita 
da Silva e Edison Lobão enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma regimental do dis
posto no art. 203'do Regimento Intemo, 

,S.ExBs serao atendidos, ' , , 
,O SR. MAURO:MIRANDA (PMDB -:- GO) - Sr. 

Presidente, S..-s e IrSrs. Senadores, o Brasil passa 
por uma grave crise, econômico-financeira, decorren
te de uma' série de fatores internos e extemos. 

, . Estou convenCido de qlle essa crise se deve 
em grande parte à ausência de uma verdadeira polf
tica agrfcola, umapolftica que estimule a produção, 

/ ao invés da especulação, uma polftica que incentive 
o capital produtivO e n\inca o capital fugaz e espeCu
lativo. . 

O Govemo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso tem reafirmado seu compromisso com a 
agricultura e tem adotado providências necessárias 

para atingir a produção anual de 100 milhões de to
neladas de grãos e para a duplicação das exporta
ções agrfcolas brasileiras. 

Apesar do Plano de Safra 1998/99, da reafir· 
mação dos compromissos do Govemo Federal, das 
tentativas de redução do chamado custo Brasil, de 
melhorias no sistema de transporte, de maiores in
vestimentos na infra-estrutura e de tentativas de re
dução da carga tributária sobre os produtos agrfco
las, ainda é muito grave a situação dos nossos agri
cultores. 

Aqui tenho o olhar voltado para os agricultores 
do Estado de Goiás ,e, de modo geral, para todos os 
agricultores da Região Centro-Oeste. 

Não há dúvida de que a estabilidade da polrtica 
econômica do Govemo, Federal se deve em grande 
parte ao papel desempenhado pela agricultura brasi
leira, que tem contribufdo diretamente para a redu
ção dos preços dos alimentos, dos insumos e maté
rias-primas utilizadas por outros setores da econo
mia nacional. 

Existem estimativas de que a chamada âncora 
verde, o conjunto das transferências de renda do se
tor agrfcola para outros setores da economia, se 
aproxima dos 10 bilhões de reais, desde a implanta-
ção do Plario Real. ' 

Os agricultores brasileiros, e principalmente os 
pequenos e médios produtores agrfcolas do Estado 
de Goiás, estão atualmente endividados, descapitali
zados, sem condições de fazer novos investimentos 
e sem o capital de giro necessário para a movimen
tação normal dos seus empreendimentos. 

Há quem considere o agricultor brasileiro um 
beneficiário de incentivos govemamentais, o que, 
evidentemente, não corresponde à realidade. 

Ao contrário, nossos produtores agrfcolas não 
dispõem de uma verdadeira polrtica agricola, que 
possa dar garantias suficientes para o enfrentamen
to de produtores intemacionais, nesse processo de 
concorrência mundial cada vez mais acirrada, mais 
agressiva; em que subsfdios e outras vantagens de 
agricultores estrangeiros acabam prejudicando nos
sa agricultura. 

Ao contrário de seus concorrentes intemacio
nais, o agricultor brasileiro é obrigado a suportar 
contrnuas e sucessivas modificações nas leis e re
gulamentos, verdadeiro ziguezague de normas em 
diferentes direções. 

Se as condições climáticas forem favoráveis, o 
agricultor brasileiro muitas vezes planta sob um regi
me tributário e colhe sob a vigência de outro, com al
terações de alrquotas de importação, do IPI, do 
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ICMS, com diferentes taxas de juros, sem falarmos res e com as peculiaridades da produção agrope-
no dumping e em outras formas de concorrência cuária. 
predatória. O Presidente Femando Henrique Cardoso edi-

Atualmente, é quase impossível para o agricul- tou, dia 6 de novembro, a Medida Provisória n° 
tor médio brasileiro aumentar sua produção e produ- 1.727, estabelecendo que, a partir de 1 g de dezem-
tividade, melhorar sua competitividade, contribuir. bro de 1998, os encargos financeiros de financia-
para o abastecimento intemo e para a geração de mentos com recursos provenientes dos Fundos 
divisas, tão necessárias no momento de crise por Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nor-
que passa nosso balanço de pagamentos. deste e do Centro-Oeste corresponderão à variação 

O Plano Real, ao conseguir a eliminação das do Indice Geral de Preços - Disponibilidade Intema 
pressões inflacionárias anteriormente existentes na· (IGP-DI), da Fundação Getúlio Vargas. 
economia brasileira, já nos permite estabelecer con- A mesma Medida Provisória n° 1.727 estabele-
dições para uma polftica agrícola de longo prazo, ce também que os Conselhos Deliberativos das 
com definição clara de regras de crédito rural, com agências govemamentais que administram os referi-
instrumentos eficazes de apoio à produção agrícola dos Fundos Constitucionais poderão reduzir em até 
e sua comercialização. 60010 as taxas de juros incidentes sobre financiamen-

Diferentemente do setor industrial, a agricultura tos de empreendimentos de interesse relevante para 
é obrigada a enfrentar fatores adversos bem mais as respectivas regiões. 
sérios e muitas vezes intransponíveis: problemas cli- O Banco Central çro Brasil, seguindo a mesma 
máticos, tais como os fenômenos denominados EI . linha de política, editou a Resolução n° 2.566, de 6 
Nino e La Nina, secas prolongadas, irregularidades de novembro de 1998, permitindo a dilatação do pra-
nos períodos de chuvas, pragas, geadas, entre ou- zo de pagamento da parcela de dívida originária de 
tras dificuldades, que tomam a agricuHura uma ativi- crédito rural, vencida em 31-10-98, em decorrência 
dade de elevado risco. de justificada incapacidade de pagamento do mutuá-

Mesmo em países altamente desenvolvidos, 
como os Estados Unidos, o setor agropecuário está 
sujeito a esses problemas e dificuldades. 

Recentemente, o programa Globo Rural, da 
Rede Globo de Televisão, apresentou um importante 
documentário referente a um empreendimento de 
engorda de gado no Estado de Kansas, nos Estados 
Unidos. 

Esse empreendimento utiliza o que existe de 
mais moderno em matéria de tecnologia na engorda 
de gado e, mesmo assim, a empresa vem amargan
do um prejuízo anual de aproximadamente 20 milhõ
es de dólares, principalmente em decorrência da 
competição com a produção de came de frango (e 
outros tipos de carne), de menor de ciclo produtivo e 
menores custos. 

Isso confirma a tese de que temos necessida
de urgente de apoiar e defender nossa agricultura e 
nosso produtor agrícola, que atualmente se encontra 
endividado, com grande dificuldade para saldar seus 
compromissos decorrentes de financiamento rural, 
que opera com taxas de juros muito elevadaS. 

Não é exagero afirmar que as linhas de crédito 
agrícola existentes hoje no Brasil são incompatfveis 
com a própria natureza da atividade agrícola, que re
quer menores taxas de juros, prazos mais amplos e 
condições de financiamento mais adequadas à si
tuação econômico-financeira dos nossos agriculto-

rio. 
Essas medidas de estfmulo ao produtor rural, 

certamente, confirmam o compromisso do Presiden
te Femando Henrique Cardoso com o setor agrrcola 
e demonstram que o Govemo Federal está atento às 
reais necessidades da agricultura brasileira. 

Apesar da urgência e importância dessas pro
vidências, tão necessárias neste momento de dificul
dades por que passa a agricultura brasileira, elas 
não são suficientes para reverter o grave quadro de 
inadimplência de uma grande maioria de agricultores 

'quê utilizaram os recursos do crédito agrícola. 
No meu Estado, no Estado de Goiás, e em 

. toda a Região Centro-Oeste, a situação econômico
financeiro da grande maioria dos agricultores é mui

-to difícil, é precária: muitos não têm a menor possibi
lidade de honrar seus compromissos. 

A inadimplência predomina na agricultura do 
meu Estado, principalmente porque os programas 
de incentivo e financiamento à agricuHura não pro
duziram os. resultados esperados: muitos agricuHo
. res estão tendo prejuízo financeiro em suas ativida
des e os poucos que têm obtido algum lucro não po
dem arcar com os pesados encargos financeiros co
brados nesses programas de financiamento. 

Recebemos com satisfação as medidas adota
das pelo Govemo Federal, mas continuamos espe
rando o estabelecimento de regras mais estáveis, 
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duradouras e mais adequadas para o custeio e in
vestimento da agricultura. ' 

O govemo só poderá manter um programa de 
estabilidade fiscal e monetária para o Brasil com 
uma agricultura forte, capitalizada, moderna e efi
ciente, com fontes de financiamento que permitam 
aumentar a produção, a produtividade, a geração de 
empregos e o aumento da renda de nossos agricul
tores. 

Tenho a convicção de que o Presidente Fer
nando Henrique Cardoso estará atento para o de
senvolvimento de nossa agricultura e tudo fará para 
que brevemente possamos atingir a meta de produ
ção de 100 milhões de toneladas de grãos e de du
plicação de nossas exportações agrlcolas. 

O Senado Federal estará atento a esSe impor
tante tema para o desenvolvimento da nossa econo
mia e, certamente, dará todo o apoio à implantação 
de uma sadia polftica agrícola, em que o crédito 
agrlcola deixe de ser um pesadelo e represente ver
dadeiramente um instrumento de desenvoivimento 
econômico e social. 

Muito obrigado. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco/PT - RJ) 

- Sr: Presidente, SrAs e Srs. Senadores, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) veio em socorro das situaçõ
es de calamidade pública na Saúde, como é o caso 
do Rio. O estado de saúde do brasileiro é precário, 
situação essa que é resultante de décadas de'cen
tralização administrativa, da lentidão nos pagamen
tos, da utilização prioritária de' serviços privados, da 
omissão das autoridades e da exclusão dos brasilei
ros mais pobres ao serviço de saúde básica. 

O SUS representa um grande benefício dirigido 
aos mais pobres. Tudo começou com a Lei 8.080/90 
(Lei Orgânica da Saúde), logo depois, em 1993, veio 
a extinção do INAMPS e, por ·último, a Constituição 
de 1988. Como pode ser evidenciado, é um proces
so ainda recente. Hoje, pouco mais de 150 municl
pios, apenas, estão classificados no nível da gestão 
semi plena, ou seja, nlvel que conCede maior autono
mia municipal no controle dos. serviços de saúde. Os 
demais ainda são vítimas do Centralismo dos recur
sos federais e estaduais;. que por sua vez mantém 
viva a 'burocracia", responsável por inúmeros óbitos 
entre os desprovidos. , 

A' União é responsável por mais de 70% das 
verbas para a Saúde. Isso tem gerado ineficácia e 
lentidão no sistema, pois os mecanismos de desem
bolso são morosOs, fazendo com que· os recursos 
não cheguem a tempo de salvar as vidas que deles 
necessitam. Os sistemas de cpntrole são ultrapassa-

dos e ineficazes, prova disso é o número expressivo 
de denúncias de fraudes alardeado diariamente pela 
imprensa. Para fazer frente a essa situação, a única 
saída é a municipalização dos recursos e o controle 
social. Um bom exemplo da municipalização foi Belo 
Horizonte, que conseguiu conter as fraudes; redire
cionou a aplicação dos recursps, deu ênfase à saú
de preventiva e consequentemente reduziu o núme
ro de intemações e demais custos. 

E bem verdade que a Saúde carece de novos 
investimentos, mas não da forma como vem aconte
cendo com a CPMF. Essa Contribuição que era para 
ser "provisória', ao que tudo indica, está se tomando 
permanente. Quando de sua criação, o objetivo era 
suprir a falta de recursos, o que não aconteceu. E 
,agora, a pretensã() govemamental é, além de prorro
gar, também quer aumentar sua alíquota de 0,20% 
para 0,38%. Com isso, o orçamento fiscal poderá 
folgar o cinto para atender outras áreas. Bem, con
venhamos, não estamos aqui para fazer um teatro 
com essa questão. Não podemos aceitar novamente 
a encenação de mais recursos aprovados, sendo 
que a dotação orçamentária continue a mesma. 

A única vantagem da CPMF, embora seja um 
tributo indireto, é o efeito regressivo, que favorece 
os mais pobres. Segundo a Deputada Maria da Con
ceição Tavares, os 70"10 da população com renda 
até 4 salários mínimos ficam praticamente isentos e 
os 3% com rendas acima de 20 salários mlnimos fi
cam responsáveis por 63,5% desse ônus tributário. 

Diante disso, aqueles que defendem uma poll
tica de aplicação de recursos no setor Saúde mais 
equânime, de forma a beneficiar os menos favoreci
dos, devem lutar pela consolidação do SUS, não 
medindo esforços no sentido de desfazer todas as 
amarras ao velho sistema de saúde, que por nature
za é retrogrado e vige até hoje em nosso Pais, e 
'mais, manter constante fiscalização, denunciando 
toda má aplicação de recursos. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Sr. Pre
sidente, SrAs e Srs. Senadores, realizou-se em Bra
sUia, há cerca de um ano, o XIV Seminário Roma 
Brasflia, promovido pela Universidade Federal do 
Maranhão, que alcançou grande repercussão em 
âmbito nacional. 

Nada obstante o tempo passado, nunca será 
tarde para lembrar tão importante evento, o que agora 
faço pela oportunidade que se me ofereceu de ter em 
mãos a palestra do Professor Alberto José Tavares 
Vieira da Silva, que, com muito brilhantismo, chegou a 
presidir o Tribunal Regional Federal da 18 Região. 
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Evocar-se a figura do Padre Antonio Vieira é Mas, SrBs e Srs. Senadores, não desejo furtar 
sempre de grande oportunidade e atualidade, pois aos que forem ler este discurso, quando publicado 
se está, invocando a figura de um gênio do púlpito, no ,Diário do Congresso e também divulgado na 
cujos sermões até hoje sensibilizam o mundo oci- minha homepage·da Internet, o talento com que o 
dental. Dr. Alberto José Tavares Vieira da Silva desenvol-

Deu-se ao eminente Professor e Magistrado a veu sua tese no Seminário promovido pela Universi-
incumbência, s6 possrvel a um esprrito deaprofun- dade Federal do Maranhão. , 
dada cultura, de apontar correlações entre a obra Ii- É este o documeritoque solicito à Mesa Direto-
terária do Padre Antonio Vieira Ravasco e o Direito. ra seja incorporado ao meu discurso. 

Vou incorporar a palestra do conferencista ao Muito obrigado. 
meu discurso. Antes, porém, quero fazer coro aos 
que ficam indignados com a versão, adotada por al- (Segue a palestra do Prol. Alberto José 
guns historiadores, de que o Padre Viei,ra foi um es- Tavares Vieira da Silva) 

cravagista. O DI'REITO NOS SERMÕES DE VIEIRA 
É uma acusação leviana dos que não tiveram a 

sensibilidade de mergulhar suas observações no pe
rlodo cultural do século XVII. Se o tivessem feito, 
procurando aquilatar as conseqúêricias do absolutis
mo dos soberanos e os terrores da Inquisição, al
cançariam a realidade de então, que tomava inviá
vel, ainda que em fantasia, qualquer remota possibi
lidade de extinguir-se o regime da escravidão. Tanto 
que somente dois séculos depois foi posslvel ao 
Brasil expungir da sua história esse terrlvel episódio 
da maldade humana. 

No correr da palestra do Professor Alberto 
José Tavares Vieira da Silva encontram-se muitas 
citações do inesqueclvel Padre Vieira, relativamente 
à sua defesa doS negros, Indios e judeus, das quais 
�m�~� permito transcrever duas. 

Num dos seus sermões, Vieira deixou registra
do o ânimo que tentava transmitir aos esCravos: 

"De maneira, irmãos pretos, que o cati
veiro que padeceis, por mais duro e áspero 
que seja, ou vos pareça não é cativeiro total, 
ou de tudo o que sois, senãO. meio cativeiro. 

Sois cativos naquela ametade exterior 
e mais vil de vós mesmos, que é o corpo; 
porém na outra ametade interior e nobillssi
ma, que é a alma, principalmente no que a 
ela pertence, não sois cativos, mas livres." 

Em outra oportunidade, deixa a marca do seu 
protesto: 

"Bem sei que alguns desses cativeiros 
são justos, os quais só permitem as leis, e 
que tais se supõem os que no Brasil se com
pram e vendem, não dos naturais, senão trazi
dos das outras partes: mas que a teologia há, 
ou pode haver que justifique a desumanidade 
e sevIcia dos exorbitantes castigos com que 
os escravos são maltratados?" 

Palestra proferida' Prof. Alberto José Tavares 
Vieira da Silva, da Universidade Federal do Mara
nhão, por ocasião do XIV Seminário Roma BrasRia. 

, Excelentlssimos e doutlssimos integrantes da 
mesa dirigente deste conclave. 

Nobillssimo auditório. 
"É coisa tão natural o responder, que até os 

penhascos duros respondem, e, para as vozes têm 
: ecos. Pelo contrário é tão grande �V�i�o�l�ê�n�c�i�~� não res
ponder, que aos que nasceram mudos fêz a nature- . 
za também surdos, porque se ouVissem e não pu
dessem responder, rebentariam de dor." 

Com estas sábias palavras grafadas nos idos 
de 31 de julho de 1694, dia de Santo Inácio de Loyo
la, fundador dos jesurtas, o Padre Antonio Vieira Ra
vasco despedia-se da nobreza de Portugal, afirman
do que a resPosta çonstitui obrigação de quem reoe·: 
be uma carta. . 

Tomo por lume a lição e faço-me presente no 
afã de responder ao honroso conVite que me delega 
competência no' sentido de apontar correlações en
tre a obra literária do Padre Antonio Vieira Ravasco 
e o Direito. 

Tudo isto, deve se processar nos limites de 30 
minutos, daI certamente, o responder não alcance a 
craveira mlnima do corresponder. 

Hõlbach afirmou alhures: 
"Quem só estuda Direito, não conhece Direito·. 
Em verdade, o Direito como ciência cqmpreen-

de o estudo de todos os fenõmenos da natureza, 
das inúmeras ações, reações e interações dos seres 
humanos, de tudo, enfim, que acontece no planeta 
Terra e mesmo em galáxias forâneas, e possa inte
ressar ao chamado mundo jurldico. 

Cabe-lhe, dessarte, sob a regência do Estado, 
a normatização dos fatos e condutas oriundos do Vi
ver e conViver dos seres humanos, com vistas ao 


































































































































